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―O termo social, junta-se ao termo pedagogia designando um objeto de estu-

do e um território de ação específicos, mas também, ou sobretudo, um objeti-

vo: o de encontrar estratégias de mediação humana que ajudem a fazer socie-

dade. Pode-se dizer que a pedagogia nasce de uma relação de hospitalidade 

originária entre a esfera do educacional e a esfera da solidariedade social, cor-

respondendo nesse plano a um espaço novo, a um terceiro lugar, ou se qui-

sermos chamar, um lugar comum.‖ 

 

Isabel Baptista, In: De que falamos quando falamos em Pedagogia Social, 2008, n.p. 
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Notas do organizador: 

Para ler antes de abrir estas escridocências 

 

 

Este material é um dos produtos pedagógicos de uma pesquisa 

realizada pelo organizador deste livro, Arthur Vianna Ferreira, professor 

associado da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, no período de 

seu Estágio de Pós-Doutoramento em Ciências da Educação pela Uni-

versidade Católica Portuguesa (UCP), no CEDH (Centro de Investiga-

ção para o Desenvolvimento Humano) da Faculdade de Educação e Psi-

cologia, na regional da cidade do Porto, Portugal, entre os anos de 

2024/2025. 

Antes de tudo, cabe o agradecimento as distintas instâncias da 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), através das suas Pró-

Reitorias de Graduação e Pós-Graduação (PR1 e PR2), ao Programa de 

Pós-Graduação em Educação: Processos Formativos e Desigualdades 

Sociais da Faculdade de Formação de Professores (PPGEDU-FFP), ao 

Departamento de Educação (DEDU) da Faculdade de Formação de 

Professores (FFP), assim como o acolhimento da Universidade Católica 

Portuguesa, em suas instâncias supracitadas, que permitiram o desenvol-

vimento deste estágio de Pós-Doutoramento e a troca de experiências 

entre investigadores lusófonos sobre as temáticas sobre a Pedagogia So-

cial e Educação Social. Este intercâmbio mostra a importância do traba-

lho de internacionalização entre Programas de Pós Graduação em Edu-

cação do Brasil e de Portugal. 

A pesquisa intitulada ―Entre a Pedagogia Social e as Represen-

tações Sociais da/na formação docente entre educadores sociais flu-

minenses”, supervisionada pela professora Dra. Isabel Baptista a quem 

devoto grande estima, admiração e amizade, teve como objetivo investi-

gar as Representações Sociais de Educadores Sociais sobre a formação 

docente para atuação em espaços educativos não escolares (que denomi-

namos como Formação Docente Ampliada), enquanto estes realizavam 

um curso de extensão sobre a temática no Departamento de Educação 
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na Faculdade de Formação de Professores da UERJ. E, dentro desta 

abordagem psicossocial da educação não escolar (não formal e infor-

mal), buscar identificar como os conteúdos constituintes destas referidas 

Representações Sociais potencializam reflexões teóricas pertinentes – e 

necessárias – entre a Pedagogia Social a formação docente de educadores 

sociais, principalmente, no que concerne a vivência destes sujeitos dentro 

dos conceitos de Hospitalidade discutidos por Baptista (2005; 2007) e 

Ferreira (2020; 2022).  

Assim, os textos presentes foram organizados pelos educadores 

sociais que participaram deste curso de extensão intitulado “Teoria e 

Prática em Pedagogia Social” ao longo do ano de 2023. Na verdade, 

este curso já vem sendo oferecido nos últimos cincos anos pelo Grupo de 

Estudos, Pesquisas e Extensão (GEPE) Fora da Sala de Aula – 

FFP/UERJ. No entanto, no ano supracitado ele ganhou uma nova orga-

nização servindo-se, deste modo, a uma pesquisa mais detalhada sobre a 

formação docente para os ambientes não escolares, tem como bases epis-

temológicas a abordagem psicossocial da Teoria das Representações So-

ciais e os conceitos de hospitalidade, convivência e gentileza propostos 

por autores da Pedagogia Social.  

O curso foi oferecido de forma totalmente gratuita e virtual, utili-

zando das redes sociais e das mídias digitais (supostamente reconhecidas 

como) gratuitas e de livre acesso para o público em geral. A escolha de 

realização de cursos e atividades através destas redes e mídias sociais 

livres e de amplo acesso é um posicionamento político do GEPE Fora da 

Sala de Aula, de entender que é possível realizar atividades reflexivas, 

críticas e de qualidade com poucos recursos financeiros. Da mesma for-

ma, tenta promover novos modelos, didáticas e organizações do trabalho 

sociopedagógicos que sirvam de inspiração para que os educadores soci-

ais se apropriem, de forma criativa, destas ferramentas tecnológicas para 

as atividades cotidiana com os seus educandos. 

A opção pelo uso dos recursos gratuitos (e/ou de livre acesso pa-

ra o amplo público) de forma alguma exime os profissionais da educação 

pela luta de políticas públicas por investimentos financeiros para a edu-

cação em ambientes educacionais, sejam não escolares, sejam escolares. 

Esta é uma luta permanente e deve ser pleiteada por todos os profissio-

nais da educação. Contudo, a partir desta forma inventiva de realizar a 
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formação docente (pensada de forma) ampliada, o GEPE Fora da Sala 

de Aula difunde o campo teórico da Pedagogia Social e as suas reflexões, 

mobiliza novos atores sociais para reconhecer a relevância do campo das 

práticas socioeducativa para o desenvolvimento humano e social brasilei-

ro, e divulga o trabalho coletivo que já vem sendo realizado por educado-

res sociais no país, mostrando a sociedade fluminense que, estes profissi-

onais existem, realizam trabalhos significativos para as comunidades 

periféricas, mesmo com pouco investimento econômico e sem grande 

reconhecimento social. 

Por isto, também, que este material se apresenta em dois forma-

tos: o e-book e o impresso. O primeiro formato, possibilitará o livre aces-

so – e gratuito – para que todos possam conhecer as reflexões realizadas 

por estes educadores sociais em formação continuada, podendo se inspi-

rar com os resultados concretos desta experiência formativa. O segundo 

formato, registrará na história pessoal, e profissional, destes educadores 

sociais uma nova fase de suas vidas: o serem educadores-autores. Esta 

nova identidade é resultada do exercício das suas docências não formais 

e informais, que transcendes as normas e as prescrições da Pedagogia 

brasileira ainda muito aferrada aos processos escolares.  Estes educado-

res-autores-sociais que escrevem este texto são inseridos no campo refle-

xivo da Pedagogia voltada, de maneira mais radical, para o Social em 

todas as suas manifestações fugindo, assim, da normatividade dos muros 

da educação escolar.  

Na verdade, faz-se necessário uma confissão: este material não 

estava dentro dos planos e das proposições deste curso de formação do-

cente ampliada em Pedagogia Social. Ele nasce da ideia de um dos edu-

cadores sociais que, em um dos grupos de Whatsapp utilizado como me-

todologia de atividades neste curso, postou que achava ―uma pena‖ que 

as discussões realizadas ao longo deste período de formação terminas-

sem junto com o final do curso e a extinção do Grupo formado no What-

sapp. Assim, o educador propôs de forma clara e aberta para todos os 

seus companheiros que pudesse haver a possibilidade deles se organiza-

rem para escrever resumos expandidos, ou outros textos educativos, que 

contassem aquilo que eles aprenderam ao longo desta caminhada forma-

tiva. 
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Deste modo, este e-book (e/ou livro) é expressão da criatividade, 

e da espontaneidade, dos educadores sociais que fizeram o curso de ex-

tensão em Pedagogia Social. É o desejo de cada um deles de que a for-

mação em Pedagogia Social não seja somente continuada ou permanen-

te. Estes educadores-autores reinventam a palavra ―ampliada‖ que adje-

tiva o termo ―formação docente‖. A formação docente é ampliada, tanto 

como compromisso de refletir sobre as práticas educativas para serem 

realizadas em ambientes não escolares, como também para registrar, 

divulgar e exemplificar as experiências docentes destes sujeitos que se 

dedicam ao exercício de uma nova forma de docência dedicada aos ou-

tros espaços sociais e aos sujeitos em situações de vulnerabilidades.  

Quiçá, este seja o material mais importante de todo o Estágio 

de Pós-Doutoramento em Ciências da Educação realizado pelo orga-

nizador desta obra, uma vez que nasce, de forma espontânea, dos su-

jeitos da sua própria pesquisa. 

Este e-book (livro) não surge das intenções acadêmicas e científi-

cas daqueles que são designados a serem formadores de futuros forma-

dores socioeducativos. Ele nasce da vontade dos educadores sociais con-

tinuarem pensando sobre a sua formação teórico-prática após o término 

do curso. E, desta forma ―intuitivo-crítica‖, os educadores sentiram-se 

motivados a articular o trabalho socioeducativo, que já realizam ou reali-

zaram em seu cotidiano, com os conceitos que aprenderam ao longo de 

sua formação inicial e continuada a partir da vivência deste curso de 

formação junto ao GEPE Fora da Sala de Aula.  

Eis a origem do nome deste projeto de escrita sonhado e realiza-

do pelos educadores sociais (e não pelos coordenadores e pesquisador 

deste curso) que se intitula ‗Escridocências’. Este termo busca cunhar a 

disposição e intencionalidade daquele que está em formação docente 

ampliada em legitimar a sua experiência formativa, circunscrevendo a 

sua reflexão sobre a prática e a prática de refletir (sem dicotomias e dis-

crepâncias entre estas etapas cognitivas) tendo em consideração a sua 

própria experiência docente em espaços não escolares. Desta forma, estes 

educadores-autores se constituem parte ativa na construção do campo do 

saber da Pedagogia Social Brasileira e, de maneira mais específica, Flu-

minense.  
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Para a realização deste trabalho, os trinta e quatro educadores-

autores deste material se apresentaram de forma voluntária e, por ade-

são, assinaram um termo de consentimento, livre e esclarecido, tanto 

para a participação na produção deste material quanto para a pesquisa 

realizada. Os trabalhos de produção deste material pedagógico foram 

discutidos de forma livre entre os seus participantes e cada qual escolheu 

o formato que mais sentia-se à vontade para o desenvolvimento de sua 

escrita. Os encontros junto aos educadores-autores foram realizados de 

janeiro a julho de 2024 a partir de encontros on-line, em plataformas 

gratuitas de videoconferência, junto ao organizador desta obra e, desdo-

brou-se no acompanhamento individualizado a cada um dos autores 

para a correção e auxílio na produção de seus textos. Este trabalho foi 

realizado com a ajuda de graduandos, mestrandos e doutorandos em 

Educação e que são integrantes do GEPE Fora da Sala de Aula – 

FFP/UERJ. 

A partir deste trabalho coletivo resultou quatro tipos de produção 

escolhidas, e desenvolvidas, pelos próprios educadores-autores: dezessete 

artigos científicos, nove relatos de experiências, duas escritas livres e um 

desenho.  

Assim também vai se configurando o que estamos chamamos de 

escridocências. Da mesma forma que esta nasce da vontade e da necessi-

dade de cada um dos educadores sociais, também estes se fazem livres 

para expressarem as suas vivências. As suas motivações individuais são 

diferentes: uns escolheram artigos científicos, para habituarem-se às for-

mas canônicas da Academia, projetando-se para possibilidade de partici-

par no mundo acadêmico através da formação lato e strictu senso para con-

tinuarem se dedicando a refletir sobre a Educação Social; outros quise-

ram relatar a suas vivências socioeducacionais, de forma a dar contorno 

as suas ações cotidianas e valorizar os sujeitos das práticas não escolares; 

e, alguns desejaram se expressar em uma outra estética seja por uma es-

crita livre e descompromissada com as formas convencionais, seja pelo 

desenho à mão livre.  

Por fim, é assim que se deseja pensar as escridocências no campo 

da Pedagogia Social. Cada educador-autor é livre para se expressar do 

jeito que lhe apraz. Todas estas formas podem conviver juntas no mesmo 

espaço sendo aceitas, respeitadas e conversando entre si. Não existe 
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aquela que seja mais importante, pois todas elas fazem parte do mesmo 

contexto, nascem de um desejo pensado junto, se principiam nas mesmas 

teorias e ganham contornos distintos conforme as necessidades de cada 

um dos educadores. A escridocência é a oportunidade destes educadores 

fazerem a experiência da alteridade na escrita, deixando se atravessar 

pelo ―outro‖ que se expressa de sua própria maneira. E da mesma forma, 

o processo educativo social deverá ocupar lugares tão próximos para 

viver a diferença, a diversidade, a disparidade que define as nossas práti-

cas e espaços socioeducativos. A escridocência é um dos exercícios docen-

tes ampliados na Pedagogia Social que promove uma postura ética de 

hospitalidade com o estrangeiro nas relações interpessoais desdobrando-

se, em uma convivência nas práticas socioeducativa, e, uma gentileza no 

reconhecimento das diferentes formas de viver as identidades, individu-

ais e grupais, na sociedade contemporânea. 

Enfim, o que tem em suas mãos, é uma das respostas desta inves-

tigação que compõe este estágio de Pós-Doutoramento em Ciências da 

Educação, em terras estrangeiras, e que se impôs desde seu começo: O 

que existe entre a Pedagogia Social e as Representações Sociais da/na 

formação docente entre educadores sociais fluminenses?  A voz destes 

educadores sociais que ecoam neste e-book (livro). Esta é a expressão 

concreta – e voluntariosa – da formação docente vivida pelos sujeitos 

deste curso de formação docente ampliada para práticas educativas não 

escolares realizada pela Faculdade de Formação de Professores da 

UERJ. 

Ao ler estas notas, deixemo-nos atravessar por este material, que 

surge da vontade própria dos sujeitos em formação em Pedagogia Social, 

e que se transforma em um material pedagógico potente para a forma-

ção, inicial e continuada, de futuros educadores-autores que se inspirarão 

com estas escridocências.  

Oxalá, você que começou a ler este e-book (livro) se deixe moti-

var por estes educadores-autores e proponha-se, como parte de seu pro-

cesso formativo, a registrar, a divulgar e a circunscrever as suas vivências 

no interior das diferentes formações docentes ampliadas que se utilizem 

de conceitos propostos pela Pedagogia Social para uma reflexão hospita-

leira sobre as práticas socioeducativas fluminenses. 
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―O campo teórico da Pedagogia Social, ainda continua sendo um espaço pri-

vilegiado que reafirma o papel decisivo da educação promovida por outros 

espaços sociais como elemento criativo, emancipatório, libertador e autônomo 

para os distintos grupos sociais que vivenciam processos de desigualdade so-

cial. A educação social é a educação em seu estado bruto de intervenção nas 

realidades sociais mais excludentes da sociedade brasileira. O reconhecimento 

destas práticas, o esquadrinhamento de suas ações, a avaliação de sua eficácia 

e o protagonismo daqueles que se articulam para que estas se realizem dentro 

dos diversos contextos sociais são trilhas que devemos nos propor a realizar 

para constituir prioridades sobre a temática.‖ 

 

Arthur Vianna Ferreira, In: Educação Social: prioridade no Brasil? 2024, p.200. 
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ESCRIDOCÊNCIAS, FORMAÇÕES DOCENTES  

AMPLIADAS E PEDAGOGIA SOCIAL: UM PORTO,  

UM RIO, UMA ESCRITA SOBRE A PEDAGOGIA  

SOCIAL FLUMINENSE 

 

 

Arthur Vianna Ferreira 

 

 

 

Da janela de onde escrevo as minhas escridocências 

como pesquisador, professor, educador e aluno de pós-doutorado,  

Eu vejo o mar ao fundo. 

É o oceano Atlântico.   

É o mesmo de sempre. 

Só que sob outra perspectiva.  

Desde o Norte.  

E olhando desde aqui, leio as escritas do Sul. 

E me invade uma emoção – e porque não, uma saudade – com tudo o 

que eu leio. 

E, releio.  

 

São as experiências brasileiras de educadores sociais em formações. 

 

Extensionistas.  

Continuadas.  

Permanentes.  

Intermináveis. 

 

É sobre elas, que falam este ebook (livro). 

É desde elas, que se delineiam as práticas educativas não escolares que 

compõem a educação social fluminense e brasileira.  

É a partir delas, que se contribui para o campo do saber da Pedagogia 

Social. 
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Se calhar,  

Como dizem deste lado de cá do atlântico,  

Este material é capaz de se apresenta a si mesmo. 

 

Não somente como um recurso didático produzido por Educadores So-

ciais que participaram de um curso de extensão em uma universidade 

pública brasileira. 

Não somente como resultados de sujeitos que cederam, generosamente,  

suas vozes a ponto de se fazerem ouvir, do outro lado do oceano.  

E outro hemisfério. 

Não somente como material de um estágio de pós-doutoramento em 

Ciências da Educação em um Universidade Lusitana. 

 

Estas escritas versam sobre vidas.  

Sobre vidas que passam por educadores-autores 

Sobre vidas que transitam nas periferias da educação. 

 

Elas são as suas representações sociais,  

As suas relações de alteridades,  

Os seus cotidianos não escolares,  

As suas existências não formais na educação,  

As suas informalidades produtoras de esperanças.  

As suas vidas profissionais socioeducativas 

 

É a educação geral, em estado bruto.  

É a educação social, em estado fino.  

É a pedagogia social, em estado lapidado. 

 

Faz sentido, para nós, detalhar cada parte intencional  

que compõem o título desta bela obra que tem em suas mãos. 

 

Pronto.  

 

Para ler,  

Para estudar, 

Para se inspirar, 

como um educador social  
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Fluminense,  

Brasileiro,  

Latino-americano,  

Cidadão do mundo 

 

que se aventura para ser educado para além das fronteiras, territoriais e 

marítimas,  

das experiências escolares e curriculares 

das formas convencionais que o ensino possa ser. 

 

Escridocências:  

quando se inventa um substantivo, feminino, plural? 

 

Lugar de escuta e de escrita. 

Onde os sujeitos vivem à docência como um estado de espírito que 

transborda da existência do ser ao acadêmico científico. É a possibilidade 

de escrever sobre si mesmo em sua identidade de educador social, sobre 

o que ele mesmo faz, sobre o que se importa quando faz uma ação soci-

oeducativa e sobre o que o dobra, e o desdobra, para se constituir en-

quanto ‗ser na educação social‖.  

O conhecimento aprendido e as experiências trocadas entre seus pares ao 

longo do curso os inspiraram nas suas escritas docentes ampliadas. Os 

textos lidos por eles, abriram os seus olhos para sua própria realidade. Os 

vídeos que eles assistiram, e ouviram, tocaram seus corpos para que des-

de este lugar pudessem fazer uma releitura daquilo que vivem, trabalham 

e se dedicam ao longo de suas vidas. 

 

 

Os educadores sociais escrevem:  

o intransitivo desejo se impõe, embora a gramática normativa diga o contrário. 

 

Escritas espontâneas, escolhidas, reguladas pelos próprios educadores.  

Eles escrevem não porque são obrigados, mas porque sentem necessida-

des de registrar o que viveram ao longo da caminhada de formação. De 

fato, este livro nasce do desejo dos próprios educadores sociais ao chega-
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rem ao final de sua formação. Uma conversa espontânea no grupo de 

Whatsapp que era usado como uma das ferramentas educacionais deste 

curso no dia 18 de julho de 2023.  

Era uma mensagem de terça-feira. 

Era um educador que, com sensibilidade, enxergou que, tudo o que esta-

va sendo produzido naquele curso, pelos seus companheiros, não poderia 

terminar ali.  

É momento de registrar. Anotar. Publicar.  

Assim surgiu este e-book, materializou-se este livro. Os educadores es-

creveram com um único propósito: para que as experiências das suas 

formações docentes (pensadas de forma) ampliadas pudesse ser ouvida 

por outras pessoas. Pudessem inspirar outros contextos. E, ultrapassas-

sem as barreiras geográficas, tecnológicas, virtuais que emolduram as 

formações extensionistas universitárias.  

 

 

Os educadores sociais escrevem sobre as suas formações:  

E de forma(s) transitiva(s) e direta(s). 

 

As formas (de ações) são intermináveis. 

Ao escrever sobre suas experiências ao longo do curso de formação do-

cente ampliada para os ambientes não escolares, os educadores se 

(re)descobrem. As suas escritas expressam lugares, sujeitos, didáticas, 

estratégias pedagógicas, formas metodológicas de atender os grupos mais 

empobrecidos, e vulneráveis, da nossa sociedade brasileira.  

Ao escrever sobre sua formação, os educadores percebem que as formas 

de ser na educação social, ganham formas nas ações de estar com os 

educandos. A sua ação pedagógica, criativa e rebelde em relação ao que 

se encontra posta na formação docente inicial das licenciaturas formata-

das para os espaços escolares, encontram novas formas de serem espaços 

de encontro. Ao escrever sobre suas vivências de formação, as suas for-

mas de ser e estar, fora da escolar, se interessa pelas reais demandas dos 

outros.  

Assim, os textos mostram o sentido que as formas que os educadores 

escolhem trabalhar ganham sentidos. Esta verdade se expressa em cada 

uma das escolhas temáticas realizadas pelos mesmos para expressarem a 
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formação realizada nesta ação extensionista. De fato, as escritas destes 

educadores reafirmam um pacto para continuar buscando novas formas 

de agir, social e educacionalmente, com os mais vulneráveis da sociedade 

fluminense e brasileira. 

 

 

Os educadores sociais escrevem sobre as suas formações em Pedagogia 

Social:  

Lugar onde o substantivo feminino se choca com o adjetivo que indica o espaço de 

onde escolheram educar. 

 

Escrevem para reafirmar que toda pedagogia é social. 

Contudo, quando o substantivo pedagogia é adjetivado pela palavra soci-

al, não criamos apenas mais um termo nas ciências da educação, nós 

reafirmamos um posicionamento político claro sobre o lugar da educa-

ção que estes educadores querem ocupar ao longo de suas trajetórias 

profissionais. Assim, estes profissionais da educação assumem os espa-

ços sociais como formativos, livres da rigidez da normatização, prescri-

ção e curricularização de outros espaços considerados como formais em 

suas estruturas no interior da sociedade brasileira.  

Os educadores sociais não escrevem contra à educação escolar.  

Ao contrário, reconhecem em todos os seus textos a sua existência e re-

levância histórico-social. E, ao mesmo tempo, os textos apontam os seus 

constrangimentos e contradições. A partir destes últimos, desejam ins-

taurar uma nova forma de ser educador, porém fora da escola. Ou seja, 

em todo lugar, de forma ampliada, construir – e por muitas vezes reco-

nhecer a existência – de uma arcabouço teórico-prático que entenda, 

compreenda e coopere para que toda a relação social seja vista como 

uma relação pedagógica que se importe com a vida em sua totalidade e 

cuidado.  

 

 

E a partir daí, as escridocências se transformam em formação docente am-

pliada.  
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As reflexões, organizadas de maneira singular, articulam a realidade 

educacional vivida pelos educadores sociais com os textos, e os vídeos, 

que eles estudaram ao longo de seis meses de curso. Isto também propor-

cionou o desejo de investigar outros autores, textos e mídias que corrobo-

ram as suas reflexões sobre a prática socioeducativa.  

 

Os educadores liberam os autores que existem dentro de si, da sua pró-

pria profissionalidade.  

Suas escritas são autorais e descrevem a si mesmo, aos outros e ao mun-

do educativo ao seu redor. A formação docente ampliada ganha vida, 

autoria, originalidade e cientificidade orgânica com a escrita destes edu-

cadores sociais e seus textos presentes neste livro 

 

Desta forma, as suas reflexões são práticas trabalhadas e construídas 

pelo estudo, reflexão e ação de cada um dos educadores sociais que ire-

mos conhecer nestes e-book. Estes educadores-autores-sociais reafirmam 

o campo do saber da Pedagogia Social brasileira, e de maneira especial, 

qualificam uma Pedagogia Social Fluminense que se constrói a partir da 

participação dos educadores sociais (graduados ou não) que realizam 

trocas cognitivas nos cursos de formações promovidas para se pensar as 

práticas educativas não escolares (conhecidas como não formais e infor-

mais) em uma universidade pública no sudeste do país. 

 

E por fim, agradecemos aos mediadores pedagógicos que participaram, 

tanto da ação extensionista que organizou este curso de formação docen-

te ampliada para as práticas educativas não escolares, como da revisão 

ortográfica, gramatical e científica dos textos produzidos por estes edu-

cadores sociais. Estes sujeitos também são formadores de formadores no 

campo da educação social.  

A estes que, se dedicaram meses a fio, em conversas com estes educado-

res sociais para que todos pudessem ter este material publicado e sociali-

zado a todos os que se interessam pela formação docente voltada para as 

práticas socioeducativas deixa-se uma palavra-sentimento.  

Um sentimento-compromisso. 

Gratidão. 
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Seus nomes se inscrevem nesta obra.  

Junto ao nome dos educadores-autores sociais. 

Eterniza-se, assim,  

o esforço que todos vocês fizeram para que este material em Pedagogia 

Social, 

chegasse as mãos de tantos outros educadores sociais que ainda vamos 

conhecer. 

E, quiçá, escutar suas escridocências futuras. 

 

Enfim. Voltando ao início. 

 

Eis a mesma janela, 

Dias e meses se passam. 

Eu continuo vendo o mar. 

E ele, também, a me fitar 

É o mesmo de sempre.  

O Atlântico. 

Que sopra frio nesta parte norte do mundo. 

E seus ventos, a golpear a janela fechada,  

me enchem de certeza no meu coração. 

O Sul é o meu lugar. 

 

Principalmente,  

porque lá estarei junto a estes educadores sociais  

que brindam a todos os que aqui lerem estes  

artigos científicos,  

relatos de experiências,  

poemas, prosas, 

desenhos, 

as experiências mais genuínas de formação docente ampliada para a 

educação não escolar.  

 

E ao avistar o mar,  

da mesma janela que me acompanha todo este tempo que estou por cá, 

agradeço a oportunidade de vir,  

mas também de voltar. 

Assim como as ondas que transformam este grande oceano atlântico,  
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em um estreito Rio de possibilidades e de diálogos  

sobre aquilo que une tanto portugueses como brasileiros: a educação 

social.  

 

E, novamente, se calhar, 

Falamos da educação que não tem forma, 

porque está em todas as formas  

de ser,  

de estar, 

de viver  

e de representar o social, a pedagogia: a Pedagogia Social. 

 

Gratidão por todos que fizeram este material ganhar esta forma  

tão atípica e tão diferente  

do que os conhecimentos científicos costumam laudar.  

 

Gratidão ao mar que me olhou todos os dias do ano de 2024, 

pela janela de um dos prédios desta universidade,  

em terras lusitanas, 

e me encontrou sentado estudando, pesquisando, refletindo, escrevendo, 

dentro de um estágio de pós-doutoramento em Ciências da Educação. 

 

Este e-book (livro) não é um ―adeus‖ no deck de um Porto,  

onde um educador social,  

encerra o ciclo de sua formação docente ampliada. 

 

Ele é um “sê bem-vindo” aos educadores sociais que, 

na beira da foz de um Rio, de janeiro a janeiro, 

ao longo dos anos,  

produzem práticas socioeducativas,  

e também escritas, 

que esquadrinham contornos cada vez mais específicos 

de uma Pedagogia Social, que podemos chamar agora, Fluminense. 

 

 

Cidade do Porto, 01 de agosto de 2024. 
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AS “INVISÍVEIS” DO NOSSO COTIDIANO 

 

Poliana Silva de Oliveira 

 

 

Introdução 

A ―Invisibilidade‖, é um sentimento que muitas mulheres negras 

da sociedade sentem ao se depararem com certas atitudes masculinas no 

cotidiano, o que pode ser percebido, é que muitas vezes essas mulheres 

produzem muito mais que os homens, porque assim lhes é exigido. E 

mesmo com toda essa exigência, poucas são as mulheres negras que 

ocupam espaços de destaque na sociedade. Para exemplificar tal situa-

ção, na educação, da base até a orientação de mestrado ou doutorado, 

dificilmente, encontram-se mulheres negras, essas, visivelmente são as 

tias da ―cozinha‖ ou da ―limpeza‖.  

Quantas vezes os programas televisivos culinários contemplam 

chefs de cozinha mulheres e negras? Normalmente são homens e bran-

cos. Quando há mulheres negras na cozinha elas atuam como auxiliares. 

Percebe-se que essa atitude de não permitir que sejam vistas é cultural, 

também é um dos reflexos causados pelo modo de reprodução capitalis-

ta, podendo ser identificado inicialmente através da divisão sexual do 

trabalho, que define quais são as atribuições específicas destinadas ao 

homem e à mulher.  

Lembrando que a sociedade é dividida por classe e tal divisão 

pode ser percebida ao longo da história da humanidade, no qual, as mu-

lheres das classes mais altas poderiam se abster das suas funções e dele-

gá-las a outras mulheres, que normalmente eram negras, dando início, 

desse modo, a dupla jornada de trabalho, pois quando essas mulheres 

terminavam suas obrigações nas casas onde fora contratada, precisavam 

iniciar o trabalho em suas residências.  

Observa-se dessa forma, a quão inferiorizada e sem significância 

era a vida e a trajetória das mulheres negras, suas lutas começaram em 

seus lugares de origem, foram trazidas ao Brasil em navios negreiros, 

para serem escravas, obrigadas a abandonar suas crenças e culturas, sem 

que ao menos tivessem o direito de viver suas tradições ou serem inseri-
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das em novas, já que eram consideradas seres sem alma, por isso, não 

precisavam ser catequizadas.  

Na luta pela liberdade, são poucos os apontamentos que descre-

vem as mulheres negras como lideranças. Tão pouco, que de acordo com 

Lima, ([s.d]) recentemente foi reconhecida a importância de Teresa de 

Benguela, até então quando pensávamos em liderança de quilombo logo 

o primeiro expoente que vinha a mente era Zumbi, mas por que isso? 

Porque fomos ensinados assim. 

Esse artigo objetiva levá-lo caro leitor a uma possível reflexão so-

bre o assunto, explicitando legitimada por pesquisas bibliográficas quais 

são os motivos que levam a reprodução contínua dessa ação e as dificul-

dades encontradas para romper com esse ciclo. 

 

Conceituando o machismo e a sociedade patriarcal  

Segundo Menezes:  

 

Machismo é um comportamento fundamentado na compreensão de que 

os homens são superiores às mulheres. O machismo baseia-se na cultura 

patriarcal que associa a figura do pai a uma liderança, que pode ser trans-

posta para todas as áreas do desenvolvimento social. Assim, pela concep-

ção machista, a mulher desempenha um papel de subalternidade em rela-

ção ao homem, servindo e obedecendo (MENEZES, [s.d.]).  

 

O trecho acima nos leva a pensar que na realidade a ideia de su-

balternidade da mulher em detrimento à superioridade do homem, é 

reproduzida apenas porque somos ensinados. Pode-se observar que não 

nascemos com preconceito e que além das diferenças físicas somos todos 

iguais. A cultura patriarcal se mantém apenas porque é mais fácil repro-

duzi-la, somos seres adaptáveis, eis o motivo da facilidade. Esquecemos 

que também somos seres mutáveis, e por esse motivo a não reprodução 

da cultura patriarcal torna-se indispensável.  

Para Saffioti (1987, p.50), 

 

[...] Patriarcado não se resume a um sistema de dominação modelado pela 

ideologia machista. Mais do que isto, ele é também um sistema de explo-

ração. Enquanto a dominação pode, para efeito de análise, ser situada es-

sencialmente nos campos político e ideológico, a exploração diz respeito 

diretamente ao terreno econômico. 
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Desse modo, Saffioti (1987) apresenta que o conceito de patriar-

cado vai além da dominação ideológica e cultural, ou seja, os valores, 

envolve também a exploração, quer dizer, as relações de poder que geram 

desigualdades econômicas.  

O próprio sistema se configura enquanto machista, pois na maio-

ria das vezes obriga as mulheres a exercerem funções consideradas ―ex-

clusivas‖ do gênero, não respeitando suas opiniões, vontades e talentos. 

Ainda reproduzem o estigma da divisão sexual do trabalho no qual a 

mulher foi instruída para o trabalho manual.  

Esquecem que com a revolução industrial no Brasil a partir da 

década de 1930, abriu espaço para as mulheres no mercado de trabalho, 

permitindo que essas saíssem de casa e participassem desse avanço in-

dustrial. E desde então as mulheres vêm contribuindo ativamente para a 

economia do país. 

Entendemos que o machismo é uma forma de preconceito que 

está fundamentada nas relações sociais estruturais de opressão-

exploração e dominação que organizam a sociedade. 

Dessa forma, existem diferentes expressões do machismo que são 

difundidas pelo senso comum, precisamos ficar atentos para não as natu-

ralizar. Faz-se necessário entender que o machismo não é apenas uma 

questão cultural, ele é fruto da exploração do trabalho, principalmente 

das mulheres, essa exploração pode ser remunerada ou não, principal-

mente quando levado em consideração o trabalho doméstico como fun-

ção exclusivamente feminina, já que ela possui o ―dom‖ para exercer tal 

atividade. Não é preciso uma análise minuciosa para identificar a relação 

do patriarcado com o capitalismo, eles se articulam e se alimentam. As-

sim fazem a manutenção da divisão sexual do trabalho.  

A divisão social do trabalho se dá basicamente com dois modelos 

diferentes: o trabalho intelectual e o trabalho manual. Junto com essa 

divisão social ocorre uma divisão marcada pelo sexo, também chamada 

de divisão sexual do trabalho, a qual irá demarcar separação das ativida-

des consideradas femininas e masculinas. Assim, levando a uma demar-

cação da divisão sexual do trabalho, consequentemente produzindo uma 

hierarquização e a definição de qual ofício que vale mais que o outro.  

 



31 

 

Educação 

Agora vamos ―trilhar‖ por um dos meios que poderiam ser utili-

zados para romper com esse ciclo da invisibilidade feminino, que é a 

educação. Mas, para isso precisamos entender o que é educação, segun-

do o site ―br silescol ” ―Educação é uma prática social que visa ao desen-

volvimento do ser humano, de suas potencialidades, habilidades e com-

petências. A educação, portanto, não se restringe à escola‖. 

A constituição de 1988 em seu artigo 205 corrobora com a defi-

nição trazida pelo “br silescol ”, demonstrando que ―A educação, direito 

de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada 

com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 

pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para 

o trabalho‖ (BRASIL, 2006). 

O direito à educação, essencial para todos, está intrinsecamente 

ligado ao progresso humano através do ensino e da aprendizagem, com 

o fim de expandir e fortalecer a habilidade cognitiva dos indivíduos. Este 

constitui um procedimento singular de adquirir conhecimento que se 

relaciona com as esferas escolar, familiar e social. Dessa forma, pode ser 

tanto formal quanto informal. 

É importante ressaltar que a educação vai além da mera instru-

ção, transmissão de saberes ou preparação para o mundo do trabalho. 

Ela estimula a autonomia, o pensamento crítico, aperfeiçoa aptidões e 

competências. 

 

Educação dos Negros 

Desde a época que os portugueses chegaram ao Brasil, a educa-

ção foi uma ferramenta importante na construção de uma sociedade 

específica. Durante o período colonial, a educação tinha o objetivo de 

moldar os povos indígenas de acordo com os padrões europeus, inserin-

do-os em um sistema de trabalho escravo e convertendo-os ao catolicis-

mo. Enquanto isso, a educação dos colonos visava manter os valores 

morais e religiosos, excluindo os escravos desse processo. 

Durante o período do Brasil Império, embora as instituições de 

ensino estivessem se expandindo, não havia escolas estruturadas para a 

população negra ou apoio do governo que possibilitasse sua inclusão, ao 
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contrário de nações como os Estados Unidos, onde a segregação racial 

era evidente na divisão entre escolas para negros e escolas para brancos. 

Apesar da falta de acesso à educação para os escravos, os negros 

mostraram diversas formas de resistência. Assim, durante o Brasil Impé-

rio, já era possível encontrar escolas não oficiais destinadas aos negros. 

Santos (2013), apresenta, que de acordo a pesquisadora Irene 

Maria Ferreira Barbosa, da Fundação Escola de Sociologia e Política de 

São Paulo, um dos primeiros exemplos de educação formal entre comu-

nidades negras, ocorreu na escola dirigida pelo Professor Antônio Cesa-

rino, localizada em Campinas, no interior paulista, entre os anos de 1860 

e 1876. Cesarino e suas irmãs, oriundos de um escravo liberto, tiveram 

sua tropa de mulas vendida pelo pai para que ele pudesse ter acesso à 

educação. Após frequentar uma escola voltada para brancos, Cesarino 

concluiu seus estudos e passou a ensinar juntamente com suas irmãs e 

esposa. 

Cesarino estabeleceu uma escola exclusivamente para alunas 

brancas. As mensalidades pagas pelas alunas do período diurno possibili-

taram que Cesarino oferecesse gratuitamente aulas noturnas para jovens 

negras. Existe ainda registros mais limitados sobre a escola de Pretextato, 

considerada a primeira instituição de ensino para negros no Brasil, que 

operou no Rio de Janeiro de 1853 a 1873. Pretextato, um homem negro, 

conseguiu se alfabetizar e obteve permissão para abrir sua escola, onde 

ensinava a alunos carentes, muitos dos quais não tinham sequer sobre-

nomes, conforme relatado pela historiadora Adriana Maria Paulo da 

Silva em 2002. 

Nesses tempos passados, os negros que conseguiram entrar nas 

escolas eram poucos, sendo eles negros livres ou libertos. De acordo com 

o decreto 7031 de 06 de setembro de 1878, somente homens maiores de 

14 anos, livres ou libertos, saudáveis e vacinados, poderiam se matricular. 

Isso evidencia claramente a exclusão das mulheres negras e dos escravos, 

já que para estes era impossível realizar trabalhos longos e ter a luxúria de 

aprender a ler e escrever. 

Neste contexto histórico, percebe-se que a educação dos povos 

negros nasceu em meio a uma desigualdade que tem sido refletida ao 

longo dos anos. É notável que a educação no Brasil, desde o início, se 

preocupou em atender às necessidades dos homens brancos da classe 

dominante, mantendo a população negra afastada do acesso e da produ-
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ção intelectual. Até o início do século XX, a história da educação dos 

negros revela casos isolados, fruto de resistentes batalhas e lutas. 

 

Educação feminina 

Durante os primeiros três séculos de formação da sociedade bra-

sileira, as mulheres não tinham acesso à educação formal, viviam confi-

nadas em seus lares, rodeadas por suas filhas e escravas, destinadas às 

tarefas domésticas, às orações e à submissão aos seus pais e maridos. 

Tudo isso era parte do cenário da única forma de educação que esperava 

que elas recebessem. Foi essa mesma educação que a sociedade portu-

guesa trouxe para o Brasil. 

Por conta da urgência de estabelecer uma sociedade fundamen-

tada nos valores cristãos, o padre jesuíta Manoel da Nóbrega fez uma 

tentativa frustrada de implantar um programa educacional para mulheres 

na Colônia. 

Ao chegar ao Brasil em 1808, D. João IV implementou medidas 

administrativas que possibilitaram a vinda de mulheres estrangeiras de 

países como Portugal, França e Inglaterra para o país. Essas mulheres 

trouxeram consigo novos conhecimentos e costumes, o que gerou grande 

empolgação na sociedade. Esse cenário despertou o interesse das mulhe-

res brasileiras em participar ativamente das atividades sociais em desen-

volvimento no país. Vale ressaltar que, apesar desse impacto positivo, 

não houve a criação de escolas destinadas especificamente às meninas, 

permanecendo assim por décadas, inclusive após a Independência do 

Brasil. 

Após o retorno de D. João VI a Portugal, o Brasil entrou em um 

período de intensas agitações políticas que resultaram na Independência 

em 1822. A partir desse momento, D. Pedro I teve a necessidade de insti-

tuir leis para governar o país de forma eficaz. Uma das mais significati-

vas foi a promulgação da lei de 15 de outubro de 1827, a primeira legis-

lação voltada para a educação no Brasil. Ela determinava a criação de 

escolas em todas as regiões densamente habitadas do território brasileiro, 

incluindo escolas para meninas. Além disso, estabelecia que tanto os 

professores quanto as professoras teriam cargos vitalícios e salários equi-

valentes.  
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Dentro deste cenário, a conclusão plausível que se pode ter é que 

a lei de 15 de outubro de 1827, teve um papel significativo na educação 

das mulheres no Brasil, pois possibilitou que elas tivessem acesso às esco-

las e a oficializou a profissão de professora, o que foi essencial para o 

progresso da sociedade nas décadas seguintes. 

Pensando friamente, desde o início a educação foi planejada ape-

nas para os homens e a prioridade eram os brancos. Se para os homens 

negros foi difícil iniciar o seu letramento quiçá as mulheres negras. Essa 

indiferença com sua instrução trouxe consequências que reverberam nos 

dias atuais, não permitindo que a mulher negra reconheça os seus pares 

quando estão em situação desigual e muitas não percebem que aquela 

que vive em condições um pouco melhores que a sua, não precisam ser 

necessariamente suas ―patroas‖ e sim alguém que possam se ―espelhar‖ 

para que entendam como são possíveis as mudanças de vida. 

 

Representatividade 

O reconhecimento intelectual de um homem negro e, sobretudo, 

de uma mulher negra, não deve ser menosprezado em uma sociedade 

atravessada pelo racismo e pelo sexismo. Além disso, a representativida-

de é uma vitória significativa, fruto de longos anos de lutas políticas e de 

uma profunda reflexão intelectual dos movimentos sociais que consegui-

ram impactar as estruturas institucionais. O fato de uma pessoa negra 

ocupar uma posição de destaque não implica necessariamente detenção 

de poder, tampouco representa que a comunidade negra detenha o po-

der. 

No Brasil, no qual, a maioria da população é negra, a falta de re-

presentatividade da comunidade negra em instituições de destaque gera 

desconfiança em relação a essas instituições, que são vistas como resis-

tentes à mudança, ultrapassadas, ineficazes e até contrárias à democracia 

- o que é uma realidade. A escassez de diversidade racial e de gênero é 

tolerada apenas em círculos ideológicos específicos; do contrário, é moti-

vo de constrangimento, perda de legitimidade e, por vezes, resulta em 

prejuízos financeiros, como boicotes a produtos, problemas de reputação 

e processos judiciais. 

No entanto, embora a representatividade de minorias em empre-

sas privadas, partidos políticos e órgãos do governo seja crucial, isso não 
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significa, de forma alguma, que o racismo e/ou o sexismo tenham sido 

eliminados ou combatidos. 

A importância da representatividade não implica necessariamen-

te em uma mudança nas dinâmicas de poder que perpetuam a desigual-

dade. A representatividade está ligada às instituições e não às estruturas, 

o que significa que quando pessoas negras ocupam cargos de destaque, 

isso não significa que elas detenham o poder. 

 

Para o filósofo Cornel West: cultiva-se a falsa ideia de que membros de 

minorias pensam em bloco e que não podem divergir entre si. Isso é con-

veniente para os racistas, porque, sem a possibilidade do conflito, cria-se 

um ambiente de constrangimento todas as vezes que negros demonstram 

divergir com medidas tomadas por uma instituição de maioria branca. A 

representatividade nesse caso tem o efeito de bloquear posições contrárias 

ao interesse do poder instituído e impedir que as minorias evoluam politi-

camente, algo que só é possível com o exercício da crítica. 

Em segundo, porque, mesmo havendo o compromisso político do repre-

sentante com o grupo racial ou sexual ao qual pertença, isso não implica 

que ele terá o poder necessário para alterar as estruturas políticas e eco-

nômicas que se servem do racismo e do sexismo para reproduzir as desi-

gualdades (ALMEIDA, 2019, p. 69). 

 

Nesse sentido, é possível pensar que mesmo que a maioria branca 

queira calar e minimizar as conquistas dos negros, foi com muita perse-

verança e luta que muitos chegaram aonde chegaram e esse é um dos 

motivos pelos quais essas pessoas vitoriosas precisam ser apresentadas 

aos outros negros que não tiveram a mesma oportunidade ou não acredi-

tam no seu potencial e que podem subverter todo paradigma que está 

entranhado em seu subconsciente. 

Apresentar personalidades do mundo negro para as crianças da 

educação infantil é uma forma de começar a mudar o pensamento de 

todos, imaginem se ao invés de inserção no mundo acadêmico para 

aprender a ter pensamento crítico e incentivar o negro a se reconhecer 

como negro, a decolonialidade1 fosse trabalhada no início da educação 

básica?  

                                                             
1
 A decolonialidade é considerada como caminho para resistir e desconstruir pa-

drões, conceitos e perspectivas impostos aos povos subalternizados ao longo dos 
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Para além da sala de aula, para uma parcela da sociedade, sem 

oportunidade, que está fora da rede escolar, esse processo pode ser feito 

através das rodas de conversa, através do trabalho com grupos e entida-

des que possam levar informações e ensinamentos que significativos e 

eficazes, contribuindo com Moreira (2015, p. 129), quando afirma que: 

―intervir junto a um número maior de pessoas, até possibilitar aos parti-

cipantes do grupo reflexões que permitam identificar que as questões que 

afligem a um indivíduo são semelhantes àquelas que atingem aos de-

mais‖. 

De acordo com a UNICEF (2023), poucas são as personalidades 

femininas negras que são reconhecidas e valorizadas pela sociedade, o 

que contribui para a perpetuação da invisibilidade das mulheres. Nomes 

como Maria da Benquela, Maria Firmino dos Reis, Luislinda Dias de 

Valois Santos e Joana Angélica Guimarães da Luz são exemplos de figu-

ras importantes da história brasileira que muitas vezes são esquecidas ou 

negligenciadas. 

 

Tereza de Benguela foi líder do Quilombo do Piolho (MT). O quilombo 

era um lugar de resistência negra e indígena contra o sistema escravocrata 

do Brasil Colônia e, com a liderança de Tereza de Benguela, tornou-se 

uma pequena comunidade para cultivo e venda de algodão, milho, feijão, 

mandioca e banana. Sua autoridade e influência tornaram-se tão impor-

tantes que tanto os moradores do quilombo quanto as comunidades bran-

cas ao redor começaram a chamá-la de rainha Tereza. 

Tereza foi uma das lideranças negras femininas mais importantes da sua 

época e, para celebrar sua vida e luta, recebeu um dia especial: 25 de ju-

lho, o Dia Nacional de Tereza de Benguela. Essa data, relevantemente, 

coincide com o Dia Internacional da Mulher Negra Latino-Americana e 

Caribenha (UNICEF, 2023, [s.p]) 

 

Maria Firmino dos Reis, foi pioneira em sua área de atuação, de-

safiando as normas de uma sociedade racista e sexista, ainda de acordo 

com UNICEF (2023): 

 

Maria Firmina dos Reis: A primeira romancista do Brasil era negra! A 

maranhense Maria Firmina do Reis é autora de Úrsula (1859), o primeiro 

                                                                                                                                               
anos de colonização, sendo também uma crítica direta à modernidade e 

ao capitalismo. 
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romance abolicionista de autoria feminina da língua portuguesa. O ro-

mance relata o tráfico negreiro e o regime escravocrata, denunciando as 

condições subumanas a que pessoas escravizadas eram submetidas. Seu li-

vro é da mesma temática e anterior ao de Castro Alves, intitulado Navio 

Negreiro, mas apenas este é conhecido e ensinado nas escolas. (UNICEF, 

2023, [s.p]) 

 

Outra figura importante trazida, é Luislinda Dias de Valois San-

tos, “nasceu em Salvador, foi a primeira juíza negra do Brasil e a primei-

ra a sentenciar uma condenação por crime de racismo no Brasil; foi pro-

fessora do Colégio Militar no Paraná, advogada na Bahia‖ (UNICEF, 

2023, s.p).  

Por fim, o UNICEF (2023) apresenta ―Joana Angélica Guima-

rães da Luz primeira mulher negra a comandar uma Universidade Fede-

ral no Brasil‖. 

Essas entre outras mulheres fizeram a diferença no país e suas 

ações não são divulgadas. Na verdade, quando as pesquisas foram reali-

zadas foi difícil encontrar personalidades femininas negras, pois, perso-

nalidades masculinas são apresentadas em quantidade muito maior, até 

nesse momento o sexismo prevalece e não se distingue, mesmo se tratan-

do de negro. 

 

Considerações 

O estudo aqui proposto apresentou a invisibilidade de mulheres 

negras, essas, apesar de estarem presentes na sociedade não tem tanta 

notoriedade quanto aos homens e brancos. Nesse sentido, faz-se necessá-

rio que todos, sem distinção, percebam a capacidade feminina, princi-

palmente das mulheres negras. 

Com base nos textos de Ferreira (2018) sobre ―Educação integral 

em tempo integral", no geral, alinha-se com a busca pela formação dos 

sujeitos em suas diferentes dimensões formadoras. Aliada a essa infor-

mação, algumas ações podem ser realizadas para mudar a invisibilidade 

trazida no estudo. Primeiramente pode-se começar introduzindo livros 

infantis escritos por mulheres negras e que falam de crianças negras na 

Educação Infantil. Nos anos seguintes podem ser apresentados aos alu-

nos textos escritos por essas mulheres, e para as que estão fora do univer-

so estudantil, esse conhecimento pode ser apresentado através de rodas 
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de conversas, filmes, podcast e se utilizar das mais diversas opções para 

adquirirem conhecimento e incentivo para mudarem seus pensamentos. 

Finalizo esse artigo incentivando a vocês, caros leitores a rompe-

rem o sistema, para que possam levar a luta ao reconhecimento do traba-

lho invisível e tão necessário que é executado pelas mulheres negras dia-

riamente. Que a busca pelo reconhecimento feminino negro não tenha 

sua finitude, que lutemos para que as mulheres aqui citadas sejam reco-

nhecidas por outras mulheres. Já está na hora de apresentarmos as mu-

lheres negras para as mulheres, fazendo-as perceber que não são "invisí-

veis" e que são capazes de realizar muito mais do que lhes fora ensinado. 
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GAMIFICAÇÃO E E-SPORT: ESTRATÉGIAS DE  

PEDAGOGIA SOCIAL PARA INCLUSÃO E OCUPAÇÃO 

DE ESPAÇOS NA SOCIEDADE 

 

Andreia Cristina Alcantara Paz 

 

 

Introdução 

Este texto tem como intuito de combinar E-sports e Gamificação 

como instrumento educacional e de desenvolvimento de crianças e ado-

lescentes. Assim, possibilitando a criação de projetos e iniciativas que 

promovam a inclusão e a ocupação de espaço na sociedade com a inten-

ção de engajar grupos que são marginalizados pela população mais rica.  

Para entendermos melhor sobre o assunto, precisamos passar por 

algumas explicações sobre o que é gamificação e sua abordagem metodo-

lógica. Também é importante falar um pouco sobre como os jogos evolu-

íram e deixaram de ser algo somente para o divertimento, passando a ser 

metodologia de estudo e profissão. Isso porque cada vez mais, os jogos 

movimentam o mercado do E-sport, gerando altos lucros para e diversas 

possibilidades de emprego.  

Porém, como é necessário alto investimento em equipamentos, 

muitas pessoas ficam de fora desse novo mundo e a pandemia deixou 

ainda mais evidente. Falar de Gamificação no contexto da Pedagogia 

Social, é crucial reconhecer o impacto da falta de acesso à tecnologia na 

educação dos alunos. Como vivemos em um mundo cada vez mais digi-

talizado, o acesso à tecnologia torna-se um requisito para muitas oportu-

nidades na carreira, fazendo com que os alunos que não têm recursos 

adequados estão em desvantagem.  

 Sendo assim, os objetivos do artigo a seguir são tratar de assun-

tos como: O que é a gamificação e como ela pode melhorar o ensino; E-

sport e as profissões da atualidade; A exclusão de pessoas a tecnologias.  

A importância do debate desses temas se dá ao fato de que a cada 

dia o mercado de trabalho vem se atualizando e trazendo novos instru-

mentos em suas áreas. Logo, as pessoas que não têm acesso a esse pro-

cesso de atualização, ficaram presas ao passado e a longo prazo, poden-

do não se qualificar com um currículo significativo. Mas o que a gamifi-
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cação pode e/ou tem a ver com isso? Simples. De fato, os videogames 

são muito utilizados como objeto de lazer e diversão. Com o passar do 

tempo, o que era só brincadeira de criança, foi se desenvolvendo para 

elementos mais voltados ao público adulto. Um dos grandes exemplos 

como tentativa de evolução com uso de vídeo games foi o simulador 

colocado em autoescolas. Durante alguns anos, o aluno precisava utilizar 

o simulador para iniciar a sua jornada como motorista.  

Com o uso de simuladores, podemos criar um ambiente seguro 

para que uma pessoa possa desenvolver habilidades e aptidões sem que 

coloque outra pessoa em risco. Mas a gamificação não se baseia somente 

em simuladores. Para explicar melhor esse processo e como ele está liga-

do a pedagogia social, sigamos para os próximos tópicos. 

 

Metodologia 

Esse texto foi idealizado por meio de pesquisa bibliográfica, aná-

lise de sites oficiais sobre jogos e consulta a livros de autores clássicos. 

Inicialmente, foram realizadas buscas para selecionar o material que 

colaboraria de melhor maneira para o entendimento dos tópicos aborda-

dos durante a leitura. Através disso, pude compreender de uma forma 

mais abrangente e profunda sobre Gamificação, E-sports e Pedagogia 

Social.  

Para além da pesquisa bibliográfica, foram utilizados sites oficiais 

que abordaram o tema de E-sports. Permitindo que coletássemos dados 

sobre as tendências profissionais, salários, tecnologias e práticas da área.  

Por fim, foi consultado Bourdieu como base para que pudésse-

mos desenvolver a relação de poder e violência social. Mesmo sendo 

textos antigos, permanecem muito atuais. Isso torna a análise interessan-

te, visto que podemos constatar que os mesmos problemas vêm persis-

tindo por anos.  

Diante disso, o trabalho foi elaborado seguindo uma estrutura ló-

gica e coerente com a inclusão de citações e referências adequadas para 

respaldar os argumentos, para que assim, seja um trabalho acadêmico 

íntegro.  

  

O que é Gamificação e como ela pode ajudar no ensino 
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Segundo KAPP (2012, apud COTTA ORLANDI et al., 2018), "o 

conceito de Gamificação é a definição de elementos de jogos para utili-

zação no ambiente de aprendizagem, não significando obrigatoriamente 

o uso de tecnologia para o alcance de seus objetivos". Moldado por uma 

visão pedagógica, a gamificação é vista como um mecanismo dinâmico, 

capaz de integrar os participantes a um ambiente lúdico e ao mesmo 

tempo fazer com que o aprendizado aconteça de modo sutil. Devendo 

não ser associada somente à infância, mas reconhecida como uma abor-

dagem versátil e aplicável em todas as faixas etárias, proporcionando 

assim, uma experiência que pode transcender as barreiras do tedio e de-

sinteresse. 

Lembrando sempre que as atividades lúdicas são valorizadas co-

mo ferramentas essenciais no desenvolvimento de habilidades como lei-

tura, escrita, comunicação e movimento. O processo de gamificação faz 

com que trabalhemos essas habilidades através da participação ativa dos 

alunos, os incentivando a explorar, experimentar e aprender de forma 

autônoma e significativa para a aprendizagem.  

No livro Homo-ludens (2000), o autor JOHAN HUIZINGA fala 

sobre a relação do ser humano com a ludicidade e a brincadeira. Mos-

trando como a brincadeira e os jogos fazem parte do processo de apren-

dizagem do ser humano desde o seu nascimento. Além disso, o autor 

utiliza a relação dos animais com os jogos para mostrar como esse de-

senvolvimento é diretamente ligado ao processo de evolução e aprendi-

zagem. Como exemplo, ele fala sobre os jogos de pega-pega feitos entre 

algumas espécies para que treinem suas habilidades com a caça. Essa 

abordagem reconhece a importância do jogo como uma forma natural de 

aprendizado, integrando-o de maneira harmoniosa aos processos educa-

cionais e promovendo o desenvolvimento integral dos participantes. 

A gamificação tem se destacado como uma abordagem inovado-

ra e eficaz para a educação, especialmente em um contexto em que as 

crianças estão cada vez mais imersas na tecnologia. Como apontado por 

ALEXANDRE e SABBATINI (2013, p.10), as crianças que crescem 

rodeadas de tecnologia aprendem e pensam de maneira diferente das 

gerações anteriores. Portanto, ensiná-las utilizando métodos tradicionais, 

mecânicos e lineares pode não ser adequado para elas, uma vez que essas 

abordagens não estão alinhadas com o modo como elas percebem e inte-

ragem com o mundo ao seu redor. 
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Nesse sentido, esse processo surge como uma resposta eficaz às 

necessidades educacionais das crianças do século XXI. Ao incorporar 

elementos de jogos, como desafios, recompensas e competições, à expe-

riência de aprendizado, a gamificação cria um ambiente mais envolvente 

e estimulante para os alunos. Em vez de passivamente absorverem in-

formações, os alunos se tornam participantes ativos do processo de 

aprendizagem, o que os motiva a explorar, experimentar e aprender de 

maneira autônoma. 

Outro benefício significativo é a promoção do desenvolvimento 

de habilidades socioemocionais, como colaboração, comunicação, reso-

lução de problemas e pensamento crítico. Ao participar de atividades 

gamificadas, os alunos aprendem a trabalhar em equipe, a lidar com de-

safios e a tomar decisões de forma colaborativa, habilidades essenciais 

para o sucesso pessoal e profissional no mundo moderno. 

Em suma, a gamificação oferece uma abordagem dinâmica e 

inovadora para a educação, que está alinhada com as necessidades e ex-

pectativas das crianças do século XXI. Ao tornar o aprendizado mais 

interativo, personalizado e socialmente engajador, a gamificação tem o 

potencial de transformar positivamente a experiência educacional e pre-

parar os alunos para os desafios do futuro. 

É importante ressaltar que a gamificação acontece em espaços 

para além do mundo digital como em RPG‘s e salas com atividades lúdi-

cas. Mas como o intuito aqui não é falar das possibilidades de trabalhos 

gamificados. A intenção é falar sobre o mercado de trabalho relacionado 

aos jogos digitais e a metodologia que pode ser trabalhada através dos 

jogos digitais. Ou seja, demonstrar que, além dos benefícios relacionados 

ao aluno, os jogos também geram renda e trabalho.  

 

E-Sports e as profissões do futuro 

A crescente influência dos jogos e das tecnologias na sociedade 

tem moldado não apenas nosso entretenimento, mas também o panora-

ma profissional. À medida que a tecnologia continua a evoluir, abre-se 

um novo horizonte de oportunidades profissionais, proporcionando um 

terreno fértil para a exploração de talentos e habilidades. 

Os jogos eletrônicos assumiram uma posição central na socieda-

de, indo além do entretenimento e chamando atenção de jovens e adultos 
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em diversos contextos. Passaram a se tornar cada vez mais populares e 

começaram a ser utilizados em outras áreas e, atualmente, vem se desta-

cando a área de E-Sports. Mas o que seria isso? 

 Segundo uma matéria do CNN Brasil datada no dia 28 de se-

tembro de 2023, E-sports é a junção dos termos em inglês ―electronic‖ e 

―sports‖ que pode ser traduzido como ―Esporte Eletrônico‖. Os E-

sports, ou esportes eletrônicos, têm experimentado uma ascensão meteó-

rica na última década, transformando-se de uma atividade de nicho para 

uma indústria bilionária. Profissionais de E-Sports competem em jogos 

eletrônicos, alcançando status de celebridades e ganhando prêmios signi-

ficativos. Contudo, o impacto vai além dos jogadores, envolvendo treina-

dores, analistas, organizadores de eventos e equipes de suporte técnico. 

A CNN ainda destacou que 74,5% da população brasileira faz 

uso de algum jogo. Dados que foram tirados por eles da Pesquisa Game 

Brasil. Porém, esse cenário não se restringe ao Brasil. Existem torneios se 

espalhando ao redor do mundo e assim, surge o mercado de jogos e E-

Sports. Na matéria em questão é citado que a expectativa de receita ge-

rada pelos games seja de US$ 312 bilhões em 2027. Em 2023 é de US$ 

227. Esses dados foram retirados da consultoria PwC.  

Hoje temos jogadores conhecidos e idolatrados por milhares de 

pessoas como Faker (league of  legends), Gaules (Counter-Strike), Mira-

cle (Dota) e muitos outros. Esses jogadores dedicam seu tempo a treinar 

e competir, assim como os jogadores de futebol. Segundo o site eSports 

Earnings o jogador de League Of  Legends que acumulou mais em com-

petições foi o Faker que ganhou $1,570,297.75 de 65 torneios.  

Quando falamos de valores tão altos, pensamos logo que ingres-

sar no mundo do E-Sports é algo muito complicado, mas a verdade é que 

existem diversos modos de entrada. O jornal eletrônico Gazeta Esportiva 

lançou uma matéria abordando um pouco sobre o tema e um trecho diz 

―Quem quer começar uma carreira como esportista de games, deve esco-

lher um jogo que gosta para se especializar e desenvolver suas habilida-

des‖. Ou seja, o principal para começar no ramo é escolher um jogo que 

você goste e se dedicar a ele. Ainda dão uma dica extra que seria se enga-

jar através de lives em plataformas streamings. Outro modo de começar, 

é juntando-se a uma equipe amadora para iniciar junto a ela em peque-

nas competições.  
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Eles ainda destacam que existem 6 tipos de modalidades princi-

pais. Sendo: MOBA (Multiplayer Online Battle), FPS (First Person 

Shooter), Card Games, Battle Royale, Simuladores, Evo Fighting games.  

A CNN Brasil ainda destaca que ―os jogadores profissionais de 

esportes eletrônicos, passam por um preparo físico e mental para partici-

par das competições de games‖. Ou seja, E-Sport a cada dia se torna 

uma profissão mais séria e que vem em ascensão constante. Dando espa-

ço não só para jogadores, mas para fisioterapeutas, massagistas, prepara-

dores físicos, psicólogos, treinadores, organizadores, streamings, entre 

outros profissionais que lucram com esse mercado. 

 

Como a falta de acesso à tecnologia se torna um problema para a po-

pulação mais fragilizada no mercado de trabalho  

 A falta de acesso tecnológico não limita somente o acesso à edu-

cação e ferramentas de aprendizagem, mas cria uma divisão digital que 

perpetua as desigualdades sociais e econômicas. Segundo BOURDIEU 

(1989, p.10):  

 

A cultura dominante contribui para a integração real da classe dominante 

(assegurando uma comunicação imediata entre todos os seus membros e 

distinguindo-os das outras classes); para a integração fictícia da sociedade 

no seu conjunto, portanto, à desmobilização (falsa consciência) das classes 

dominadas; para a legitimação da ordem estabelecida por meio do estabe-

lecimento das distinções (hierarquias) e para a legitimação dessas distin-

ções. 

 

Sendo assim, os alunos mais privilegiados têm acesso a dispositi-

vos modernos e a recursos educacionais mais amplos. Já os alunos mais 

fragilizados financeiramente, podem ficar para trás, e se veem incapazes 

de competir. Fazendo com que a estrutura hierárquica do capitalismo 

seja mantida. Colocando sempre o dito ―pobre‖ como base da pirâmide, 

enquanto o chamado ―rico‖ se mantém no topo com as melhores opor-

tunidades, mantendo os menos afortunados em um patamar inferior e 

limitando suas chances de ascender socialmente e economicamente.  

Caminhando contra esse estado de manutenção da desigualdade 

social, se tem a Pedagogia Social ou, aqui no Brasil, Pedagogia Social 

Crítica descrita por CALIMAN (2010 Apud. SIRINO et al. 2019) como 

―Através da ação socioeducativa orientada a sujeitos e grupos socialmen-
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te em risco, provocar mudança nas pessoas e na sociedade‖. O autor cita 

esse trecho para fazer comparação com Hans-Uwe Otto e fazer uma di-

ferenciação da pedagogia social que se originou na Europa.  

Esse caminho percorrido por Sirino e seu grupo de estudos e pes-

quisas Fora da Sala de Aula/Uerj-FFP, nos leva a notar a importância de 

trabalhar a Pedagogia Social como ferramenta de emancipação e luta 

contra agentes limitadores na educação. Durante o texto, os autores lem-

bram que trabalhando junto a Pedagogia Social, existe a Educação Soci-

al. Deixando o entendimento de que a Pedagogia Social é mais o lado 

teórico e a Educação Social é a prática feita pelos Educadores Sociais em 

espaços não escolares.  

Para tanto, ao integrar a Pedagogia Social com a atuação dos 

educadores sociais, é possível criar programas e intervenções que visam 

reduzir a desigualdade tecnológica, proporcionando a todos os indiví-

duos e comunidades acesso igualitário a recursos tecnológicos e oportu-

nidades de aprendizagem. Essa abordagem não apenas capacita os indi-

víduos a se tornarem mais proficientes no uso da tecnologia, mas tam-

bém promove a inclusão social e a construção de uma sociedade mais 

justa e equitativa. 

 

Projetos que fazem a diferença  

A seguir, vamos conhecer dois projetos tecnológicos educacionais 

com propostas para contribuir com a diminuição da desigualdade social 

gerada no âmbito da tecnologia. Eles buscam amenizar os impactos da 

falta de oportunidade que foi deixada pelo desequilíbrio de riquezas no 

mundo. São indivíduos que se dedicam para que o maior número de 

pessoas tenha acesso e direitos às mais diversas tecnologias.  

As informações passadas aqui, são de leituras feitas por mim so-

bre os projetos e foram retiradas de sites oficiais dos projetos. Tudo po-

derá ser encontrado nas referências ao final do artigo. Sendo assim, pros-

sigamos com a análise das propostas.  

O projeto "AfroGame" surge como uma iniciativa na área dos E-

sports, concentrando-se na formação e educação tecnológica voltada 

para o universo gamer. Localizado na favela de Vigário Geral, no Rio de 

Janeiro, sendo o primeiro centro de formação de e-atletas dentro de uma 
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comunidade, representando um marco significativo na promoção da 

inclusão e inovação para os jovens locais. 

Com mais de 100 alunos matriculados, dos quais 40 estão envol-

vidos no curso de desenvolvimento de jogos, busca capacitar os partici-

pantes não apenas como jogadores, mas também como criadores e de-

senvolvedores de conteúdo dentro da indústria de jogos. Os cursos ofere-

cidos abrangem uma variedade de áreas, incluindo League of  Legends 

(LoL), Fortnite e Programação de Jogos, proporcionando aos alunos 

uma gama diversificada de habilidades e conhecimentos. 

Além das aulas específicas, também oferece oportunidades adici-

onais de aprendizado, como aulas de inglês, visando preparar os alunos 

para as demandas globais da indústria de jogos. Além disso, o centro de 

treinamento proporciona uma infraestrutura completa, incluindo lanches 

e espaço de lazer, garantindo um ambiente propício ao aprendizado e à 

interação social. 

O projeto AfroGame não apenas busca promover o desenvolvi-

mento de habilidades técnicas e cognitivas entre os participantes, mas 

também tem como objetivo maior a promoção da inclusão social e a 

criação de oportunidades de emprego e empreendedorismo dentro do 

cenário gamer. Ao oferecer acesso à educação e formação de qualidade, 

está desempenhando um papel vital na quebra de barreiras e na constru-

ção de um futuro mais igualitário e promissor para os jovens da comuni-

dade de Vigário Geral e além. 

Outro projeto que ganha destaque é a "Incubadora de Inovação 

Social em Cultura" que surge como um projeto transformador, fruto da 

parceria entre a Prefeitura de Maricá, o Instituto de Ciência, Tecnologia 

e Inovação de Maricá (ICTIM), a Secretaria Municipal de Cultura e o 

Instituto Brasil Social (IBS). Inaugurada em abril de 2023, essa iniciativa 

revoluciona o cenário cultural local ao promover não apenas o acesso à 

cultura, mas também o desenvolvimento profissional e a inovação nas 

áreas do cinema, games e Carnaval. 

O objetivo fundamental da incubadora é impulsionar o cresci-

mento da comunidade através do fomento ao desenvolvimento cultural 

local. Para isso, oferece não apenas cursos e capacitações, mas também 

consultoria e assessoria técnica, estimulando ideias inovadoras e valori-

zando os saberes populares, culturais e tecnológicos da região. 
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Um dos aspectos mais marcantes desse projeto é sua abordagem 

dinâmica e prática para a formação dos agentes culturais. Em um ambi-

ente planejado e protegido, os participantes têm a oportunidade não 

apenas de aprender teoria, mas também de vivenciar a prática profissio-

nal em um contexto real de produção cultural. 

Ao unir educação, inovação e valorização da cultura local, a In-

cubadora de Inovação Social em Cultura se destaca como um exemplo 

inspirador de como a tecnologia e a educação social podem ser aliadas 

poderosas na promoção do desenvolvimento comunitário. Essa iniciativa 

não apenas fortalece a identidade cultural de Maricá, mas também cria 

oportunidades tangíveis para o crescimento sustentável e a prosperidade 

de sua população. 

Os projetos "AfroGame" e "Incubadora de Inovação Social em 

Cultura" representam duas abordagens inovadoras no campo da educa-

ção social e tecnologia, cada um com seu foco específico, mas ambos 

compartilhando o compromisso com a promoção da inclusão e do de-

senvolvimento comunitário. 

Ambos os projetos estão intrinsecamente ligados à pedagogia so-

cial, que se baseia na ação socioeducativa orientada a sujeitos e grupos 

socialmente desfavorecidos, provocando mudanças tanto nas pessoas 

quanto na sociedade. Eles oferecem mais do que simplesmente educação 

e formação técnica; eles fornecem oportunidades de desenvolvimento 

pessoal, social e profissional para indivíduos e sua comunidade.   

 

Considerações finais 

Considerando tudo que foi abordado durante a leitura, ficou evi-

dente que tanto a Gamificação, quanto a Pedagogia Social tem papéis 

significativos no contexto educacional. As abordagens buscam promover 

a inclusão, a participação e o engajamento dos alunos, favorecendo-lhes 

experiências significativas e relevantes para a vida profissional. Os méto-

dos reconhecem a importância do desenvolvimento de habilidades soci-

ais e emocionais para o sucesso do aluno. Porém, através da Gamifica-

ção e de práticas pedagógicas centradas no aluno, é possível promover 

habilidades como trabalho em equipe, comunicação eficaz, resolução de 

problemas e empatia. 
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Mas o grande problema que enfrentamos nos dias de hoje, é a 

necessidade de garantir que todos tenham uma boa educação e oportu-

nidades. Isso deve incluir o direito às tecnologias, recursos educacionais 

adequados. Isso inclui questões de implementação, treinamento de pro-

fessores, avaliação de resultados e adaptação às mudanças tecnológicas e 

sociais. 

Concluímos que a Gamificação, a Pedagogia Social e os E-sports 

não são apenas modas passageiras, mas sim abordagens fundamentais 

que têm o potencial de transformar positivamente a educação. Para que 

isso aconteça, é necessário um compromisso contínuo com a inovação, a 

colaboração e o desenvolvimento profissional, garantindo que nossas 

práticas educacionais estejam sempre alinhadas com as necessidades, 

aspirações dos alunos e da sociedade como um todo. Ao integrar de for-

ma estratégica o uso de elementos de jogos, princípios pedagógicos foca-

dos nos alunos e oportunidades oferecidas pelos E-sports, podemos criar 

ambientes de aprendizagem mais envolventes, inclusivos e relevantes 

para os alunos do século XXI. Essa abordagem holística reconhece a 

importância de adaptar-se às mudanças sociais, tecnológicas e culturais, 

garantindo que a educação esteja equipada para preparar os alunos não 

apenas para o presente, mas também para o futuro em constante evolu-

ção. 

O investimento na educação é algo necessário não só para o de-

senvolvimento pessoal, mas é crucial para o progresso de uma sociedade. 

Capacitar o educando, dar a ele as ferramentas para que possa adquirir 

habilidades essenciais. Investir para que ele possa se adaptar as constan-

tes mudanças do mundo. Em duas das dez competências gerais da 

BNCC diz: 

  

1. Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos sobre 

o mundo físico, social, cultural e digital para entender e explicar a realida-

de, continuar aprendendo e colaborar para a construção de uma sociedade 

justa, democrática e inclusiva. 

5- Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e co-

municação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas prá-

ticas sociais (incluindo as escolares) para se comunicar, acessar e dissemi-

nar informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e exercer 

protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva. (BRASIL, 2018, p. 9). 
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A Gamificação oferece oportunidades para integrar os conheci-

mentos historicamente construídos sobre o mundo físico, social, cultural 

e digital, conforme destacado na Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC). Por meio de atividades gamificadas, os alunos têm a oportuni-

dade de explorar e aplicar esses conhecimentos de forma prática e con-

textualizada, promovendo uma compreensão mais profunda da realidade 

e estimulando a colaboração para a construção de uma sociedade mais 

justa, democrática e inclusiva. Já o E-sports não se limitam apenas à 

competição e entretenimento, eles também proporcionam um ambiente 

rico para o desenvolvimento de habilidades digitais, críticas, reflexivas e 

éticas, conforme preconizado pela BNCC. Ao participar de práticas rela-

cionadas aos E-sports, os alunos têm a oportunidade de compreender, 

utilizar e criar tecnologias digitais de forma significativa, reflexiva e éti-

ca, além de exercer protagonismo e autoria em suas vidas pessoais e co-

letivas. 

A educação inclusiva e equitativa é de fundamental importância 

na promoção da igualdade de oportunidades e no combate à desigualda-

de social. Ela não beneficia só os indivíduos, proporcionando-lhes as 

habilidades e o conhecimento necessários para ter sucesso na vida, mas 

também beneficia a sociedade como um todo, promovendo a coesão 

social, a diversidade e o progresso econômico. Ao investir na educação 

de todos os seus cidadãos, uma sociedade pode criar um ambiente mais 

justo, onde todos têm a oportunidade de contribuir para o bem-estar co-

letivo e alcançar seus objetivos pessoais e profissionais. 

Ou seja, ao priorizar o investimento na educação, estamos inves-

tindo no jovem para que possamos ter um futuro próspero e sustentável. 

Desse modo, se faz importante que os governantes, as instituições, as 

empresas e a sociedade em geral, reconheçam a importância estratégica 

da educação e comecem a dedicar recursos para garantir que todos te-

nham acesso a educação de qualidade, sem se preocupar com diferenças 

socioeconômicas e geográficas. Somente assim, poderemos alcançar uma 

mudança significativa na sociedade.  

 

 

 

 



52 

 

Referências 

 

 

BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. 

Brasília, DF: MEC, 2017. 

 

CARLA ALEXANDRE; MARCELO SABBATINI. A contribuição dos 

Jogos Digitais nos processos de aprendizagem. Anais Eletrônicos, 2013. 

Incubadora de Inovação Social Em Cultura. “Quem somos”. Disponí-

vel em:https://incubadora.org.br. Acesso em: 01/02/2024. 

 

JOHAN HUIZINGA. Homo Ludens: O jogo como elemento da cultu-

ra. São Paulo: Perspectiva S.A, 2000. 

 

League of Legends. Disponível em: League of  Legends Top Players & 

Prize Pools - Esports Tracker :: Esports Earnings. Acesso em: 

15/03/2024.   

 

MARCIO BERNARDINO SIRINO; PATRICIA FLAVIA MOTA; AR-

THUR VIANNA FERREIRA. Práticas socioeducativas em espaços 

escolares e não escolares. Paco Editorial; Vol. 3 p. 213-224, 2019 

 

O que é AfroGames? Disponivel em:https://afrogamesdev.itch.io/. 

Acesso em: 01/02/2024. 

 

O que são e-sports e por que estão cada vez mais populares? Disponível 

em: E-sports: O que são e por que estão cada vez mais populares? (cnn-

brasil.com.br). Acesso em: 15/03/2024. 

 

PIERRE BOURDIEU. O poder simbólico. Bertrand Brasil S.A – Rio de 

Janeiro – RJ. 1989  

 

TOMÁS ROBERTO COTTA ORLANDI, T. R. et al. Gamificação: 

uma nova abordagem multimodal para a educação. Biblios, Pittsburgh, 

n. 70, p. 17-30, 2018 

 



53 

 

Tudo sobre E-sports: O que é e porque está cada vez mais popular. 

Tudo sobre E-sports: O que é e porque está cada vez mais popular - Ga-

zeta Esportiva, 2021. Acesso em 15/03/2024. 

  



54 

 

 



55 

 

EXPLORANDO O CEMITÉRIO COMO FERRAMENTA 

PEDAGÓGICA: UM ESTUDO DE CASO DAS PRÁTICAS 

INOVADORAS NAS ESCOLAS MUNICIPAIS DO BAIRRO 

CAJU 

 

Marcelly Marques Pereira 

 

 

A educação é um dos pilares fundamentais para o desenvolvi-

mento social e humano, mas em regiões marcadas pela vulnerabilidade 

social e pela prevalência da violência, o cenário educacional pode se tornar 

desafiador. Nessas áreas, a banalização da morte e a recorrência de epi-

sódios violentos podem obscurecer o potencial transformador da educa-

ção, dificultando o engajamento dos estudantes e minando a construção 

de um ambiente propício para o aprendizado. 

No entanto, é nessas circunstâncias que a inovação pedagógica se 

torna ainda mais crucial. A necessidade de criar novas estratégias de 

ensino que transmitam conhecimento e promovam reflexão, empatia e 

resiliência torna-se evidente. É nesse contexto que projetos como o Ilustres 

Mortais emergem como uma luz no horizonte, oferecendo uma aborda-

gem singular para a educação em áreas afetadas pela violência e pela mar-

ginalização. 

O projeto não apenas busca difundir a história do bairro Caju, 

mas também desafia a visão convencional do cemitério como um espaço 

sombrio e isolado. Ao integrar tecnologias da informação, mapeamento e 

engajamento comunitário ativo, este transforma o cemitério em um cen-

tro de aprendizado e reflexão. Mais do que apenas um local de descanso 

para os mortos, o cemitério se torna um espaço vivo, repleto de histórias 

e significados que podem enriquecer a experiência educacional dos estu-

dantes. 

Neste contexto, a pesquisa propõe analisar em profundidade a 

ação pedagógica e sua integração no currículo escolar das escolas muni-

cipais do bairro Caju. Ao fazê-lo, buscamos compreender os impactos 

imediatos do projeto na aprendizagem dos estudantes e examinar como 

essa abordagem inovadora pode contribuir para a construção de um am-
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biente educacional mais inclusivo, resiliente e engajado com a comuni-

dade local. 

Por meio desta análise, esperamos não apenas destacar a sua im-

portância, mas também oferecer insights valiosos para educadores, gesto-

res e formuladores de políticas que buscam promover práticas pedagógi-

cas mais relevantes e significativas em contextos desafiadores. Ao explo-

rar o potencial transformador do cemitério como ferramenta pedagógica, 

esperamos abrir novos caminhos para a educação em áreas afetadas pela 

violência e pela marginalização, fortalecendo assim os laços entre escola, 

comunidade e patrimônio cultural e histórico local. 

A Literatura relevante para este estudo abrange uma variedade de 

tópicos, desde a Educação Patrimonial até a compreensão do papel dos 

cemitérios como espaços religiosos e educativos. Destacam-se autores como 

Rigo e as contribuições de estudiosos como Philippe Aries e Zygmunt 

Bauman, que oferecem insights sobre a história da morte, a pós-

modernidade e a liquidez das relações sociais contemporâneas. 

Rigo (2011) explora o cemitério como um espaço multifacetado, 

que vai além de sua função religiosa tradicional. Ao analisar o cemitério 

como um local de memória, o autor destaca sua relevância como um 

espaço educativo, onde as narrativas dos mortos e as histórias das comu-

nidades são preservadas e transmitidas às gerações futuras. Sua pesquisa 

lança luz sobre a importância de integrar espaços cemiteriais no contexto 

educacional, reconhecendo seu potencial para promover uma compreen-

são mais profunda da história e da cultura local. 

Além disso, os trabalhos de Philippe Aries (1989) como, "Sobre a 

História da Morte no Ocidente desde a Idade Média", oferecem uma perspec-

tiva histórica sobre a evolução das atitudes em relação à morte ao longo 

do tempo. Aries argumenta que as percepções e práticas relacionadas à 

morte são moldadas por contextos culturais e históricos específicos, des-

tacando a importância de examinar criticamente as representações da morte 

na sociedade contemporânea. 

Por fim, as obras de Zygmunt Bauman como, "O mal estar da Pós-

Modernidade" e "Modernidade Líquida", fornecem um quadro teórico para 

entender as transformações sociais e culturais que caracterizam o mundo 

contemporâneo. Bauman (2003) descreve a liquidez das relações sociais 

e a fragilidade das estruturas tradicionais, o que tem implicações signifi-
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cativas para a educação e para a forma como os espaços educativos, co-

mo os cemitérios, são percebidos e utilizados. 

A implementação e a integração do estudo do cemitério nas esco-

las municipais do bairro Caju representam uma abordagem inovadora e 

promissora para a educação em contextos desafiadores. Ao longo deste 

estudo, foi possível observar os impactos significativos que essa iniciativa 

pode ter no desenvolvimento educacional, emocional e cultural dos estu-

dantes, bem como na promoção de uma maior conexão entre a escola, a 

comunidade local e o patrimônio cultural e histórico. 

Uma das conclusões mais marcantes deste estudo é o potencial 

transformador do cemitério como ferramenta pedagógica. Contrariando a 

visão convencional do cemitério, ele demonstrou como o local pode se 

tornar um centro de aprendizado e reflexão, enriquecendo a experiência edu-

cacional dos alunos e promovendo uma compreensão mais profunda da 

história e da cultura local. 

Além disso, ficou evidente que a integração do estudo do cemité-

rio no currículo escolar pode contribuir significativamente para o desen-

volvimento de competências socioemocionais entre os estudantes. Lidar 

com temas sensíveis, como a morte e a memória, pode ajudar os alunos a 

cultivar habilidades como empatia, respeito e compreensão intercultural, pre-

parando-os para enfrentar os desafios da vida em uma sociedade diversa 

e em constante mudança. 

Outro aspecto importante destacado por este estudo é a impor-

tância da integração comunitária e da preservação da memória e histórias lo-

cais. Ao promover encontros intergeracionais e destacar as histórias das 

personalidades sepultadas no cemitério, o projeto fortaleceu os laços 

entre diferentes grupos sociais e contribuiu para a conservação do patri-

mônio cultural da região. 

Em suma, a integração do estudo do cemitério nas escolas muni-

cipais do bairro Caju por meio do projeto Ilustres Mortais não apenas en-

riqueceu a experiência educacional dos alunos, mas também fortaleceu 

os laços entre a escola, a comunidade local e o patrimônio cultural e 

histórico. Espera-se que os insights e lições aprendidas com este estudo 

inspirem futuras iniciativas educacionais e contribuam para o avanço do 

conhecimento sobre práticas pedagógicas inovadoras em contextos desa-

fiadores. 
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CONTRIBUIÇÕES DA PEDAGOGIA SOCIAL  

PARA A FORMAÇÃO DOCENTE 

 

Suziane de Oliveira dos Santos Gonçalves 

 

 

Introdução 

Este trabalho busca refletir sobre como a Pedagogia Social pode 

contribuir para a formação docente para atuação em espaços escolares e 

não escolares. Entendemos como necessário para avançarmos nas dis-

cussões, nos apoiarmos em alguns autores que se debruçam de alguma 

forma nesse tema como: Ferreira (2019); Ferreira, Sirino e Mota (2018, 

2019); Jares (2008) e Caliman (2010). Estes são apenas alguns dos teóri-

cos que contribuíram neste trabalho. Esta escrita foi fruto do curso de 

extensão realizado junto ao Grupo de Estudos, Pesquisa e Extensão Fora da 

Sala de Aula (GEPE). 

O curso de Extensão e Pesquisa foi fundamental para que com-

preendêssemos a Pedagogia Social como campo de conhecimento que 

estuda as práticas socioeducativas em contextos escolares e não escolares 

e que permite pensarmos de forma mais profunda sobre as experiências 

educacionais em vários campos sociais, no qual se encontra a Educação 

Social (FERREIRA, SIRINO, MOTA, 2018, p.214).  

Alguns caminhos me levaram a este encontro com a Pedagogia 

Social, ainda que já tivesse atuado em Projetos Sociais em empresas pri-

vadas e em Organizações Não Governamentais (ONGs) como os Servos 

da Alegria. Neste projeto atuei em hospitais, asilos e creches. Entretanto, 

nunca tinha tido uma formação para desenvolver-me nesse campo. Fiz 

Letras Português/ Literaturas (1999) e Espanhol (2001).  Fiz duas Pós-

graduações, entre elas uma de Educação Organizacional (2018). Após 

meu Mestrado em Educação em 2021, me formei em Pedagogia (2023). 

Em nenhuma dessas formações obtive uma formação para atuar em am-

bientes não escolares com a preocupação com as questões sociais dos 

educandos.  

A busca em fazer uma Pós-graduação em Pedagogia Social foi 

uma tentativa de compreender esse campo, uma busca de encontrar co-

https://classroom.google.com/c/NjEyNzI0Nzg3Nzg2
https://classroom.google.com/c/NjEyNzI0Nzg3Nzg2
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mo possibilidade atuar com a educação em diversos espaços.  O curso de 

Extensão de Educação Social me possibilitou entender como atuar com 

práticas educativas que atendam as demandas reais dos sujeitos mais 

vulneráveis. Com os cursos de Teoria e Prática em Pedagogia Social 

(UERJ) aprendi sobre alguns teóricos e compreendi o conceito de uma 

docência ampliada, que será o que trabalharemos aqui, como um dos ca-

minhos para a formação docente. Uma formação que possibilite aos pro-

fessores se apropriarem da Pedagogia Social ao realizarem suas práticas 

educativas nos espaços escolares e não escolares.  

Como a Pedagogia Social pode contribuir para a formação do 

docente? A partir desta indagação vamos refletir sobre caminhos, formas 

e possibilidades de uma prática transformadora por meio de uma Educação 

Social porque ―não é mais possível pensar em educação sem observar o 

social. Sendo assim, a Pedagogia Social acredita que é possível influenci-

ar circunstâncias sociais por meio da educação‖ (FERREIRO, SIRINO 

E MOTA, 2018, p. 214). 

Em conformidade com Caliman (2010), compreendemos que a 

escola é importante para a sociedade, no entanto, ela não é suficiente 

para combatermos a exclusão social. O autor afirma que a Pedagogia Soci-

al no Brasil, é criada como uma das Ciências da Educação. Para ele ―é 

uma ciência sensível à dimensão humana, ou seja, que se ocupa particu-

larmente da Educação Social dos indivíduos historicamente situados" 

(CALIMAN, 2010, p. 343). 

Historicamente, o currículo do curso de Pedagogia no Brasil é al-

vo de disputas devido às divergências em torno de que profissional esse 

curso deseja formar. A Lei de Diretrizes e Bases (BRASIL, 1996), em seu 

primeiro artigo – define a educação para além da escola, assumindo que 

os processos formativos podem desenvolver-se – ―(...) na vida familiar, na 

convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, 

nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifes-

tações culturais‖ (BRASIL, 1996). A constituição brasileira em seu arti-

go 205 já garante a educação como direito de todos. 

Já a Resolução CNE/CP n.º 1 (BRASIL, 2006), que instituiu as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de graduação em Peda-

gogia, torna o curso uma Licenciatura, destinando-se a formar professo-



62 

 

res. Entretanto, essa mesma lei contempla os espaços não escolares como 

campo de atuação dos pedagogos. 

A partir da Base Nacional Comum para a Formação de Professo-

res da Educação Básica (BNC-Professores), homologada pelo Conselho 

Nacional de Educação em dezembro de 2019, extinguiu-se o nome Pe-

dagogia para referir-se aos cursos superiores de Formação de Professores 

para Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental. Dessa 

forma, esse documento confirmou que o curso seja voltado para o ensino 

da ação docente, que limita o conhecimento dos pedagogos às práticas 

pedagógicas escolares. 

Diante desse cenário, é necessário promover uma reflexão sobre a 

formação ampla do pedagogo e educador para além dos âmbitos escola-

res nos cursos de Pedagogia. Caliman (2010) assevera que a Pedagogia 

Social é ―uma ciência sensível à dimensão da sociabilidade humana, ou 

seja, que se ocupa particularmente da Educação Social dos indivíduos 

historicamente situados‖ (CALIMAN, 2010, p. 343). 

 Ademais, o mesmo afirma que, fora e além da escola existem 

muitas formas de educação e que são tão importantes como as que exis-

tem na escola. Entretanto, a formação do pedagogo e dos educadores 

torna-se uma formação docente restrita que não prepara os estudantes do 

curso de Pedagogia para compreenderem de forma mais clara a questão 

social da Pedagogia. Para o autor, uma educação que ocorre nas agên-

cias formais de educação não dá conta de ajudar pessoas com dificulda-

des. Nesse sentido, entende-se a necessidade de buscar alternativas que 

complementam a formação desses futuros pedagogos para uma docência 

ampliada. 

A Educação não está resumida a uma instituição social como a es-

colar. Compreendemos a educação, conforme o Professor Dr. Arthur 

Vianna aponta na apresentação de um de seus livros, como um conjunto 

de relações estabelecidas entre os diversos grupos, nos distintos contextos 

sociais e forjados nas instituições existentes na sociedade e que direta ou 

indiretamente estamos inseridos (FERREIRA, 2019). 

De acordo com os dados do Instituto Nacional de Estudos e Pes-

quisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), o curso de Pedagogia no 

Brasil ocupa a segunda posição entre os cursos de graduação com o mai-

or número de matrículas, passando de 564.645, em 2009, para 815.959, 
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em 2019 (INEP, 2020). Contudo, a maioria dos cursos de Pedagogia na 

atualidade, não prepara o pedagogo para uma atuação além da escola e 

da prática docente, conforme demonstram pesquisas anteriores (SEVE-

RO, 2015; GONÇALVES, 2021). Como consequência, os profissionais 

formados neste curso não reconhecem os diversos saberes que ocorrem 

fora da escola e sequer tem clareza de como iniciar sua atuação para 

além do contexto escolar e portanto, não adquirem conhecimentos para 

realizarem intervenções necessárias fora do âmbito escolar, daí a necessi-

dade de profissionalização após a graduação. 

O aumento das demandas sociais fez com que as instituições so-

cioeducativas aumentassem e com isso, surge a necessidade cada vez 

maior dos educadores sociais e a demanda por uma formação específica 

para o campo da Educação Social. 

A formação dos educadores sociais ocorreu inicialmente, con-

forme Caliman (2010), por meio de reuniões periódicas de revisão e ava-

liação da prática sociopedagógica quotidiana. Depois surgiu a UNICEF 

que, em 1980, incentivou a formação de lideranças responsáveis pelas 

instituições socioeducativas e construiu uma relação de redes entre as 

instituições. 

Ainda que os processos educativos sejam muito evidenciados no 

sistema escolar é necessário compreender que existe uma população com 

demandas sociais que é excluída, invisibilizada e que precisa ser atendida 

em suas necessidades para que de fato exista uma inclusão social. 

Para Caliman (2010), a população socialmente excluída é especi-

almente composta de crianças, adolescentes e jovens e essas pessoas es-

tão em organizações sociais e ambientes não formais em busca de supe-

rar a exclusão (CALIMAN, 2010, p. 345). 

Dessa forma, precisamos preparar os docentes para ampliar seu 

repertório técnico e teórico para desenvolverem práticas realmente trans-

formadoras. Seja no âmbito escolar ou fora dele, ter um educador prepa-

rado para desenvolver uma prática inclusiva que leve em consideração os 

sujeitos e suas realidades sociais é urgente. 

O trabalho do educador social é visto por Ferreira, Sirino e Mota 

(2019) como uma maneira de realizar a docência em outros contextos 

para além do escolar.  Para os autores, o educador social contemporâneo 

se apresenta como o sujeito que se coloca responsável pela organização 
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de trabalhos socioeducativos proporcionados por diversas instituições 

sociais que buscam atender às múltiplas necessidades da sociedade.  De 

acordo, com os autores: 

 

Esse educador surge no contexto educacional brasileiro com uma identi-

dade socioprofissional alicerçada em três grandes bases: as demandas das 

camadas empobrecidas, uma formação específica que atenda, minima-

mente, às demandas suscitadas no seu campo de trabalho profissional; e a 

relação construída por esse educador, tanto entre outros especialistas 

(equipe multidisciplinar) do mesmo campo de atuação socioeducacional, 

quanto com os sujeitos empobrecidos com os quais atua diretamente 

(FERREIRA, SIRINO e MOTA, 2019, p. 21). 

 

Podemos perceber a complexidade da prática educativa que a so-

ciedade brasileira demanda. Entretanto, é fundamental refletirmos sobre 

como são realizadas as formações dos docentes, pois são as Licenciatu-

ras, as responsáveis por preparar os docentes para as práticas educativas. 

E o fato dessa formação não levar em consideração os espaços não esco-

lares e os contextos sociais dos estudantes em suas mais variadas neces-

sidades, limita a possibilidade de conhecimento de atuação desses profis-

sionais e consequentemente amplia a exclusão social dos sujeitos empobre-

cidos. 

 

A Pedagogia Social  

Discorrendo sobre a Pedagogia Social, Ferreira (2019) afirma que 

a construção do saber é social e que a educação é um trabalho amplo e 

complexo. Portanto, pensar em educação sem avaliar o social é vazio, 

devido a escola ou qualquer instituição está inserida em um contexto 

social que influencia na dinâmica da escola ou da instituição.  

Além disso, os estudantes precisam ver sentido nas práticas edu-

cativas. A Pedagogia Social em consonância com Ferreira, Sirino e Mota 

(2018), ―baseia-se na convicção de que é possível decisivamente influen-

ciar circunstâncias sociais por meio da educação‖.  

A Pedagogia Social originou-se na Europa e foi na Alemanha, 

nas décadas iniciais do século XIX, que foi praticada mais fortemente. 

No Brasil, de acordo com Caliman (2010) a Pedagogia Social se aproxi-

ma da Pedagogia Social Crítica e é compreendida através da ação socio-

educativa orientada a sujeitos e grupos socialmente em risco e busca 
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provocar transformações nas pessoas e na sociedade (CALIMAN, 2010, 

p.349). 

 De acordo com o Ferreira (2019), a Pedagogia Social, além de 

ocupar-se da educação popular e comunitária, também terá uma vincu-

lação com outras disciplinas presentes no campo do saber social como o 

Serviço Social, o Direito, as Ciências Sociais e Políticas, a Psicologia, a 

Antropologia, a Filosofia, as Ciências da área da saúde, entre outras. 

Para ele, o desafio para o profissional da educação é ter a capacidade de 

articular os fundamentos da educação para propor atividades e participar 

dos programas de caráter educacional para essas populações em risco 

social (FERREIRA, 2019, p.35). 

Entendemos por meio de Souza Neto (2010) que é a Pedagogia 

Social que nos auxilia na compreensão da realidade social e humana e se 

preocupa em melhorar a qualidade de vida, ―por meio do compromisso 

com os processos de libertação e de transformação social nos quais vi-

vem ou sofrem as pessoas‖ (SOUZA NETO, 2010, p. 32 apud FERREI-

RA, SIRINO e MOTA). A partir dessas reflexões, podemos entender a 

necessidade de uma formação docente que contemple a Pedagogia Social 

em seus cursos.  

 

Caminhos Possíveis 

Ao refletirmos as contribuições da Pedagogia Social para a for-

mação docente podemos discutir alguns caminhos já percorridos para 

entendermos que é possível introduzir nas formações, novos processos 

formativos, que concretamente levem em conta os conteúdos relacionais 

em suas mais variadas dimensões e contextos para além dos já apresen-

tados. É fundamental, na contemporaneidade, termos uma formação 

docente ampliada, onde a Pedagogia Social esteja presente.  Nesse cená-

rio, a Faculdade de Formação de Professores da UERJ, em seu campus 

São Gonçalo, desenvolveu uma pesquisa por meio do Grupo de Estudos, 

Pesquisa e Extensão Fora da Sala de Aula (GEPE), com o objetivo de refletir 

a inclusão do campo teórico da Pedagogia Social na formação docente 

inicial/continuada no Ensino Superior no Brasil e utilizou a Pedagogia da 

Convivência de Jares (2008), como um dos elementos basilares. 

As principais estratégias utilizadas por eles para a inclusão dos 

conteúdos e temas da Pedagogia Social foram a articulação nos trabalhos 
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de extensão universitária, realizando encontros dos estudantes com os 

educadores sociais que estão no campo de trabalho e, a inclusão das dis-

cussões temáticas pertinentes a esse campo de estudo por meio das disci-

plinas do currículo regular de Licenciaturas a partir de 2017 (Didática, 

Psicologia da Educação e Psicologia Social). Em relação aos encontros 

dos estudantes com os educadores sociais que estão no campo, as trocas 

de experiências e de inquietações são valiosos aprendizados porque a 

convivência socioeducacional exige um conhecimento das práticas e das 

tensões que ocorrem com os mais empobrecidos. 

Já em relação a inclusão das discussões por meio das disciplinas 

do currículo regular, é essencial porque promove o conhecimento de 

temas cotidianos da realidade social brasileira e torna possível a reflexão 

de como o docente pode contribuir por meio de suas práticas educacio-

nais para a transformação da população mais empobrecida. Ferreira 

(2019) esclarece essa questão: 

 

Os conteúdos de natureza humana, expresso nas diferentes disciplinas de 

fundamentos dos cursos de formação de professores podem ser um con-

junto de reflexões válido para pensarmos, não somente naquilo que é co-

mum a todos os seres humanos, mas, também, o que se apresenta como 

necessidades básicas a um contingente populacional que se apresenta fora 

dos parâmetros minimamente aceitáveis na sociedade contemporânea e 

que encontram a nosso encargo no ambiente educacional (FERREIRA, 

2019, p. 186). 

 

Essa explicação nos permite compreender a potência dos cursos 

de formação de professores ao se debruçar em questões tão relevantes 

para a sociedade. Os educadores, estejam eles na escola ou fora dela, 

precisam pensar e conhecer todos os contextos educativos e se prepara-

rem para questionar os seus fazeres educativos. É fundamental que os 

educadores realizem práticas educativas transformadoras. Portanto, fica 

evidente a necessidade do campo teórico da Pedagogia Social na forma-

ção docente inicial e continuada. 

Ferreira (2019) aponta como a maior contribuição da introdução 

da Pedagogia Social na formação docente, a reflexão de um elemento 

inerente à convivência: o conflito. A  Pedagogia da Convivência proposta 

por Jares (2008), auxilia na capacidade de formação dos responsáveis 

pela formação docente ampliada – que é aquela que é a voltada para os 
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espaços escolares e não escolares – com o objetivo de compreender os 

conflitos nas relações de convivência, não para ter como meta a resolu-

ção desses conflitos, mas com a preocupação de incorporá-los em sua 

prática educacional diária, ajudando assim, o educando em seu processo, 

individual e coletivo, de ser-no- mundo por meio da educação (FER-

REIRA, 2019, p. 188). 

 

Entendendo um pouco mais sobre a Pedagogia da Convivência 

A partir da introdução de seu livro ―Ped gogi  d   onvivênci ”, Ja-

res (2008) deixa claro que toda relação humana resulta em um modelo 

de convivência. Este modo de conviver infere certos valores, modos para 

encarar os conflitos, formas de expressar-se, expectativas sociais e educa-

cionais (JARES, 2008, p.15). Para o autor, é impossível “viver sem convi-

ver” por sermos seres sociais e temos necessidade dos outros para viver-

mos. 

Ainda que o aprendizado ao longo do tempo tenha sido respon-

sabilidade dos sistemas formais de educação e da família, o aprendizado 

da convivência faz parte de qualquer processo educativo. Sendo assim, 

não existe um processo educativo exclusivo. Jares (2008) afirma que a 

construção da convivência ocorre em contextos sociais distintos, com 

objetivos e métodos diferentes, o problema da convivência afeta a socie-

dade como um todo.  Para o autor: ―a perda das formas básicas de edu-

cação, a indiferença nas relações sociais, a deterioração da convivência, a 

banalização da violência etc. aparecem como grandes preocupações so-

ciais que transpassam o campo meramente educacional‖ (JARES, 2008, 

p.17).  

Jares (2008) assegura que o tipo de convivência dominante que 

temos resulta de práticas socioeconômicas, políticas, culturais e educaci-

onais que os homens definiram. O autor apresenta cinco fatores princi-

pais que confirmam a atual situação de convivência são eles: um sistema 

econômico-social fundamentado no triunfo a qualquer preço; a perda do 

respeito e dos valores básicos de convivência; a maior complexidade e 

heterogeneidade social; a perda de liderança educativa dos sistemas tra-

dicionais da educação, da família e do sistema educacional e por fim, o 

aumento na ocorrência e na visibilidade da violência. 
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A partir das afirmações de Jares (2008), podemos perceber a 

complexidade de fatores que influenciam nos modelos de convivência da 

sociedade. Vale destacar que em relação a violência o autor nos alerta 

sobre alguns processos próprios que afetam a Pedagogia da Convivência: 

as dificuldades de organização democrática que ocorrem nas escolas; os 

déficits de formação, tanto dos professores como dos alunos; a situação 

da convivência nos centros educacionais e as resistências de uns profes-

sores que não exercem a sua função de educar e apenas se preocupam 

em transmitir o conteúdo. 

De fato, ―a Pedagogia da Convivência é um convite ao diálogo, à 

reflexão crítica e à intervenção global sobre um tema essencial para o 

nosso modelo educacional e social, ao mesmo tempo que busca demons-

trar que educar para a convivência a partir de critérios democráticos é 

possível e necessário‖ (JARES, 2008, p.22). 

 

A Docência Ampliada   

Ao analisarmos a Resolução CNE/ CP n. 1, de 15 de maio de 

2006, que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de 

Licenciatura em Pedagogia em seu artigo em seu artigo 5º, veremos a 

seguinte orientação quanto ao egresso do curso de Pedagogia: 

 

IV- Trabalhar em espaços escolares e não escolares na promoção da 

aprendizagem de sujeitos em diferentes fases do desenvolvimento huma-

no, em diversos níveis e modalidades do processo educativo; 

IX- Identificar problemas socioculturais e educacionais com postura inves-

tigativa, integrativa e propositiva em face de realidades complexas, com 

vistas a contribuir para superação de exclusões sociais, étnico raciais, eco-

nômicas, culturais, religiosas, políticas e outras; (BRASIL, 2006, Art.5º). 

 

Esses dois incisos nos permitem constatar que a legislação traz 

em seu texto a preocupação com os contextos sociais dentro e fora da es-

cola e a necessidade de preparar o professor para compreender as de-

mandas sociais de seus educandos.  

Entretanto, na prática, a formação tanto nos cursos de Pedagogia 

quanto nas Licenciaturas, de um modo geral, deixa uma grande lacuna 

nesse aspecto. Sejam nas Universidades Federais ou Privadas, os licenci-

amentos não preparam os futuros docentes para refletirem para além dos 

conteúdos. É necessário preparar o docente para realizar práticas educa-
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cionais que ―promovam uma formação completa aos diferentes sujeitos 

do processo educativo a fim de contribuir para uma sociedade melhor‖ 

(FERREIRA, SIRINO, MOTA, 2019, p. 13). 

A contribuição da Pedagogia Social na formação docente propi-

cia um estudo mais amplo sobre os direitos humanos como conteúdo das 

relações sociais. Nesse sentido, a Pedagogia da Convivência também é 

fundamental para construir os conteúdos da cidadania. Para Ferreira, 

Sirino e Mota (2019), os conteúdos propostos pela Pedagogia da Convi-

vência são essenciais na formação docente, visto que, a formação docen-

te deve ser compreendida de forma ampliada, para além das escolas.  

Não podemos restringir a ação educativa apenas a escola, já que 

a formação dos indivíduos também ocorre fora dela e quando estes estão 

nas escolas trazem consigo suas experiências, culturas e contextos soci-

ais. Nesse caminho, em consonância com os autores mencionados, com-

preendemos a importância do conhecimento de todos educadores em sua 

formação inicial e continuada da Pedagogia Social. A partir de uma for-

mação que contemple a mesma, os docentes terão possibilidades de rea-

lizarem práticas educativas em diversos espaços socioeducativos. 

A Pedagogia Social deve perpassar por todos os conteúdos para 

que os egressos dos cursos de Licenciaturas possam estar mais conscien-

tes e preparados para realizar uma Educação para a Paz (JARES, 2002) e 

que estimulem o respeito mútuo independentes das diferenças sociais, 

étnico-raciais, religiosas entre outras. 

Entre os caminhos para uma formação que insira a Pedagogia 

Social, concordamos com o conceito de docência ampliada apresentado 

por Ferreira, Sirino e Mota (2019). Para os autores, a docência ampliada 

é: 

 

A atuação pedagógica desenvolvida por profissionais da educação para 

além dos conteúdos curriculares obrigatórios impostos pelo sistema edu-

cacional. Geralmente, estas ações são oportunizadas em espaços não esco-

lares, uma vez que o foco delas deixa de centralizar os conhecimentos his-

toricamente construídos e discursivamente hegemonizados para produzir 

discursos outros que evidenciem a importância de uma educação que não 

se reduza ao ensino e promova uma formação humana mais completa – 

caso possível (FERREIRA, SIRINO E MOTA, 2019, p. 12). 
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Logo, ao compreendermos a perspectiva de docência ampliada 

também devemos considerar a preocupação com uma formação mais 

completa dos sujeitos, ou seja, uma formação integral em tempo integral. 

Ferreira, Sirino e Mota (2019), explicitam a importância do aumento da 

jornada escolar para as camadas mais empobrecidas da população brasi-

leira. 

Nesse sentido, os autores citam Maurício (2009, p. 55): ―É neces-

sário tempo de permanência na escola para que as crianças das classes 

populares tenham igualdade de oportunidade que as crianças de classe 

média têm, em espaços variados e ao longo do dia inteiro, com acesso a 

linguagens e circunstâncias diversas‖ (FERREIRA, SIRINO E MOTA, 

2019, p.16 apud MAURÍCIO, 2009, p.55). Essa temática não é foco deste 

trabalho, mas é fundamental pontuarmos e pensarmos que é possível 

realizarmos uma educação transformadora da realidade social das ca-

madas mais empobrecidas estando elas dentro ou fora da escola e um 

dos caminhos que os pesquisadores do tema nos apresentam é a forma-

ção docente ampliada. 

 

Algumas considerações 

A partir do caminho percorrido até aqui, podemos concluir que 

existe uma construção teórica sobre a inclusão da Pedagogia Social nas 

Licenciaturas, e em especial, no curso de Pedagogia. Neste cenário, en-

tendemos que a Pedagogia Social fará com que os professores e educado-

res possam desenvolver a sua capacidade técnica para atuar em espaços 

não escolares, mas possam também, ainda que atuem em espaços escola-

res, desenvolver formas de resgatar a cidadania de seus educandos. O 

professor ou educador social precisa exercer uma prática educativa inclu-

siva, porque os seus educandos são na maioria sujeitos empobrecidos. 

A possibilidade de refletir sobre o caminho percorrido pelo curso 

de formação de professores da UERJ, em seu campus São Gonçalo, nos 

motiva a acreditar que é possível desenvolver uma formação que leve em 

consideração a Pedagogia Social e assim, faça com que os futuros profes-

sores e educadores conheçam a realidade dos educandos das camadas 

empobrecidas e, promovam uma transformação na realidade dessas pes-

soas. A escolha da Pedagogia da Convivência, propõe elementos para 

além dos conteúdos programáticos estabelecidos pelos currículos míni-
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mos formais. Propõe uma formação docente que visa a transformação a 

partir das necessidades dos grupos envolvidos, nos processos educacio-

nais, seja no contexto escolar ou fora dele. 

A partir da Pedagogia da Convivência, vimos que podemos reali-

zar uma educação que emancipe os educandos e restaure sua cidadania.  A 

valorização dos direitos humanos e da convivência democrática propor-

cionam relações sociais e econômicas que se baseiam na justiça social e 

se preocupam com a dignidade das pessoas. Trabalhar na perspectiva da 

Pedagogia da Convivência nos leva a trabalhar os contextos da natureza 

humana, da relação e da cidadania. Sendo assim, teremos professores e 

educadores que valorizam a dignidade, que aceitem a diversidade e que 

busquem a justiça social. 

Por meio de uma reflexão advinda da convivência, podemos 

acreditar que a docência ampliada promoverá a construção de um profis-

sional que seja capaz de articular os conhecimentos técnicos e teóricos 

com a realidade social dos seus educandos. Ainda que, os contextos se-

jam diversos e as necessidades dos educandos complexas, podemos acre-

ditar que cada vez mais ao discutirmos esse tema podemos aprofundar as 

discussões e pensarmos formas de preparar os professores e educadores 

para o trabalho com a população mais vulnerável. 
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ESPAÇOS NÃO FORMAIS DE EDUCAÇÃO NA SAÚDE, 

UMA ABORDAGEM DA PEDAGOGIA SOCIAL 

 

Bruno de Paula Checchia Liporaci 

 

 

Introdução 

Por muito tempo, visamos uma educação tradicional, onde a es-

cola detinha o papel central e fundamental na educação. O acesso ao 

conhecimento escolar era reservado àqueles que poderiam frequentar 

suas salas, ou seja, conhecimento era sinônimo de escola. Com o passar 

do tempo, foram surgindo novos olhares para a educação. Hoje, ela está 

mais descentralizada, indo muito além dos espaços formais educativos.  

Com o advento da globalização e o acesso facilitado na aquisição 

de informações através de vários meios tecnológicos, não é necessaria-

mente na escola que se obtêm todo o conhecimento. Hoje, estas informa-

ções estão espalhadas em todos os meios e espaços sociais. Há novas 

formas e olhares de se construir conhecimento, uma delas é através da 

educação popular, através da proclamação da sabedoria e indumentárias, 

por meio dos conhecimentos dos próprios povos, das comunidades, das 

relações sociais, da troca de informação constituídas além do ambiente 

escolar. 

Como pudemos ver, o processo de aprendizagem está em muitos 

lugares, e acontece a toda hora e momento, por isso um olhar mais hu-

manizado precisou emergir, esse olhar se deu através da Pedagogia Soci-

al:    

 

... de uma ciência, normativa, descritiva, que orienta a prática sócio peda-

gógica voltada para indivíduos ou grupos, que precisam de apoio e ajuda 

em suas necessidades, ajudando-os a administrarem seus riscos através da 

produção de tecnologia e metodologia socioeducativas e do suporte de es-

truturas institucional (CALIMAN, 2010, p.352). 

 

Portanto, para adquirir conhecimento, muitas vezes, utilizamos a 

valorização da experiência e da troca de informações que são construídas 

em momentos informais como nas rodas de conversa. Em espaços não 

formais, como no caso da educação na área da saúde, estabelece-se uma 
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relação horizontal, e a construção do conhecimento ocorre de maneira 

igualitária entre o fornecedor e o receptor da informação, eliminando a 

estrutura autoritária e engessada institucional. 

Essa estrutura se baseia na educação social, advinda do ressur-

gimento e protagonismo do Serviço Social. O objetivo é alcançar o pro-

tagonismo e a emancipação societária dos direitos dos cidadãos. Isso 

converge para uma estruturação do indivíduo em aspectos informativos, 

desenvolvimento local e regional, garantindo bem-estar e qualidade de 

vida. A posse da informação proporciona melhorias individuais no aces-

so aos direitos, o que, por sua vez, contribui para melhorias comunitá-

rias. 

Diante do exposto, este trabalho tem como objetivo fomentar a 

instituição de espaços não formais na Educação em Saúde por meio da 

Pedagogia Social. Para tanto, será realizado um ensaio teórico expondo 

as temáticas com as devidas argumentações, à guisa de considerações 

finais.  

 

Educação na saúde 

Para alcançar um nível elevado de qualidade de vida, é necessá-

rio considerar muitos aspectos da vida humana como os sociais, ambien-

tais e econômicos. Além disso é fundamental que haja uma boa qualida-

de de saúde, abrangendo todos os aspectos que a este assunto está relaci-

onado. 

O direito à saúde, conforme definido pela Organização Mundial 

da Saúde (OMS), envolve o estado de completo de bem-estar físico, psí-

quico e social. Esse bem-estar resulta da interação com o meio ambiente, 

alimentação adequada, habitação digna, assistência médico-hospitalar e 

qualidade das relações socioafetivas desenvolvidas ao longo da vida. 

Estudos indicam que a educação desempenha um papel fundamental na 

promoção de uma saúde mais elevada, visto que essas áreas estão interli-

gadas e se influenciam mutuamente (RIBEIRO et al., 2018). 

Deste modo, a saúde aplica-se a sua forma educativa, através da 

educação em saúde, parte integrada ao Sistema Único de Saúde (SUS), 

como uma prática educativa que proporciona articulação e transversali-

dade entre os setores. Além disso, a educação em saúde promove o reco-
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nhecimento e propositura de novas abordagens de políticas públicas so-

ciais promovendo a melhoria da saúde brasileira. (PEDROSA, 2007). 

As práticas em volta da educação em saúde são valoradas a fim 

de oferecer maior informação para os usuários do sistema, ensejando 

inclusão por meio da promoção e efetivação da garantia do direito à saú-

de. 

Importante discutir que a educação em saúde se faz através de 

práticas educativas sociais que são construídas entre os sujeitos. Sem esta 

relação e interação, o processo não ocorre. Para tanto, a importância 

desses sujeitos sociais nos meios de controle social, perpetuam a expan-

são das informações locais e regionais, que são disseminadas através dos 

seus representantes. (PEDROSA,2007). 

Assim, a educação em saúde está submetida ao princípio da inte-

gralidade. Esse princípio considera as pessoas de forma holística, exami-

nando o ser por completo em sua complexidade, figurando suas deficiên-

cias, unindo as ações da informação de saúde, promoção da saúde, pre-

venção, tratamento e reabilitação. Esse princípio diz respeito a sabedoria 

do conhecimento, de seus aprendizados, suas práticas, ações e vivências 

dentro da ambiência do cuidar e educar. 

Assim, faz-se necessário a execução de uma educação em saúde 

que traga padrões de qualidade para os indivíduos, almejando a emanci-

pação e a autonomia, para o desenvolvimento de cidadania, entrelaçan-

do, inclusive, aspectos humanizadores para os padrões de compartilha-

mento e aprendizado das informações. 

Uma forma bastante autônoma de obtenção de informação e au-

todeterminação dos indivíduos ocorre por meio da educação popular, 

que está integrada à educação em saúde. Embora essa abordagem tenha 

aspectos políticos, não podemos esquecer de suas práticas educativas 

com tons pedagógicos. Muitas vezes, essas práticas ajudam os indivíduos 

a superar barreiras do cotidiano, proporcionando-lhes maior dignidade 

humana. (PEDROSA, 2007). 

Desta forma: 
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A Educação em saúde para o usuário, pode gerar oportunidades, promo-

ver a cidadania, a democratização do direito do saber e o empoderamento 

de pessoas e coletivos, pois possibilita não somente o conhecimento do 

processo saúde e doença (6), como também pode favorecer a mudança de 

atitude e a melhoria da Qualidade de vida. (SILVA e RODRIGUES, 2021, 

p.2). 

 

As ações e atividades desenvolvidas na educação em saúde en-

volvem as comunidades e os indivíduos. Essas ações são realizadas por 

meio de palestras, conferências de saúde, em salas de espera, permitindo 

a participação ativa da comunidade.  

No que diz respeito ao modelo educativo dialógico, são realiza-

das discussões para a construção do raciocínio, aprendizado e conheci-

mento. Além disso, proporcionam informações, educação e higiene, bem 

como aperfeiçoam práticas para o cuidado diário. Essas oportunidades 

promovem novos costumes e estilos de vida, resultando em uma melho-

ria da qualidade de vida. A longo prazo, essas ações também contribuem 

para a transformação social (SILVA e RODRIGUES, 2021). 

No que se refere a Pedagogia Social, ela está emparelhada com a 

educação em saúde justamente por atuar como mecanismos para dispor 

ações e projetos de promoção da saúde e bem-estar físico, mental e social 

aos que sofrem alguma vulnerabilidade.  

Ela atua conforme Silva et. al.(2012): 

 

Compartilhando vivências humanas, colocando em marcha reflexões ori-

undas da inter-relação do cuidado existencial com o cuidado profissional 

por meio de uma pedagogia social de cuidado com a[...]explicitamos a 

contribuição social da academia à sociedade, que, por ser social, também é 

ética. (SILVA et al., 2012, p.10). 

 

Portanto, a Pedagogia Social tem uma concepção interdisciplinar, 

através de reflexões oriundas da interrelação do cuidado existencial com 

o cuidado profissional em suas aproximações teórico-prática-técnicas, 

desenvolvida em espaços não formais públicos e coletivos que incitam a 

reflexão e os novos aprendizados. 
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Espaços não formais 

Como já salientado, a educação não se limita aos muros ambien-

te escolar, nem somente aos seus alunos. Atualmente, ela abrange toda 

população, nos mais variados espaços. Os espaços que ocorrem esse tipo 

de educação, são denominados espaços não formais, pois não apresen-

tam regras e políticas de uso definidas para um tipo específico de conhe-

cimento. (OLIVEIRA e GASPAL, 2009). 

Esses espaços denominados de não-formais, se tornam o ambien-

te propício para que sejam desenvolvidas atividades de interação, visan-

do a contribuição entre os participantes da ação proposta, vivenciando a 

pluralidade de informações existentes no ambiente.  

Xavier e Fernandes (2008), definem esses espaços, como: 

 

Um conjunto indissociável de sistemas de objetos naturais ou fabricados e 

de sistemas de ações, deliberadas ou não. Da mesma forma, pode ser es-

tendida para contextos mais amplos, que vão além das paredes da sala de 

aula e das fronteiras das escolas. 

 

A educação desenvolvida nesses espaços, tem se tornado desta-

que, pois possibilita uma infinidade de conhecimento de diferentes con-

ceitos e temas que são desenvolvidas em espaços abertos como: museus, 

zoológicos e centros de convivências, cinema, praças, associações. Estes 

são exemplos de espaços informais de ensino. Além deles, soma-se a 

internet e algumas revistas especializadas que são fontes de informação 

características da educação informal. Existem diferentes concepções para 

a definição dos espaços de educação formal, não formal e informal. 

Gohn (2010) diz que:  

 

A educação em espaços não-formal capacita os indivíduos a se tornarem 

cidadãos, sendo que seus objetivos não são dados a priori, se constroem 

no processo interativo, gerando um processo educativo, onde o educar 

surge como resultado do processo voltado para os interesses e as necessi-

dades que dele participa. A construção de relações sociais com base em 

princípios de igualdade e justiça social, quando presentes num dado grupo 

social, fortalece o exercício da cidadania. A transmissão de informação e 

formação política e sociocultural é uma meta na educação não formal, 

preparando os cidadãos, educando-os para a civilidade, em oposição à 

barbárie, ao egoísmo, individualismo. (GOHN, 2010, p. 29-30) 
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Há uma linha de pesquisa que distingue os espaços não formais, 

em duas vertentes, sendo os espaços não formais institucionalizados e os 

não institucionalizados. Os espaços institucionais estão envoltos em re-

gras bem definidas para o seu funcionamento, são jardins botânicos, uni-

dades de saúde, conselhos, entre outros. Já os espaços não institucionali-

zados são aqueles que, embora não apresentem uma estrutura definida 

para a disseminação de determinado conteúdo científico, podem ser usa-

dos como local de realização de uma prática educativa que fuja do ensi-

no formal. Estes, são entendidos como ambientes abertos, praças públi-

cas e etc. (JACOBUCCI, 2008). 

Pode ser observado a estrutura da demonstração entre espaços de 

educação formal e informal no quadro abaixo conforme Rocha e Fuscal-

do (2010) apud Jacobucci, (2008, p. 57).  

 

 
Fonte: Rocha e Fuscaldo (2010) apud Jacobucci (2008, p.57) 

 

Em espaços não formais, a aprendizagem que forma o conheci-

mento, muitas vezes ela se desenvolve por meio do discurso horizontal, 

entre os autores que articulam dentro das atividades desempenhadas 

nesses espaços. Isso cria objetivos visivelmente definidos, preparando o 

indivíduo para lidar com situações corriqueiras relacionadas à saúde e 

para defender e garantir seus direitos fundamentados ao direito à saúde. 

Essa abordagem também promove a articulação comunitária local e re-

gional. (DIAS, et al. 2017). 

Com essas atividades desenvolvidas em espaços não formais, ob-

jetiva-se o fortalecimento do fazer e do aprender, conforme ocorrem as 
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interações dialógicas entre os indivíduos. Isso promove intercâmbios 

para a racionalização do conhecimento dos cidadãos através das trocas 

de saberes, viabilizando o exercício e a ampliação da cidadania. Esses 

espaços livres e amplos e essa forma de aprender estão alinhados com a 

garantia dos direitos dos indivíduos em situações de vulnerabilidade so-

cial, de forma grupal ou individual, caracterizando esse universo como 

fundamentado na Pedagogia Social. (DIAS, et al. 2017). 

 

Pedagogia Social 

A Pedagogia Social tem relação direta com a sociabilidade hu-

mana, ela remonta momentos de historicidade do indivíduo com argu-

mentação dialética, ocorrendo de maneira peculiar onde as agências 

formais de educação não conseguem chegar. Ela está presente nos víncu-

los de ajuda a pessoas em dificuldade, especialmente às que estão perpas-

sando momentos de vulnerabilidade – temporários ou não – à sua digni-

dade e direitos humanos.  

As experiências do saber que cada indivíduo colabora nos mo-

mentos de reflexão, tendem a ser pesquisadas e sistematizadas a partir da 

prática socioeducativa, e constituem um amplo laboratório de Pedagogia 

Social. Nesse modo, são orientadas como atividades socioeducativas de 

aprendizado, correspondendo a orientação e informação necessária para 

promover o desenvolvimento populacional nos mais variados setores da 

sociedade. 

A Pedagogia Social tende a ocorrer mais fora do que dentro dos 

ambientes escolares e formais, visto que procuram suprir defasagens de 

aprendizado social. Assim, existem vários caminhos que explicam a ten-

dência da Pedagogia Social, dentre elas temos:  

 

a) identificação e potencialização dos fatores sociais que, intencionalmen-

te ou não, estão presentes nas diversas instituições da sociedade;  

b) doutrina da educação política e nacionalista do indivíduo, perspectiva 

que deu sustentação à educação dos cidadãos ao longo de diversas ditadu-

ras europeias e até latinoamericanas; 

c) uma dimensão das ciências da educação, que se ocupa da formação à 

"sociabilidade" humana, particularmente dentro das escolas; 

d) pedagogia social de base antroposófica, inspirada em Rudolf  Steiner, 

um processo cujo resultado é a qualidade de vida na ecologia social; muito 

presente no Brasil e não coincide com nossa concepção; 



82 

 

e) pedagogia de ajuda para casos de necessidade, com intenção preventiva 

e compensatória; 

f) pedagogia crítica, em resposta à necessidade de solidariedade social, 

voltada ao desenvolvimento do voluntariado, instituições de acolhida, pre-

venção, recuperação, reinserção social. (CALIMAN, 2010, p. 344). 

 

Mollenhaur (1994) desenvolveu sua visão de Pedagogia Social 

com estruturação social, através de uma resolução crítica, justamente 

com eixo norteador para a transformação da realidade social e a consci-

entização das pessoas sobre seu papel no mundo.  

Devido a ação dos comportamentos sociais em volta da funda-

mentação interdependentes. Maneja uma perspectiva crítica, analisando 

as estruturas sociais com desenvolvimento intencional de ruptura do 

status quo. Isto se dá pela necessidade da formação de um indivíduo 

crítico capaz de raciocínio e mudança lógica em seu meio social, promo-

vendo mudança social, justamente para modificar as condições sociais 

geradoras de conflito.  

Portanto, a Educação se trata de um elemento focado na indivi-

dualidade do ser, onde esse ser, pelas suas atitudes, obtém conhecimen-

tos e valores que lhe preparam para a vida voltada para o mercado e so-

brevivência. A Pedagogia Social, como construída no Brasil, se organiza 

como uma ciência que oferece as bases metodológicas e teóricas para a 

Educação Social. A Educação Social, como dimensão prática da Peda-

gogia Social, tende a intervir, mormente, em situações cuja realidade 

emergem pedidos de ajuda, de solidariedade e de orientação.  

Tal intervenção, no entanto, deve ser preventiva, através de um 

processo educativo que extrapole os limites das salas de aula, e se desen-

volva por meio de atividades culturais e livres. Nas hipóteses de ajuda ao 

cuidar da Pedagogia Social, não nos referimos somente à ajuda material. 

Antes, ela tem seu ponto privilegiado na relação afetivamente construída 

dentro de uma comunidade educativa (CARIDE, 2004). 

Se uma se associa à teoria, a outra se associa à prática. No entan-

to, as duas devem caminhar juntas, assim como a reflexão e a ação. 

Portanto a Pedagogia Social está em regiões de maior vulnerabi-

lidade social, assim como em regiões de grandes conflitos social, portan-

to, em toda a sociedade, não especificamente em um único lugar, até em 

locais de grande desenvolvimento sofrem problemas de conflitos social, 
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com guerra, migração, doenças negligenciadas, portadores de necessida-

de especiais,  

Desta forma, mesmo as sociedades mais abastadas têm necessi-

dade de intervenções que recuperem atitudes voltadas para a solidarie-

dade, a paz, e o bem comum, necessitando da intervenção da Pedagogia 

Social para essa construção.  

 

Considerações finais 

A educação não formal pode desenvolver-se em diversos espaços, 

envolvendo processos de atividades práticas que favoreçam a criação, a 

reflexão, a cultura, as rodas de conversa, as trocas e outras atividades 

educacionais. Essa modalidade está em crescimento no cenário nacional, 

embora ainda pouco explorada nos meios acadêmicos. 

A Pedagogia Social, atrelada à educação informal, compreende 

um ensino não dicotomizado, estreitamente ligado à construção do co-

nhecimento e à aprendizagem. Ela abrange áreas como a educação de 

adultos, a educação popular, a educação comunitária, a educação cida-

dã, a educação ambiental, a educação rural e a educação em saúde. 

Além disso, a Pedagogia Social se preocupa especialmente com a famí-

lia, a juventude, a criança e o adolescente, a animação sociocultural, o 

tempo livre, a formação nas empresas e a ação social. 

Por meio da Pedagogia Social, é possível construir melhores 

condições de vida, especialmente no que diz respeito à saúde e ao bem-

estar. Os princípios que norteiam essa abordagem estão relacionados à 

luta pela melhoria dos direitos sociais e, por fim, pelo direito à saúde, 

promovendo a democratização da informação e do conhecimento. 
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Introdução 

A Pedagogia Social e a Educação Social estão atreladas direta-

mente a questões de desigualdade social. O objetivo de ambas é estrutu-

rar uma sociedade mais equitativa e cooperativa a partir do momento em 

que auxilia a desenvolver indivíduos a conquistarem sua emancipação 

através de uma transformação pessoal dos sujeitos, reconhecendo as di-

versidades e os saberes e utilizando-os como ferramentas para desenvol-

ver a autonomia e a cidadania. Entretanto, é preciso diferenciar uma da 

outra. Enquanto a primeira corresponde ao campo teórico, a segunda, 

leva à prática dessas teorias. 

A Pedagogia Social, enquanto ciência, busca investigar proble-

mas de grupos e pessoas em situação de vulnerabilidade; sugerir soluções 

a partir de metodologias específicas, de outras ciências humanas, como 

Sociologia, Antropologia e Psicologia, além da Pedagogia; transformar 

em conhecimentos que serão implementados pela Educação Social; e, 

consequentemente, transformar a vida dos indivíduos para melhor. A 

Pedagogia Social atua tanto de forma preventiva quanto na remediação 

de problemas utilizando conhecimentos advindos da Pedagogia e da 

Política. Sem esses fundamentos, a transformação e melhoria da quali-

dade de vida não seriam possíveis nas realidades dos indivíduos e dos 

grupos. 

A Educação Social age interferindo nos grupos em situação de 

vulnerabilidade prevenindo e ajudando a solucionar problemas através 

da educação dos sujeitos. Assim como na Educação Popular, o acolhi-

mento, afetividade e diálogo são imprescindíveis. Quando os sujeitos se 

sentem vistos como pessoas e não como meros objetos começam a ter 
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motivação e para transformar suas realidades e caminhar em direção a 

uma vida plena. Como podemos ver, segundo Caliman: 

 

No entanto, o cuidado ou a cura devem ser um primeiro passo de um iti-

nerário projetado para a criação de motivações, de força, de autoestima, 

ou, como alguns pesquisadores afirmam, para a promoção da resiliência. 

É um processo no qual as pessoas passam a ser motivadas não mais de fo-

ra para dentro (processo de cuidado e cura), mas de dentro para fora (pro-

cesso de ‗empoderamento‘ ou empowerment); elas passam a sonhar com o 

futuro e agir em função de um projeto de vida. Nesses casos, conseguimos 

fazer com que a pessoa consiga caminhar com as próprias pernas, aprenda 

a pescar em vez de ganhar o peixe, ser proativa em vez de ser eternamente 

reativa às suas infinitas carências e sofrimentos (CALIMAN, 2011, p. 

250). 

 

Assim, as entidades socioeducativas auxiliam esses sujeitos nas 

suas emergências de acordo com o contexto histórico-social, pois cada 

grupo tem suas particularidades e necessidades. Junto a essas instituições 

trabalham os Educadores Sociais, responsáveis por disseminar os conhe-

cimentos necessários desde o acolhimento até a promoção da emancipa-

ção desses sujeitos. 

A Educação Social acontece quando as ações da Pedagogia Soci-

al são colocadas em prática, agindo nos grupos de indivíduo excluídos e 

em situação de risco promovendo a inclusão deles através de práticas 

socioeducativas que conscientizem e que ofereçam oportunidades para 

atenuar as desigualdades sociais e socioeconômicas no país. Essas ações 

podem ocorrer através de educação para o trabalho, conhecimento de 

direitos, acesso à saúde e à educação formal, práticas culturais e esporti-

vas, por exemplo, e em diferentes ambientes, tais como empresas, sindi-

catos, bibliotecas, igrejas, ONGs, escolas e universidades, entre outros. 

A Pedagogia Social e a Educação Popular têm vários pontos de 

interseção. A partir de obras de Paulo Freire, como a ―Pedagogia do Opri-

mido e Ped gogi  d  Autonomi ”, entre outras, baseadas em experiências 

com os grupos em situação de vulnerabilidade social que não tinham 

acesso a uma educação eficiente disponível - quando tinham - esses sujei-

tos passaram e ser vistos e reconhecidos em suas diferenças. 

 

As ideias de Paulo Freire passam a fazer parte do conjunto de ações soci-

oeducativas não somente do Brasil, mas, também, de outros países da 
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América Latina, da Europa e da África. Na verdade, o campo teórico da 

Pedagogia Social, no mundo, descobre Paulo Freire que, sem pensar no 

termo, o concretiza com a sua obra e o seu legado no país. 

E assim, a Pedagogia Social, no Brasil, passa a ter uma grande conotação 

de educação popular, que será expressa pelos educadores que seguem os 

conceitos deixados pelas experiências socioeducativas de Paulo Freire 

(FERREIRA; SIRINO; MOTA, 2018, p. 21-22). 

 

Um dos pontos fundamentais é a importância da escuta. ―Escu-

tar é obviamente algo que vai mais além da possibilidade auditiva de 

cada um. Escutar, no sentido aqui discutido, significa a disponibilidade 

permanente por parte do sujeito que escuta para a abertura à fala do ou-

tro, ao gesto do outro, às diferenças do outro‖ (FREIRE, 1996, p. 47). 

Escutar o aluno é ouvir o que ele tem a dizer, é deixar-se entrar no mun-

do dele para compreender seus pensamentos e suas incertezas, é apren-

der sua linguagem para comunicar-se com ele. Mas, não a escuta passiva. 

É exatamente o oposto: a partir do momento que ouvimos sem julga-

mentos, podemos nos posicionar e despertar a sua curiosidade para um 

melhor entendimento do mundo e poder orientar o aprendizado da me-

lhor forma. 

Através do diálogo, um outro ponto primordial, o indivíduo co-

meça a ter consciência do mundo e da sua situação desfavorável dentro 

da sociedade, unir-se aos seus iguais e a buscar a transformação da sua 

realidade: 

 

O objetivo da ação dialógica está, pelo contrário, em proporcionar que os 

oprimidos, reconhecendo o porquê e o como de sua ―aderência‖, exerçam 

um ato de adesão à práxis verdadeira de transformação da realidade injus-

ta. Significando a união dos oprimidos a relação solidária entre si, não 

importam os níveis reais em que se encontrem como oprimidos, implica 

esta união, indiscutivelmente, numa consciência de classe. A ―aderência‖ 

à realidade, contudo, em que se encontram, sobretudo os oprimidos que 

constituem as grandes massas camponesas da América Latina, está, a exi-

gir que a consciência de classe oprimida, passe, senão antes, pelo menos 

concomitantemente, pela consciência de homem oprimido (FREIRE, 

1987, p. 107). 

 

Um terceiro ponto é o vínculo entre professor e aluno. A partir 

da escuta e do diálogo, o educador passa a compreender o educando, 
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criando uma conexão entre eles baseada no respeito à dignidade e às 

experiências vivenciadas por ambos. 

A Educação Popular utiliza as realidades dos sujeitos para ensi-

nar e, assim, trazer à luz as desigualdades, a conscientização e o conhe-

cimento pela luta por direitos. Já a Pedagogia Social traz questões políti-

cas e socioeconômicas a partir do conhecimento e da percepção de reali-

dade dos sujeitos, relacionados à Educação Popular. Assim: 

 

A perspectiva da educação, para Freire, transfere-se de um centro gravita-

cional da educação para a realidade sociocultural. Não se trata somente 

de educar indivíduos em ambiente conflitivos, mas de promover uma edu-

cação de grupos, educação popular, capaz de gerar a ação transformadora 

da sociedade. Sua palavra-chave é a esperança na transformação social; 

seu método, o método dialógico. Sua pedagogia (social) se coloca na pers-

pectiva da mudança, situando-se como Pedagogia crítica e "emancipado-

ra"  (CALIMAN, 2011, p. 255). 

 

Brasil 

Para o presente artigo, foi feita uma descrição utilizando uma 

abordagem quali-quantitativa a partir de pesquisas bibliográficas, docu-

mentais e pesquisa de campo participante, esta última no caso da Rede 

Emancipa. Os dados foram coletados nos sites do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE Cidades), Fundação Getúlio Vargas 

(FGV), órgãos governamentais e projetos sociais. 

Segundo o FGV Social, no Brasil, os percentuais de pobreza e ex-

trema pobreza somavam 29,4% em 2021, ou seja, aproximadamente 62,5 

milhões de pessoas (BELANDI, 2022). De acordo com esse dado, é pos-

sível ter uma ideia da importância dos projetos sociais para diminuir as 

desigualdades no país. A seguir, veremos alguns projetos desenvolvidos 

em cada região do país de acordo com suas particularidades. 

 

Região Norte 

Em 2021, a região Norte fechou com PIB de 6,2%. O Estado do 

Pará, que representa o maior da região, encerrou o mesmo período com 

2,9%. Sua economia baseia-se principalmente na indústria extrativista do 

minério de ferro e agropecuária. A cidade de Belterra, onde o projeto 

discutido está localizado, tem sua economia baseada na pesca, extrati-

vismo vegetal e turismo. Segundo a Agência IBGE Notícias, detinha 



91 

 

8,7% da população total do Brasil, destes, 13,3% estavam em situação de 

pobreza e 13% em situação de extrema pobreza (BELANDI, 2022). No 

estado do Pará, segundo o FGV Social, em 2021, 46,85% da população 

se encontrava em estado de pobreza. 

 

MuCa 

Entender que ir ao museu é um privilégio de poucos é essencial 

para estudar o quadro atual da educação no Brasil. Privilégio esse que 

forma uma escada de diferenças entre classes sociais de acordo com a 

relação direta que existe no patrimônio cultural e práticas culturais. Por 

isso, a participação ativa na constituição de saberes dentro do museu se 

tornou uma oportunidade de resistência para o povo amazonense. 

O Museu de Ciências da Amazônia (MuCa), além do foco na 

preservação e pesquisa da biodiversidade da Floresta Amazônica, tam-

bém trabalha no campo da educação não formal no desenvolvimento de 

uma consciência sustentável e na implementação de bioeconomias. 

 

Localizado em Belterra, às margens do Rio Tapajós, o inicialmente intitu-

lado ―museu de selva‖ é resultado de um projeto do Instituto Butantan, 

em conjunto com a Ama Brasil para a construção do novo Museu de Ci-

ências da Amazônia – MuCA. Será implantado em uma área cedida pela 

SPU com características voltadas à visitação pública e educação científica, 

ambiental e saúde em um ambiente totalmente preservado. O extenso 

programa foi organizado para o acolhimento de pesquisadores, estudantes 

e população em geral (MUSEU DE CIÊNCIA DA AMAZÔNIA, 2024). 

 

O MuCa participa e coordena diversos projetos ligados à educa-

ção. Dentro deles o desenvolvimento de pesquisas em parceria com a 

Universidade Federal do Oeste do Pará -  UFOPA e Biotec Amazo ̂nia, 

coleta de espécies em conjunto com o Instituto Butantan, com o ESG 

(environmental, social and corporate governance) trabalha a educação para a 

valorização e preservação dos recursos naturais e a partir de projetos de 

desenvolvimento social trabalha na capacitação de jovens locais para o 

fortalecimento da bioeconomia local. 

 

O projeto visa capacitar 635 jovens da região para atuarem no desenvol-

vimento de serviços e produtos florestais de alto valor agregado, fortale-

cendo a bioeconomia na Amazônia, fomentando a pesquisa científica lo-

cal e reforçando, por meio da ciência, a importância da floresta para a so-
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brevivência da humanidade e do planeta (MUSEU DE CIÊNCIA DA 

AMAZÔNIA, 2024). 

 

Além do ramo de oportunidades abertas pelo projeto é importan-

te entender como a participação ativa do povo local permite acesso ao 

capital cultural (BOURDIEU, 1979) e isso contribui para a construção 

de um indivíduo íntegro em sua história e sua constituição como cida-

dão. Essa oportunidade torna-se muito mais preciosa quando compreen-

demos o quadro social do grupo que é beneficiado por estes projetos. 

Cazelli e Franco (2006), em seu texto ―Os diferentes tipos de capital 

mobilizados no contexto familiar e o acesso dos jovens a museus‖ irão discutir e 

apresentar a relação direta do acesso ao capital cultural e classes sociais. 

 

Desse modo, o capital social baseado na família somado ao capital cultu-

ral no estado incorporado (leitura nos jornais de matérias sobre assuntos 

sociocientíficos e prática cultural), institucionalizado (escolaridade famili-

ar) e objetivado (disponibilidade de recursos educacionais/culturais) tem 

efeitos bastante significativos no aumento das chances de acesso dos jo-

vens a museus ou instituições culturais afins (CAZELLI e FRANCO, 2006 

p. 19). 

 

Discutindo as ideias de Cazelli e Franco e capital cultural perce-

bemos claramente que existe uma relação entre quem detém o capital e o 

capital cultural. Grupos com núcleo familiar tradicional, de estruturas 

privilegiadas, como aqueles que possuem moradia, ensino superior e 

recursos educacionais no geral, grupos de alta prática cultural (que ten-

dem a ser grupos com poder econômico maior), são grupos que por exce-

lência possuem maior frequência em museus ou em outros espaços ―eru-

ditos‖. É preciso levar em conta diversos fatores que contribuem para tal. 

Por exemplo, uma família não nuclear, onde muitas vezes uma mãe solo 

que trabalha seis dias por semana, sua folga pode muitas vezes não coin-

cidir com o dia que seus filhos não estão na escola, ou seja, final de se-

mana. Diversos fatores, desde a falha do sistema na apresentação dessas 

instituições como o deslocamento e gastos, farão com que o museu não 

seja uma opção quando for discutido nessa família um possível passeio.  

Existe um tipo de conhecimento e pensamento crítico que so-

mente serão desenvolvidos no acesso a esses locais. A discussão do milê-

nio se tornou o meio ambiente e a importância do papel da Amazônia. 
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Esse povo, principalmente o que vive dentro dessa realidade de forma 

que contribui para seu contexto social, precisa ter a oportunidade de ter 

voz e participação ativa nas escolhas tomadas que determinarão seu futu-

ro. 

E por isso é importante que exista um interesse, tanto por parte 

das escolas, quanto por parte desses espaços, de promover a oportunida-

de de que pessoas que não pertencem a um determinado grupo também 

tenham acesso a esse patrimônio. Por isso, as iniciativas do ―MuCa‖ se 

mostram de grande importância na busca do nivelamento das oportuni-

dades desses grupos. 

Existe uma narrativa. Certamente é fácil observar que espaços 

como museus ainda não tem em seu público uma vasta variedade de 

grupos sociais, porém esse tipo de iniciativa na educação em ambiente 

não escolar, permite que essa narrativa ganhe a possibilidade de uma 

mudança e dê uma voz aos grupos menos favorecidos e marginais. 

 

Região Nordeste 

A Região Nordeste encerrou o ano de 2021 com PIB de 13,9%. O 

Estado de Pernambuco, que possui o segundo maior PIB da região, en-

cerrou o mesmo período com 2,5% (NERY; CABRAL, 2023). O Estado 

de Pernambuco tem como principais atividades econômicas os setores de 

―construção, serviços industriais de utilidade pública, alimentos, deriva-

dos de petróleo e biocombustíveis e veículos automotores‖ (PORTAL 

DA INDÚSTRIA, 2022c). Em 2021, o PIB fechou em 2,5% (NERY; 

CABRAL, 2023). 

Na cidade de Recife, capital do Estado, as principais atividades 

econômicas estão nas áreas de serviço, administração pública e comér-

cio, além da ―construção civil e indústria de transformação‖ (PREFEI-

TURA MUNICIPAL DE RECIFE, 2024). 

Segundo a Agência IBGE Notícias, em 2021, a Região Nordeste 

era responsável por 27% da população do Brasil. Destas, 44,8% viviam 

em situação de pobreza e 53,2% em extrema pobreza (BELANDI, 2022). 

De acordo com a Fundação Getúlio Vargas (FGV), em Pernambuco, a 

porcentagem de pessoas em situação de pobreza era de 50,2% (FGV, 

2022, p.7), e em Recife 36,19% (FGV, 2022). 
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Central Única das Favelas de Pernambuco 

A Central Única das Favelas (CUFA) é uma organização não go-

vernamental brasileira cujo objetivo é promover ações humanitárias, de 

educação, arte e cultura, inclusão e bem-estar para populações em situa-

ção de vulnerabilidade social. A instituição foi fundada em 1999 por 

Celso Athayde, MV Bill e Nega Gizza, que eram jovens negros e oriun-

dos da Cidade de Deus, favela do Rio de Janeiro. Posteriormente, a or-

ganização ampliou-se para todos os estados brasileiros e outros 15 países. 

A CUFA possui diversos projetos sociais, entre os principais des-

tacam-se a Taça das Favelas, que é o maior campeonato de futebol entre 

favelas do mundo, o Top CUFA e a Taça das Favelas de Free Fire. 

A Central Única das Favelas de Pernambuco (CUFA-

Pernambuco), unidade escolhida para o estudo da região nordestina, 

funciona na cidade de Recife. A entidade promove atividades culturais e 

educacionais que procuram estimular o sujeito a desenvolver reflexões 

críticas a partir de sua própria realidade, para que, assim, possa trans-

formá-la. Como exemplos de ações dessa natureza, podem ser citadas 

campanhas educativas sobre o respeito à comunidade LGBTQIAPN+, a 

importância da doação de sangue, igualdade de gênero, além da luta 

antirracista (CUFA-Pernambuco, 2021). 

Em seu trabalho, Paulo Freire (1996) compreende que a Educa-

ção Popular precisa respeitar a realidade da comunidade, bem como a 

relação colaborativa dos sujeitos, para que se possa construir um proces-

so de ensino-aprendizagem crítico, dialógico e capaz de transformar a 

sociedade. 

 

Assim, um dos desafios da educação é inspirar, criar e recriar possibilida-

des de lutas contra o preconceito, a violência, a alienação, o autoritarismo, 

enfim uma nova ressignificação da atuação pedagógica para aceitar e in-

cluir as diferenças do outro, das nossas próprias diferenças e assumir uma 

postura diante das diferenças produzidas ao longo da História da Huma-

nidade.  

Na perspectiva de Paulo Freire, o desenvolvimento da consciência está 

vinculado a um processo pedagógico, a uma educação libertadora. Essa 

proposta defende uma educação problematizadora, conscientizadora e 

permeada pelo diálogo, que estimula a criatividade, a reflexão e a ação do 

homem na sociedade. (VIANA, 2024, [s.p]). 
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Ao comparar o trabalho de Paulo Freire e a abordagem educaci-

onal da CUFA-Pernambuco, observa-se que ambos buscam oportunizar 

ao sujeito a construção do conhecimento reflexivo e emancipador a par-

tir de sua realidade, para que ele possa transformar ativamente a socie-

dade.  

Nessa perspectiva, a Pedagogia Social crítica identificada em 

Paulo Freire (1996) encontra-se diretamente inserida no trabalho realiza-

do pela CUFA-Pernambuco, tendo em vista que ela se centraliza na 

transformação da realidade social e na conscientização dos sujeitos sobre 

o seu papel no mundo. A Pedagogia Social crítica não busca apenas tra-

balhar a socialização e adaptação do indivíduo, mas procura fomentar 

nele postura crítica e apta a promover transformações na sociedade, tal 

qual pode ser observado nas ações educativas propostas pela CUFA-

Pernambuco, que visam conscientizar as pessoas em situação de vulne-

rabilidade sobre situações referentes à sua realidade, como, por exemplo, 

a questão da igualdade de gênero, da luta antirracista e do respeito à 

população LGBTQIAPN+.  

A CUFA-Pernambuco, por meio de ações educativas, auxilia as 

pessoas marginalizadas a refletirem sobre suas realidades, libertando-as 

da opressão e dando-lhes a oportunidade de serem protagonistas de suas 

próprias vidas e da vida em sociedade. Diante do quadro de desigualda-

de social que atinge aquela região, o projeto é um símbolo de resistência 

e esperança na história desses indivíduos que, empoderados de consciên-

cia sobre seu papel como cidadãos, transformam a si mesmos e a socie-

dade. 

 

Região Centro-Oeste 

A Região Centro-Oeste, a segunda maior do país, encerrou o ano 

de 2021 com PIB de 10,4%. O Estado de Goiás, que possui o segundo 

maior PIB da região, ficando atrás somente do Distrito Federal, encerrou 

o mesmo período com 3%. O Estado de Goiás detém como principais 

atividades econômicas os setores de ―alimentos, construção, serviços 

industriais de utilidade pública, derivados de petróleo e biocombustíveis 

e químicos‖ (PORTAL DA INDÚSTRIA, 2022a). Na cidade de Goiâ-

nia, capital do Estado, destacam-se as atividades de ―agricultura, da in-
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dústria, do comércio, dos serviços e do turismo‖ (PREFEITURA MU-

NICIPAL DE GOIÂNIA, 2024). 

De acordo com a Agência IBGE Notícias, a Região Centro-

Oeste, em 2021, foi responsável por 7,8% da população do Brasil. Destas, 

5,5% viviam em situação de pobreza e 3,3% em extrema pobreza (BE-

LANDI, 2022). Segundo a Fundação Getúlio Vargas (NERI, 2022), em 

Goiás, a porcentagem de pessoas em situação de pobreza era de 22,5% 

(NERI, 2022, p. 7), e em Goiânia 16,55% (NERI, 2022). 

 

Instituto Ju Gotinhas de Amor 

O Instituto Ju Gotinhas de Amor foi fundado em 2020, por uma 

jovem chamada Juliete Batista que, ao comover-se com o agravamento 

da pobreza causado pela Pandemia do Coronavírus, resolveu engajar-se 

em ajudar pessoas em situação de vulnerabilidade social. A entidade 

funciona nos municípios de Goiânia, Trindade, Goianira, Aparecida de 

Goiânia, Abadia de Goiás e Santa Rosa de Goiás. O objetivo da institui-

ção é ajudar seus assistidos, não apenas com doações, mas também com 

desenvolvimento humano, bem como auxílio educacional e profissional, 

a fim de recuperar a autoestima deles e de promover-lhes uma vida dig-

na. 

O projeto social desenvolve campanhas de caráter educativo, co-

mo, por exemplo, em relação à doação de sangue e à conscientização 

sobre questões voltadas para a saúde mental. Além disso, a entidade 

promove ações de ―volta às aulas‖, nas quais distribui material escolar 

gratuitamente para crianças e jovens em situação de vulnerabilidade. 

 Segundo Paulo Freire, a Educação Popular é construída a 

partir da realidade das camadas populares e tem como compromisso 

político a luta contra as desigualdades sociais. Além disso, ela desenvol-

ve-se por meio do diálogo, da liberdade, da reflexão, da autonomia, e da 

solidariedade, por meio do que Freire (1996, p. 16) denomina ―ética uni-

versal do ser humano‖. Conforme visto, o Instituto Ju Gotinhas de 

Amor entende que o acolhimento e a solidariedade possuem grande im-

pacto na transformação dos indivíduos e da sociedade. 

 O Instituto Ju Gotinhas de Amor representa um farol de 

esperança na vida de crianças e jovens em situação de vulnerabilidade na 

região em que atua, uma vez que fornece alimentação e materiais escola-
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res para que eles possam viver dignamente. Além disso, o projeto tam-

bém promove ações educativas que conscientizem a população sobre 

questões voltadas para a sua realidade, como, por exemplo, a violência 

contra a mulher, a importância da doação de sangue e o empoderamento 

feminino. Tais ações educativo-reflexivas representam importante ins-

trumento na transformação desses indivíduos e da sociedade. 

 

Região Sudeste 

A Região Sudeste é a mais desenvolvida e mais rica do Brasil, 

com a maior quantidade de bens e serviços do país e taxa de Produto 

Interno Bruto (PIB) de 51,3%, em 2021. O Estado do Rio de Janeiro 

fechou o ano com 10,5%, o segundo maior PIB do país, no mesmo perí-

odo, reafirmando uma concentração da economia do país na região 

(NERY; CABRAL, 2023). O Estado tem como principal atividade eco-

nômica o setor de serviços, principalmente nas áreas de transporte, servi-

ço público e educação. Em seguida, o setor industrial, com destaque na 

extração de petróleo e gás natural. E, por último, o setor agropecuário 

(CEPERJ, 2024; PORTAL DA INDÚSTRIA, 2022).  

Na cidade de São Gonçalo, local escolhido para representar a 

Região Sudeste, as principais atividades econômicas estão ligadas aos 

setores de comércio e prestação de serviços, pecuária e produção agrícola 

(PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO, 2024; IBGE Ci-

dades, 2022). 

Na Região Sudeste, em 2021, de acordo com a Agência IBGE 

Notícias, possuía 42,1% da população do país, A porcentagem da popu-

lação em situação de pobreza era de 25,5% e de extrema pobreza, 29,5% 

(BELANDI, 2022). Segundo a Fundação Getúlio Vargas (NERI, 2022), 

a taxa de porcentagem de pessoas em situação de pobreza no Rio de 

Janeiro era de 22,8 % (NERI, 2022, p.14) e do Arco Metropolitano de 

Niterói e São Gonçalo, 20,9% (NERI, 2022, p. 11), em 2021.  

 

Rede Emancipa 

A Rede Emancipa foi criada como ―um projeto pré-universitário 

(para além do pré-vestibular) como espaço de formação e integração com 

as lutas sociais (moradia, educação, acesso à universidade, cotas, mobili-

dade entre outras)‖ (REDE EMANCIPA, 2017, p. 9) em Itapevi, no 
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Estado de São Paulo, por jovens universitários e professores de um anti-

go cursinho pré-vestibular. 

Para os organizadores, os cursinhos pré-vestibulares não deveri-

am existir, pois eles entendem que a educação é um direito de todos. 

Ainda compartilham a ideia de que o vestibular é um processo que se-

grega mais ainda as classes pobres, ou seja, a maioria da população, 

aprofundado as desigualdades sociais. Para eles, desde o começo, o pro-

jeto faz parte de uma ―educação pré-universitária‖, pois os cursinhos pré-

vestibulares compreendem ―a educação como mercadoria‖ (REDE 

EMANCIPA, 2017, p. 11). 

Esse movimento social, baseado na educação popular e sem fins 

lucrativos, tem como objetivo democratizar o ensino superior, isto é, 

incluir pessoas de baixa renda em universidades públicas e particulares – 

com acesso a partir de bolsas de estudo. As aulas acontecem em espaços 

cedidos e ministradas por professores e estudantes universitários de for-

ma voluntária, assim como a organização e coordenação. 

O projeto visa reduzir as desigualdades sociais através do acesso 

ao ensino superior junto à conscientização de classes e a busca pela au-

tonomia dos sujeitos. Durante as aulas, não é ensinado somente o conte-

údo necessário para participar do ENEM e dos vestibulares.  A educação 

emancipadora não fica apenas no discurso, mas participa ativamente em 

protestos coletivos em prol de uma sociedade mais justa e equitativa, 

como, por exemplo, nos movimentos em protesto do aumento das passa-

gens de ônibus, em junho de 2013 e nas ocupações das escolas públicas 

contra as medidas regressivas implementadas pelo estado de São Paulo, 

iniciado em 2015, e que se expandiram pelo Brasil, em 2016 (REDE 

EMANCIPA, 2017, p. 12). Empenhou-se também pela promulgação e 

aplicação a favor das cotas nas universidades públicas, e, ainda luta por 

políticas de permanência de alunos dos grupos marginalizados. Para 

eles, é imprescindível mostrar a importância de lutar a favor da educação 

pública de qualidade e da sua ação transformadora nas vidas dessas pes-

soas e de toda a sociedade. 

Uma das unidades de São Gonçalo (RJ), que funciona no colégio 

CEJOP, inaugurada em 2017, reúne estudantes de classe social baixa, 

muitos deles mais velhos e com filhos, que tiveram que abandonar os 

estudos por diferentes motivos. Em busca do sonho de estudar em uma 

universidade, frequentam as aulas aos sábados, durante todo o dia. 
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O colégio, atualmente fechado, foi cedido para o projeto. Infe-

lizmente, o local não tem uma estrutura adequada para receber esses 

alunos. Nas salas há mesas, cadeiras e quadros. E só. A escola não tem 

ventilador, ar-condicionado, bebedouro, banheiro, comida ou cantina. 

Há também os círculos de discussão, que são momentos em que 

ocorrem nos momentos de conscientização de natureza emancipadora. 

Dentro desses círculos, entravam em pauta assuntos como a história lo-

cal, feminismo, gravidez precoce, racismo, funk, violência, homofobia, 

novo ensino médio, eleições e textos de Paulo Freire. Todas essas ques-

tões são abordadas de forma crítica, valorizando a cultura local e discu-

tindo a realidade desses estudantes com o propósito de transformar suas 

realidades. 

A Rede Emancipa utiliza a educação como instrumento de mu-

dança na vida das pessoas em situação de vulnerabilidade, emponderan-

do-as e dando a esperança e o conhecimento necessário para que elas 

possam transformar suas vidas e, consequentemente, a sociedade. O pro-

jeto ajuda pessoas a se libertarem da opressão e das dificuldades econô-

micas e sociais que elas vivem, trazendo esperança e a possibilidade de 

um futuro melhor e longe da violência. 

 

Região Sul 

A Região Sul fechou o ano de 2021 com PIB de 10,4%. O Estado 

do Paraná, que representa o segundo maior PIB da região, terminou o 

mesmo período com 6,1%. O estado possui como principais atividades 

econômicas os setores de ―serviços industriais de utilidade pública, ali-

mentos, construção, derivados de petróleo e veículos automotores‖ 

(PORTAL DA INDÚSTRIA, 2022b). Na cidade de Curitiba, capital do 

Estado, destacam-se as atividades de serviços, comércio, construção, 

indústria e agropecuária (INVEST CURITIBA, 2024). 

De acordo com a Agência IBGE Notícias, em 2021, a Região Sul 

detinha 14,3% da população do país, sendo destes 6,9% em situação de 

pobreza e 5% de extrema pobreza (BELANDI, 2022). O Estado do Pa-

raná detinha 17,6% da população em situação de pobreza (FGV, 2022, 

p.7) e a cidade de Curitiba, 11,8% (FGV, 2022). 
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Instituto Incanto 

O Instituto de Cultura, Arte e Novas Tecnologias (INCANTO) é 

uma Organização Não Governamental (ONG), que trabalha com crian-

ças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social, moradoras de 

favelas e comunidades da cidade de Curitiba e região. O grupo trabalha 

oferecendo um contexto de expressão artística a partir da dança, música, 

esportes e afins. Também trabalha com tecnologia, educação, desenvol-

vimento comunitário e capacitação profissional. Contando com um gru-

po de professores habilitados, em seu centro cultural, oferece oficinas e 

atividades que visam o desenvolvimento pessoal e a mudança de narrati-

va de mais de 11 mil vidas a partir da arte. 

 

Nosso projeto foi lançado oficialmente no dia 21 de setembro de 2017, 

mas nossa história começa em 2008. Por meio do Grupo de Dança Sen-

ses, liderado pela Camila Casagrande - também Fundadora e Presidente 

da ONG - o Incanto ganhou vida. Após 10 anos de existência do grupo, 

os alunos do Senses tornaram-se multiplicadores e professores do Institu-

to. Em ONG's e comunidades de Curitiba, esse time de voluntários come-

çou a compartilhar todos os aprendizados que tiveram com a Camila, a 

crianças e adolescentes da cidade. Em pouco tempo, nossa atuação se ex-

pandiu e hoje vivemos uma vida que muda vidas. (INSTITUTO INCAN-

TO, 2022). 

 

A pedagogia freiriana destaca a necessidade de reconhecer e in-

corporar a cultura dos estudantes no processo educacional e o reconhe-

cimento da importância da arte como movimento catalisador da mudan-

ça, o que está presente no instituto junto a outras ações voltadas à comu-

nidade de uma forma ampla. 

O Instituto Incanto atua em três frentes: Desenvolvimento Co-

munitário, Centro Cultural e Rede. O Desenvolvimento Comunitário 

trabalha em colaboração com associações de moradores e seus líderes 

levando conhecimento em saúde, sustentabilidade e conscientização de 

direitos e deveres para o exercício da cidadania. Atua também na capaci-

tação profissional e incentivo para a obtenção de empregos, levando dig-

nidade às famílias.  

O Centro Cultural oferece educação de qualidade e atividades 

esportivas, culturais, artísticas e tecnológicas que, ao mesmo tempo que 

divertem, também proporcionam experiências para potencializar compe-
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tências socioemocionais. A Rede é responsável por administrar e manter 

contato com professores para que as aulas sejam implementadas nas 

várias unidades do instituto. 

Além das oficinas ministradas, a instituição faz um acompanha-

mento interdisciplinar psicossocial envolvendo as áreas de Pedagogia, 

Psicologia e Serviço Social, e caso necessário, direcionar os indivíduos 

aos órgãos específicos, como CREAS, CRAS E CAPS, entre outros 

(INSTITUTO INCANTO, 2022, p. 22). 

Entre os projetos da instituição podemos destacar o Conselho de 

Gestão Mirim e Mãos na Terra. O primeiro estimula o protagonismo e 

tomada de decisões e soluções referentes a adversidades que surgirem na 

entidade, exercendo a democracia desde a infância (INSTITUTO IN-

CANTO, 2022, p. 23). O segundo atua com a colaboração do TEIA Cul-

turas e Instituto Terra Nova, que instrui as famílias acolhidas a zelar e 

trabalhar os ecossistemas pertencentes ao instituto com encontros men-

sais para fortalecer os conhecimentos e colocá-los em prática (INSTI-

TUTO INCANTO, 2022, p. 24). 

A ONG busca atenuar as desigualdades sociais e desenvolver a 

autonomia dos indivíduos através da educação e estímulo de princípios 

baseados em respeito, empatia, independência e a conscientização sobre 

a importância da diversidade cultural. Entre seus objetivos estão a garan-

tia dos direitos humanos, empoderamento feminino e equidade de gêne-

ro, fim da pobreza, proteção do meio ambiente, entre outros, oferecendo 

oportunidades de mudar a vida das pessoas para melhor. Tudo isso vai 

de encontro aos preceitos de Paulo Freire, e da Pedagogia Social quando 

são observados a participação dos sujeitos na construção do saber de 

forma coletiva e leva-se em conta a cultura na qual estão inseridos. 

 

Conclusão 

Ao longo da pesquisa, foram observadas as peculiaridades de ca-

da macrorregião brasileira (Sudeste, Sul, Norte, Nordeste e Centro-

Oeste). Para tanto, considerando aspectos econômicos, analisamos um 

espaço de educação não-formal em cada uma dessas macrorregiões e 

observamos a influência do método de Paulo Freire nessas abordagens 

de Pedagogia Social.  
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Entendemos que todos os espaços de educação não-formal anali-

sados comungam das ideias da Educação Popular; tendo em vista que 

buscam construir o conhecimento crítico entre os sujeitos por meio do 

diálogo e veem a transformação social como consequência do pensamen-

to reflexivo do sujeito sobre a sua realidade. 

Apesar de os espaços de educação não-formal estudados oferece-

rem um processo de ensino-aprendizagem baseado na reflexão, ainda 

existem muitos entraves a serem vencidos na Pedagogia Social brasileira. 

Entre esses entraves estão a dificuldade que os projetos sociais encon-

tram para captar recursos, a falta de apoio governamental a essas ONGs, 

além da dificuldade que encontram de manterem gestão eficiente. 

Para o Brasil tornar-se mais igualitário, justo e democrático, é 

preciso que haja a união de esforços dos vários entes sociais em prol da 

educação. Afinal, como afirmava Paulo Freire, ―Se a educação sozinha 

não transforma a sociedade, sem ela tampouco a sociedade muda‖. 
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CURSO DE EXTENSÃO EM PEDAGOGIA SOCIAL PARA 

PROMOÇÃO DA INCLUSÃO E DESENVOLVIMENTO 

COMUNITÁRIO: UM RELATO DE EXPERIÊNCIA 

 

Quezi  de  esus  ost  Nunes Penh   

 

 

Introdução 

Durante o período de julho a setembro de 2023, tive a oportuni-

dade de participar como aluna do Curso de Extensão "Teoria e Prática em 

Pedagogia Social" organizado pelo Grupo de Ensino, Pesquisa e Extensão 

Fora da Sala de Aula - FFP/UERJ. Esse curso foi sistematicamente pla-

nejado com o objetivo de capacitar educadores e outros profissionais 

comprometidos com a construção de uma sociedade mais inclusiva e 

solidária. Ao longo desses meses intensos de aprendizado, mergulhou-se 

em um ambiente de reflexão e prática, buscando compreender e enfren-

tar os desafios da Pedagogia Social na promoção da inclusão e no forta-

lecimento das comunidades. Foi uma experiência transformadora que 

ampliou minha visão e minha capacidade de contribuir para um mundo 

mais justo e igualitário. 

 O curso se destacou não apenas pela sua abordagem teórica sóli-

da, mas também pela sua ênfase na experiência prática e na interação 

interpessoal. Através de dinâmicas de grupo e projetos práticos, fomos 

desafiados a pensar de forma crítica e criativa sobre como a educação 

pode ser uma ferramenta poderosa para superar desigualdades e promo-

ver uma sociedade mais justa e equitativa. Fui inspirada não apenas pe-

los conteúdos apresentados, mas também pela paixão e envolvimento 

dos professores e colegas que compartilharam suas experiências e discus-

sões profundas que estimularam meu crescimento pessoal e profissional, 

proporcionando-me uma visão mais ampla e consciente do papel do 

educador na transformação social. 

Este relato pretende compartilhar algumas das experiências mais 

marcantes e lições aprendidas ao longo desse curso de extensão, desta-

cando a importância vital da Pedagogia Social na construção de um 

mundo mais inclusivo e acolhedor para todos. Destaco que o âmago 

desse programa acadêmico residia no enfoque intenso na Pedagogia So-
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cial, que buscava não apenas transmitir conhecimento, mas também inci-

tar uma reflexão crítica profunda sobre o papel do educador como agente 

de transformação social. Através dessa abordagem, todos os participan-

tes foram capacitados a entender e reconhecer as complexidades das 

questões sociais contemporâneas, utilizando a educação como uma fer-

ramenta poderosa para enfrentar desigualdades e fomentar a inclusão.  

Ao longo deste relato, explorarei a estrutura do curso e os ele-

mentos fundamentais que o compuseram, além de detalhar como cada 

um deles contribuiu para o desenvolvimento dos participantes como 

educadores comprometidos com a justiça social. Descreverei também 

algumas das experiências mais significativas, demonstrando como o cur-

so proporcionou um entendimento mais profundo das questões sociais e 

a aplicação prática desse conhecimento na construção de um ambiente 

educacional verdadeiramente inclusivo. 

Para tanto, a fim de atingir sua finalidade, o curso adotou uma 

metodologia dinâmica e participativa, incentivando a interação e colabo-

ração entre os alunos e professores. As atividades propostas iam além 

das simples palestras e leituras, incluindo debates acalorados, exercícios 

práticos, estudos de casos, assim como uma percepção mais apurada da 

comunidade local, permitindo experiências aos participantes com imer-

são profunda nas realidades sociais, desafiando suas perspectivas e am-

pliando seu entendimento sobre as complexidades das questões aborda-

das. Além disso, o curso nos ofereceu uma seleção de leituras comple-

mentares, fornecendo uma base teórica sólida e estimulando-nos a apro-

fundar conhecimentos sobre os temas discutidos.  

Ao final do programa, os participantes emergiram não apenas 

como educadores, mas como defensores apaixonados pela justiça social e 

pela igualdade, prontos para aplicar seus aprendizados de forma eficaz 

em suas práticas profissionais. A metodologia adotada para as aulas ti-

nha como objetivo enriquecer a experiência de aprendizado com uma 

abordagem próxima, contextualizada, o que permitiu uma compreensão 

mais profunda e sensível das demandas específicas de cada comunidade.  
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Desenvolvimento 

Durante esse período, as aulas foram ministradas remotamente, 

os professores e tutores desempenharam um papel crucial na promoção 

da participação ativa dos estudantes a fim de garantir experiências signi-

ficativas e inclusivas. Algumas sugestões ficaram mais evidentes em nos-

sa prática para seguir com a elaboração e execução de projetos comuni-

tários na identificação de necessidades locais e, principalmente, na busca 

por soluções. Isso despertou o interesse em saber mais sobre tal assunto, 

através de pesquisas e estudos para análises de situações reais do tema, 

visando à compreensão das complexidades envolvidas na prática da Pe-

dagogia Social. 

Cabe destacar as indicações de leitura que nortearam todo o cur-

so, como "Pedagogia do Oprimido"(1970), de Paulo Freire, que aborda a 

importância da educação na libertação e no empoderamento dos indiví-

duos.  A "Educação e Mudança"(1997), de Moacir Gadotti, que discute 

a relação entre educação e transformação social. A "A Inclusão como 

Direito: Políticas Públicas, Legislação e Perspectivas Educacio-

nais"(2006), de Maria Teresa Mantoan, que trata da importância da in-

clusão na educação, assim como, o livro ―A Construção do Projeto Polí-

tico-Pedagógico da Escola‖ (1990), de José Carlos Libâneo, oferece ori-

entações para a elaboração de projetos educacionais participativos e in-

clusivos. O que mais prendeu minha atenção foi a leitura referente ao 

tema das 'Metodologias Ativas de Aprendizagem' (2013), de José Moran, 

que apresenta diversas estratégias para engajar os alunos e promover 

uma aprendizagem significativa. 

 

Descoberta do potencial transformador da educação 

Minha experiência revelou a importância vital da Pedagogia So-

cial de uma maneira que vai além do que as palavras por si só podem 

expressar completamente. Foi essa jornada que me permitiu compreen-

der profundamente como a educação pode ser um poderoso instrumento 

de transformação social. Ao me envolver em atividades práticas, estudos 

de caso e discussões em grupo, fui capaz de perceber como a Pedagogia 

Social vai além das paredes da sala de aula tradicional. Essa abordagem 

mais contextualizada e sensível permitiu-me não apenas adquirir conhe-

cimento teórico, mas também cultivar habilidades práticas para enfrentar 
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questões sociais de forma eficaz. Aprendi que a Pedagogia Social não se 

trata apenas de transmitir informações, mas de capacitar indivíduos e 

comunidades a se tornarem agentes de mudança em suas próprias reali-

dades. 

 

Aprendizado contínuo em meio à diversidade 

Ao longo do curso, tive a oportunidade de vivenciar na prática os 

princípios da Pedagogia Social, desenvolvendo uma consciência crítica 

em relação às desigualdades e injustiças sociais. Entretanto, as discussões 

e leituras me proporcionaram uma base para embasar as práticas educa-

tivas, permitindo que eu melhore minha atuação como professor e agente 

de transformação social para além da sala de aula O contato direto com 

diferentes realidades e a troca de experiências com colegas e professores 

enriqueceram ainda mais minha compreensão sobre o papel da educação 

na construção de uma sociedade equânime. Entretanto, percebo que esse 

ideal permanece, por enquanto, apenas no mundo das ideias. 

Os professores e tutores contribuíram significativamente para a 

construção de uma experiência educacional on-line dinâmica, promoven-

do não apenas a compreensão teórica, mas também a aplicação prática 

dos princípios da Pedagogia Social na promoção da inclusão e do desen-

volvimento comunitário. 

 

Estímulo para a construção de uma sociedade solidária e equânime 

Ao final do curso, como participante, adquiri uma compreensão 

mais profunda da importância da Pedagogia Social na promoção da in-

clusão e do desenvolvimento comunitário. Além disso, percebi uma mu-

dança significativa em minha perspectiva em relação às práticas pedagó-

gicas tradicionais, agora incorporando elementos mais participativos e 

contextualizados. Estou confiante de que a aplicação desses conhecimen-

tos em projetos comunitários resultará em impactos tangíveis, como o 

fortalecimento dos laços comunitários, o desenvolvimento de habilidades 

socioemocionais, a melhoria da qualidade de vida e a transformação 

positiva das comunidades. 
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Considerações finais 

O Curso de Extensão 'Teoria e Prática em Pedagogia Social' foi 

verdadeiramente transformador, proporcionando uma experiência enri-

quecedora para todos os envolvidos. Ao longo do programa, os partici-

pantes testemunharam a capacitação de profissionais comprometidos 

com a construção de uma sociedade mais justa e inclusiva. A abordagem 

prática e participativa adotada no curso não apenas facilitou a aquisição 

de conhecimentos, mas também cultivou a sensibilidade dos educadores 

em relação às diversas realidades presentes em nosso contexto social. 

Isso resultou na formação de educadores mais preparados e dedicados, 

prontos para enfrentar os desafios e promover mudanças significativas 

em suas comunidades. Acredita-se firmemente que o crescimento dura-

douro das comunidades só é possível por meio de práticas educacionais 

contínuas que valorizem a inclusão e o respeito às diferenças. 
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A EDUCAÇÃO PREVENTIVA INTEGRAL À LUZ DA  

PEDAGOGIA SOCIAL: UM RELATO DE EXPERIÊNCIA 

      

Tatiane Delurdes de Lima-Berton 

 

 

Introdução 

O presente estudo sensibiliza um relato de experiência da prática 

de docência do Doutorado em Educação e que tem como tema a Educa-

ção Preventiva Integral à luz da Pedagogia Social. A Educação Preventi-

va Integral compõe-se de práticas humanizadoras pautadas na superação 

de vulnerabilidades e riscos sociais. Discute a importância da relação 

educador e educando, do diálogo, da escuta, das oportunidades de 

aprendizagem nos cotidianos escolares e não escolares que auxiliam em 

ações preventivas relacionadas ao abuso de drogas e outras violências. 

Diante de um cenário de violências e violações de direitos, refor-

ça-se a importância de práticas preventivas para que as dificuldades que 

assolam o desenvolvimento humano não se instaurem. Atuar em preven-

ção é estar cotidianamente pensando nas relações, nas vivências, nas 

dificuldades e potencialidades do ser humano. Para isso, a Educação 

Preventiva Integral baseia-se na Pedagogia Social, na oportunidade de 

uma formação mais humanizadora, de compreensão dos contextos esco-

lares e não escolares, assim como da importância dos sujeitos e suas his-

tórias.  

Partindo então da necessidade de discussões acadêmicas sobre 

prevenção do abuso de drogas e a formação voltada para a superação de 

vulnerabilidades e riscos sociais e da preocupação com o desenvolvimen-

to humano, o presente relato de experiência sensibiliza a reflexão das 

práticas de educadores escolares e não escolares, por compreender que se 

trata de uma problemática que precisa ser discutida e que, influencia 

diretamente e indiretamente na construção do ser. Esse relato de experi-

ência tem como objetivo reforçar a importância da Educação Preventiva 

Integral para a prevenção de violências nos espaços educativos, oportu-

nizando que o educando tenha vez e voz.  
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No segundo semestre de 2016, a presente pesquisadora realizou a 

prática de docência do Doutorado em uma disciplina eletiva dos cursos 

de licenciatura da Universidade Federal do Paraná, denominada ―Méto-

dos e Técnicas Educacionais de Prevenção do abuso de drogas‖, sendo 

também um Projeto de Extensão Universitária intitulado ―A prevenção 

como princípio para o enfrentamento do abuso de drogas‖ – PEU. Foi 

um período de aprendizagens didáticas e conceituais, as quais compre-

endeu o que é a Educação Preventiva Integral e sua conexão com a Pe-

dagogia Social, na qual foi apresentada por Asinelli-Luz (2000) e Lima-

Beton (2022). Para manter o anonimato dos participantes da disciplina, 

será empregada um código a eles, sendo E para estudante e numeral para 

ordem de participação. 

A Educação Preventiva Integral apresentada por Lima-Berton 

(2022) é uma abordagem que tem como base a Pedagogia Social, sendo 

práticas educativas que não se limitam ao problema. O foco é o sujeito, 

fazendo ele compreender sua história de vida, a valorização como per-

tencente à sociedade, conhecendo suas fragilidades e, estimulando suas 

potencialidades. Considera os saberes inerentes ao desenvolvimento bio-

lógico, cognitivo, emocional, afetivo e espiritual. Envolve a diversidade 

de sujeitos, espaços, recursos, que sejam pensados didaticamente e a todo 

sujeito, em qualquer lugar. Destaca-se a Educação em Direitos Humanos 

para o incentivo da Cultura da Paz, da mediação de conflitos, da educa-

ção não-violenta, assim como dos reconhecimentos dos sujeitos e sua 

garantia de direitos humanos fundamentais.  

 

A prática de docência e a compreensão da Educação Preventiva Inte-

gral 

A disciplina eletiva/projeto de extensão teve 15 encontros sema-

nais, totalizando carga horária de 45 horas. A ementa envolvia temáticas 

voltadas à prevenção de drogas em espaços escolares e não escolares, 

métodos e técnicas educativas para atuação nas escolas e em outros es-

paços. Nos primeiros dias de aula houve um acordo com os estudantes 

de realizar diários de bordo sobre o que pensavam sobre cada encontro, 

quais conexões realizam a partir das discussões, assim como seus senti-

mentos, anseios e ideias sobre as experiências. Escolheu-se o diário de 

bordo por tratar-se de um instrumento metodológico que expressa cone-
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xões e aprendizagens significativas dos educandos (BARROS; PASSOS, 

2015). 

Os estudantes eram profissionais de diferentes áreas, da Pedago-

gia Escolar, Pedagogia Social, Serviço Social, Psicologia, Segurança Pú-

blica, dentre outras. Nos primeiros diários de bordo eles expressavam 

anseios e dificuldades de compreender o sentido da prevenção do abuso 

de drogas, do papel do professor, do educador social nas situações de 

vulnerabilidade e risco social, assim como de angústias devido a vivên-

cias familiares e comunitárias com drogas. A maioria dos estudantes 

pensavam que seria mais uma disciplina que abordasse as drogas, suas 

características, efeitos e métodos punitivos. Porém, com o desenvolvi-

mento das práticas pautadas na Educação Preventiva Integral, percebe-

ram uma formação humanizadora, à luz da Pedagogia Social. 

 

— Achava que a disciplina seria muita teoria, bem básica, sem muita inte-

ração e sem muitas discussões relevantes. Mas que bom, me surpreendi e a 

disciplina foi maravilhosa, de forma que alguns momentos me marcaram 

profundamente até hoje. E por causa dessa disciplina escolhi o tema do 

TCC. (E06) 

 

Os acadêmicos em seus diários de bordo e em suas falas mencio-

naram que a formação voltada para Educação Preventiva Integral é im-

portante para compreender as vulnerabilidades humanas e, a partir das 

histórias de vida, dos projetos e sonhos, tornar possível prevenir violên-

cias e oportunizar a superação de diferentes problemáticas, violências 

que acometem a humanidade. Um dos participantes frisou que a Educa-

ção Preventiva Integral ―soma-se à concepção de conhecimento sobre o 

desenvolvimento humano‖ (E18) e, desse modo, considera-se que ela 

torna possível uma prática educativa com foco na pessoa e em conso-

nância com a Pedagogia Social, os direitos humanos, na valorização da 

vida, do diálogo, aproximando-se da educação proposta por Paulo Freire 

(1979, 1987, 1996, 2000), da possibilidade do educando se permitir ser 

quem é, participar ativamente, sem obter o foco no problema em si (que 

é o que), por muitas vezes, aconteceu com as práticas de prevenção às 

drogas, dando ênfase às substâncias, seus efeitos e, não no sujeito, suas 

demandas e potencialidades. 
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Considera-se que a prática da Educação Preventiva Integral en-

volve todos os espaços educativos, escolares ou não escolares. Compre-

ende que o acesso à educação viabiliza a promoção da democracia, da 

cidadania e da socialização. Trata-se de um direito que é fundamental 

para existência humana, por ser direcionada para o desenvolvimento 

humano, para a promoção da criticidade, conscientização, autonomia e 

relações sociais, a fim de criar condições para a garantia da dignidade 

humana. 

A educação, como importância vital, foi reconhecida como es-

sencial para as práticas preventivas, as quais os estudantes compreende-

ram que é por meio da formação do sujeito pensante, crítico, ético, cria-

dor de sua própria história que pode auxiliar na superação das desigual-

dades e mazelas da sociedade. E para isso, não se deve considerar apenas 

a Pedagogia Escolar como importante para a formação humana e sim, 

todas as possibilidades de aprendizagens e interações. Por sua vez, a Pe-

dagogia Social, como uma ciência da educação, é fundamental para o 

processo de superação de desigualdades e riscos sociais, assim como para 

o âmbito preventivo, de auxiliar para que o sujeito compreenda sua his-

tória, se perceba nela como protagonista, assim como efetive-se como 

uma real educação transformadora, com o foco na busca da construção 

do sujeito. Nesse sentido, os estudantes da disciplina/projeto de extensão 

reconheceram a importância de oportunizar contextos educativos huma-

nizadores para as práticas educativas, que não fossem ações discrimina-

tórias, preconceituosas ou rígidas quando tratada da prevenção do abuso 

de drogas. Ao final dos recontros, mencionaram que a disciplina oportu-

nizou compreender sobre formas mais assertivas no contexto da preven-

ção. 

Tanto a Educação Preventiva Integral quanto a Pedagogia Social 

possuem papéis fundamentais para a construção da identidade social, 

para a construção de ações preventivas, assim como para a convivência 

comunitária. Elas possibilitam, em espaços escolares e não escolares, 

ações de prevenção e superação para as demandas de vulnerabilidade 

e/ou risco social, assim como de oportunidades de autoconhecimento, 

autonomia, emancipação cidadã e política, bem como o desenvolvimen-

to de um sujeito livre, sensível, social e afetuoso. 
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 A temática da Educação Preventiva Integral está intimamente relaciona-

da à prática educativa humanizadora, bem como do âmbito da Pedagogia 

Social. Considera o ser, seu processo histórico/cultural, seus contextos, de 

modo a assumir a concepção de seres humanos complexos e integrais e, 

para isso, é preciso reconhecer as diferentes práticas alternativas de educa-

ção (ASINELLI-LUZ; MONTEIRO; LIMA-BERTON, 2021, p. 177). 

 

São a base de formação para todo e qualquer sujeito, visto que 

auxiliam no seu desenvolvimento cognitivo, social, afetivo, espiritual, 

cultural, popular, comunitário e em todas as esferas da vida humana. São 

os pilares essenciais e, igualmente distribuídos para a formação do sujei-

to livre, autônomo e que é protagonista da sua própria história. 

Caliman (2010) destaca que a Pedagogia Social se torna crítica 

―através da ação socioeducativa orientada a sujeitos e grupos socialmen-

te em risco, provocar mudanças nas pessoas e na sociedade‖ (p. 215). O 

estudo da Pedagogia Social auxilia na formação específica de educadores 

que trabalham em ambientes não escolares por promovem o incentivo da 

percepção das realidades vividas, de fazer o sujeito compreender seus 

processos históricos, políticos, culturais, econômicos, sociais e, com isso 

auxiliar para que se torne protagonista de sua vida, para que colabore em 

sociedade, se sinta pertencente dos espaços e, possa tornar-se um sujeito 

autônomo para que favoreça suas relações sociais. O estudo da Pedago-

gia Social favorece a compreensão do individual para mudanças no soci-

al, assim como facilitam o diálogo sobre drogas, sobre violências, assim 

como das dificuldades a serem enfrentadas. 

 

— Fatores de facilitaram foi falar sempre a verdade sobre tudo, sem tabus, 

sem preconceitos, sem julgamentos, sem mentiras. Principalmente adoles-

centes quando iam tirar dúvidas sobre uso de drogas, vemos muitos adul-

tos mentindo sobre os efeitos, sobre as consequências, porém eles têm 

acesso a informação de forma muito fácil atualmente e, portanto, mentir 

só diminui a confiança que eles têm em nos contar situações ou perguntar 

sobre os dilemas enfrentados. (E06) 

 

 Os estudantes, ao compreenderem a importância da Pedagogia 

Escolar, da Pedagogia Social, mencionaram que a concepção de preven-

ção mudou, que ao praticar a Educação Preventiva Integral, oportuniza-

ram conhecer o sujeito e suas vulnerabilidades, valorizar suas potenciali-

dades, valorizar as histórias de vida, assim como do incentivo à autono-
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mia e a participação comunitária. A Pedagogia Social e a prática da 

Educação Preventiva Integral possibilitam a convivência dos sujeitos, 

que vínculos sejam criados e/ou fortalecidos, de modo que os educado-

res utilizam-se do respeito, diálogo, tolerância, generosidade, de oportu-

nizar que compreendam seus contextos, suas dificuldades, assim como 

fortaleçam sua autonomia e a valorização das suas histórias de vida, da 

construção de projetos de vida e/ou sonhos. A Educação Preventiva 

Integral, no contexto do abuso de drogas, faz com que seja possível ―ser 

observado, constatado, compreendido quais as angústias, anseios, medos 

e dificuldades e, então, atuar para a tomada de consciência da sua traje-

tória de vida, da perspectiva de futuro, do seu papel no mundo‖ (Lima-

Berton; Monteiro; Asinelli-Luz, 2019, p. 14).  

 

— (...) percebo que minha visão sobre a prevenção mudou. Ficou claro 

pra mim que o foco e o esforço da prevenção devem ser na pessoa, e nas 

relações entre ela e os outros ao seu redor, muito mais do que nos efeitos 

das drogas e no combate à elas (sic). (E06) 

 

Todas as pessoas - crianças, adolescentes, mulheres, adultos, ido-

sos, pessoas com deficiência - são sujeitos das práticas em Pedagogia 

Social. Considera-se sujeito dessas vivências aqueles que demandam de 

ações sociais, educativas, que auxiliem na socialização, no desenvolvi-

mento humano, sendo tanto em espaços escolares, como não escolares. 

Desse modo, é essencial que políticas públicas sejam efetivadas para que 

os sujeitos obtenham diferentes oportunidades de aprendizagem, valori-

zem suas potencialidades e, não deem foco exclusivamente às dificulda-

des.  

 

— Através da implementação pelo governo de atividades extracurriculares 

nas escolas, esportes, oficinas de literatura, teatro, dança onde as crianças 

e adolescentes poderão ocupar seu tempo longe do momento de utilização 

da droga. (E06) 

 

A Educação Preventiva Integral envolve ações preventivas a lon-

go prazo, com objetivo de oportunizar a formação humana de modo 

integral, com respeito às diversidades, valorização das histórias de vida e 

potenciais humanos, do reconhecimento das demandas enfrentadas pelos 

sujeitos, assim como pela atenção nas relações sociais. É uma postura 
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educadora de presença, de escuta e diálogo. De assumir ―[...] a dimensão 

educativa humanizadora de prevenção, destacando o processo de conhe-

cimento, aprendizagem e desenvolvimento do ser humano como um 

todo‖ (Asinelli-Luz; Monteiro; Lima-Berton, 2021, p. 178). 

E, a Educação Preventiva Integral, à luz da Pedagogia Social, 

auxilia de forma concreta a vida desses sujeitos por fazê-los compreender 

seu processo como sujeito de direito, reconhecer suas demandas, suas 

potencialidades e, estimular para que se tornem protagonistas de suas 

histórias. Os círculos de cultura, a escuta, as práticas que se aproximam 

com a realidade favorecem para que o sujeito se conheça e se reconheça 

na sociedade, na sua família e entre sua comunidade. Parte-se do indiví-

duo para a construção do coletivo, do fortalecimento do social. 

 

Considerações finais 

Com a apresentação da Educação Preventiva Integral à luz da 

Pedagogia Social, perceberam que ela se compõe de práticas humaniza-

doras pautadas na superação de vulnerabilidades e riscos sociais, que 

discute a importância da relação educador e educando, do diálogo, da 

escuta, das oportunidades de aprendizagem nos cotidianos escolares e 

escolares que auxiliam em ações preventivas relacionadas ao abuso de 

drogas. Com o relato de experiência, destaca-se que os estudantes possu-

em compreensão da importância da prevenção, assim como da relevân-

cia de práticas da Educação Preventiva Integral à luz da Pedagogia Soci-

al, na qual deve-se deixar de realizar ações preventivas pontuais, rígidas, 

sem contextos e, passar a obter uma postura humanizadora, de presença, 

escuta e respeito pelos sujeitos e suas histórias de vida. 
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OFICINA DE STOP MOTION E PEDAGOGIA SOCIAL:  

ARTE-EDUCAÇÃO PARA JOVENS EM PRIVAÇÃO DE  

LIBERDADE NOS CRIAADS NITERÓI E SÃO GONÇALO 

 

Gauthier Figueiredo Netto 

Priscila Duarte dos Reis Farias 

 

 

 Introdução 

O presente relato de experiência se dedica ao compartilhamento 

de reflexões sobre as vivências e experiências proporcionadas nas unida-

des de privação de liberdade atendidas pelas Oficinas de Stop Motion em 

Espaços Não Formais de Ensino, especificamente em unidades destina-

das a execução de medidas socioeducativas de semiliberdade2.  

Este trabalho vem afirmar a importância de processos pedagógi-

cos com cinema para o empoderamento e formação de sujeitos protago-

nistas de suas próprias realidades. A partir deste pensamento, o projeto 

Oficina de Stop Motion para socioeducandos dos CRIAADS Niterói e São 

Gonçalo visa possibilitar a aproximação com o fazer artístico, por meio 

da animação, estimular a autoestima dos jovens atendidos, bem como 

proporcionar a formação cidadã crítica, através de abordagens decoloni-

ais e narrativas de si por meio da criação e apreciação dos filmes produ-

zidos.  

Nesse sentido, a relação do cinema com a imagem em animação 

e a sua importância na promoção socioeducativa materializada na pre-

sente oficina pode ser o pontapé inicial para estimular um olhar crítico 

da realidade e o interesse na produção audiovisual. Iniciadas em setem-

bro de 2023, as oficinas têm mostrado o interesse dos jovens pelo desen-

volvimento de narrativas de si e na crença de sonhos, até então desmate-

rializados pela crescente desigualdade social que nivela, aprisiona e pune essa 

juventude criminalizada e marginalizada.  

                                                             
2
 Socioeducação se refere às medidas socioeducativas impostas judicialmente, em 

desfavor de jovens em conflito com a lei quando condenados por ato infracional 

análogo a crime. Estas estão previstas no artigo 112 do Estatuto da Criança e do 

Adolescente.   
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Entrar em um espaço arquitetonicamente planejado para punição 

e vigilância, que recebe jovens em conflitos com a lei para o cumprimento 

de medidas socioeducativas é, antes de tudo, acreditar que a arte e a edu-

cação podem florescer nesses locais. As medidas, que levantam a bandei-

ra do social e da educação, são elencadas no Estatuto da Criança e do 

Adolescente e regulamentadas no SINASE - Sistema Nacional de Aten-

dimento Socioeducativo e visam antes de tudo ressocializar – conceito 

problemático, que poderá ser discutido em outra oportunidade – o ado-

lescente e viabilizar o desenvolvimento de todas as suas potencialidades 

psicossociais.  Essas questões atravessam inúmeros desafios, que iniciam 

com a ausência do Estado como um ente garantidor, sucumbe na ausên-

cia de garantias mínimas constitucionais e se enraíza no descrédito social 

deste grupo de jovens, que já nasce em audiência de custódia.  

A ideia institucionalizada da educação, ainda que de modo não 

formal, pode agredir em outros aspectos os adolescentes que ali se en-

contram. Primeiro pelo fato de eles terem suas liberdades restringidas e 

segundo pelo fato de se sentirem, de certa forma, obrigados a participa-

rem de oficinas e demais atividades propostas. Além da vigilância oficial 

do estado, com suas regras rígidas de comportamento e limitação de 

deslocamentos dentro da instituição, ainda agem sobre e a partir destes 

jovens – visto que é algo que se exerce sobre eles mas que eles também 

exercem – as regras disciplinares da facção criminosa à qual dizem per-

tencer e a vigilância feita entre os próprios com a finalidade de cobrar o 

cumprimento de tais mandamentos, que se intensifica dentro de uma 

instituição total. 

As atividades trazidas a este espaço socioeducativo se baseiam 

em técnicas iniciadas, há mais de um século, pelo ilusionista francês Ge-

orge Meliés e tem o objetivo de estimular e fomentar a criatividade, a ludi-

cidade, a ressignificação do espaço-tempo e a psicomotricidade dos socioedu-

candos através da construção de histórias vividas ou não, reais ou não, 

desses atores sociais. 

Toda esta prática de reapropriação, recriação, que estes jovens pos-

suem/realizam durante as oficinas que a seguir explicaremos, nos faz 

lembrar o que Certeau (2017) nomeia de antidisciplina, que é o que vai ao 

enfrentamento com a ideia de vigilância e de limites desenvolvida por 

Foucault em Vigiar e Punir (1975), e é sobre estes enfrentamentos cotidi-
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anos que falaremos neste momento, entendendo que por maior que seja 

a ordem, a vigilância e os sistemas que limitem as possíveis combina-

ções, sempre haverá práticas cotidianas capazes de subvertê-los.  

 

 Desenvolvimento  

A larga desigualdade social, o racismo estrutural e a seletividade penal 

produzem desde muito cedo jovens em conflito com a lei. O Estado, 

como garantidor constitucional dos direitos básicos do cidadão, se torna 

uma presença espectral em vários momentos na vida dos jovens com os 

quais trabalhamos as oficinas aqui expostas. Dizemos espectral, pois se 

de um lado a sua ausência é materializada através da negligência en-

quanto agente garantidor de direitos, simultaneamente, e de forma opos-

ta, sua presença é sentida enquanto ente violador de direitos e garantidor 

do aprisionamento.  

O projeto de Oficina de Introdução ao Stop Motion no CRIAAD se 

justifica a partir das garantias e orientações à prática socioeducativa pre-

vistas em leis e no referido SINASE, a fim de mediar a relação dos jo-

vens em restrição de liberdade com a arte e manter seu contato com o 

restante da sociedade.  É também objetivo das atividades realizadas fo-

mentar nos socioeducandos a autonomia, a crítica de suas próprias reali-

dades e quiçá a imaginação/tessitura de um anti destino.  

Se as condições histórico estruturais foram/são essenciais para o 

ato infracional nas trajetórias encontradas entre os jovens atendidos pelas 

atividades, faz-se necessário fomentar a criação/imaginação de destinos, 

futuros e caminhos outros através dos quais estes jovens possam se en-

xergar enquanto atores e protagonistas de revoluções, sejam elas internas 

ou na sociedade. Neste sentido, a arte se coloca como ferramenta capaz 

de subverter a realidade, criar táticas de escapar à vigilância total, sobre-

tudo em espaços totais de privação e restrição de liberdade. 

As práticas pedagógicas nesses contextos que guardam similari-

dades com o cárcere exercem um papel importante para a promoção do 

ensino aprendizagem, para a formação cidadã e também para a constru-

ção crítica da realidade.  Para essa abordagem reflexiva junto ao CRI-

AAD, a prática artística, para se manter e se valer como tal, necessita ser 

livre. Livre em seu grau mais elevado. Nesse sentido, o certo ou o errado 
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não existiam na execução das atividades propostas. Todo o processo fez 

parte do aprendizado, do entretenimento e da inspiração.  

Na Pedagogia Social e nas atividades com a Educação não for-

mal, a possibilidade de um olhar mais despretensioso sobre o processo 

tem um critério baseado também no afeto, nas relações sociais e na dinami-

zação dessas relações. Para além da Pedagogia Tradicional, a Pedagogia 

Social vai ao encontro das incertezas, das possibilidades e dos recomeços 

constantes.  

Na esfera do ensino de Arte, partimos da Abordagem Triangular, 

elaborada pela pesquisadora Ana Mae Barbosa. Para ela, o ensino de 

Arte crítico precisa se pautar em três momentos: contextualizar, fazer e 

apreciar. No primeiro, objetivamos dar subsídios históricos sobre a ani-

mação, em especial as técnicas de Stop Motion. Nos pautamos nas cultu-

ras do sul global, focalizando as produções Latinoamercianas e Africa-

nas para um olhar decolonial das produções artísticas em desenho ani-

mado. Sobre o fazer, é a prática em si, que precisa vir acompanhada do 

apreciar. Ou seja, de ver tudo o que se produziu e poder ter um olhar 

crítico, por meio do debate e da interação com todos. 

Partindo disso, inicialmente trabalhamos junto aos adolescentes a 

ideia de que a arte está presente nas ruas, nos muros, nas festas, dentro 

de casa – às vezes a casa é uma arte – ela está nos espaços escolares e 

também nos espaços não escolares. A arte está no museu, na galeria, 

enfim espalhada por muitos lugares. Ela pode ser bonita, ela pode ser 

feia. Tudo vai depender dos olhos que a verão ou das pessoas que a irão 

sentir. Compartilhamos com os jovens ali presentes que a arte não preci-

sa ter regra e pode simplesmente fluir. Em nenhum momento nos preo-

cupamos com o estabelecimento de padrões que pudessem fazer emergir 

um certo ou errado; buscou-se, sempre, o estímulo à autonomia e proativi-

dade de cada um.  

A arte como promotora de sentidos buscou destravar as amarras 

que também estão intrínsecas na educação. Nesse sentido, em todo o pro-

cesso com os adolescentes, buscou-se promover a liberdade de cada um 

deles. Para tanto, em primeiro momento, buscou-se aniquilar a ideia de 

hierarquia professor/aluno, tentando promover um diálogo vertical de 

entendimento.  
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A educação, por mais que venha com a ideia da libertação, nasce 

no seio burguês e regada de regras e opressões. Se buscamos criar espa-

ços de promoção de debates para a formação crítica e cidadã, a educação 

precisa ser um processo compartilhado e de confiança, onde o respeito é 

construído por meio do diálogo e da liberdade. Para Paulo Freire (2011, 

p. 31), no livro “Ped gogi  d  Autonomi  - Saberes necessários à prática educa-

tiva", ―o respeito à autonomia e à dignidade de cada um é um imperativo 

ético e não um favor que podemos ou não conceder uns aos outros.‖ 

Para a fluidez da arte, nesse sentido, num segundo momento 

também buscou-se respeitar o território de cada um deles.  Em termos 

de território, entende-se o espaço que esses adolescentes foram criados e 

toda identidade. Focando nas narrativas de si, não cabia promover juízo 

de valor em suas histórias.  Era necessário ouvi-las e a partir delas, apre-

sentar novos mundos e novas realidades possíveis para esses adolescen-

tes. Não de uma maneira cartesiana de apontar o certo e o errado, o 

bem e o mal, mas ouví-los inicialmente e pouco a pouco numa constru-

ção dialógica, dinâmica e contínua elucidar o processo do fazer artístico 

e promover pensamentos críticos e ou simplesmente vivenciar a arte e nada 

mais.   

Desenhar uma arma, escrever a sigla de uma facção, colorir o sol 

e o pica-pau, animar uns carrinhos andando, ou um homem musculoso 

tudo fazia parte do entendimento de pertencimento de território e narra-

tivas de si para o viver artístico em processo. Entende-se aqui o processo 

como possibilidade de mudar algo, de um recomeço com novas perspec-

tivas e um passatempo crítico e prazeroso.  

 

 Narrativas de nós: caminhos do projeto 

A partir do ano de 2015, após a criação do Coletivo de Educação em 

Direitos Humanos Empodera Jovem (fundado pela co autora deste artigo, 

Priscila Reis) e do qual fazemos parte, atividades voltadas para reflexões 

sobre raça, classe, gênero e culturas começaram a ser feitas com regulari-

dade semanal em diversas unidades do Departamento Geral de Ações 

Socioeducativas (DEGASE), contemplando diversos jovens em conflito 

com a lei no estado do Rio de Janeiro. 

No ano de 2023 decidimos trazer atividades para o CRIAAD São 

Gonçalo e Niterói, que até então não tinham sido ainda atendidos pelo 
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referido coletivo. Num primeiro momento, procuramos conhecer os par-

ticipantes da atividade para posteriormente elaborar as práticas de ensino 

sobre as técnicas de Stop Motion, as quais foram tecnicamente elaboradas 

pelo autor deste artigo professor Gauthier Netto. Obviamente, partimos 

de um plano de aula, que foi modificado, a partir das metodologias e dos 

diálogos constantes com os sujeitos destes projetos 

O senso comum que abarca as prisões no Brasil é quase sempre 

pautado nas imagens que conhecemos da TV e do cinema e de antemão 

entendemos que são espaços hostis e de severa vigilância e violência. A 

arquitetura dos espaços me chamou muita atenção. Muros altos e por 

dentro um círculo que contempla os alojamentos, a parte administrativa 

e o refeitório. Fora deste círculo podemos encontrar algumas salas, que 

servem para reuniões e para as atividades socioeducativas; uma sala de 

leitura e uma quadra de esportes.  

Foi surpreendente poder ver o interesse dos jovens pelas ativida-

des de Stop Motion. Inicialmente, houve uma certa resistência, principal-

mente por parte dos jovens do CRIAAD São Gonçalo. Mas, após criar-

mos laços proporcionados por compartilhamento de tempo em conver-

sas, eles acabaram aceitando participar da atividade. A oficina focou 

antes de mais nada em promover laços de cumplicidade e amizade com 

os jovens. Não nos interessava apenas dar o conteúdo das técnicas de 

animação. Queríamos deixá-los à vontade, estabelecer afetos. Se um dia 

não quisessem fazer a atividade, estava tudo bem. Podíamos ver um fil-

me, falar sobre a vida ou ouvir uma música. Nos primeiros momentos o 

mais importante era estreitar laços de confiança e possibilitar que nos 

conhecêssemos uns aos outros.   

Além disso, o foco foi elucidar a identidade de cada um deles e 

também a valorização do pertencimento de seus territórios. Segundo 

Hall: 

 

[...] O que ―nossas identidades‖ poderia provavelmente ser melhor concei-

tuado como as sedimentações através do tempo daquelas diferentes identi-

ficações ou posições que adotamos e procuramos ―viver‖, como se vies-

sem de dentro, mas que, sem dúvida, são ocasionadas por um conjunto 

especial de circunstâncias, sentimentos, histórias e experiências única e 

peculiarmente nossas, como sujeitos individuais. Nossas identidades são, 

em resumo, formadas culturalmente (2000). 
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Após a etapa prévia de criação de laços e confiança, não houve 

qualquer entrave ou obstáculo para a realização das atividades de Stop 

Motion. Ao contrário, os jovens sempre se mostraram interessados, em-

bora um pouco receosos em desenhar algo ou recortar uma folha com 

medo de sair ―errado‖. As atividades, como já dito anteriormente, funci-

onavam de forma a promover a autonomia deles. Em nenhum momento 

houve censura a qualquer atividade desenvolvida. 

 

[...] o ato criador abrange, portanto, a capacidade de compreender; e esta, 

por sua vez, a de relacionar, ordenar, configurar, significar, o ser humano é 

um ser formador. Ele é capaz de estabelecer relacionamentos entre os múl-

tiplos eventos que ocorrem ao redor e dentro dele. Relacionando os even-

tos, ele os configura em sua experiência do viver e lhes dá um significado 

(OSTROWER, 1987, p. 9). 

 

Os exemplos aqui relatados estão imersos no próprio lugar junto 

às relações sociais estabelecidas pelas contingências da instituição prisio-

nal, isto é, de maneira eufemística numa medida socioeducativa que se 

presta à ressocialização de indivíduos adolescentes. Tais contingências se 

baseiam nas tecnologias de vigilância, tanto pela arquitetura, tanto pelos 

agentes de segurança, bem como pelo corpo técnico (assistentes sociais, 

psicólogos e educadores sociais), passando, certamente, por produções 

de discursos, que neste emaranhado de agenciamentos podem, grosso 

modo, desumanizar os adolescentes em conflito com a lei.    Num espaço 

pré-concebido, normatizado que se impõe a vida e racionaliza aquele dia 

a dia enclausurado.  

Contudo, mesmo na experiência do encarceramento, com a pri-

vação de liberdade nossos jovens produzem a si mesmos, (ordinariamen-

te lembrando Certeau) e num espaço próprio – ao menos enquanto estão 

nas atividades de Stop Motion propostas. Espaço reapropriado, alargado 

por usos diferentes, maneiras de fazer, desvios e esquivas, ou seja, ressig-

nificam o espaço disciplinar contingente, produzindo subjetividades des-

viantes, operando táticas – aproveita as ocasiões e delas depende, sem 

base para estocar benefícios, aumentar a propriedade e prever saídas‖ 

(CERTEAU, p. 95), que manipulam as estratégias disciplinares daquela 

instituição. 
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As táticas são procedimentos que valem pela pertinência que dão ao tem-

po – às circunstâncias que o instante preciso de uma intervenção trans-

forma em situação favorável, à rapidez de movimentos que mudam a or-

ganização do espaço, às relações entre momentos sucessivos de um ―gol-

pe‖, aos cruzamentos possíveis de durações e ritmos heterogêneos etc 

(CERTEAU, 2017, p. 96). 

 

Acontece uma espécie de suspensão do tempo-espaço dentro da 

unidade socioeducativa, especificamente onde a atividade se realiza, isto 

é, pelas operações desviacionistas (táticas), não obedecendo a lei do lugar, 

escapam das estratégias impostas pela disciplina, desterritorializa em 

linhas de força que alteram e manipulam disciplinas, ―definindo as redes 

onde se inscrevem e delimitam as circunstâncias de que podem aprovei-

tar-se‖. (CERTEAU, p. 91).  

 

Considerações finais 

 

“Me  proximo dois p ssos, el  se  f st  dois p ssos”  

Eduardo Galeano.  

 

O presente trabalho buscou apresentar dados preliminares da ex-

periência com Oficina de Stop Motion para jovens dos CRIAADS Niterói e 

São Gonçalo.  Por isso expressou através de relatos de experiências as 

primeiras impressões com a prática desta técnica de animação para os 

jovens em restrição de liberdade.  

A arte educação nesses espaços não formais se apresenta como 

táticas de subversão da realidade disciplinadora, estigmatizante e cruel 

na qual estão inseridos e apresenta infinitas possibilidades de atuação, 

seja através do teatro, da dança, das artes plásticas. Tais práticas de arte 

educação em contextos de privação de liberdade, além de se apresentar 

como táticas de fuga e subversão, podem contribuir com a promoção 

psicossocial dos jovens e também estimular a criatividade e as habilida-

des artísticas; possibilitar oportunidades de debates sobre as mais varia-

das temáticas políticas, econômicas e sociais; vivenciar e compreender 

aspectos técnicos da animação em Stop Motion; desenvolver/trabalhar 

afetos, autoestima e trabalho em equipe; expressar, representar idéias, 
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emoções, sensações por meio da construção de roteiros para a animação 

em Stop Motion e etc. 

Durante o processo das oficinas foi possível notar o interesse de-

les pela arte, embora muitos relataram a dificuldade de cortar um dese-

nho, de desenhar e até de colorir. Outros falaram ainda que é preciso ter 

paciência para produzir uma animação devido ao longo e repetitivo pro-

cesso que leva a sua produção. 

Por conta de alguns feriados que tivemos no segundo semestre, a 

constância das oficinas foi um pouco prejudicada. Ainda assim, a maio-

ria dos jovens se mostrou interessada em desenvolver as atividades.  Eles 

ainda perguntavam para o corpo técnico das unidades quando seriam as 

próximas oficinas, mesmo tendo acabado de participar de uma. 

As atividades socioeducativas nos espaços de restrição de liber-

dade precisam ser processos contínuos, articulados com a equipe técnica 

multidisciplinar, a fim de que estes tenham compreensão dos aspectos 

trabalhados e da potência destas práticas. 

Nesse sentido, para as próximas atividades, buscaremos envolver 

os agentes socioeducativos, os pedagogos, os assistentes sociais, bibliote-

cários e psicólogos, para que juntamente possamos trabalhar afetos, fu-

gas e vivências.  
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A DIVERSIDADE ÉTNICA BRASILEIRA: REFLEXÕES A 

PARTIR DE UMA PRÁTICA PEDAGÓGICA VIVENCIADA 

NO PROGRAMA DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E  

ADULTOS/PEJA DA SME/PCRJ 

 

Paulo Gomes Coutinho 

 

 

Introdução 

Este trabalho é o relato de uma experiência didática em uma aula 

da Modalidade Educação de Jovens e Adultos – EJA, no Programa de 

Educação de Jovens e Adultos – PEJA, da Secretaria Municipal de Edu-

cação da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro. A Escola Municipal 

Sampaio Corrêa está localizada entre os sub-bairros de Senador Camará 

e Vila Aliança, na Zona Oeste da Cidade. A Região assinala baixíssimo 

Índice de Desenvolvimento Humano – IDH. A crise econômica que 

atravessamos, em contextos de pobreza, torna dramática a situação das 

periferias. 

Nosso público é majoritariamente feminino, não branco, subem-

pregado e trabalha na informalidade. Dessa forma, quando foi proposta 

uma atividade que abordasse a diversidade étnica brasileira, a vontade de 

um debate que partisse das nossas informações e dos nossos 

(pré)conceitos, veio a ideia de um olhar para dentro da nossa escola, da 

nossa comunidade, do nosso país. Assim, organizamos uma roda de 

conversa e utilizamos cada uma das palavras do tema, como ―palavras 

geradoras‖, "para acessar informações que nos atravessam a fim de nos 

levar a reflexões que mexessem com nosso senso comum. 

 

Metodologia 

      Os princípios teórico-metodológicos que orientam este traba-

lho vêm das ideias do educador pernambucano Paulo Freire. Em particu-

lar, duas proposições presentes na Pedagogia da Autonomia (1997) que 

se complementam: a primeira a de que ―o mundo não é, o mundo está 

sendo‖ e a outra nos lembra que ―somos sujeitos condicionados‖ 

(FREIRE, 1997, p. 59) nos lembram que: ―(…) sei que sou um ser condi-

cionado mas, consciente do inacabamento, sei que posso ir mais além 
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dele‖ (idem). Se a primeira premissa nos coloca o mundo em movimen-

to, em processo histórico permanente, a segunda nos coloca como sujei-

tos desse mundo, desse processo histórico. 

Aquelas invocações, quando aplicada no plano pedagógico, na 

dinâmica da prática docente, nos impele à ação dialógica, afetiva e de 

reconhecimento de que toda/os, educadora/es e educanda/os, somos 

seres históricos e que carregamos saberes. Nessa premissa freireana de 

reconhecimento das nossas diferenças de saberes e da nossa igualdade 

enquanto sujeitos, estabelecer momentos e lugares onde possamos dividir 

e acessar tais saberes torna-se uma necessidade. É aqui que a escola apa-

rece como lugar privilegiado de convivência, de trocas, de informações e 

de produção de conhecimentos. Na escola, há a possibilidade de agre-

garmos o diálogo e o afeto como recursos pedagógicos. Valdo Barcelos 

nos traz: 

 

...estou me referindo à proposição de que nosso ser biológico, como hu-

manos, se constrói na imersão do ato de conversar. Conversar é, neste senti-

do, o entrelaçamento entre o racional e o emocional num processo de lin-

guagem comum e num determinado espaço de convivência e num tempo 

presente: o aqui e o agora. (BARCELOS, 2012, p. 43) 

 

O espaço de convivência que o autor faz referência, aqui, foi a 

escola. Vale repetir: é a escola o espaço privilegiado para trocas, conver-

sas e afetos. 

Colocando-nos em círculo, franqueando a palavra, fazendo as lei-

turas individuais para e com o coletivo, estimulando o ouvir atento, pos-

sibilitamos o ambiente afetuoso para as abordagens propostas. 

   

Discussão 

Pensamos a atividade a partir da utilização de variadas expres-

sões artísticas. A intenção foi recorrer à experiência estética no sentido 

radical da palavra e da experiência: sensibilizar, buscar as sensações e 

emoções como possibilidades pedagógicas. Paulo Freire (1997) nos avisa: 

 

... a necessária promoção da ingenuidade à criticidade não pode ou não 

deve ser feita à distância de uma rigorosa formação ética ao lado sempre 

da estética. (…) Mulheres e homens, são seres histórico-sociais, nos tor-

namos capazes de comparar, de valorar, de intervir, de escolher, de decidir, 
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de romper, tudo isso, nos fizemos seres éticos. Só somos porque estamos 

sendo. (FREIRE, 1997, p. 36) 

 

Iniciamos com a exibição da animação ―Vida Maria‖3 em curta-

metragem na tentativa de estimular a reflexão sobre a importância do ato 

de ler. A Pedagogia da Autonomia (1997) nos provoca: ―por que não 

estabelecer uma necessária ‗intimidade‘ entre os saberes curriculares 

fundamentais aos alunos e a experiência social que eles têm como indi-

víduos?‖ (FREIRE, 1997, p. 17). Nessa direção, fizemos uma gira onde 

as pessoas expressaram suas identidades, enquanto sujeitos da EJA, e 

semelhanças percebidas no filme como personagens, espaços, roupas, 

cotidiano, gestos e ocupações, entre outros elementos 

Depois de várias intervenções de reconhecimentos da importân-

cia da escola, da educação como necessidade e como direito, de estarmos 

ali em um espaço público, das variadas formas de leituras, partimos para 

a análise do tema do encontro. Fizemos uma abordagem de cada um dos 

termos do tema/título do evento. Assim, as palavras “diversid de”, “etni ” 

e “br sileir ” foram debatidas em suas dimensões gramatical (estrutura, 

origem, classificação, sinônimos) e coloquial (sentidos literal e figurado e 

aplicação). 

No passo seguinte, exibimos a tela ―Operários‖, de Tarsila do 

Amaral. Observamos atentamente a obra em seus detalhes e ali reconhe-

cemos nossos rostos, nossas cores e nossas formas. O exercício nos colo-

cou a questão: por que somos assim? Por que o povo brasileiro é o que é? 

Aqui, vale a reflexão do cientista chileno Humberto Maturana: ―a opera-

ção que dá origem à autoconsciência está relacionada com a reflexão na 

distinção do que distingue, que se faz possível no domínio das coordena-

ções de ações no momento em que há linguagem‖ (2002, p. 28). 

A autoconsciência e o autorreconhecimento, como pessoa, como 

coletivo, como povo, como cidadão, provocaram inúmeros depoimentos 

e opiniões variadas. Desde as questões relacionadas à cor da pele, à mis-

cigenação, à mestiçagem e à repetição de ideias do senso comum. Desde 

as fatalistas como ―sempre foi assim‖ e ―o Brasil não tem jeito‖ até aque-

                                                             
3 Disponível em: http://ww.vidyoutube.com/@VidaMaria Acessado em: 26 de outu-

bro de 2023 
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las desqualificantes, como o ―povo é preguiçoso‖ ou somos um ―povo 

acomodado‖. 

A palavra ―acomodados‖ foi amplamente analisada em suas pos-

síveis dimensões gramaticais, uma vez que ela pode ser percebida como 

adjetivo (parado, inerte, sem voz) ou como verbo (flexão do verbo "aco-

modar" no particípio).  

Sendo adjetivo, quem nos adjetiva? Com quais intenções? Nossa 

história é uma história de um povo acomodado? Aqui, lembramos as 

várias lutas do nosso povo. Desde a resistência dos nossos povos ances-

trais a invasões europeias, até as lutas atuais de sindicatos, associações 

populares do campo e da cidade e partidos políticos, passando pelas lutas 

nos períodos colonial e monárquico, como Palmares, Malês, Balaios e 

Praieira. Realmente, o adjetivo ―acomodados‖ não cabe ao nosso povo. 

Sendo verbo, ―acomodar‖ está no sentido de nos conformar, 

(mal)educar, formatar, encaixotar, colocar-nos (acomodar-nos) em um 

canto, em um lugar. Será que tentam nos ―acomodar‖ até hoje? Por essa 

análise, vale lembrar, ou reconhecer, quem, por que e como nos acomo-

daram nesse lugar de povo calado, acomodado. 

Essas questões nos ajudaram a reconhecer nossa sociedade divi-

dida em um grupo de privilegiados e grupos (bem maior) de explorados. 

Aqui, vale registrar intervenções como: “est  divisão é de long  d t  (é histó-

ric !)” e “não tem n d    ver com f lt  de vont de de tr b lh r d  gente”.  

Intervenções marcantes nesse momento da dinâmica lembraram: 

o que nos chega da massa de pessoas pretas escravizadas trazidas de 

África a violência física e psicológica, o racismo e o machismo foram 

formas que as elites usaram nesse processo de acomodação.  

Para refletir e aprofundar a situação que o grupo detectou, 

recorremos à composição ―Haiti‖, de Gilberto Gil. Localizamos o Haiti 

no mapa-múndi, falamos da história de resistência do povo haitiano, sua 

Revolução no século XVIII e XIX e da situação atual: crise econômica e 

humanitária. Fizemos uma ―leitura compartilhada‖ da música, destaca-

mos ―palavras interessantes‖, fizemos a audição para refletirmos nossas 

questões étnicas, políticas e sociais.  

Na última parte da atividade, recorremos à obra ―A reden-

ção de Cam‖, pintura de Modesto Brocos (datada de 1895), a fim de 

abordar questões econômicas e políticas da época, como a abolição de 
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maio de 1888 e as intenções oficiais de ―branqueamento‖. Mais uma vez 

exercitamos nosso olhar detido na obra, espantamo-nos e comentamos 

os detalhes que nos fizeram refletir a respeito de questões racistas, gera-

cionais e históricas que afetam nossa sociedade, faz tempo. 

   

Conclusões 

A proposta de debater a respeito da nossa diversidade étnica 

e dos desafios que temos enquanto uma sociedade em conflito foi alcan-

çada. Concluímos que a metodologia que acessou múltiplas linguagens 

artísticas, que foi baseada no diálogo, na horizontalidade e no respeito 

aos saberes dos sujeitos envolvidos no processo e que criou possibilida-

des de ampliar e ―multiversificar‖ tais saberes garantiu a participação 

ativa das pessoas na atividade. 

Por último, mas não por fim, entendemos que na EJA o nos-

so protagonismo como sujeitos ativos e envolvidos na modalidade deve 

ser perseguido, promovido e incentivado, proporcionando, assim, a con-

solidação do direito à educação e a consolidação das funções da EJA. 

Quer dizer: buscar equalizar os conteúdos respeitando os saberes dos 

sujeitos da EJA, reparar o direito à educação, resgatando o protagonismo 

cidadão de cada um/a de nós, e qualificar todos para a educação ao lon-

go da vida e por toda a vida, tudo isso devem estar em nossa prática co-

tidiana. 
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A PEDAGOGIA SOCIAL E SUAS CONTRIBUIÇÕES AO 

TRABALHO SOCIAL DESENVOLVIDO NO  

CRAS-QUIJINGUE/BA: DESAFIOS E  

POTENCIALIDADES A SEREM CONSTRUÍDAS 

 

Ailton de Santana 

 

“É ex t mente   vid , que  guç ndo   noss  curiosida-

de, nos leva ao conhecimento. É o direito de todos à vida 

que nos faz solidários. É a opção pela vida que nos torna 

éticos” (Paulo Freire). 

 

Introdução 

O município de Quijingue-BA está situado na região do território 

do sisal, compõe uma das vinte cidades desse universo marcado por tan-

tas pluralidades. A mata fechada, significado que dá nome a esta cidade, 

de origem indígena, foi e é marcada por tantas fraturas sociais e históri-

cas vivenciadas ao longo de sua história. Registra-se que, conforme apon-

ta o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE), este municí-

pio já concentrou um dos piores índices de desenvolvimento humano do 

país, figurando, por exemplo, a 2ª pior posição. Para o ano 2020 a esti-

mativa de sua população foi de aproximadamente 27.672 pessoas (IBGE, 

2021), sendo que 90% da população residente na zona rural, e o municí-

pio tem na agricultura sua maior forma de subsistência. 

Diante desse contexto, efetivamente a Política Nacional de Assis-

tência Social (PNAS), assim como programas de transferência de renda, 

a exemplo, o Programa Bolsa Família (PBF), tem grande importância 

para as famílias que vivem em situação de extrema pobreza, vulnerabili-

dade e risco social. Então, diante disso, entende-se que o trabalho desen-

volvido no Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) é de 

grande relevância, pois esta unidade é a porta de entrada para a PNAS. 

Sendo que, o equipamento compõe a rede de serviços socioassistenciais 

cujas perspectivas são a de oferecer projetos, programas e ações no âmbi-

to da Proteção Social Básica (PSB).   

Entende-se, nessa dimensão, que a PSB se consolida na ótica das 

garantias de segurança ao convívio, à acolhida e à sobrevivência, possibi-

litando aos cidadãos a prevenção aos riscos sociais, ―perigos e incertezas 
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para grupos vulneráveis, tanto do ponto de vista material quanto do pon-

to de vista relacional‖ (BRASIL, 2017, p. 8). Tais aspectos são desenvol-

vidos no território de abrangência do CRAS, ou seja, em locais em que 

estão presentes situações de vulnerabilidades e riscos sociais. E, aqui, 

atrela-se ―vulnerabilidade à precariedade no acesso à garantia de direitos 

e proteção social caracterizando a ocorrência de incertezas e inseguran-

ças e o frágil ou nulo acesso a serviços e recursos para a manutenção da 

vida com qualidade‖ (CARMO; GUIZARDI, 2018, p. 7). Assim, as 

ações empregadas visam dirimir as desigualdades sociais e potencializar 

a vida dos sujeitos. 

Portanto, efetivamente o que se coloca aqui é: de que maneira as 

bases epistemológicas da Pedagogia Social, em articulação com os cam-

pos da Assistência Social e da educação não escolar poderão contribuir 

para a superação de vulnerabilidades sociais das famílias referenciadas 

no Centro do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS I), no 

município de Quijingue-Bahia?  

Nesse sentido, o objetivo geral deste trabalho vai à esteira de 

construir estratégias de intervenção junto às famílias do CRAS, a partir 

dos pressupostos da Pedagogia Social. Especificamente, portanto, objeti-

va-se investigar quais ações o CRAS de Quijingue poderá desenvolver no 

sentido de emancipar o sujeito; analisar de que forma o CRAS, enquanto 

espaço não escolar, pode articular-se, bem como, construir um plano de 

intervenção juntamente para promover mudanças na vida dessas famí-

lias.   

Para tanto, nesta articulação que imbrica campos e conhecimen-

tos diversos, é importante ter em vista que, entende-se a Pedagogia Social 

como uma ciência cujas bases estão pautadas em analisar e estudar as 

demandas e problemas sociais que permeiam a sociedade, sendo, portan-

to, suas ações aplicadas para encontrar soluções e dar suporte à educação 

social (GRACIANI, 2014). Ainda nas palavras de Caliman (2010), atu-

almente, a relevância da Pedagogia Social constitui-se em diferentes di-

mensões, a exemplo, da direção para aspectos metodológicos que visem 

o bem-estar social; à construção de ações e diretrizes interventivas cujas 

bases assentem-se numa perspectiva formativa na seara da diversidade 

social, dos problemas sociais e para equidade dos recursos socais, bem 

como, em processos de análises e avaliações das díspares condições dos 

modos e situações que atravessam a educação.  
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Refuta-se, ainda, que o público prioritário dos serviços ofertados 

pelo CRAS são sujeitos de diversos ciclos etários: crianças, adolescentes, 

pessoa idosa, com prioridade para aqueles que portam algum tipo de 

deficiência; aqueles/as que saíram de situações de trabalho infantil e de 

isolamento social; qualquer cidadão que esteja envias de ter seus vínculos 

familiares e comunitários desprotegidos.  

Logo, conforme Ferreira (2020), nas articulações acima mencio-

nadas, é necessário que haja afinidade entre educando e educador com 

vistas ao objetivo de desmembrarem e analisarem a compreensão da 

realidade onde estão inseridos, e consequentemente, transformarem-na, a 

partir de um projeto coletivo.  

 

Construir caminhos e potencializar ações para o trabalho com famílias 

do CRAS – desafios à luz da Pedagogia Social 

           A Pedagogia Social está inserida em um campo maior, o da ciên-

cia da educação. Embora seja uma área de estudos recentes, conforme 

aponta Graciani (2014), a sua importância reside na perspectiva de for-

necer mecanismos e suportes para um trabalho cujas dinâmicas reflitam 

transformações no campo social, a partir de sistemas, que, historicamen-

te, colocam diversos grupos sociais em situação de exclusão social e de 

negação de direitos. Logo,  

 

a Pedagogia Social, como a teoria Geral da Educação Social, Popular e 

Comunitária pode, ao mesmo tempo, se constituir em uma nova área de 

conhecimento dentro das ciências e subsidiar tanto na pesquisa quanto na 

formação profissional, pela perspectiva de construção de uma carreira que 

se inicia com a formação de nível médio, se consolida com cursos de gra-

duação, se especializa com cursos Lato Sensu e forma pesquisadores e 

formadores em cursos Stricto Sensu (SOUZA NETO,  2020,  p. 12).  

 

A partir das dimensões apontadas acima, compreende-se que a 

Pedagogia Social se constitui como mecanismo que, paulatinamente, tem 

oportunizado a formação de diversos sujeitos que desejam exercer seus 

processos pedagógicos para além da educação formal. Nesse sentido, 

pensa-se que, com foco na PS, que o educador social ―torna-se o agente 

central do desenvolvimento de ações educativas que promoverão essa 

transformação [...] [ele é] um mediador do diálogo do educando com o 

conhecimento‖ (GRACIANI, 2014, p. 15).  
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Aqui, especificamente, vincula-se a inserção da PS ao Centro de 

Referência de Assistência Social (CRAS) equipamento que está inserido 

na Política Nacional de Assistência Social. Sua função efetiva-se por 

meio de serviços prestados através de ações, projetos e benefícios com 

objetivo de orientar, informar e acompanhar socialmente as famílias; 

promover a inserção dos usuários aos serviços de assistência social; pro-

mover o acesso à renda, à vivência comunitária e o desenvolvimento de 

atividades socioeducativas em confluência com outras políticas sociais. 

Justo observar, portanto, que tais dimensões se referem a ações 

da PSB. Entre elas podem ser citadas o Programa de Atenção Integral à 

Família (PAIF) – cujo objetivo visa ofertar um trabalho articulado com 

as famílias, bem como sua proteção nas diferentes perspectivas sociais. 

Desse modo, realiza-se o acompanhamento dessas famílias e seus mem-

bros, criando-se vínculos a fim de prevenir qualquer violação de direitos, 

possibilitando-as assim, a autonomia familiar (BRASIL, 2017). Logo, 

entende-se que um dos grandes desafios do equipamento reside em pro-

mover diversas ações cujas bases assentem-se na sua dimensão de opor-

tunizar prevenções no que tange às questões que envolvem a negação dos 

direitos sociais, mas também para superação de vulnerabilidades. 

Nesse sentido, no âmbito do CRAS, essas atividades devem ser 

desenvolvidas a partir de ações que antecedem os problemas de riscos e 

vulnerabilidades sociais, numa perspectiva preventiva. Desse modo, o 

desafio, também, é um trabalho articulado, que a partir do PAIF, possa 

efetivar processos de reconhecimento, identificação e convivência com os 

direitos sociais. Além disso, o apoio às famílias, via PAIF, deve reconhe-

cer, dentre outras dimensões, as situações de negligência às quais estão 

condicionadas, bem como, os riscos sociais que permeiam seu contextos 

de vivências, fazendo entender que tais estruturas são desencadeadas por 

situações e problemas políticos sociais maiores presente nos territórios 

que compõe o CRAS. Assim, vai efetivando-se um trabalho de educação 

social fora de espaços não escolares.  

Portanto, se tratando das questões que envolvem a educação não 

escolar, Severo (2015) observa que tal necessidade se sustém na perspec-

tiva de solidificar práticas que atravessem os muros da escola, compactu-

ando, portanto, com um modelo educativo, conjuntural, tanto político 

quanto crítico, com vistas a consolidar novos espaços educativos. Assim, 

pode-se observar, que a educação não escolar representa novas possibili-
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dades de aprendizagem que não, necessariamente, sejam desencadeadas 

nos espaços escolares formais, quais sejam: escolas de educação infantil, 

escolas de ensino fundamental e/ou universidades.  

Ainda na visão de Severo (2015, p. 566) a educação não escolar se 

  

relaciona com o paradigma de aprendizagem ao longo de toda a vida, de 

modo que representa ações que prolongam os tempos e os espaços de 

formação e autoformação, com base em necessidades contextuais dos su-

jeitos e das comunidades, atuando como mecanismo catalisador da articu-

lação de saberes diante de necessidades emergentes nas esferas das sociabi-

lidades humanas e do trabalho. 

 

Entende-se ainda, a educação não escolar como uma via de utili-

zar ferramentas diversificadas e atrativas. Por meio, justamente, de ações 

metodológicas diferenciadas. Assim, o CRAS como um dos espaços es-

truturantes da PNAS em articulação com as demais políticas de educa-

ção, saúde, cultura, saneamento, constituindo-se, assim, como lócus de 

conhecimentos e aprendizagens. Em vistas disso, a educação escolar é 

envolta numa perspectiva que carrega aspectos que envolvem valores, 

culturas e pertencimentos. Portanto, entende-se que de uma forma am-

pla, a dimensão educacional é o de potencializar o sujeito para desempe-

nhar ações e transformar seus objetivos no percurso de vida. Nesse senti-

do, a educação não escolar, conjuntamente com a Pedagogia Social, é 

capaz de dar subsídios para que os sujeitos se transformem social, pesso-

al, humanamente.  

 

Educação Social: trilhas possíveis a partir da mediação socio-

pedagógica 

Inicialmente é importante destacar que a Educação Social se 

constitui em um processo dinâmico estritamente ligado à realidade, so-

bretudo, nos contextos em que riscos e vulnerabilidades de renda, relaci-

onais, afetivas estão socialmente presentes. O sujeito, nessa ótica, deve 

ser levado a fazer uma leitura crítica de sua realidade, bem como, concre-

tizar a partir de uma tomada de consciência, a luta por seus direitos, em 

busca do exercício democrático de sua cidadania (GRACIANI, 2012). 

Nesse contexto, espaços como o CRAS constituem-se como imprescin-

díveis instrumentos para formação dos sujeitos, na perspectiva da Edu-

cação Social. 
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Ainda, as palavras de Graciani (2012, p. 94), faz-se de extrema 

relevância a ―criação, expansão e fortalecimento da Pedagogia Social 

que prioriza não apenas a educação formal, mas a formação do ser inte-

gral, contextualizado, sócio-histórico, ativo, participativo e protagonista 

das múltiplas dimensões da existência pessoal, social e comunitária‖, na 

perspectiva da Educação Social.  

A partir dessa ótica, destaca-se que no período de 2006 a 2010, 

foi implementado no Município de Quijingue-BA o Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS) de acordo com o que preconiza a Política 

Nacional de Assistência Social (PNAS) e a Norma Operacional Básica 

de Assistência Social (NOB/SUAS), tendo sido implantados dois Cen-

tros de Referência de Assistência Social (CRAS). Um situado no distrito 

de Algodões e outro na sede do Município, denominado de CRAS-Sede, 

lócus pelo qual perpassa essa proposta de intervenção. Nessas dimensões, 

entende-se que o CRAS se consolida como um dos principais equipa-

mento da PNAS. Esse equipamento público é considerado como um 

espaço que recepciona as diversas problemáticas que permeiam a Política 

Nacional de Assistência Social.  

Como já apontando, ele está inserido em áreas cujos índices de 

vulnerabilidade e riscos sociais sejam incidentes, uma vez que, a presta-

ção de serviços socioassistenciais da PSB às famílias e indivíduos, deve 

constituir-se na articulação entre a oferta desses no seu território de 

abrangência. Além disso é necessário uma que a atuação do CRAS ocor-

ra de forma intersetorial, protetiva, proativa e preventiva (QUIJINGUE, 

2012). Aponta-se que o CRAS, portanto, organiza os serviços prestados 

pela PSB, a partir de uma gestão local – cujas funções demandam de um 

espaço físico organizado com a oferta de atividades, sendo que, o ―funci-

onamento e recursos humanos devem manter coerência com a concep-

ção de trabalho social com famílias, diferenciando o serviço que deve dos 

que podem ser ofertados no CRAS‖ (BRASÍLIA, 2009, p. 7). Logo, com 

foco nos aspectos já mencionados, dentre os diversos serviços ofertados 

podemos citar:  1) Serviço de proteção e atenção integral à família 

(PAIF) – que tem função protetiva no sentido de atender as famílias para 

que os vínculos familiares não sejam rompidos; 2) Serviços de Convivên-

cia e Fortalecimentos de Vínculos (SCFV) – esses serviços são destinados 

a crianças, adolescentes, idosos que porventura apresentem dificuldades 

nos laços familiares. Por meio de grupos e oficinas, os usuários, de forma 
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progressiva recolocam-se em suas relações sociais, por meio da vivência 

comunitária; 3) Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para 

Pessoas com Deficiência e Idosas – que tem por perspectiva prevenir 

situações de agravos nos laços familiares desses grupos vulneráveis 

(BRASÍLIA, 2009).  

Portanto, o CRAS-Sede, de Quijingue, lócus deste trabalho, além 

dos aspectos citados acima, no seu território atende cerca de 50 comuni-

dades localizadas na zona rural, bem como na zona urbana.  Atualmen-

te, conta com um espaço físico da Prefeitura Municipal que dispõe de 01 

amplo ambiente aberto que antecede a recepção; 01 sala de recepção; 01 

sala de coordenação ; 01 sala dos visitadores do Programa Primeira In-

fância no SUAS (PIS) e orientadores sociais; 02  banheiros, sendo que 

um adaptado para atender pessoas com deficiência; 01 cozinha; 02 salas 

para reunião com capacidade para 20 pessoas, cada; 02 salas para aten-

dimento individual; 01 sala para atendimento coletivo; 01 sala de almo-

xarifado. 

Figura 1. Equipe de Referência do CRAS 

Fonte: Brasília (2009) 

 

Assim, convém destacar que os profissionais envolvidos em pro-

cessos de trabalho cujas dinâmicas requerem ações preventivas, proativas 

e protetivas são, justamente, a equipe composta por 03 assistentes sociais; 

01 psicóloga; 04 educadores sociais; 05 visitadores do PIS; 02 profissio-

nais de serviços gerais; 01 recepcionista. É importante frisar que, segun-

do os parâmetros da NOB-SUAS (2006), o CRAS-Sede é de Pequeno 
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Porte II em virtude da quantidade de habitantes de Quijingue, conforme 

podemos ver na Figura 1. 

Embora haja uma determinação para a composição de equipes 

mínimas (figura 1), como pode ser observado o CRAS-Sede tem sua 

equipe profissional ampliada tendo em vista as demandas apresentadas 

no território. Uma vez que, amplia-se assim as garantidas ―à informação 

e a orientação às famílias sobre a rede de serviços socioassistenciais exis-

tente‖, dada as dinâmicas apresentadas pelo território. (BRASIL, 2017, 

p. 10).  

Portanto, como forma de fortalecer os vínculos comunitários por 

meio de atividades do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vín-

culos, no CRAS em questão, são formados grupos com diferentes públi-

cos e intergeracionais, como: 01 grupo de trabalho junto a crianças e 

adolescentes, na faixa de 6 à 12 anos, o que totaliza um tal de 60 usuá-

rios. Além disso, existe um trabalho complementar que envolve as dife-

rentes artes, o trabalho sociopedagógico e o trabalho comunitário, a par-

tir dos grupos de ballet que atende cerca 150 (cento e cinquenta) usuários, 

entre crianças e adolescentes. Já na faixa etária que vai de 15 (quinze) a 

17 (dezessete), funcionam os grupos de jovens, com atividades como a 

capoeira e o futebol, com aproximadamente 200 (duzentos) usuários. 

Tais aspectos ratificam a importância de um trabalho social articulado 

com a família e a comunidade, uma vez que  

 

a articulação dos serviços socioassistenciais do território com o PAIF ga-

rante o desenvolvimento do trabalho social com as famílias dos usuários 

desses serviços, permitindo identificar suas necessidades e potencialidades 

dentro da perspectiva familiar, rompendo com o atendimento segmentado 

e descontextualizado das situações de vulnerabilidade social vivenciadas 

(BRASÍLIA, 2016, p. 12). 

 

Nesse sentido, as ações e as atividades desenvolvidas nos moldes 

já expostos, se dão a partir da atuação de orientadores sociais, juntamen-

te, aos técnicos de referência, grupos esses, que têm atividades planejadas 

por temas transversais, bem como, com foco nas demandas que o territó-

rio apresenta. O planejamento ocorre de forma semanal, assim como, os 

encontros dos grupos, com duração de 3 horas cada, ratificando a impor-

tância do trabalho da educação social, como grande problematizadora 

das questões quem permeiam a vida em sociedade.  Diante disso, con-
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forme Severo (2015, p. 40), entende-se que neste contexto a educação 

não escolar efetiva-se, uma vez que, ela é 

 

aquela que os indivíduos aprendem durante seu processo de socialização –

ocorrendo em espaços da família, bairro, rua, cidade, clube, espaços de la-

zer e entretenimento; nas igrejas; e até na escola entre os grupos de ami-

gos; ou em espaços delimitados por referências de nacionalidade, locali-

dade, idade, sexo, religião, etnia, sempre carregada de valores e culturas 

próprias, de pertencimento e sentimentos. 

 

Desse modo, nesse movimento, o CRAS consolida um trabalho 

interdisciplinar pautado não só no que deve ser, mas sobretudo, a partir 

da leitura da sua realidade, numa dimensão de devir, que se constitui 

numa perspectiva de ação sociopedagógica que, conforme Caliman  

(2012, p.8) [...] ―tem como objetivo principal o desenvolvimento de habi-

lidades e competências sociais que permitam às pessoas a ruptura e supe-

ração das condições de marginalidade, violência e pobreza que caracteri-

zam sua exclusão social‖. 

 

Contribuições da pesquisa-ação à luz da Pedagogia Social   

Vistas ao exposto, neste trabalho, também, assume-se a pesquisa-

ação, numa dimensão qualitativa. Conforme Minayo (2012, p. 21) a pes-

quisa qualitativa diz respeito a um amplo campo que visa concretizar um 

trabalho na esfera dos ―significados, dos motivos, das aspirações, das 

crenças, dos valores e das atitudes‖ como parte de uma dada realidade 

social. Desse modo, em se tratando da pesquisa-ação, segundo Thiollent 

(2002), entende-se que este tipo de pesquisa diz respeito a um modelo de 

pesquisar que se sustenta numa perspectiva social de base empírica. Nes-

se contexto, os seus aspectos alinham-se a uma dimensão resolutiva que 

associa uma determinada ação, com vistas a ensejar a resolução de um 

dado problema, situado dentro de um contexto coletivo. Tomando como 

pressupostos as contribuições de Cazzolato (2008, p. 87), entende-se que  

 

1) a pesquisa-ação envolve os atores de maneira igualitária e democrática; 

2) a relação entre pesquisador e sujeitos é horizontal, isto é, se caracteriza 

por uma pesquisa sujeito-sujeito (os pesquisadores também participam da 

pesquisa-ação, ou seja, não são apenas observadores); 3) a pesquisa-ação 

tem o intuito de diagnosticar a situação-problema e propor ações coleti-

vamente; 4) ela está diretamente ligada à cultura organizacional; e 5) im-
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plica também a produção de conhecimento, aprendizagem e mudança de 

forma corresponsável, dado que um construto de forma participativa.  

 

Vale considerar, portanto, que nesse movimento-ação, o pesqui-

sador está imerso juntamente com os participantes, e agem de forma 

cooperada e articulada para assim intervir na realidade, e transformá-la. 

Refute-se, assim, que ―a pesquisa-ação é realizada em um espaço de in-

terlocução onde os atores implicados participam na resolução dos pro-

blemas, com conhecimentos diferenciados, propondo soluções e apren-

dendo na ação‖ (THIOLLENT, 2002, p.4). Na mesma linha, ainda con-

forme Borges (2007) apud Almeida (2019, p. 45) ―a pesquisa-ação [...] 

envolve sempre um plano [...] que se baseia em objetivos, em um proces-

so de acompanhamento e controle da ação planejada e no relatório con-

comitante desse processo [...] esse tipo de pesquisa recebe o nome de 

intervenção‖.  

Chama-se atenção, portanto, para o papel crucial que o pesquisa-

dor exerce no processo de imersão da pesquisa-ação. E, nesse sentido, 

comunga-se com as ideias trazidas por Correia (2006) apud Almeida 

(2019, p. 82), ―[...] o percurso teórico metodológico escolhido [...] nos 

deu liberdade de assumir nossa dupla condição, ou seja, a de profissional 

e a de pesquisadora de nossa prática‖, uma vez que é de extrema rele-

vância considerar a importância que o pesquisador tem no processo de 

incentivo e mediação, assim, nessa dinâmica a pesquisa-ação cumpre um 

papel duplo.  

Com vistas ao já exposto, observa-se que a pesquisa-ação se rela-

ciona profundamente com a implementação/execução de um plano de 

ação.  Desse modo um dos seus pressupostos é transformar uma dada 

realidade, observando-se que com a pesquisa pode-se coletar informações 

de um determinado contexto e seus atores; a construção de conhecimen-

tos a partir do diálogo entre pesquisador e participantes; resolução de 

diversos problemas; produção de dados e ações que incidem em um de-

terminado contexto; aprendizagens a partir da realização das ações; ali-

nhamento entre outras pesquisas já realizadas (THIOLLENT, 2002). 

Refuta-se, desse modo, que a atuação junto às famílias do CRAS 

deve se consolidar na perspectiva de levar os sujeitos a serem protagonis-

tas de suas histórias de vida. Assim, os orientadores sociais e técnicos de 

referência constituem-se de extrema importância como agentes que pro-
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movem a transformação social, auxiliam na construção da cidadania e 

no percurso de formação dos sujeitos. Nas palavras de Almeida (2019) a 

atuação junto às famílias sociais exige a construção de estratégias, assim 

como, a elaboração de objetivos para o enfrentamento aos desafios soci-

ais nos territórios em que estão inseridos.  

Ações que exigem um trabalho colaborativo que se efetive como 

traço definidor da ação sociopedagógica das instituições, através de uma 

cultura de troca [...]. Assim, numa concepção crítica, a pesquisa-ação 

alinhada à Pedagogia Social, ―aponta-nos caminhos que empreendem os 

participantes em situações sociais para uma forma de indagação autorre-

flexiva, com o objetivo de compreender seus contextos de referência so-

cioeducativos e transformar suas práticas‖ (ALMEIDA, 2019, p. 15). 

Considera-se, portanto, que com foco nessas acepções os ―parti-

cipantes-atores tornam-se também autores da pesquisa, vistos como su-

jeitos de conhecimento‖ (ALMEIDA, 2019, p. 16). Com isso, leva-se, por 

exemplo, os sujeitos imbricados na pesquisa a avaliarem suas práticas; 

aprofundar suas relações com o trabalho desenvolvido, assim como criar 

outras estratégias de intervenção. Uma vez que, como bem ratifica Dias e 

Severo (2020, p. 135), que no trabalho desenvolvido no CRAS junto às 

famílias os profissionais 

 

planejam atividades e estratégias que possibilitem criar situações de diálo-

gos, resoluções de conflito, participação social, construção de projetos de 

vida, valorização da diferença, conhecimento de direitos e deveres etc. 

Trata-se de atividades que podem contribuir com a formação crítica desses 

usuários ou podem, numa outra perspectiva, centrar-se apenas no assis-

tencialismo e minimização de conflitos sem contribuir com a transforma-

ção social. 

 

Conquanto, é imprescindível reconhecer, aqui, que a reflexão ge-

ra em torno de questões, como: quais atividades são desenvolvidas no 

âmbito do serviço do CRAS; quais seus objetivos; como os técnicos e 

famílias se sentem com relação a essas atividades; se conhecem a Peda-

gogia Social; quais os aspectos consideram mais importante no seu traba-

lho. Esses aspectos são de extrema relevância, uma vez que, enquanto 

―pesquisadores qualitativos buscam[os] compreender os fenômenos a 

partir do ponto de vista dos participantes‖ (MYNAYO, 2012). 
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Assim, diante do exposto, compreende-se que as contribuições da 

pesquisa-ação para o presente trabalho e para o desenvolvimento de 

ações no âmbito do Centro de Referência em Assistência Social, coadu-

na com a dimensão de um processo formativo de qualidade e respaldo 

social, assim como, com o universo da pesquisa, pois ao mesmo tempo 

em que o sujeito contribui, expõe suas demandas e vai revistando sua 

atuação, sua práxis, suas dificuldades e possibilidades. Quando na di-

mensão de uma troca mútua essa ação configura-se em processos cujas 

perspectivas sociais, políticas, pedagógicas são fortalecidas e apreendi-

das.  

Não há como negar, nessa esteira, que a pesquisa-ação possibilita 

aos pesquisadores e aos sujeitos envolvidos na pesquisa a construção de 

outras pontes,  e outros conhecimentos, neste caso no modo de ser e estar 

orientador social. Nesta ótica, o trabalho desenvolvido por  estes profis-

sionais, no sentido de emancipação do sujeito, constitui-se de grande 

valia para a concretização da Pedagogia Social, assim como, na poten-

cialização de um trabalho intersetorial, sociopedagógico e com bases  

reflexivas para que a Educação Social consolide-se, uma vez que, ela ―é 

composta por vivências, oportunidades e intervenções práticas que capa-

citem os educandos ao desenvolvimento da cidadania pessoal, social e 

comunitária e não somente ao conhecimento erudito, mas sim a uma 

construção de ―leitur  d  re lid de do mundo”. ‖ (GRACIANI, 2012, p. 95, 

grifos da autora).  

Desse modo, a transformação social, por meio de um trabalho 

qualificado, só se consolidará numa dimensão colaborativa, aqui oportu-

nizada pela pesquisa-ação, uma vez que, a partir dela os participantes se 

colocam em situações concretas, produzem e transformam suas realida-

des. Assim, ao buscar a compreensão de problemáticas ―sua eficácia está 

em proporcionar ao pesquisador informações específicas e detalhadas, 

possibilitando uma profunda análise organizacional, que, por sua vez, 

pode ser realizada pelo conjunto de trabalhadores‖, neste caso dos pro-

fissionais que compõe o CRAS, sobretudo, dos orientadores sociais e da 

perspectiva da Pedagogia Social como fonte de transformação (CAZZO-

LATO, 2008).  

 

 Conclusão: rotas para outro mundo possível. É possível? 
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Na realização deste trabalho o primeiro aspecto a ser considera-

do é o entendimento de que a Pedagogia Social é um capo novo, mas 

que, decerto, está em constante avanço e as suas bases consolidam-se, 

justamente, na articulação da proposta de uma educação socialmente 

favorável para aqueles que, historicamente, vivem em contextos vulnerá-

veis, em situações de negações de direitos, desigualdade e exclusão soci-

al. Com isso, portanto, pensar a justa junção e diálogo entre as bases 

epistemológicas da Pedagogia Social e a os serviços ofertados pela 

CRAS, que compõe a Proteção Social Básica da Política de Assistência 

Social, é tecer e coser redes de aprendizagem e construção de dimensões 

que favoreçam espaços de trocas de saberes, de entendimento das de-

mandas e problemas que compõe territórios marcados por fragilidades 

sociais, econômicas, afetivas – que carecem de intervenção, nas suas dife-

rentes abordagens (pedagógica, interventiva, social).  

Há de ser considerado, portanto, que as dinâmicas excludentes 

que o território do CRAS possa apresentar são oriundas de problemas 

coletivos e históricos cujas ausências de recursos culturais, sociais, 

econômicos que caracterizam a negação de acesso a um Estado de bem-

estar social. Assim, notoriamente, compreende-se que quanto maiores 

forem os níveis de vulnerabilidade social, maior será a capacidade e a 

necessidade de articular e desempenhar ações que ensejem em práticas 

sociopedagógicas de formação, inclusão, pertencimento e reconhecimen-

to dos papéis que o sujeito assume e/ ou deve assumir diante e partir do 

mundo em que está inserido.  

Portanto, com a leitura, a discussão e a construção de planos de 

ações, cujas atividades reflitam, justamente, não só as fragilidades dos 

sujeitos acompanhados por este equipamento (CRAS), mas sim as suas 

potencialidades, como forma de legitimar os direitos sociais e a cidada-

nia daqueles e daquelas que vivem à margem do convívio social. Espera-

se desse modo, que a partir da abordagem da Pedagogia Social, efetiva-

mente, possa-se oferecer  às famílias bases mais sólidas para um trabalho 

de enfrentamento às desigualdades sociais; a construção de projetos de 

vida; a construção de caminhos para a vivência comunitária, como mo-

dos de ser e estar no mundo.  

Portanto, temos a ciência de que, de uma forma ampla, o papel 

da educação é o de preparar o indivíduo para desenvolver ações, compe-

tências, habilidades, atividades durante o seu percurso de vida. Nesse 
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sentido, a educação social, por meio da Pedagogia Social, também é ca-

paz de dar subsídios para que os sujeitos se transformem social, pessoal e 

historicamente – daí a escolha desse espaço para realização desse lócus 

para concretização desse trabalho. Tendo em vista a natureza desse tra-

balho vincula-se às dimensões do trabalho no CRAS, que geralmente é 

―de caráter preventivo, a PSB visa evitar o agravamento das vulnerabili-

dades e riscos sociais, envidando esforços para que não ocorra violação 

dos direitos de cidadania e se fortaleçam os vínculos familiares e comuni-

tários‖ (BRASIL, 2017, p.10). 

Por fim, acredita-se que uma prática interventiva alinhada aos 

pressupostos da Pedagogia Social visa, sobretudo, potencializar os/ as 

profissionais para ações sociopedagógicas de inclusão social. Uma pro-

posta viável para que estes debrucem-se acerca das situações provocado-

ras de negligência, abandono, exclusão e, com isso, promovam um olhar 

capaz de analisar os problemas sociais emergentes, a partir de  troca rela-

cional com o outro, com as suas fragilidades e potencialidades, mas, so-

bretudo, numa perspectiva de articulação e transformação comunitária.  
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Introdução 

Enquanto a educação escolar é transmitida através de disciplinas 

formais em ambientes escolares, a educação não escolar se desdobra em 

uma variedade de contextos, ampliando as oportunidades de aprendiza-

do. No entanto, é comum que a educação não formal seja subestimada, 

muitas vezes devido a concepções históricas e estruturas sociais hierár-

quicas. Paulo Freire, por exemplo, ressalta como a educação pode ser 

utilizada como uma ferramenta de dominação, o que contribui para a 

subvalorização da educação não formal. 

Assim, é crucial reconhecermos que uma educação integral 

abrange todas as experiências de aprendizado do indivíduo, transcen-

dendo os limites da sala de aula e abraçando a educação informal, que 

ocorre durante interações sociais cotidianas, e a educação não formal, 

que é intencional e compartilhada para enfrentar desafios específicos. 

Ambas desempenham papéis fundamentais na formação do indivíduo, 

promovendo seu desenvolvimento cognitivo e contribuindo para uma 

melhoria na qualidade de vida. Este texto explora a interseção entre a 

educação não formal e os movimentos sociais, ressaltando que ambos 

compartilham um objetivo comum: a busca pelo bem coletivo e o avanço 

político da sociedade civil.  

Afinal, os movimentos sociais são reconhecidos como fontes de 

inovação e conhecimento, desempenhando um papel crucial no progres-

so político e social. Eles geralmente surgem quando grupos comparti-

lham experiências e necessidades comuns, que podem ser de natureza 

econômica, política, social ou cultural. Um exemplo emblemático é o 

movimento negro, que vai além da busca por uma identidade positiva, 

lutando contra a discriminação e buscando o reconhecimento e a equi-

dade na sociedade. 
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Um breve entendimento sobre educação formal, não formal e informal 

O campo da educação abrange tanto a educação escolar quanto a 

não escolar. Apesar da existência dessa distinção, ambas se complemen-

tam, desempenhando um papel fundamental na formação do cidadão 

em nosso país. A educação escolar, como sugere seu próprio nome, é 

aquela transmitida na escola por meio de disciplinas e conteúdos forma-

tivos. Pode-se afirmar que, em muitos casos, essa modalidade de educa-

ção está voltada para o crescimento profissional do indivíduo. Contudo, 

é crucial ressaltar que os conhecimentos adquiridos no ambiente escolar, 

por si só, não atendem plenamente às necessidades individuais, levando 

em consideração as distintas realidades de cada sujeito. Por outro lado, a 

educação não escolar é aquela que pode ocorrer em diversos espaços, 

ampliando as oportunidades de aprendizado e contribuindo para uma 

formação mais abrangente e integrada. 

 

Não é incomum encontrarmos, em diferentes espaços sociais discursos 

construídos em defesa dos processos educacionais que neles habitam, no 

entanto, associados a estes discursos, também, não é incomum perceber-

mos - direta ou indiretamente - hierarquizações entre as diferentes formas, 

tempos e espaços de se produzir educação (FERREIRA, 2022, p. 9). 

 

Como mencionado anteriormente, tanto a educação escolar 

quanto a não escolar, com suas particularidades, contribuem para a for-

mação de todo cidadão. Entretanto, socialmente, é evidente que a educa-

ção não considerada formal pode ser erroneamente desvalorizada em 

termos de sua eficácia no desenvolvimento educacional. Essa visão não 

necessariamente reflete a realidade, mas sim uma percepção influenciada 

por processos históricos. Ademais, ambientes que se distinguem da sala 

de aula tradicional, com carteiras enfileiradas, frequentemente não são 

reconhecidos como elementos de contribuição significativa para o pro-

cesso cognitivo do desenvolvimento humano. 

É possível compreender esse pensamento de desvalorização da 

educação não formal e informal ao ler as ideias de Paulo Freire, que nos 

proporciona uma percepção profunda sobre como a educação frequen-

temente é utilizada como instrumento de dominação. Conforme ele 

afirma, "seria realmente ingenuidade esperar das elites opressoras uma 
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educação de caráter libertário" (FREIRE, 2018, p. 183). Dessa maneira, 

podemos também refletir sobre a razão pela qual a educação não escolar 

enfrenta dificuldades para ser aceita ou valorizada. Essa reflexão nos leva 

a considerar que essa resistência está intrinsecamente ligada à capacida-

de de emancipação promovida por uma educação libertadora. 

Isso ocorre porque a educação, encarada como um processo de 

transformação social, capacita as pessoas a atingirem seu pleno poten-

cial. Assim, ao nos libertarmos das limitações impostas, ampliaremos 

nossa visão de mundo. Para que isso seja aplicado de forma efetiva nas 

aulas, o conteúdo deve ser abordado com diálogo aberto, permitindo que 

todas as partes tenham espaço para expressar suas opiniões. Dessa for-

ma, professores e alunos poderão estabelecer uma troca sincera, possibi-

litando o aprendizado mútuo, que estimule os indivíduos a pensarem de 

maneira autêntica.  

Seguindo essa linha de raciocínio, é possível inferir que, ―ao tra-

tarmos com a mesma dignidade diversas formas de manifestação da edu-

cação, possamos terminar com a reprodução de conhecimento fragmen-

tado para olharmos o ser humano por inteiro…‖ (FERREIRA, 2022, p. 

21). Afinal, cada movimento que realizamos ao longo da vida pode pro-

porcionar aprendizado, às vezes de maneira tão natural que não perce-

bemos os estímulos que determinados momentos e situações exercem 

sobre nossas atitudes e pensamentos. É fundamental reconhecermos que 

as pessoas fazem parte de grupos distintos e estarmos abertos aos conhe-

cimentos que cada uma tem a oferecer. 

Por meio dessa perspectiva, torna-se evidente a necessidade de 

reconhecimento da educação integral. Destaco que existe uma distinção 

entre educação em tempo integral, que se refere apenas ao tempo dentro 

do ambiente escolar, e, ao contrário disso, a educação integral reflete o 

quanto cada experiência do aluno contribui para seu crescimento cogni-

tivo, ou seja, ―encontra-se interligada à visão social de mundo, de ho-

mem e de sociedade que cada grupo comporta.‖ (FERREIRA, 2022, p. 

7). Dessa forma, o indivíduo adquire diversas percepções através de ati-

vidades extracurriculares ou até mesmo situações cotidianas do seu dia a 

dia. Esse entendimento será fundamental para reconhecer a importância 

que os contatos diários exercem sobre o desenvolvimento de cada um na 

sociedade. 
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Assim, ao abordarmos a educação não escolar, incluindo a edu-

cação informal e não formal, podemos refletir que ambas estão presentes 

na educação integral, pois objetivam a totalidade do indivíduo. Certa-

mente, antes de abordarmos esse ponto, é relevante ressaltarmos as dis-

paridades entre a educação informal e não formal, visando proporcionar 

uma compreensão mais aprofundada da estrutura promovida pela edu-

cação não escolar. Com isso, as distinções e semelhanças se tornarão 

mais claras, permitindo uma visualização mais nítida de como ambas se 

complementam e colaboram para a construção social. 

Segundo a autora Maria Gohn (2006), a educação informal é ad-

quirida durante o processo de socialização em contextos como família, 

comunidade, grupo social e amigos. Ela é definida por diversas caracte-

rísticas, tais como nacionalidade, localidade, faixa etária, gênero, religião 

e etnia, abrangendo elementos como o bairro, clube frequentado, local de 

culto associado à crença religiosa e o lugar de nascimento. Em tais ambi-

entes, o conhecimento não é apresentado de maneira sistematizada; ao 

contrário, é transmitido com base em práticas e experiências prévias, 

impregnadas de valores e culturas específicas, e vinculadas a sentimentos 

de pertencimento e herança emocional. Esse processo é contínuo e não 

estruturado, com resultados que não são predefinidos, mas surgem natu-

ralmente à medida que os indivíduos desenvolvem o senso comum, ori-

entando suas formas de pensar e agir de maneira espontânea. 

Já a educação não formal se caracteriza pela intencionalidade na 

ação e no processo de aprendizagem, bem como na partilha ou troca de 

saberes, com o propósito de enfrentar os desafios cotidianos que impac-

tam o coletivo. Além disso, proporciona o aprendizado de informações e 

a aplicação de métodos que capacitam as pessoas a interpretar o mundo 

e compreender o que ocorre ao seu redor, por meio da disseminação de 

informações e do desenvolvimento de conhecimentos políticos e socio-

culturais. Os membros, ao se unirem em prol de metas comunitárias di-

recionadas à resolução de desafios coletivos do dia a dia, desempenham 

um papel crucial nesse processo. Isto se dá porque os vínculos sociais 

fundamentados em princípios de igualdade e justiça social, ao serem 

cultivados em uma determinada comunidade, potencializam a prática da 

cidadania (GOHN, 2006), 

Retomando a análise da educação não vinculada ao ambiente es-

colar, abrangendo tanto a educação escolar quanto a não escolar, pode-
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mos observar que ambas desempenham um papel na promoção da edu-

cação integral, visando abranger todas as facetas do desenvolvimento, 

seja através de uma construção individual e/ou em grupo. Essas contri-

buições espontâneas e intencionais constroem ―uma educação que busca 

promover socialização, desenvolvimento humano mais completo e me-

lhoria na qualidade de vida dos sujeitos‖ (FERREIRA, 2022, p. 10). 

Dessa forma, para que a escola possa orientar esse aluno, é necessário 

compreender a carga de experiências que o conduziu até o seu ponto 

atual. 

 

Vínculos entre movimentos sociais e educação não formal 

Quando lembramos da educação não formal, é possível refletir 

sobre um outro aspecto: a sua conexão com os movimentos sociais. É 

perceptível que eles se alinham, uma vez que seu foco está intimamente 

ligado à luta em prol do bem coletivo, direcionado a um grupo social que 

busca seus direitos perante a sociedade. Tendo esse pensamento, pode-

mos refletir que ―Uma das premissas básicas a respeito dos movimentos 

sociais é: eles são fontes de inovação e matrizes geradoras de saberes‖ 

(GOHN, 2011, p. 1). O desenvolvimento a seguir será abordado no texto 

a partir do entendimento de que o movimento social estabelece e desen-

volve um campo político de forças sociais na sociedade civil, contribuin-

do para o seu progresso político.  

O surgimento de um movimento social é caracterizado por al-

guns critérios, entre os quais está o coletivo ter um elemento que os co-

necte de alguma forma, por exemplo um grupo de mulheres ou negros. 

Gohn (2011) aborda esses aspectos como fatores que caracterizam um 

conjunto e proporcionam a eles metas compartilhadas para ação. Afinal, 

existe uma realidade compartilhada que precede a união de seus interes-

ses, as mudanças culturais, econômicas ou outras formas de atividade 

que resultam em partes do fundamento comum que eles possuem. Tam-

bém nos mostra o processo de mudança da sociedade como resultado da 

ação de um movimento social, pois, independentemente das questões 

que levantam, sempre representam maneiras possíveis de promover 

transformação social. 

Após enfatizarmos que o grupo deve ter um elemento em co-

mum, é importante analisar que também precisam compartilhar de uma 
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carência não suprida socialmente, esse repertório é crucial na ação cole-

tiva. Para que uma demanda surja, é necessário que exista uma falta não 

suprida, seja ela de natureza econômica, política, social ou cultural, ou 

mesmo a busca por projetos e utopias. Essas carências podem ser tanto 

de bens materiais quanto simbólicos. A luta contra as desigualdades no 

tratamento das pessoas, seja em relação à cor, raça, racionalidade, reli-

gião, idade, sexo, entre outros (GOHN, 2011). 

Agora que nos situamos sobre a construção do movimento soci-

al, vamos entrar especificamente em um deles: o movimento negro. Sua 

luta vai além de conquistar uma identidade negra positiva; visa também 

combater as práticas discriminatórias presentes, buscando o reconheci-

mento delas pela sociedade e a proposição de formas para solucioná-las 

em busca do processo de equidade. Os esforços realizados contribuem 

para que seja realizada a construção de um debate político acerca da 

condição dos negros no Brasil. 

 

A expectativa do Movimento Negro e de todos aqueles que se posicionam 

contra o racismo e a favor da luta anti-racista é de construir um país que, 

de fato, apresente e crie condições dignas de vida e oportunidades iguais 

para toda a sociedade, principalmente para os grupos sociais e étnico-

raciais que vivem um histórico comprovado de discriminação e exclusão  

(GOMES, 2005, p. 59). 

 

A autora Nilma Gomes nos apresenta várias reflexões ao redor 

das relações raciais no Brasil, ao abordar a formação da identidade negra 

afirma que a sua construção não pode ser desvinculada da análise da 

identidade como um processo mais complexo e abrangente. Pois, é con-

cebida como um processo multifacetado, moldado por influências soci-

ais, históricas e culturais e envolve a formação da autopercepção de um 

grupo étnico ou racial, ou dos indivíduos que compartilham essa identi-

dade étnica ou racial, a partir de suas interações com outros. 

Conforme observado por Gomes (2005, p. 43), "a identidade ne-

gra é construída gradualmente, num processo que envolve inúmeras vari-

áveis". Essa construção é bastante abrangente, como destacado anteri-

ormente, e, portanto, os relacionamentos ao longo da vida podem exer-

cer uma influência significativa na forma como alguém se percebe, se 

aceita e busca por melhores condições. Infelizmente, em alguns casos, a 

negação de suas origens pode ser naturalizada, enquanto em outros, in-
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divíduos podem compreender de que maneira as discriminações explíci-

tas e sutis podem impactar suas trajetórias. Assim, transformar essa 

consciência em um objeto de luta é fundamental para que possam me-

lhorar suas condições de vida e as das próximas gerações.  

 

Um ato de ensino e resistência: “Que bloco é esse?” 

As histórias com as quais nos deparamos ao longo de nossas vi-

das podem influenciar significativamente nossa percepção e julgamento, 

o que representa um perigo para nossa interação social. Adichie (2019) 

aborda esse tema em seu livro "O Perigo de uma Única História", deri-

vado de uma palestra que proferiu no TED Talk. Ela expõe a visão que 

outras pessoas tinham dela apenas por ser africana. Adicionalmente, 

menciona que ―as histórias também são definidas pelo princípio nkali: 

como elas são contadas, quem as conta, quando são contadas e quantas 

são contadas dependem muito do poder‖ (ADICHIE, 2019, p. 23). A 

partir desse pensamento, trazemos aqui o Ilê Aiyê, nome dado ao pri-

meiro bloco afro no Brasil, conhecido em português como "Mundo Ne-

gro", que contraponto à narrativa midiática predominante, emergiu com 

a missão de destacar a beleza e oferecer uma nova perspectiva sobre a 

África. 

 

A classe dominante deste país só simplesmente mostrava pra gente nos li-

vros de história, que a África era a África de Tarzan que nós tínhamos 

acesso através de livros, da própria mídia, da televisão. Então, nós do Ilê 

começamos a pesquisar, estudar, e mostrar realmente a valorização, a im-

portância do negro na construção desse país. Mostrar realmente e contar, 

e reescrever a verdadeira história da África e mostrar o que a África tem 

de cultura e beleza. Que na verdade a África é o berço da cultura do mun-

do (BENVINDO. Itaú Cultural, 2018). 

 

Essa perspectiva de "nós" é discutida por Gomes (2005) à luz dos 

pensamentos de Novaes (1993), mencionando que " 'nós' refere-se a uma 

identidade, entendida como uma igualdade, que, na prática, não pode ser 

totalmente comprovada, mas se torna um recurso indispensável para o 

sistema de representações de um grupo social…" (GOMES, 2005, p. 41). 

Isso destaca como a função do coletivo pode contribuir para a constru-

ção e fortalecimento de uma luta eficaz, tanto no âmbito social quanto 

político, para contestar as desigualdades e reivindicar seus direitos.  
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Dito isso, com o objetivo de criar um espaço de reconhecimento 

entre os seus membros, o Ilê Aiyê posicionou-se racialmente em um con-

texto de opressão racial onde o Brasil adotava o slogan "Nação Brasilei-

ra" para mascarar o racismo. O bloco representou um marco na revolu-

ção cultural do Carnaval Baiano durante a época da Ditadura Militar. 

No período, conhecido como anos de chumbo, caracterizado como um 

dos mais cruéis da ditadura, governado por Ernesto Geisel, que fazia 

parte da ala linha-dura.  

Os anos de chumbo como destacado por Carneiro (2005) não 

apenas exacerbam as violações já conhecidas, mas também introduzem 

formas particulares de violência para muitos afrodescendentes. Isso de-

corre da interação complexa entre repressão política, imposição ideoló-

gica e a percepção social que se tem dos negros. Dessa forma, ―A articu-

lação de conteúdos afetivos a conteúdos políticos apresenta-se também 

de forma clara nas testemunhas‖ (CARNEIRO, 2005, p. 281). Sendo 

assim, nos mostra como a influência de diversos eventos podem moldar 

nossa conduta e mentalidade.  

No meio de toda essa repressão, em 1974, Antônio Carlos (co-

nhecido como Vovô do Ilê) e Apolinário de Jesus estavam aproveitando 

o Carnaval no Curuzu quando Vovô teve a inspiração de criar um bloco 

exclusivamente voltado para pessoas negras, como ele mesmo expressou: 

"só para negros". Durante um ano, a ideia foi lapidada não apenas por 

ele, mas também por amigos e membros da família. Inicialmente, ele 

queria que o bloco se chamasse Negro Forte, entre outros nomes que 

demonstrassem sua representatividade, muito inspirados nos vários mo-

vimentos negros que estavam sendo disseminados na época, como o 

movimento Soul, Black Power e até mesmo em Tony Tornado, que havia 

vencido o Festival da Canção alguns anos antes.  

Por sugestão de Mãe Hilda, Ialorixá do terreiro Ilê Axé Jitolu, 

preocupados com a representatividade, decidiram dar outro nome. As-

sim, em homenagem à Mãe Hilda, que também era mãe de Vovô, o blo-

co recebeu o nome de Ilê Aiyê em Iorubá, para dificultar o entendimento 

de seu significado para aqueles que provavelmente não pesquisariam 

sobre isso. Em 1975, o Ilê estava pronto para desfilar nas ruas do Bairro 

da Liberdade, no Curuzu. No entanto, antes disso, Mãe Hilda realizaria 

um ritual que se repetiria todos os anos até o dia de sua morte. Ela canta-
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ria, soltaria uma pomba representando paz e proteção ao bloco, e no 

final soltaria a Pemba.  

Além disso, sairia na frente do bloco, declarando que, se por aca-

so a polícia quisesse prender seus filhos, teria que prendê-la primeiro. 

Neste primeiro ano, o Ilê saiu com pouco mais de 100 pessoas, cantando 

"Que bloco é esse?". O bloco causou escândalo, recebendo diversos xin-

gamentos e até mesmo sendo chamado de racista em alguns jornais da 

região. Diante de tamanho preconceito, os responsáveis pelo Ilê decidi-

ram que todo ano o seu bloco seria pautado em um tema que discutiria a 

Africanidade e a Negritude.  

Com esse propósito, realizavam pesquisas que se tornaram uma 

fonte de informação para os compositores, promovendo assim o conhe-

cimento sobre a história da África, que não é ensinada nas escolas. Le-

vando em consideração o apontamento acima, não há dúvidas de que 

este bloco possui uma forte conexão com a transmissão de conhecimen-

tos, associada aos sentimentos decorrentes de suas experiências e à luta 

pela libertação. Ao compreendermos as motivações desse grupo, pode-

mos perceber a imensa importância que teve não apenas naquela época, 

mas que ainda mantém nos dias atuais. 

É possível estabelecer essa ligação, considerando que a "arte pode 

funcionar como uma força sensibilizadora e catalisadora, impelindo as 

pessoas a se engajarem em movimentos organizados que buscam provo-

car mudanças radicais" (DAVIS, 2017, p.166). O pensamento da autora 

fundamenta ainda mais nossas observações ao referenciar canções que 

historicamente moldaram esse papel, destacando que desde os tempos da 

escravidão, a música tem sido um símbolo de resistência, e que, até os 

dias atuais, continua a servir como um catalisador para a conscientiza-

ção social. Fica claro que, em várias ocasiões, a música teve um papel 

progressista ao estimular reflexões sobre questões relacionadas à sexuali-

dade, violência, liberdade e lutas. 

 

O Ilê preside as ações afirmativas e de reparação. Porque quando saem as 

políticas públicas que formalizam as ações afirmativas de valorização e 

busca o lugar do negro, e coloca o negro nas Universidades, nos Colégios 

Superiores e nos Centros de Formação, o Ilê fazia tudo isso (SIQUEIRA, 

ITAÚ CULTURAL, 2018). 
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Percebe-se que o Ilê não era apenas um bloco, e sim um agente 

formador cultural, uma quebra de paradigmas que não se contentava em 

aparecer apenas durante o Carnaval, O que começou como um gesto 

modesto se transformou em algo muito maior do que poderiam imagi-

nar. Logo, foi se tornando parte integrante da cultura local do Curuzu, 

envolvendo todos os familiares de Vovô e Mãe Hilda para transmitir uma 

mensagem e ensinamentos através da música, da pesquisa, da vestimenta 

e, principalmente, da educação.  

Com isso, mães da comunidade frequentemente pediam para que 

Mãe Hilda interviesse a fim de conseguirem matricular seus filhos em 

escolas públicas. Imbuída na vontade de ajudar as crianças e acreditando 

no direito à educação básica, foi fundada em 1988 a Escola Mãe Hilda. 

Em que, para a realização das atividades, utilizava o espaço do terreiro, 

dividido por panos que anteriormente foram utilizados como fantasias 

no Carnaval, separando-o em duas salas onde as crianças cursariam até o 

3° ano. 

 

A prática pedagógica ali era baseada na ancestralidade e nas vivências so-

ciais de comunidades africanas. Onde a transmissão do conhecimento é de 

mão dupla, o educador e o educando respeitam suas trajetórias e coope-

ram entre si na construção do saber. Essa prática leva em conta o profun-

do respeito dos mais velhos e a valorização do conhecimento adquirido ao 

longo da vida, mas a escola não ensinava a religião do candomblé, porque 

a própria Mãe Hilda tinha duas mesmas neste sentido. Uma delas era, en-

sinar religião é tarefa da família, na escola aprende-se a respeitar a religião 

dos outros. E a outra bem conhecida era, Candomblé não se aprende, se 

vivencia (HISTÓRIA PRETA, 2020). 

 

O Projeto de Expansão Pedagógica Ilê Aiyê (PEPI), iniciado nos 

anos 90, complementa o ensino formal desenvolvido por intelectuais do 

Ilê com o propósito de analisar os livros didáticos criados a partir de 

pesquisas que se tornaram as apostilas, hoje consideradas paradigmáti-

cas, além de promover a mobilização cultural dentro das escolas por 

meio da música e da dança. Este projeto esteve ativo até 2003. Atual-

mente, sua continuação ocorre no Centro Educacional Senzala do Povo 

Preto, localizado no Curuzu, um prédio de 7 andares que conta com 

escola, banda Erê, cursos profissionalizantes, museu e biblioteca, tam-
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bém incluindo uma quadra onde são realizados os ensaios e a Noite da 

Beleza Negra.  

Lélia Gonzalez (2018), discorre sobre o Curuzu, afirmando que 

ele simboliza toda a negritude de Salvador, além de registrar a importân-

cia do bloco que, enfrentando acusações e diversas dificuldades, pode 

proporcionar não apenas uma revolução cultural, mas também uma esté-

tica. Gonzalez evidencia que as atividades não se limitam apenas ao 

carnaval, pois o Ilê busca desenvolver novas iniciativas, como a "Noite 

da Beleza Negra". Segundo a autora, esse evento representa um ato de 

descolonização cultural, já que não se trata de um concurso de beleza 

nos moldes convencionais, nos quais um padrão estético europeu é valo-

rizado. Em vez disso, reflete a essência e valorização da mulher negra. 

Ao planejar consistentemente ações voltadas para atender à po-

pulação negra, podemos afirmar que o bloco desempenhou um papel 

significativo na educação não formal. Embora não se encaixe nos moldes 

convencionais da educação formal, ele engloba uma variedade de pro-

cessos, como a conscientização política dos direitos dos indivíduos en-

quanto cidadãos (GOHN, 2009). O aspecto educacional do Ilê continua 

o legado de Mãe Hilda, que faleceu em 2009, transcende o formato não 

formal para se tornar uma instituição de ensino, mas ainda assim trans-

mitindo ensinamentos sobre africanidade, negritude e ancestralidade. 

Isso se evidencia através dos tambores dos ensaios, que ecoam sempre 

que o Carnaval chega e o bloco sai às ruas, deixando perplexo aquele que 

está apenas curtindo o Carnaval em Salvador e pergunta: "Que bloco é 

esse?". 

 

Os alunos perguntavam, quem é Dandara, quem é Akotirene, quem é 

Zumbi? Aí os professores diziam - Vai no Curuzu procurar saber, ninguém 

sabe quem é esse povo aqui não. - Então houve uma migração de estudan-

tes de escolas públicas e privadas pra virem no Curuzu saber quem eram 

esses personagens que a gente tanto cantava né? e que ninguém sabia. Não 

estava na historiografia oficial, os professores não sabiam, e por conta 

mesmo da gente não ter na nossa formação o conhecimento da história da 

África, nem de história da resistência negra aqui no Brasil nossos heróis, 

nem heroínas, quem descortinou essas figuras e a nossa história, foram re-

almente os blocos Afro. (SANTANA, Itaú Cultural, 2018). 
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Considerações 

Acompanhamos um processo de definição do que é caracteriza-

do como educação escolar e não escolar, para que a partir desse ponto 

pudéssemos reconhecer os laços educacionais presentes em nossa vida. 

Com isso, focamos na construção da educação não formal, que possui 

vínculo em capacitar as pessoas a interpretar o mundo e compreender 

questões políticas e socioculturais, promovendo a disseminação de in-

formações e o desenvolvimento de conhecimentos 

Exploramos também a construção da identidade negra, como um 

processo gradual influenciado por interações sociais e eventos históricos, 

que pode ser transformado em uma ferramenta de luta para melhorar as 

condições de vida da comunidade. Além disso, destacamos o movimento 

negro e sua luta na busca de fortalecer a autoestima, recuperar a identi-

dade étnica e cultural, combater o racismo estrutural e promover políti-

cas públicas que beneficiem a população negra, além de desconstruir o 

mito da democracia racial. 

Assim, chegamos até o percurso do Ilê Aiyê, revelando a sua tra-

jetória emblemática que, nasceu de maneira informal, cresceu e amadu-

receu ao longo do tempo, até se transformar em uma instituição de gran-

de impacto cultural e educacional. Destacando seu surgimento em um 

contexto de opressão racial durante a Ditadura Militar no Brasil, com o 

firme propósito de assegurar reconhecimento e valorização para a comu-

nidade negra. O bloco, desde sua fundação, enfrentou adversidades e 

resistências, mas manteve-se firme em sua missão de promover a Africa-

nidade. 

Ficou claro que além de sua participação marcante no Carnaval 

Baiano, o Ilê Aiyê se integrou à vida cultural local ao longo dos anos, 

promovendo pesquisas e debates sobre a história da África. E que a cria-

ção da Escola Mãe Hilda em 1988 marcou um passo importante, ofere-

cendo educação básica fundamentada na ancestralidade africana e nas 

vivências sociais das comunidades negras. Além disso, o Projeto de Ex-

pansão Pedagógica Ilê Aiyê (PEPI), iniciado nos anos 90, complementou 

esse trabalho ao promover análises críticas dos livros didáticos e mobili-

zação cultural nas escolas. 
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O Ilê Aiyê persistiu na realização do sonho de transformar-se em 

uma instituição de ensino formal, culminando na fundação do Centro 

Educacional Senzala do Povo Preto. Este centro não apenas oferece edu-

cação formal e cursos profissionalizantes, mas também promoveu ativa-

mente a cultura afro-brasileira, destacando o seu compromisso com a 

valorização da identidade negra e com a promoção da educação. Portan-

to, o bloco transcendeu as fronteiras do Carnaval para se tornar um sím-

bolo duradouro da luta pela valorização da identidade negra e pela edu-

cação. Seu legado inspira não apenas os estudantes, mas todos aqueles 

que buscam conhecimento sobre sua história e suas raízes, demonstran-

do o poder transformador dos movimentos sociais.  
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PRÁTICAS PEDAGÓGICAS NO CONTEXTO DOS 

MUSEUS: ORGANIZAÇÃO DIDÁTICA DO MUSEU  

PINACOTECA E MUSEU AFRO BRASIL DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

 

Andreia A. Silva Musallam 

 

Introdução  

Muitos estudos têm sido palco de reflexões sobre o espaço muse-

ológico como local de formação e de ampliação das práticas pedagógicas 

para alunos e docentes. De acordo com Martins (2015, p. 50) os museus 

possuem variados tipos de acervos e ―um sem-fim de práticas educativas 

voltadas para públicos e objetivos diversos‖. Essas práticas têm a preten-

são de ensinar por meio da leitura e do contato com as coleções e objetos 

do museu a construir saberes e significados culturais em uma experiência 

transformativa. 

Nesse artigo, busca-se verificar como as práticas pedagógicas es-

tão organizadas nos museus Afro Brasil e Pinacoteca da cidade de São 

Paulo, identificando os critérios de organização didática adotados por 

cada museu, investigando como são feitos o planejamento estratégico 

pedagógico e quais os fatores que influenciam as ações educacionais 

nesses espaços. Para tanto, como instrumento metodológico adotou-se a 

pesquisa qualitativa, descritiva e bibliográfica. Os dados foram analisa-

dos através dos documentos oficiais no site de cada museu e por meio da 

colaboração dos responsáveis do setor pedagógico de cada instituição. 

A importância da pesquisa é justamente em dar ênfase e apresen-

tar como se dá a organização das práticas pedagógicas desenvolvidas nos 

dois museus, pois, cada um produz seu próprio discurso pedagógico. 

Ainda, a pesquisa pode ser uma importante contribuição para área do 

conhecimento ao comparar as intervenções didáticas entre os museus, 

sendo um contributo ao educador, uma vez que estas potencializam sua 

formação docente.  

 

Os museus como espaços de aprendizagem 

Os museus, além de palco cultural na sociedade, tornaram-se lo-

cal de ensino e educação desde o século XIX. No Brasil sua função edu-
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cativa surgiu no Museu Nacional considerado na época ―como um cen-

tro de ciências e estudos‖ que organizava coleções de objetos trazidos de 

colônias europeias. Mas somente em 1821 o museu passou a difundir 

pesquisas, fazer exposições, permitir visitas pelo público e a produzir 

materiais didáticos de História Natural (Gomes, 2023, p. 184). No século 

XIX havia uma intensa ampliação de locais de ensino devido a Procla-

mação da República, assim, os museus brasileiros tiveram a preocupação 

em difundir o conhecimento científico e em fazer educação voltado ao 

público, logo, suas coleções populares foram se destacando e ganhando 

espaço e interesse do público que antes não frequentava o local, então, 

sua função educativa passou a ter reconhecimento dos visitantes e do 

governo (Gomes, 2023, p. 186). A definição sobre museus alterou-se após 

alguns debates internacionais, conforme o Conselho Internacional de 

Museus (ICOM, 2022): 

 

Um museu é uma instituição permanente, sem fins lucrativos e ao serviço 

da sociedade, que pesquisa, coleciona, conserva, interpreta e expõe o pa-

trimônio material e imaterial. Abertos ao público, acessíveis e inclusivos, 

os museus fomentam a diversidade e a sustentabilidade. Com a participa-

ção das comunidades, os museus funcionam e comunicam de forma ética 

e profissional, proporcionando experiências diversas para educação, frui-

ção, reflexão e partilha de conhecimentos. 

 

De acordo com Trocado (2022, p. 11, 16), os museus se comuni-

cam a partir dos objetos de sua coleção, nessa exposição ―nasce [..] uma 

dimensão educativa[...] com a intenção de comunicar/educar para um 

grupo determinados assuntos‖. Contudo há museus que também se co-

municam tendo por base suas coleções, o patrimônio e até mesmo a in-

formação em si, como é o caso do museu virtual, em virtude do próprio 

avanço das comunicações e tecnologias esse ―espaço ganha novos desdo-

bramentos‖. 

A partir da consolidação dos museus como espaços educativos 

no século XX eles passam a ter a função educativa de favorecer a socie-

dade por meio de suas pesquisas, estudos, exposições e documentos que 

possibilitaram o desenvolvimento do indivíduo ao agregar esses saberes 

nos processos de construção de conhecimento e novas experiências. Co-

mo resultado dessa função educativa, surgiram novos processos, mudan-

ças e metodologias particulares de cada museu, que tem mais compro-
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metimento com o seu público e que busca dialogar com diversas áreas do 

conhecimento para fornecer a melhor forma e métodos de aprendiza-

gem. 

Um ponto importante que favoreceu a relação entre museus e 

educação são as políticas públicas. A Política Nacional de Museus foi 

construída através de um processo participativo e democrático, com o 

objetivo de ―ampliar o campo das possibilidades de construção identitá-

ria e a percepção crítica da realidade cultural brasileira‖. Após alguns 

debates identificou princípios orientadores e eixos programáticos para 

guiar as ações dentro dos museus. Essa implementação tem sido notada 

pelo comprometimento dos museus ao realizarem programas, fóruns, 

seminários, capacitação e formação profissional, permitindo que os mu-

seus estejam ―em movimento‖ (Política Nacional de Museus, 2007, p. 

24, 28-9) 

Tão importante é discutir a Política Nacional de Museus quanto 

é discutir a Política Estadual de Museus de São Paulo (PEM-SP) que foi 

elaborada tendo como referência a Política Nacional de Museus, suas 

diretrizes ―claras e abrangentes‖ norteiam as gestões e as ações dos mu-

seus de São Paulo. Em 2022 houve um Encontro Paulista de Museus que 

tinha o desafio de estabelecer uma política de museus para todo o territó-

rio de São Paulo. Houve uma proposta/esboço elaborada pela equipe do 

Grupo Técnico de Coordenação (GTC-SISEM), que previa articular 

contribuições com os agentes do campo museológico paulista. Entre 

debates, reflexões, sugestões e contribuições do Conselho de Orientação 

do Sistema Estadual de Museu (SISEM) a minuta foi consolidada. O 

SISEM entende que os museus são espaços de transformação social e 

que devem promover a educação e a cidadania e ainda, contemplar a 

diversidade de museus, suas temáticas e cada modelo de gestão (Política 

Estadual de Museus de São Paulo, 2023, p. 3-4). 

A Política Estadual está fundamentada em valores que são um 

conjunto de princípios que orientam e determinam como as organiza-

ções devem se comportar e interagir na sociedade e é a base das diretri-

zes de ação e metas para conectar os temas que vão orientar o planeja-

mento, servindo como ―um guia para limitar os conteúdos‖ do tema 

geral. Entre as diretrizes para a educação, comunicação e acesso aos 

museus tem-se o apoio à participação social; promoção e elaboração de 

projetos expo gráficos participativos e inclusivos que envolvam os grupos 
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sociais; realização de estudos de recepção de público e canais de diálogo; 

promoção da divulgação dos conhecimentos produzidos no museu; in-

centivo de ações e programas educativos conforme as particularidades da 

comunidade, aquém do público escolar (Política Estadual de Museus de 

São Paulo, 2023, p.7, 16). 

Assim, as políticas públicas para museus são essenciais para a 

preservação do patrimônio cultural e histórico, bem como para a promo-

ção da educação e inclusão social. Suas fontes de financiamento podem 

garantir melhorias nas operações dos museus e desmontar barreiras físi-

cas, econômicas e culturais. Sendo bem planejadas, as políticas são fun-

damentais para que os museus continuem a ser espaços acessíveis de 

conhecimento, diálogo e cultura, permitindo que comunidade e visitan-

tes tenham sentimento de pertencimento pela narrativa histórica e cultu-

ral de cada museu. 

 

A Pinacoteca de São Paulo 

A Pinacoteca de São Paulo foi fundada em 1905 pelo Governo 

do Estado de São Paulo, mais conhecida como Pina, é o museu de artes 

visuais mais antigo da cidade e contêm produções brasileiras do século 

XIX até os dias atuais. Possui um belo edifício com ―amplas janelas, 

colunas, pilastras e paredes‖ do século XIX no estilo neoclássico com 

7.462 m2 que foi o antigo Liceu de Artes e Ofícios. Suas instalações já foi 

palco de alojamento militar na era Vargas, enquanto isso, o museu ficou 

fechado e suas coleções foram distribuídas em diversos locais públicos 

(Universidade de São Paulo, Espaço Aberto, Revista 78, 2007). 

A Pinacoteca realiza muitas mostras da arte contemporânea tan-

to de artistas nacionais como internacionais. Seu acervo foi formado a 

partir de 20 obras do Museu Paulista da Universidade de São Paulo e de 

contribuições de seis artistas da cidade. A Pinacoteca realiza muitos pro-

jetos multidisciplinares e possui um programa educativo forte e includen-

te. Seu acervo abriga uma coleção de 11 mil peças dentre elas, obras de 

artistas brasileiros importantes como Anita Malfatti, Cândido Portinari e 

Tarsila do Amaral entre outros (Governo de São Paulo, Pinacoteca de 

São Paulo, Institucional). O museu divide-se em três edifícios no centro 

de São Paulo: a Pinacoteca Luz, a Pinacoteca Estação e a Pinacoteca 

Contemporânea. Desde 2006 a instituição é administrada pela Associa-
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ção Pinacoteca Arte e Cultura (APAC-SP) com a Secretaria de Cultura e 

Economia Criativa de São Paulo. A Pinacoteca possui um Plano Museo-

lógico em parceria com a Tomara Educação e Cultura que atua com 

iniciativas e projetos voltados à transformação social desde 2013, o plano 

serve como um guia para a gestão do museu que busca assumir seu papel 

social e ―a cumprir suas funções e a se manter conectada às discussões 

globais [...] e às políticas públicas museológicas locais‖ (Plano Museoló-

gico, 2022, p. 9). 

Durante os anos de existência do museu, algumas ações educati-

vas com uma metodologia que difere da atual foram desenvolvidas sobre-

tudo nas décadas de 70 e 80. Contudo, foi somente em 2002 que se prio-

rizou e consolidou um Núcleo de Ações Educativas (NAE) para dar con-

ta tanto da variedade de público, quanto da multiplicidade e riqueza do 

acervo. Diante da nova proposta de museologia, esse foi um desafio para 

a instituição, porém, a percepção do museu era de que sua contribuição 

como espaço cultural e educativo era determinante na sociedade. O NAE 

teve ―diferentes configurações, em resposta aos diferentes momentos 

político-econômicos‖ e em virtude dos quatro modelos diferentes de 

gestão e direção (Plano de Educação, Núcleo de Ação Educativa, Pina-

coteca, 2023, p. 2). 

 

Critérios adotados pela Pinacoteca na organização das práticas peda-

gógicas  

De acordo com o Plano Museológico (2023, p. 71) da Pinacote-

ca, o museu organiza suas atividades pedagógicas por meio de progra-

mas que ―correspondem a áreas de trabalho e funções do museu‖. Tais 

programas facilitam as estratégias que serão utilizadas, inclusive viabili-

zando a elaboração de outros projetos que estejam associados ou envol-

vidos nas diferentes áreas de trabalho. Os critérios desses programas se 

organizam e se estruturam através da Legislação  correspondente ao Es-

tatuto dos Museus e do Plano Museológico; pelos descritores que mos-

tram as diretrizes e traça os objetivos gerais dos programas; pelos princi-

pais desafios do ciclo que são diagnosticados pela equipe e que devem 

servir de ponto prioritário no ciclo seguinte; pelos comentários e reco-

mendações que vão ajudar a indicar os caminhos que precisam ser per-

corridos pelo museu; e pela caixa de Ideias, com sugestões específicas ou 
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não para inspirar ou ser um ponto de partida para os programas. Sendo 

os dois últimos critérios um ―caminho‖ e uma ―sugestão‖ a ser analisado 

pela equipe (Plano Museológico, 2023, p. 74-75). 

Conforme o Plano Educativo (2023, p. 24-25) a proposta do mu-

seu é conseguir elaborar e distribuir materiais impressos e virtuais para 

circular na própria unidade e nas visitas educativas, servindo de apoio 

aos diferentes públicos e fins educacionais. Desses materiais podemos 

citar: vídeos, leituras de imagem; vídeo aulas, vídeo visitas, leituras poé-

ticas ou de caráter lúdico, leituras sonoras com imagem e sons, playlists e 

conteúdos digitais acessíveis por QR-Code. O núcleo educativo também 

fornece kits pedagógicos para empréstimo aos educadores. 

Um dos critérios adotados pela Pinacoteca é a qualidade e rele-

vância na organização das exposições, a continuidade de ações educati-

vas e programação cultural. O reconhecimento dos projetos educativos 

dá prioridade a ―construção e articulações educativas e de inclusão social 

voltadas a distintos segmentos da sociedade‖.  A expertise técnica dos 

profissionais da instituição, os procedimentos e práticas consistentes no 

dia a dia do museu, são feitos com profissionalismo na gestão e na orga-

nização das atividades. Outras iniciativas foram pensadas para o ambien-

te virtual: ações educativas - uma característica dos valores do museu, 

pois, este acredita que é ―um espaço de construção de conhecimento, 

formação e reflexão sobre o passado, o presente e o futuro‖, cursos e 

debates sobre história da arte no YouTube, tour de exposições temporárias 

entre outras. (Plano Museológico, 2023, p. 46-69). 

Outros critérios utilizados pelo museu nas suas ações pedagógi-

cas ocorrem a partir da avaliação de pesquisas internas e externas e pro-

cessos avaliativos para cada projeto que é desenvolvido na instituição, 

levando em conta as sugestões dos parceiros nessas ações educativas. 

Quando há grupos escolares, a metodologia de ensino fica a cargo da 

Unidade de Preservação do Patrimônio Museológico (UPPM). Nas 

ações formativas de educadores, as avaliações acompanham as alterações 

da prática pedagógica, aprofundando questões relacionadas a arte, pa-

trimônio e cultura. Nos processos avaliativos informais, é feito uma aná-

lise e reflexão da prática pedagógica através do mecanismo “V mos  on-

vers r?” que complementam essas avaliações do museu. A instituição 

também fornece materiais de apoio à prática pedagógica de forma digital 
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e gratuita. E quando há uma proposta de ações futuras, a equipe leva em 

conta os projetos que querem se dedicar e se há infraestrutura adequada 

a esse projeto, dessa forma conseguem dar continuidade e permanência a 

cada ação educativa (Plano Educativo-Pinacoteca, 2023, p. 24-27).  

A seguir, podemos acompanhar os elementos que identificam os 

recursos pedagógicos utilizados pelo museu: 

 

Organização do material pedagógico - Recursos Pedagógicos da Pina-

coteca 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Plano Educativo/Pinacoteca, 2023, p. 12-23. 

 

Como podemos perceber, as ações educativas são bastante diver-

sificadas e voltadas para públicos diversos. Essas estratégias e ações edu-

cativas são recursos acessíveis que articulam diferentes experiências, sen-

tidos, diálogos e aprendizado para o público. 

 

Planejamento Estratégico Pedagógico da Pinacoteca 

De acordo com o Plano Estratégico de Atuação (2023) da Pina-

coteca, a instituição enfrentou desafios de corte orçamentário em 2020, o 
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que fez com que a instituição estabelecesse ―prioridades dentre as ações 

estratégicas‖ e entre eles o maior desafio está no desenvolvimento dos 

projetos, sobretudo os projetos educativos (Plano Estratégico de Atua-

ção/Pinacoteca, 2023, p. 6-7). 

Ainda, conforme o Planejamento Estratégico de Atuação (2023), 

na política dos museus de São Paulo existe um programa de ações a se-

rem executadas para contribuir com a educação. Para sua realização é 

necessário executar metas técnicas e administrativas, rotinas e obrigações 

contratuais, apoiadas e articuladas com outros museus do Estado. Todo 

o planejamento estratégico do museu está apoiado nas diretrizes estabe-

lecidas pela Secretaria de Cultura e Economia Criativa, pelo diálogo 

entre as equipes, conselhos administrativo e de orientação, Unidades de 

Preservação do Patrimônio Museológico/SEC e comissão de avaliação 

(Plano Estratégico/Pinacoteca, 2023, p. 8).  

A seguir, apresentaremos as estratégias digitais utilizadas pelo 

museu Pinacoteca. 

 

Estratégias Digitais de Mediação da Pinacoteca 
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ações educativas, sobremaneira ter equilíbrio nas ações presenciais e por 

meios digitais, em função das parcerias, contratos firmados e alterações 

econômicas e políticas, o museu se vê como responsável por construir 
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cação museal e construir mais ações educativas que favoreçam a socie-

dade. (Plano Museológico, 2023, p. 27-28).  

Uma dessas ações são os programas educativos como as visitas 

educativas que dialogam com diversos públicos, nessas visitas há o 

acompanhamento de um educador da instituição, essas visitas são agen-

dadas através de uma plataforma digital e a pessoa que vai agendar a 

visita precisa selecionar alguns campos como o tipo de visita, se é guiada 

ou não, dados da escola e do responsável, número de alunos, faixa etária, 

se há algum aluno com deficiência, data e foco de interesse. Essas visitas 

agendadas podem ser feitas a partir de um grupo dez e no máximo vinte 

pessoas. A Pinacoteca oferece atendimento para pessoas com deficiência 

e fornece atendimento em língua inglesa (Pinacoteca/Homepage: Edu-

cação/Visitas/Escolas e Público Geral, 2024). 

 E mais, no site podemos encontrar os seguintes materiais educati-

vos: jogos com atividades em família ou grupo, vídeos educativos diver-

sos, materiais de apoio à prática pedagógica digitalizados, glossário com 

verbetes e acesso a cronologias produzidas a partir dos materiais para os 

professores, publicações sobre arte e educação do Núcleo de Ação Edu-

cativa, materiais de apoio à prática pedagógica, textos de referência usa-

dos nas ações e projetos e bibliografia usada nos materiais para professo-

res, enfim, bastante material para ser explorado e trabalhado pelo educa-

dor. 

 

Fatores que influenciam as ações educacionais na Pinacoteca 

Os fatores que influenciam as ações educacionais no museu têm 

a ver com sua missão que é ―promover a educação e a experiência do 

público com a arte, estimular a criatividade, diálogo e a construção do 

conhecimento‖. O museu se vê como um laboratório ―vivo, criativo e em 

constante transformação‖ (Plano de Bolso, 2023, p. 11-12). Assim, busca 

atuar por meio de estímulos dialógicos com os visitantes, buscando sem-

pre entender sua percepção, sua interpretação e compreensão das obras 

afim de ―construir significados possíveis‖. Nos processos de educação o 

Museu procura ampliar os canais de diálogo estabelecendo parcerias 

com outras instituições, museus e prefeituras do Estado e ao realizar 

encontros e cursos de formação para professores que os ajudam a refleti-

rem sobre o seu próprio projeto pedagógico e a compreensão das obras 
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do acervo do museu, realizando encontros preparatórios com o objetivo 

de ―dar subsídios pedagógicos‖ sobre os conceitos de patrimônio e arte. 

(Plano Educativo/Pinacoteca, 2023, p. 19). 

No programa educativo do museu, as parcerias/patrocínios fi-

nanceiros são muito relevantes para levar a cabo as ações por ele desen-

volvidas. É levado em conta a comunicação, troca e construção de co-

nhecimento, bem como os interesses e objetivos em comum entre os par-

ticipantes que buscam um trabalho educativo contínuo (Plano Educati-

vo/Pinacoteca, 2023, p. 17). E assim vemos como o museu assume seu 

papel educativo associando a arte e cultura, buscando seu próprio modo 

de ser e desenvolver a educação. Produz conteúdo educativo rico, diverso 

e cativante, contemplando muito diálogo, informação, interatividade e 

experiências interessantes para públicos diversos que buscam se conectar, 

se envolver e enriquecer culturalmente. 

 

O Museu Afro Brasil de São Paulo 

O Museu Afro Brasil foi criado a partir de uma coleção pessoal 

do escultor Emanoel Araújo, durante muito tempo ele fez pesquisas, 

exposições e publicações sobre a herança cultural e artística do negro no 

país, organizou exposições em todo o país a partir da década de 80, as-

sim como em alguns países da Europa. Em 2004 deu início a criação do 

museu através do Decreto 44.816/04 com recursos de patrocínio da Pe-

trobrás e Ministério da Cultura. O acervo inicial foi formado a partir de 

mil e cem peças da coleção do artista, foi inaugurado em 23 de outubro e 

o edifício foi cedido pelo Governo do Estado de São Paulo, que na época 

também cedia espaço para uma extensão da Pinacoteca do estado (Plano 

Museológico-Museu Afro, 2016, p. 5). Em 2006 o museu passa então a 

ser uma instituição considerada como Organização da Sociedade Civil 

de Interesse Público (OSCIP), mas somente em 2009, a Associação Mu-

seu Afro Brasil (AMAB) configura-se como entidade de Organização 

Social, sendo vinculada à Secretaria de Estado e Cultura, recebendo, 

portanto, mais doações para compor seu acervo. O museu concentra-se 

em um conjunto arquitetônico projetado por Oscar Niemeyer dentro do 

Parque Ibirapuera, com rico acervo de artes visuais e plásticas (Plano 

Museológico-Museu Afro, 2016, p. 5-6). 
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Foram mais de duas décadas de pesquisas e exposições, um tra-

balho que continua em curso levando conhecimento sobre a história, 

cultura, formação e resistência do negro no país. Um trabalho realizado 

por diversas mãos entre consultores, antropólogos e especialistas, tudo 

para ―criar um Museu que possa registrar, preservar e argumentar a par-

tir do olhar e da experiência do negro a formação da identidade brasilei-

ra‖. O museu que trabalha as origens africanas, tem por missão de des-

construir rótulos e expressões equivocadas, busca ―unir história, memó-

ria, cultura e contemporaneidade, entrelaçando [...] num só discurso [...] 

uma heróica saga africana, desde antes da trágica epopéia da escravidão 

até os nossos dias‖. Trazendo, portanto, uma referência de cultura naci-

onal, tradição, ritos e costumes, além de contribuir na formação educaci-

onal, intelectual e artística de diversas etnias (Plano Museológico, 2016, 

p. 9-10). 

O Museu Afro Brasil tem um Programa de Educação que está de 

acordo com a própria concepção que orienta o museu, apesar de ser um 

museu histórico não quer deixar de ser um museu contemporâneo, pro-

curando se adequar a sua função educativa para que seu público aprenda 

a qual cultura ele pertence, mostrando ―a diversidade das representações 

sociais‖ e o quanto existe a ―necessidade de representar e de aprender 

[...] nas mais diferentes culturas e tempos‖ (Plano Museológico, 2016, p. 

108). O Museu Afro Brasil mantém um Núcleo de Educação desde 2004 

que está em constante discussão sobre a educação nos espaços não for-

mais, esse núcleo mostra o quanto a instituição leva a sério a educação 

ao fazer a mediação dos diferentes públicos, oportunizando caminhos 

para que seus visitantes recorram aos educadores do museu e compreen-

dam as questões culturais e formativas da sociedade.  

Para ampliar a relação com o público,  surge a Revista ―Educa 

Mab‖, que trabalha esse diálogo não somente com os educadores, mas 

também a todos os interessados no assunto, porque ela reconhece a im-

portância de ser ―uma voz ativa da memória brasileira‖, mostrando e 

discutindo a história, arte e cultura do país, ―a partir de uma perspectiva 

negra‖, levando conhecimento, unindo pluralidade e diversidade de pes-

soas e culturas nos processos formativos (Revista do Núcleo de Educa-

ção do Museu Afro Brasil, 2020, p. 3-5). 
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Fatores que influenciam as Ações Educacionais do Museu Afro Brasil 

O programa de educação do museu tem a tarefa de transformar o 

―imaginário fundado no prestígio e no pertencimento‖ e garantir que seu 

espaço educativo tenha ―um olhar para trás‖ de forma que reconheça a 

importância desta população negra, resgatando sua cultura e memória 

como um ―patrimônio intangível‖ em nossa sociedade. Sua função edu-

cativa também está aberta à inovação e a constante transformação. Co-

mo instituição social, o museu ―escolhe o que mostra‖ e o que ―oculta 

das representações sociais‖, difunde conteúdos e constrói momentos 

conforme suas intenções, proporcionando um espaço educativo de ―rea-

firmações de valores e experiências‖ de importância, reconhecimento e 

pertencimento individual ou social em seu público (Plano Museológico 

Museu Afro Brasil, 2016, p. 108-9). 

A missão educativa do museu é escolher ações que proponham 

encontros identitários para ampliar o diálogo entre culturas, países e con-

tinentes. O museu reconhece a formação de uma identidade que esteja 

alinhada a multiplicidade do país, propondo sempre instituir conversas 

dinâmicas sobre educação, cultura, memória e experiências de educado-

res e artistas que discutem a importância da educação museal, comparti-

lhando suas reflexões sobre a temática (Revista do Núcleo de Educação 

do Museu Afro Brasil, 2020, p. 3). 

O Núcleo de Educação do Museu Afro Brasil busca ainda refor-

mular suas ações para criar espaços de diálogos, trocas, atividades virtu-

ais e híbridas a fim de construir novas formas de se relacionar como seu 

público, como a própria Revista Educamab que ―se constrói no e para 

diálogo‖, mostrando as experiências e memórias do Núcleo Educativo 

(Revista do Núcleo de Educação do Museu Afro Brasil, 2020, p. 4).  As 

ações educacionais desenvolvidas pelo museu são orientadas pelo ele-

mento espaço e tempo, arte-educação, preconceito e autoestima, princí-

pios e métodos educacionais, formação da Equipe de Educadores, avali-

ação e diferentes públicos, como podemos observar a seguir: 

 

Elementos que estruturam as ações educacionais do Núcleo  

Educacional do Museu Afro Brasil 

 

 



185 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Como o museu tem presença forte do público de diversos lugares, 

esses elementos orientam o trabalho educativo do museu que busca sem-

pre investimentos para desenvolver seus projetos, programas e ações 

transformadoras, intervindo e propondo conteúdos adequados ao seu 

público participante. 

 

Organização das Práticas Pedagógicas do Museu Afro Brasil 

Os projetos e ações desenvolvidos pelo Programa Educacional 

são organizados e discutidos por profissionais de diversas áreas para 

atender aos diferentes públicos do museu e no resultado dessas discus-

sões e reflexões são produzidos materiais e espaços criativos para prática 

da mediação. Conforme o Plano Museológico, dependendo da extensão 

do programa, ele pode ter subprogramas, projetos ou ações mais especí-

ficas. Esses programas podem estar voltados para um público contínuo 

ou podem ser relativos a um tema, conteúdo ou experiência, podendo ser 

reestruturado conforme a necessidade (Plano Museológico Museu Afro 

Brasil, 2016, p. 117). O museu, atento às mudanças ocorridas nas artes, 

pesquisas e ações educativas, trabalha em suas ações com quatro dimen-

sões do conhecimento em arte: produção, estética, crítica e história da 

arte, buscando ―valorizar em [seus] processos a leitura dos conteúdos 

estéticos, da arte brasileira e a interpretação da história cultural e social‖ 

(Plano Museológico do Museu Afro Brasil, 2011, p. 134-5). 

De acordo com o site da instituição, o museu organiza diversos 

materiais pedagógicos a partir de exposições temporárias e de longa du-

ração, tais como: leituras de obras, leituras sonoras e visitas temáticas. 

Espaço e Tempo (espaço de prestígio e reconhecimento). 
Arte Educação (acervo valioso para aprofundar as relações entre educadores e visi-

tantes 
Desconstruir o preconceito e reafirmar a autoestima (meta chave que orienta o 

trabalho educativo do museu). 
Princípios e métodos educacionais (baseado na educação afetiva, cognitiva e estéti-

ca). 
Avaliação (processo contínuo e interventivo). 

Equipes de educadores (equipe multidisciplinar). 
Diferentes públicos (investimento e desenvolvimentos de programas, projetos 

e ações). 
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Nesse último, há sugestões de percursos de roteiros para os visitantes e o 

material serve como referência de preparação antecipada à visita ou para 

aprofundar e criar reflexões após o percurso. Os temas trabalhados di-

zem respeito a arte e religiosidade afro-brasileira, arte contemporânea, 

festas, adorno, design e tecnologia trazidos pelos africanos. O museu 

realiza diariamente visitas mediadas pela equipe de educadores bem co-

mo especialistas e pesquisadores conforme as temáticas que são aborda-

das (Museu Afro Brasil, Homepage/Educação/Material de Apoio, 

2024). 

As visitas educativas em grupos de dez ou mais pessoas são feitas 

por agendamento e o responsável pelo grupo deve preencher um formu-

lário para acompanhamento com e sem mediação museal, com as devi-

das orientações e informações sobre os procedimentos, comportamentos 

e atividades dentro do museu.  Quanto a acessibilidade, o museu têm 

educadores formados para atender diversos públicos com necessidades 

variadas, ofertando atividades monitoradas. Também dispõe intérpretes 

de libras nas visitas e oficinas com agendamento, maquetes táteis tridi-

mensionais, relevos nas pinturas e audiodescrição presencial nas exposi-

ções (Museu Afro Brasil, Homepage/Educação/Programas, 2024). 

O museu dispõe de um programa de acessibilidade chamado 

Programa de Acessibilidade Singular Plural atendendo pessoas com 

transtornos mentais, com comprometimentos neuro motores e deficiên-

cias múltiplas nas oficinas, palestras e eventos organizados em parcerias. 

Outro programa se destaca, Formação de Professores, especialmente 

gestores das redes públicas e privada. O programa tem atividades sobre a 

prática docente para que o docente reflita sobre as temáticas do acervo e 

das exposições, isso envolve palestras e mediações com discussão teóri-

cas, oficinas, encontro de educadores e material de apoio (Museu Afro 

Brasil, Homepage/Educação/Programas, 2024). 

 

Planejamento Estratégico Pedagógico do Museu Afro Brasil 

As ações educativas do Museu Afro Brasil ocorrem em um ―es-

paço de tempo bem determinado‖ para que a experiência do público 

visitante seja ―o mais intensa possível‖. Para que isso aconteça, é feito 

um planejamento de ações bastante rigoroso, de forma que estas ações 

em curto espaço de tempo não interfira na experiência dos espaços expo-
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sitivos do museu. O museu também apresenta um programa específico 

para a formação de professores e educadores da educação básica ao en-

sino superior que ensinam história e cultura afro-brasileira, oferecendo 

materiais de referência sobre o assunto. Como os programas escolares 

exigem o ensino sobre a história e cultura afro nas escolas, o museu por 

si só já é uma enorme referência de acervo.  Assim, sua contribuição é 

fundamental para compreender e abordar essas questões, desde o menor 

ao maior, proporcionando conteúdos e experiências de conhecimento. 

Essa ação pedagógica possibilita que haja troca, pois, esses professores 

buscam ―ampliar recursos e repertórios‖ ao ter que lidar com certas situ-

ações em sala de aula (Plano Museológico Museu Afro Brasil, 2016, p. 

118). 

Todas as ações educativas, seja para crianças, adolescentes, adul-

tos ou jovens é feita pelo Núcleo Educativo do museu que prepara con-

teúdos formativos voltados para cada público. Para apoiar as atividades 

que são desenvolvidas no museu, é feito a divulgação dos trabalhos edu-

cativos tanto no site da instituição quanto nas redes sociais, isso reforça a 

divulgação do que é realizado dentro do museu e atinge mais pessoas do 

público externo, aumentando as chances dos resultados que se pretende 

alcançar. Entre as atividades desenvolvidas no museu temos: cursos, en-

contros e seminários, palestras e mediações de discussões teóricas, visitas 

orientadoras, produção de material de apoio, oficinas de aprofundamen-

to, assessoria e consultoria para grupos de professores, institutos, escolas 

e Secretarias de Educação etc. (Plano Museológico Museu Afro Brasil, 

2016, p. 119-120). 

 

Procedimentos Metodológicos 

A metodologia utilizada nesse trabalho é a pesquisa qualitativa, 

descritiva e bibliográfica. De acordo com Gil (2002, p. 42 e 44) a pesqui-

sa qualitativa descritiva envolve um contato direto com o que é estudado, 

possibilitando analisar seu significado. Descreve as características de 

cada museu, fornecendo embasamento através da pesquisa bibliográfica. 

Busca-se conhecer a organização didática dos Museus Afro Brasil e Pi-

nacoteca da cidade de São Paulo, analisando documentos e coletando as 

informações disponibilizadas no site oficial de cada museu.  
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Apresentação e Discussão dos Resultados 

A seguir, apresentamos neste quadro todos os elementos relacio-

nados a mediação e organização das ações pedagógicas desempenhadas 

em cada museu encontrados na pesquisa. Alguns elementos encontrados 

na pesquisa não estavam categorizados e aqui estão distribuídos confor-

me o Plano Museológico e a interpretação do conteúdo analisado. 

 

Quadro 1 - Mediação e Organização Didática dos Museus 

ELEMENTOS 

PESQUISADOS 

MUSEU AFRO BRASIL 

DE SÃO PAULO 

 

PINACOTECA DE SÃO PAULO 

 

 

CRITÉRIOS DE 

ORGANIZA-

ÇÃO 

DAS AÇÕES 

EDUCATIVAS 

 

● Plano Museológico 

● Programas e subpro-

gramas 

● Projetos e ações para 

diversos públicos 

● Discussões e reflexões 

por profissionais de diver-

sas áreas. 

● Legislação e Plano Museoló-

gico 

● Elementos descritores de in-

formações 

● Qualidade e relevância nas 

exposições  

● Continuidade de ações educa-

tivas 

● Diagnóstico dos desafios 

● Processos avaliativos internos 

e externos 

● Comentários e recomenda-

ções 

● Caixa de ideias 

 

 

PLANEJAMEN-

TO ESTRATÉ-

GICO DAS 

AÇÕES EDU-

CATIVAS 

 

 

● Tempo determinado  

● Planejamento de 

ações rigoroso 

● Trazer o público para 

o interior do museu e ser 

participante ativo virtu-

almente 

● Programa de forma-

ção para professores e 

educadores 

● Programas escolares 

 

● A prioridade são os projetos 

educativos 

● Metas para as ações a serem 

executadas 

● Rotinas apoiadas e articula-

das com outros museus do Esta-

do. 
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FATORES QUE 

INFLUENCIAM 

AS AÇÕES 

EDUCACIO-

NAIS 

 

● Transformar o imagi-

nário fundado no prestí-

gio e pertencimento 

● Aproximar o público 

dos conteúdos e conceitos 

expositivos 

● Buscar a inovação, 

adequação e ampliação da 

função educativa e pública 

● Reconhecimento e 

resgate da origem, cultura 

e memória da população 

negra 

● Ser aberta a inovação 

e constante transformação 

● Reafirmações de valo-

res e experiências 

● Criar espaços de diá-

logo e trocas 

 

● Promover educação e experi-

ências com a arte 

● Estimular a criatividade, co-

nhecimento e diálogo 

● Ser um laboratório vivo e em 

constante transformação 

 

 

 

MATERIAIS E 

RECURSOS 

UTILIZADOS 

NA MEDIAÇÃO 

PEDAGÓGICA 

 

● Leituras de obras 

● Leituras sonoras e 

● Visitas temáticas 

● Oficinas 

● Eventos 

● Encontros  

● Publicações 

● Roteiros de visitas 

 

● Vídeos aulas 

●  Vídeos 

●  Visitas 

●  Leituras poéticas  

● Leituras sonoras  

● Playlist e conteúdos digitais 

acessíveis com QR Code 

● Kits pedagógicos para emprés-

timos. 

●  Jogos e atividades em grupo 

ou família 

● Materiais didáticos de apoio 

digitalizados 

● Glossários com verbetes 

 

 

AÇÕES NO 

AMBIENTE 

VIRTUAL 

 

● Projetos 

● Oficinas 

● Revista EducaMab 

● Acervo online 

● Programação de ativi-

dades e exposições 

● Notícias 

● Parcerias 

 

● Ações educativas 

● Cursos  

● Atividades  

● Projetos 

● Calendário das atividades 

● Debates sobre história da arte 

● Tour de exposições temporá-
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● Fale conosco 

● Material de apoio 

 

rias  

● Acervo 

● Apoio/patrocínio 

RECURSOS 

EDUCATIVOS 

PEDAGÓGICOS 

 

● Palestras 

● Oficinas 

● Material de apoio 

(Leituras de obras; leitu-

ras sonoras; visitas temá-

ticas e roteiros de visitas 

temáticas). 

● Visitas educativas dialogadas 

● Dispositivos para autonomia 

de visitas 

● Formação de Professores 

● Educateca para crianças 

● Clube dos professores 

● Pina Dentro e Fora 

● Exposições temporárias 

● Museu para todos 

 

 

PROGRAMAS 

EDUCATIVOS 

 

● Programa de acessibi-

lidade Singular Plural. 

● Formação de Profes-

sores/Gestores. 

● Formação de profes-

sores e educadores da 

educação básica. 

● Programa de sócios 

● Programa Educativo para pú-

blicos especiais 

● Programa de inclusão socio-

cultural 

● Programa de consciência fun-

cional 

● Programa Educativo para 

pessoas com deficiência 

● Programa de visitas educati-

vas 

● Programa Meu Museu 

 

 

 

 

 

PROJETOS 

EDUCATIVOS 

 

● Aos pés do baobá 

(contação e leituras de 

histórias. 

● Encontro marcado na 

biblioteca. 

● Encontro com artista 

(trimestralmente). 

● Ateliê aberto (segunda 

semana de cada mês) 

● Brincar com arte (ja-

neiro e julho). 

● Oficinas articuladas 

com as visitas guiadas. 

● Brincadeiras do Con-

go (visitas mediadas). 

● Desenho com legenda 

(visitante). 

● Obra incompleta (aná-

 

● Projeto Pina Família (ativida-

des criativas para família e crian-

ças). 

● Pina Família 3ª edição (ativi-

dades lúdicas para grupos com 

educadores). 

● Projeto Pina Dentro e Fora 

(Mochila pedagógica). 

● Pina Pequenos 

● Projeto Educateca 

● Ateliê de artista 

● Exposição Pop-up: minha ter-

ra e nós 

● Rodas de conversa (narrativas 

negras na poesia) 

● Entre a estrutura e a vida co-

tidiana (reflexões sobre o racis-
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lise e representação). 

● Impressões da cor 

(oficina). 

● Abayomi (oficina). 

● Bingana (oficina). 

 

mo). 

● Entre tramas e brechas (mu-

lheres negras nas artes e socieda-

de). 

● Brincadeiras na praça 

● Conversa: o futuro dos mu-

seus 

● Roda de conversa:  IA genera-

tiva na estrutura e difusão de 

acervos. 

 

 

ESTRATÉGIAS 

DIGITAIS DE 

MEDIAÇÃO 

 

 

● Documentos e materi-

ais publicados no site 

● Linguagens visu-

ais/Esculturas 

● Imagens/fotos de ob-

jetos 

● Programação de Ati-

vidades 

● Revista EducaMab 

● Vídeo leituras 

● Vídeo aulas 

● Vídeo visitas 

● Vídeo oficinas 

● Pina canção 

● Pina portátil 

● Pina criança digital 

● Jogo Meu Museu 

● Conteúdo de acesso remoto 

● Cursos e formações virtuais 

● Processos educativos síncro-

nos e assíncronos 

 

AÇÕES DE 

ACESSIBILI-

DADE INCLU-

SÃO 

 

 

 

● Atividades monitora-

das 

● Intérpretes de libras 

● Maquetes táteis 

● Relevos nas pinturas 

● Audiodescrição 

● Palestras 

● Oficinas 

● Eventos 

● Visitas especiais 

● Material de apoio 

 

● Visitas educativas e guiadas 

para grupos de 10 a máximo de 

20 pessoas. 

● Programa Educativo para 

pessoas com deficiência 

● Programa de inclusão socio-

cultural 

● Programa Educativo para pú-

blicos especiais 

● Visitas guiadas 

● Cursos de inclusão 

 

 

DIVULGAÇÃO 

DE INFORMA-

ÇÕES E AÇÕES 

DO MUSEU 

NAS REDES 

SOCIAIS 

 

● Site da Instituição 

● Redes Sociais (Spotify, 

Facebook, YouTube, 

Twitter, Instagram, Flickr, 

Foursquare, Tripadvisor) 

● Divulgação dentro do 

Museu 

● Site da Instituição 

● Redes sociais (Instagram, Fa-

cebook, Twitter, LinkedIn, You-

Tube, Spotify e TikTok) 
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DIMENSÕES 

DAS AÇÕES 

PEDAGÓGICAS 

 

● Afetivas 

● Cognitivas 

● Estética 

● Crítica  

● Produção 

● História da arte 

● Ampliação e diversificação do 

público 

● Intervenções artísticas 

● Programas de formação 

● Social da arte 

● Fortalecimento do relaciona-

mento com o entorno 

 

Fonte: Elementos da pesquisa elaborado pela autora, 2024. 

 

Os critérios de organização dos museus podem se diferenciar 

conforme a coleção e missão de cada instituição. Enquanto o Museu 

Afro realiza discussões e reflexões entre profissionais de diversas áreas 

sobre os critérios de organização das ações educativas, a Pinacoteca faz 

avaliações internas e externas, ouve comentários e recomendações para 

melhorar a qualidade e dar continuidade as ações educativas, fazendo 

um diagnóstico dos desafios. Porém, ambos seguem o Plano Museológi-

co para organizar suas ações educativas. 

Quanto aos materiais e recursos usados na mediação pedagógica 

a Pinacoteca apresenta mais claramente quais são os conteúdos educati-

vos com imagens e descrição do conteúdo linkado no site, enquanto o 

Museu Afro Brasil apresenta esses materiais como material de apoio do 

Núcleo Educação fornecendo o link de acesso. No ambiente virtual do 

Museu Afro, na página inicial encontramos algumas abas de acesso aos 

conteúdos disponibilizados como: normas de visitação, programação de 

exposições e atividades, notícias, educação, pesquisa e acervo online que 

podem ser acessados pelo público. Nesse conteúdo encontramos proje-

tos, oficinas e acesso a Revista Educamab e os ícones para as redes soci-

ais. 

Já na Pinacoteca a página inicial apresenta de forma diferente 

mostrando as exposições em cartaz e rolando a página inicial encontra-

mos as atividades/projetos e cursos com o calendário completo dessas 

atividades, depois temos acesso ao acervo e ao programa de 

apoio/patrocínio ao museu, finalizando com o acesso as redes sociais 

através dos ícones e o agendamento de visitas. 

Os recursos educativos pedagógicos encontrados na pesquisa se 

divergem, no Museu Afro encontramos recursos como palestras, oficinas, 

material de apoio como leituras de obra e leituras sonoras, visitas temáti-
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cas e roteiros temáticos. Na Pinacoteca encontramos visitas educativas 

dialogadas, cursos, exposições e a revista Educateca para crianças. Com 

relação a inclusão nos programas dos museus, a Pinacoteca possui pro-

grama específico para pessoas com deficiência, um programa para públi-

cos especiais e um programa de inclusão sociocultural, enquanto no Mu-

seu Afro temos apenas um programa específico de acessibilidade. 

Quanto aos projetos, o Museu Afro apresenta uma lista com mais 

opções do que a Pinacoteca. Os projetos do Museu Afro podem ser aces-

sados no site através na aba educação, nela encontramos projetos especi-

ais que apresenta os parceiros nos projetos e em outra aba chamada pro-

jetos que vai mostrar cada projeto do Núcleo de Educação do museu. 

Enquanto na Pinacoteca para encontrarmos os projetos, precisamos 

acessar a aba programação/atividades para assim conhecermos todos os 

projetos realizados pelo museu dos atuais aos realizados nos anos anteri-

ores. 

O planejamento estratégico das ações educativas do museu Afro 

tem um tempo determinado para não atrapalhar as ações do museu e é 

bastante rigoroso, também é baseado no programa de formação dos pro-

fessores e programas escolares. O planejamento da Pinacoteca já difere 

deste porquê possui ações baseadas nas metas dos projetos educativos e 

nas rotinas que são apoiadas e articuladas com outros museus do Estado. 

As estratégias digitais de mediação do Museu Afro são baseadas 

nos documentos e materiais publicados no site, pela linguagem do acervo 

visual e objetos, pela programação das atividades e pelo conteúdo da 

revista Educamab. As estratégias digitais de mediação encontradas na 

Pinacoteca se diferem, são vídeos, programas, jogos, cursos e formações 

com conteúdo virtual e os processos educativos síncronos e assíncronos. 

Com relação as ações de inclusão e acessibilidade o Museu Afro 

descreve mais detalhadamente as atividades, materiais, visitas e eventos 

de inclusão, tendo a preocupação em disponibilizar um intérprete de 

libras nessas ações. As ações de inclusão e acessibilidade da Pinacoteca 

está mais voltada para os programas educativos para pessoas com defici-

ência, programa de inclusão sociocultural, programa para públicos espe-

ciais, visitas guiadas e cursos de inclusão. Os dois museus adequam suas 

instalações e investem em atividades, programas e ações, demonstrando 

preocupação em garantir acesso e inclusão a todos os públicos. 
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Dos fatores que influenciam as ações educacionais no Museu 

Afro se destaca o pertencimento e reconhecimento da memória e cultura 

negra, a aproximação do público com o conteúdo e os conceitos exposi-

tivos, a busca pela inovação e adequação na função educativa e a criação 

de espaços de diálogo e trocas, incutindo valores e experiências. Na Pi-

nacoteca os fatores que influenciam as ações educacionais são: a promo-

ção da educação e das experiências com a arte, o estímulo da criativida-

de, conhecimento e do diálogo, pois, o museu se vê como um laboratório 

vivo de transformação. 

Sobre a divulgação de informações e ações do museu nas redes 

sociais, o Museu Afro apresentou mais opções além das mesmas redes 

sociais que a Pinacoteca divulga, demonstrando maior preocupação em 

aproximar seu público do museu através das mídias sociais disponíveis 

no momento. Essa interação dos museus com seu público pelas redes 

sociais ajuda a melhorar a comunicação entre eles, possibilita o compar-

tilhamento de suas atividades e ainda pode trazer os feedbacks esperados 

sobre suas ações. 

 

Análise e Discussão dos Dados 

Os critérios de organização das ações educativas da Pinacoteca 

são baseados na Legislação e Plano Museológico, primam pela qualida-

de, organização das informações e relevância das exposições, pois, a par-

tir delas podem construir suas ações educativas. Realizam processos ava-

liativos internos e externos e tem uma caixa de ideias para receber co-

mentários e recomendações. Com relação ao planejamento estratégico 

das ações educativas, a prioridade da Pinacoteca são os projetos educati-

vos e com eles, também o maior desafio. Realizam metas para as suas 

ações e tem rotinas apoiadas e articuladas com outros museus do Estado. 

As estratégias de mediação que ela utiliza são as digitais que obtém mai-

or alcance de seus usuários. São iniciativas selecionadas e gratuitas que 

visam a participação coletiva, a formação de educadores, um conjunto 

de materiais de apoio e publicações sobre arte e educação, propostas 

educativas, recursos de acessibilidade, aulas, oficinas e atividades práticas 

que criam experiências diferenciadas no público, favorecendo a socieda-

de. 



195 

 

Os fatores que mais influenciam suas ações educacionais da Pi-

nacoteca são a promoção de experiências que estimulem a criatividade, 

conhecimento e diálogo do seu público. Para isso procuram entender a 

percepção e compreensão dos visitantes, criando canais de diálogo e 

parcerias para trocar informação, interagir, conectar, levar conhecimento 

e boas experiências culturais aos participantes. 

Já os critérios adotados na organização das ações educativas do 

Museu Afro Brasil não estão bem especificados, mas suas ações baseiam-

se no Plano Museológico, nos projetos, programas e subprogramas, atra-

vés das discussões e reflexões dos profissionais de diversas áreas. O pla-

nejamento estratégico das ações educativas do Museu Afro é rigoroso, 

possui tempo determinado para não interferir na experiência do visitante, 

suas estratégias estão interligadas aos programas de formação de profes-

sores e educadores, como também aos programas escolares que levam 

seu público a encontros, atividades, discussões e questionamentos sobre 

diversos temas e que os levem a construção de conhecimentos significati-

vos. 

Os fatores que influenciam as ações educacionais do Museu Afro 

Brasil se diferenciam porque buscam levar ao público o sentimento de 

pertencimento, fazendo-os olhar para o passado e reconhecer e resgatar a 

origem, cultura e memória população negra. Propõem ações inovadoras 

e que se adequem e aproximem o público dos conteúdos expositivos, 

com encontros identitários para ampliar a cultura e o diálogo entre paí-

ses e continentes. Nessas ações há trocas e diálogos sobre preconceito, 

autoestima e igualdade humana, as atividades são virtuais e híbridas e 

contemplam uma experiência estética.  

As dimensões que orientam as ações pedagógicas do Museu Afro 

Brasil baseiam-se nas dimensões afetiva, cognitiva, crítica, estética e his-

tórica da arte e do conhecimento com a pretensão transformadora dos 

indivíduos. Há uma preocupação em avaliar suas metodologias buscando 

intervir quando necessário e propor conteúdos que vão fortalecer a mis-

são do museu. Como o público é muito diverso, há investimento em pro-

gramas, projetos e ações dos temas expositivos. 
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Considerações Finais  

Os museus com suas diferentes tipologias produzem muito con-

teúdo para o público visitante e a educação museal faz-se necessária pelo 

compromisso social que os museus têm de levar cultura, arte, educação e 

entretenimento ao público. A educação museal é discutida e dialogada 

por profissionais de várias áreas que são responsáveis por organizar os 

materiais, preparar as atividades e as ações pedagógicas do museu. A 

pesquisa procurou investigar como se dá a organização didática dos mu-

seus, identificando os critérios adotados nas práticas pedagógicas, saber 

como são feitos o planejamento estratégico pedagógico e os fatores que 

influenciam as ações educacionais nesses espaços. Alguns desses elemen-

tos não estavam exatamente exemplificados no Plano Museológico dos 

museus ou mesmo nos materiais disponíveis em cada site das institui-

ções, contudo, podemos dizer que os objetivos foram alcançados devido 

a leitura e interpretação dos conteúdos encontrados.  

Esses objetivos e outros elementos encontrados na pesquisa fo-

ram adicionados em tópicos no quadro 1 para melhor compreensão e 

comparação das ações em cada museu, apesar de não fazerem parte dos 

objetivos da pesquisa, podem servir de desdobramento para outras pes-

quisas sobre o tema. 

Por fim, conclui-se que a organização didática dos museus ocorre 

por meio de muito diálogo, discussão, debates e processos avaliativos que 

culminam em ações diversificadas e estruturadas.  As estratégias pedagó-

gicas dos educadores permitem produzir materiais acessíveis com conte-

údo que ajudam a aumentar o repertório educativo, ajudando a aprender 

de uma forma mais atrativa a história, arte e cultura através das coleções 

e exposições do acervo, envolvendo o público e ampliando os saberes. 

Independentemente do tipo de museu, eles dialogam entre si ao produzir 

conteúdo pedagógico diversos e são instrumentos importantes de apren-

dizagem, cumprindo assim, sua função social. 
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CANDOMBLÉ E EDUCAÇÃO: O QUE TEMOS?  

O QUE PODEMOS TER? 

 

Anderson Luiz Scot 

 

 

Introdução 

O presente artigo tem como objetivo relacionar as aproximações 

e os estranhamentos entre os campos da educação e as religiões de ma-

triz africana, de maneira especial, o candomblé. A partir do princípio 

que, as práticas religiosas, independente da sua confessionalidade, são 

práticas educativas não formais e/ou informais, faz-se necessário enten-

der como elas se organizam e os possíveis impactos destes conteúdos na 

vida cotidiana daqueles que professam determinada fé. Os processos 

educacionais oriundos das religiões devem promover o desenvolvimento 

humano e a promoção dos direitos sociais da coletividade. Mas será que 

isto realmente acontece? A nossa reflexão tem aqui seu ponto de partida. 

 

O candomblé como prática confessional e educacional. 

O candomblé chega ao Brasil, trazido pelos negros escravizados, 

entre os séculos XVI e XIX, no qual podemos destacar dois grupos: Os 

bantos (que vinham de regiões como Angola, Congo e Moçambique) e 

os sudaneses (Nigéria e Benin) que formam os povos iorubas, jejes e na-

gôs. 

Nesse momento, a religião predominante no Brasil, era o catoli-

cismo, que fora trazida por nossos colonizadores (portugueses). O nome 

candomblé é associado historicamente aos cultos iniciados na Bahia, 

porém temos algumas outras nomenclaturas espalhadas pelo Brasil. Vale, 

assim lembrar, que o candomblé não é um culto único e essas diferentes 

vertentes são chamadas de ―nações‖.  

Assim, o objetivo deste artigo é entender como se dá o ensina-

mento dentro da religião de matriz africana. Para este propósito busca-

mos uma breve revisão de literatura de alguns teóricos para nos situar-

mos nesta temática, a literatura que versa sobre o tema.  

Todos os autores pesquisados têm em comum a ideia de que a 

educação nos terreiros nasce de uma vivência do grupo atemporal, onde 
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os valores são organizados a partir da ancestralidade e praticados entre 

os sujeitos no exercício da coletividade. Para Oliveira (2014), 

 

 A educação nos terreiros tem como base a vivencia da tradição cultural 

africana, permeada pela manutenção com os elos sagrados, na busca pela 

aproximação com os orixás. Os valores culturais africanos são revividos 

nos mitos, na culinária, no idioma através das músicas, das orações e nas 

saudações não só ao dirigirem-se às divindades como também entre adep-

tos, além da exaltação da expressão corporal, através da dança que revive 

o antepassado mítico, suas histórias e sua beleza negra.   

 

Camilo e Nunes (2015) acreditam que, nas mais diversas pedago-

gias, a pedagogia de terreiro, revela ser uma pedagogia pautada na ética, 

no respeito e na dignidade e na própria autonomia do educando, fazendo 

assim com que ele se desenvolva plenamente como um ser ciente de seus 

direitos e deveres 

Devemos nos ater ao fato de que, o candomblé, religião de ma-

triz africana que chega ao Brasil através do povo negro escravizado, traz 

em sua essência uma religião de força e resistência que luta desde então, 

para manter viva sua tradição e cultura.  

Esse candomblé que é o vivido dentro dos terreiros, inicialmente 

dentro das senzalas, das fazendas dos senhores de escravos, vem se per-

petuando e fazendo história em nosso país desde então.  

Sem acesso ao conhecimento teórico ou a escrita o povo negro, 

então escravizado, inicia seu processo de ensinamento pela oralidade. A 

tradição vem passando entre as gerações e assim mantém viva a cultura 

do candomblé, que interage com o lúdico, com o corpo, com a arte e a 

religiosidade dentro do mítico, sempre respeitando a tradição do mais 

velho.  

Contudo, atualmente o candomblé ainda é visto com demoniza-

ção e/ou seita, apesar de ser reconhecido como religião. Alguns estudio-

sos o definem como um culto e uma variante do sabeísmo chamada de 

fetichista, com adições extravagantes de objetos, e sinais tão confusos 

quanto bizarros. Enquanto outros, conceitua o candomblé como um 

termo, abonado nos modernos dicionários da língua e na vasta literatura 

etnográfica, e de uso corrente na área linguística da Bahia para designar 

os grupos religiosos caracterizados por um sistema de crenças em divin-

dades chamadas de santos ou orixás.  
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Verger (2000) declara que as africanidades brasileiras vêm sendo 

desenvolvidas há quase cinco séculos, na medida que os africanos escra-

vizados e seus descendentes, ao participar da construção da nação brasi-

leira, vão nos deixando outros grupos étnicos com que convivem suas 

influências e, ao mesmo tempo recebem e incorporam a influência des-

tes. 

Os Nagôs que chegam ao país próximo ao fim do tráfico de ne-

gros. Concentra-se em uma zona rica e bem desenvolvida, dotada de 

uma florescente economia e de centros urbanos em pleno apogeu. Isto 

permite boas comunicações entre eles e, sobretudo, mais tarde, a consti-

tuição de guetos que ajudarão a preservar os costumes trazidos da costa 

africana (VERGER, 2000, p. 365). 

A oralidade tradicionalmente mantida no candomblé até o mo-

mento atual, mostra que o candomblé não foi ―infectado‖ com o olhar 

ocidental. De acordo com Silveira (2004), talvez porque a ideia de histó-

ria e de progresso que detém se afaste da concepção ocidental e seja en-

tendida como uma história de mensagens, contos, narrativas míticas que 

é, constantemente, atualizada por valores que vêm do passado. Que 

complementa sobre a oralidade: 

 

Como sociedade de tradição oral, no terreiro, todo o conhecimento é pro-

cessado verbalmente, cada geração transmitindo à outra um patrimônio 

simbólico. Para o povo-de-santo, a palavra tem valor especial e o homem é 

o resultado daquilo que ela imprime. Ela não só reflete o valor simbólico 

do sagrado, mas é ela própria um compromisso que une os membros da 

comunidade na guarda zelosa dos conteúdos que integram uma memória 

ancestral de conhecimento. 

 

Sendo assim, essa cosmovisão africana é repassada na vivência 

da palavra, interagindo um com o outro, e essa troca, faz interação com 

o saber, construindo o conhecimento. Enfim, aprender e ensinar dentro 

de um terreiro de candomblé significa a integração das vivências dos 

sujeitos e de sua ancestralidade.  

Para o candomblé todo o aprendizado tem seu momento certo, 

ou seja, ao mais novo pouco conhecimento lhe é passado, tendo assim 

somente ―direito‖ ao saber, conforme for aumentando sua experiência 

com a vivência do sagrado. Aos recém-chegado à religião não é dado o 

direito ao conhecimento e/ou questionamento. Diz que “tudo tem seu 
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tempo”. Esse tempo compreende a vivência mítica do processo de inicia-

ção (feitura) e as ―obrigações‖ a serem cumpridas, segundo o ritual.  

Assim, não depende do tempo cronometrado que estamos acos-

tumados a vivenciar em nossa existência. O tempo referido se diz ao 

tempo mítico – e místico –, onde somente o sagrado poderá determinar 

qual será.  

Ainda hoje perpetua-se dentro dos terreiros a ideia de que a ex-

periência é a mola do conhecimento, e que o aprendizado somente é 

possível, observando e executando, sendo cada vivência em seu tempo. O 

conhecimento do ―mais‖ antigo é legítimo, pois diz-se que ele viveu 

mais, consequentemente, sabe mais coisas.   

A herança cultural deixada pelos africanos e sua diáspora negra, 

integram uma das singularidades mais significantes no processo de cons-

trução de referências e identidade.  

 

A diversidade africana, com suas sociedades e suas culturas, reúne filoso-

fia, religião, arte e mitologia em símbolos que constituem a essência de 

sua especialidade, ao mesmo tempo múltipla e plural, entre povos e gru-

pos étnicos de distintas regiões geográficas social e culturalmente diversas 

e unificadas entre a África Central, África do Leste e Central do Oeste 

(MUNANGA, 2004, p. 157-158). 

 

Devemos nos ater, quanto a perpetuação da oralidade, que foi 

utilizada como estratégia de sobrevivência da cultura, por negros escra-

vizados por séculos e fundamentada pelo alto índice de analfabetismo 

daquele povo. ―A preponderância da oralidade em relação à escrita é 

medida, também, nos meios negros, pela elevada taxa de analfabetismo e 

por estatísticas que revelam um grau alarmante de evasão escolar entre 

as crianças negras em relação aos brancos‖ (D‘ADESKY, 2001, p. 49). 

Preservar esse valor cultural (oralidade) torna-se fundamental pa-

ra resistência dos terreiros de candomblé, podendo assim, manter os cos-

tumes e tradições que vem se perpetuando ao longo dos séculos. Para 

Jacques d‘Adesky (2001, p. 49): 

 

A língua é outro possível fator de identidade. Embora elemento da cultu-

ra, excede aos demais, na medida em que tem o poder de nomeá-los, ex-

primi-los e veiculá-los. Ao nível do indivíduo, a língua é exclusiva, pois 

ninguém escolhe sua língua materna nem pode mudá-la a esmo, muito 
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embora seja sempre possível apropriar-se de diversos idiomas. Nesse sen-

tido, a língua não tem caráter fechado, como a raça. Pode-se ser branco ou 

negro e ter o português como língua materna. No entanto, para os negros, 

a adoção da língua portuguesa marca uma profunda ruptura com os ele-

mentos da matriz cultural das sociedades africanas revelando, portanto, 

uma irreparável perda de identidade. 

 

Para Dalzira Maria Aparecida Iyagunã (2019), em seu artigo ―A 

oralidade e a linguagem do candomblé‖, a escrita e a oralidade são formas de 

arte. Entretanto, possuem naturezas, práticas e finalidades diversas. Am-

bas tratam de valores éticos, morais, políticos e culturais com múltiplos e 

diferentes significados na vida social a exemplo das culturas praticadas 

nos terreiros de Candomblé no Brasil em suas respectivas tradições, em 

que a experiência vivida pelos vivenciadores se faz no aprendizado do 

ver, ouvir e falar sem mediações de textos escritos. 

Porém, não podemos nos permitir tal equívoco, argumentando 

que a oralidade se dá por conta do índice alto de analfabetismo, levando 

em consideração que diversos outros grupos se apropriaram do recurso 

da oralidade com objetivo de transmissão de seus valores culturais.  

A oralidade e a hierarquia são fatores primordiais para resistên-

cia do candomblé. A religião somente conseguiu se manter viva no Brasil 

por conta desses pilares, por ser religião de herança, onde os herdeiros 

recebem o legado de seus ancestrais. Portanto esses valores podem nos 

trazer um fator de preocupação, já que não temos o registro desse conhe-

cimento, qualquer um pode intitular-se, na graduação que quiser dentro 

da hierarquia do candomblé, sem ter se dedicado ao processo completo 

de iniciação (feitura).  

Não estamos com isso querendo dizer que uma ou outra forma 

tem maior relevância para o aprendizado (seja ele oral ou escrito), ape-

nas salientando que, são conhecimentos específicos direcionados a de-

terminados grupos, levando em consideração o contexto em que estão 

inseridos, que são formas sociais de ver e conhecer, e pode ser ele oral ou 

forma, tradicional ou científico. Porém, devemos deixar observado que 

ambos precisam viver harmonicamente, onde um respeita a relevância 

contextual do outro.  

Ou seja, não podemos afirmar que um modelo produzido dentro 

de uma sociedade da escrita tenha maior relevância que o produzido por 

uma sociedade oral e vice-versa. A presença dessa oralidade, que é ori-
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unda da diáspora negra, representa a continuação da vivência de práticas 

culturais e também simbólicas, que mantém preservadas as tradições, 

valores e cosmologias, que tem importância significativa aos praticantes 

da religião.  

Embora hoje possamos considerar a diversidade de letramento 

dos praticantes da religião, a oralidade ainda se faz importante e primor-

dial para que o legado possa ser transmitido e perpetuado, junto aos no-

vos adeptos.  

Ainda para Dalzira Maria Aparecida Iyagunã (2019), ―Nos terrei-

ros de Candomblé‖, pessoas e grupos, alfabetizados ou não, dialogam, 

trocam experiências e compartilham dos rituais numa relação de com-

plementaridade em suas condições de vida, entre o oral e o escrito.  

 

A história oral não procura a ―verdade‖ de como as coisas aconteceram, 

mas as particularidades, o enredo, a trama, aquilo que não se encontra em 

documentos, mas que os sujeitos viveram e atuaram. É como olhar para 

dentro de uma caixa de música, por exemplo, e ver como a engrenagem, 

que faz a bailarina se movimentar, funciona (CARDOSO, 2012 p.40) 

 

Pensando a partir do que aborda a autora acima, o ensinamento 

no candomblé pode vir se perdendo com o tempo, levando em conside-

ração a falta de registro. Como saber se o conhecimento tem sido passa-

do conforme aprendido? É possível afirmar que se faz o fundamento do 

santo da mesma forma que foram feitos por nossos ancestrais? Os ele-

mentos utilizados são os mesmos, se levarmos em consideração a evolu-

ção e o progresso?  

 

A oralidade como processo educacional: manutenção da essência das 

relações sócio-culturais-religiosas? 

O enredo possibilitado por esse pensamento vem nos remeter a 

necessidade da biografia do que vem sendo executado, para confrontar-

mos e entendermos se a oralidade foi de fato mantida em sua essência. 

Pensar diverso a isto nos faz entender que o uso da escrita foi deslegiti-

mado dentro do processo de construção da religião. Se nos ativermos à 

diáspora do povo africano poderemos nos defrontar com realidades per-

didas ao longo do processo de (re)existência do povo de ―santo‖.  



206 

 

Buscando a literatura sobre o tema, percebe-se que poucos se de-

dicam a abordar o tema e que existe um silêncio rodeando o assunto.  

Júlio Braga (2000, p.130), tem sido um dos poucos estudiosos 

que vem jogando luz no tema (desde os anos 80), chamando a atenção 

para as maneiras pelas quais a tradição oral do candomblé coexiste com 

o uso da escrita. A lacuna nos estudos do candomblé, em relação aos 

pequenos, mas reais usos da escrita nos terreiros, diz ele, acaba apagando 

a importância da escrita em prol de enfatizar a oralidade como único 

meio de transmissão do saber religioso.  

De acordo com Langdon (2007), até décadas recentes, textos 

orais, incluindo os diferentes gêneros como mito, folclore, lendas e con-

tos de fada, foram analisados como textos fixos, sem considerar os me-

canismos poéticos que marcam a narração oral.  

Aos estudos antropológicos, que detém as artes verbais, coube a 

reflexão sobre a problemática, (re) inscrevendo os gêneros de mito, ritual, 

fala e performance, num contexto que considerasse o dito no fluxo do 

discurso social, como sugere Geertz (1989). Langdon (2007), ainda res-

salta, que o estudo da narrativa tem ido além no sentido de conceber a 

narrativa como expressão oral, para pensá-la no conjunto dos gêneros 

dramáticos e performativos marcados por qualidades estéticas e emer-

gentes através da interação social.  

 

Falar de oralidade, portanto, é falar, em primeiro lugar, de um processo de 

colonização e pós-colonização, de exclusão de ensino, de aprendizagem e 

do processo político-econômico por séculos vivido pela população negra 

no Brasil. Com uma análise desses processos é que se pode afirmar que os 

terreiros são a reafricanização e os únicos lugares que guardam e preser-

vam a oralidade de forma a manterem o relacionamento e a comunicação 

com a matriz religiosa de outras fases da língua materna‖ Iyagunã (2019, 

s/p) 

 

Pensar o processo de oralidade dentro dos terreiros e a forma pe-

dagógica como vem sendo empregado o assunto, nos leva a outros cami-

nhos do saber. Pensando o candomblé como religião que vem resistindo 

e se mantendo erguida, mesmo após sofrer tantas perseguições por conta 

da intolerância e falta de informação, requer olhar com maior cuidado e 

se preocupar com a falta de registro do que ocorre dentro dos terreiros.  
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Temos que nos debruçar sobre outros campos e pensamentos pa-

ra entender que dentro dos terreiros ocorre um tipo de educação não 

formal. E a essa educação não formal, precisamos olhar com atenção 

para que no futuro, não tenhamos a perda desse conhecimento, por falta 

de registro.  

Libâneo (2004, p. 89) conceitua educação não-formal como 

―aquela atividade com caráter de intencionalidade, porém com baixo 

grau de estruturação e sistematização, implicando certamente relações 

pedagógicas, mas não formalizadas‖, enquanto a educação formal 

―aquela estruturada, organizada, planejada intencionalmente, e de forma 

sistemática‖. 

Essa forma de estruturação não deve se sobrepor uma à outra e 

sim avaliados como conceitos independentes, que operacionalizam em 

campos distintos.  

Para Ferreira (2012, p.91) a educação não-formal possui sua fina-

lidade e seus próprios objetivos que encontram na prática educativa em 

um contexto de mudança ou transformação social o seu grande foco de 

desenvolvimento na área educacional.  

Entendemos com o exposto acima que a prática que vem sendo 

utilizada dentro dos terreiros de candomblé não é de menor valia em 

relação às demais práticas utilizadas em outros segmentos da sociedade, 

porém devemos no ater ao fato de que, estamos construindo pouca histó-

ria escrita sobre a religião que ocupa participação significativa dentro do 

cenário nacional.  

A perpetuação da religião como fonte de (r)existência, somente 

com a oralidade nos faz entender sua força enquanto organização e o 

legado deixado pelos ancestrais. O que diverge dessa força é a falta de 

registro objetivo sobre todo o processo de ritualística, salvo os ―misté-

rios‖ que somente quem tem iniciação poderá saber.  

O processo de transmissão do conhecimento oral é legítimo e 

importante pois assim conseguimos manter a lenda e mistério que envol-

ve a religião, porém deixar isso se perder no tempo ou se propagar de 

forma equivocada, requer olhar de forma mais pedagógica para esse sa-

ber.  

O tempo atravessado pelo candomblé, não condiz com sua real 

biografia, quando consultada, seja por curiosidade ou para ganho e/ou 

acréscimo do conhecimento. É uma história que somente pode ser ouvi-
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da por quem ali vivenciou. Existe muita riqueza cultural que fica segre-

gada apenas aos seguidores e adeptos, limitando assim a propagação e 

força da religião que nasce de forma simples, dentro das senzalas dos 

escravizados africanos, e tão sublime e encantadora que atravessa sécu-

los.  

Precisamos disponibilizar o conhecimento até então, segregado, 

aos também chamados curiosos. A disseminação desse conhecimento 

pode vir, inclusive, a colaborar com a importância e imponência da reli-

gião. Pensar diverso disso pode soar ―mesquinho‖ e desassociar da reli-

giosidade e beleza propagada pelo ritual.  

A falta de conhecimento pode gerar informação errada e/ou 

equivocada, visto que nos falta uma ―bíblia‖ de consulta, assim como 

encontramos em outras religiões. Entender que o conhecimento precisa 

sempre ser buscado com o mais antigo da religião e dentro dos seus es-

paços de atuação, nos remete a alguns questionamentos, a saber: 

1. Quando questiono, a resposta foi correta?  

2. A vontade de saber requer tempo (iniciação)? Será que não 

existe forma didática de explicar sem se aprofundar?  

3. Explicar algo que ainda não possa saber, ―desmistifica‖ o que 

existe de sagrado? 

4. Não responder ao questionamento, num tempo onde a infor-

mação é tão rápida, não afasta novos membros?  

5. A negativa da resposta não pode ser interpretada como contro-

le do conhecimento e consequente do corpo?  

Os questionamentos acima são exercícios de reflexão sobre como 

o conhecimento realmente está sendo colocado em prática nas relações 

sociorreligiosas. Ao mesmo tempo, se a ancestralidade, tão valorizada 

pelas religiões de matriz africana, se faz eficiente no processo de ensino-

aprendizagem que se dá na relação dos sujeitos-corpos que se encontram 

neste espaço de aprendizagem. 

Por isso, recorremos a Michel Foucault com a sua reflexão sobre 

os corpos e como eles se comportam nos processos de ensino-

aprendizagem no interior dos grupos sociais. 

Assim, Foucault (1999) entende que os corpos são ―adestrados‖ 

dentro dos processos de poder, como o que acontece na educação, entre 

os sujeitos no interior dos grupos sociais. Ou seja, os corpos adestrados 
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são milimetricamente construídos gerados depois de um trabalho, demo-

rado, recorrente, minucioso e detalhado.  

Se aplicarmos este conceito as relações sócio-religiosos-

educativas das religiões, a educação pode servir não somente aos valores 

religiosos do candomblé, mas um processo mais profundo e abrangente: 

a organização de corpos que deverão funcionar conforme aqueles que 

―supostamente‖ detém a oralidade desejam que os outros sujeitos do 

grupo religioso funcionem.  

 

É dócil um corpo que pode ser submetido, que pode ser utilizado, que po-

de ser transformado e aperfeiçoado. Os famosos autômatos, por seu lado, 

não eram apenas uma maneira de ilustrar o organismo; eram também bo-

necos políticos, modelos reduzidos de poder: obsessão de Frederico II, rei 

minucioso das pequenas máquinas, dos regimentos bem treinados e dos 

longos exercícios. (Foucault, 1999, p.118) 

 

Na verdade, um corpo dócil pode ser mais do que um corpo útil 

e disciplinado por um líder religioso. Ele é um corpo produtivo a serviço 

daquele que detém o poder. De acordo com o referido autor,  

 

 O corpo humano entra numa maquinaria de poder que o esquadrinha, o 

desarticula, e o recompõe. Uma ―anatomia política‖, que é também 

igualmente uma ―mecânica do poder‖, está nascendo; ela define como se 

pode ter domínio sobre o corpo dos outros, não simplesmente para que fa-

çam o que se quer, mas para que operem como se quer, com as técnicas, 

segundo a rapidez e a eficácia que se determina. A disciplina fabrica assim 

corpos submissos e exercitados, corpos ―dóceis‖. (Foucault, 1999, p.119) 

 

Esses corpos que se refere o autor, passam por processos e técni-

cas minuciosas, muitas vezes íntimas, que vão definir o investimento 

político no corpo, que passa ser enxergado como uma pedra bruta a ser 

lapidada, um novo elemento a ser desvendado, sendo, portanto, objeto 

de uma nova microfísica do poder, que desde o século XVll alcançou o 

corpo social inteiro.  

Fazendo essa descrição das disciplinas que alcançaram os corpos 

dóceis, nos faz entender como esses elementos fazem parte de uma mu-

dança de regime punitivo, fronteira com a época contemporânea, ao re-

gime disciplinar que opera nas instituições disciplinares da sociedade 
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capitalista. O corpo dócil é visto em detalhe, como potencial território a 

ser explorado, constituído, controlado e marcado pelo poder.  

Enfim, Foucault nos leva à reflexão de que o corpo sempre aten-

derá a necessidade de nossos algozes. Seremos sempre preparados de 

alguma forma para obedecer a quem detém o poder. Embora tenhamos 

avançado na discursão e novas pautas adentraram nosso repertorio de 

ideias, ainda somos regidos, de algumas formas, pelo processo de escra-

vidão que foram submetidos os negros que foram sequestrados da África. 

O modelo vem se repetindo, em outros ambientes e de outras formas. O 

senhor de engenho deixa de ser aquele que conhecemos dos livros de histó-

ria e passa a ser nosso par, nosso cônjuge, nosso amigo e por aí seguimos 

nas variações de modelos em que estamos inseridos dentro da sociedade.  

Para Bento (2022, p.49), ―a noção de ―biopoder‖ e ―biopolítica‖ 

fala de técnicas de hierarquia que vigia e as técnicas de sanção que nor-

malizam. Trata-se de um controle normalizante, uma vigilância que 

permite qualificar, classificar e punir.   

Portanto, entendemos que existe um mecanismo maior que vem 

sendo perpetuado, junto do processo de ensino-aprendizado, que acredi-

tar que superamos as etapas do processo de escravização em determina-

das relações sociais é um mero engano. Esse processo se reproduz ainda 

hoje em diversos modelos dentro da nossa sociedade.  

E isto pode ser enxergado também dentro das instituições religio-

sas como as de matriz africana. Dentro do candomblé, esse modelo de 

―docilização dos corpos‖ se apresenta como um dos presentes nas rela-

ções sociais. Principalmente por ser uma religião onde a oralidade pre-

domina e não existe um regulador que possa avaliar todo o processo. 

Diferente de outras organizações religiosas, como por exemplo, a Igreja 

Católica Romana, no qual o Sumo Pontífice (o Papa) e o seu colégio de 

bispos fazem o papel regular e uniforme das ações educativas dos mem-

bros de seus grupos, esta realidade não acontece no Candomblé e outros 

modelos africanos. 

A falta de uma regulação, seja ela por uma liderança ou pela es-

crita, onde poderíamos confrontar a realidade, faz com que “c d  um 

mexe   su  p nel  como lhe foi ensin do”, como costumam dizer os mais 

antigos. Pensando assim, estamos reverberando uma história que pode 

não ser a realidade vivida por nossos ancestrais. Faz-se necessário que 
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tenhamos um olhar crítico e questionador sobre o que temos visto acon-

tecer dentro dos terreiros de candomblé.  

Precisamos descortinar a casa grande e olhar nossos terreiros, 

com maior cuidado e respeito, valorizando a cultura ancestral africana, 

sem a visão eurocêntrica, imposta por nossos colonizadores. Precisamos 

urgentemente deixar de viver o modelo que nos foi erroneamente ensi-

nado, de aprisionamento de corpos, saberes e consequentemente de vi-

vências. O modelo praticado não deu certo, sendo assim não precisa de 

repetição.  

 

Considerações Parciais: Como continuar refletindo sobre o papel da 

oralidade sem gerar processos de dominação dos corpos? 

Ao chegarmos ao final deste artigo, não chegamos a conclusões 

finais, mas alguns pontos que nos ajudam a continuar a nossa reflexão 

sobre as relações socioeducacionais existentes entre os sujeitos que parti-

cipam do Candomblé.  

Ao experienciar os fundamentos trazidos pelos negros sequestra-

dos, devemos transportá-los para nosso presente para que não tenhamos 

mais um apagamento histórico do ensino ancestral. A resistência do 

candomblé e seus ensinamentos atravessaram décadas e ainda hoje con-

tinuam encantando os seus seguidores, fruto de sua importância histórica 

e resistência face à intolerância religiosa vivida nos últimos tempos.  

Para o candomblé na contemporaneidade, onde a informação 

circula de forma tão rápida, será que ainda precisa ser mantido todo este 

mistério ao redor de determinados elementos a serem transmitidos no 

processo educativo da religião aos seus adeptos?  Contrapondo o can-

domblé com o cristianismo, vemos que a vida de Jesus Cristo é contada 

integralmente na bíblia. Não é necessário o segredo para que o ―misté-

rio‖ ainda permaneça vivo entre os seus seguidores.  

Outro ponto a ser pensado é sobre a vivência do mundo tecnoló-

gico. O uso de tecnologias e das redes sociais precisam ser benéficas 

também à religião de matriz africana. A utilização desses recursos preci-

sa ser vista como aliada para que haja engajamento dessa pauta e não 

haja vicissitudes com as novas gerações. 

Soma-se a tudo o que está sendo discutido o pouco material que 

temos a consultar acerca do assunto. Assim, ficamos com pouco conhe-
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cimento e, ao mesmo tempo, curiosidade sobre a temática. Dentro desta 

lógica, reafirma-se que contar uma história não significa deixar de zelar 

por ela e/ou que sua essência se perdera. O processo de contação de 

história a partir da escrita, valoriza e perpetua o saber, da mesma forma 

que a oralidade. Contudo, nenhuma destas formas de aprendizagem de-

vem servir à dominação dos sujeitos nos grupos sociais. 

A temática carece de mais informações que sejam de real rele-

vância para a compreensão das relações de oralidade e poder dentro dos 

processos educativos. Ao longo destas leituras podemos continuar tra-

zendo outros questionamentos.  

1. O candomblé, enquanto estrutura religiosa e de acolhi-

mento, atende ao sujeito em sua totalidade?  

2. O candomblé pensado de dentro da senzala, por negros 

escravizados, não se tornou um reprodutor do sistema de escravidão, 

com suas hierarquias?  

3. O modelo estrutural e hierárquico de uma casa de can-

domblé não reproduz o modelo vivenciado pelos negros dentro da casa 

grande? 

4. A repetição desse modelo, não o tornou padronizado e 

fez com que tenhamos novos senhores de engenho? 

5. Porque na literatura sobre o tema, não falamos de suas 

vivências reais e apenas do lado místico do processo, sem o cortá-lo em 

sua totalidade? 

Realmente, são muitos os questionamentos e poucas as literatu-

ras a respeito de determinados assuntos que envolvem a religião. O can-

domblé torna-se um tabu para os não adeptos e um muro a ser derruba-

do pelos seguidores. A erudição que envolve o assunto ainda é carente e 

nos deixa faltante de informações.  

Por fim, o candomblé precisa ser explicado para além da lógica 

poética que envolve o mistério existente dentro de seu folclore. Necessi-

tamos entender a dinâmica envolvente, que atrai e ganha novos seguido-

res diuturnamente. Desta forma, justifica-se continuar buscando a reali-

dade vivida dentro dos terreiros de candomblé e que nos instiga a conti-

nuar a pesquisar sobre o tema. Sempre procurando desvendar os misté-

rios que envolvem fé e submissão, religião e escravidão, educação e ser-

vidão. A discussão continua em aberto. 
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EDUCAÇÃO SOCIAL: PERSPECTIVAS E INTERVENÇÕES 

NA REDUÇÃO DA VULNERABILIDADE  

E DESIGUALDADE 

 

Daniele Felix de Souza 

 

 

Introdução 

Este estudo se concentra na análise da seguinte questão: "Qual é 

o impacto da Educação Social no combate da vulnerabilidade e desi-

gualdade social no Brasil?". Com isso, o objetivo é examinar as discus-

sões mais relevantes, além de traçar o contexto histórico da Educação 

Social no Brasil; identificar o cenário atual de desigualdade e vulnerabi-

lidade social no país; e, por fim, relacionar os desafios e as contribuições 

da Educação Social na busca pela superação da vulnerabilidade e da 

desigualdade social. 

O tema se destaca pela sua grande relevância atualmente, dado 

que nos últimos anos houve um aumento nos índices de desigualdade 

social e econômica no país. É de extrema importância analisar maneiras 

de reduzir ou superar as dificuldades enfrentadas por uma parte significa-

tiva da população brasileira, especialmente crianças e adolescentes em 

idade escolar. 

É perceptível que as políticas sociais destinadas a crianças, ado-

lescentes, jovens, adultos e idosos, que estejam em situação de vulnerabi-

lidade ou não, têm como objetivo corrigir as lacunas de um sistema. En-

tretanto, no contexto brasileiro, muitas vezes essas políticas não conse-

guem produzir os resultados esperados, uma vez que não estão totalmen-

te integradas socialmente, apesar de se apresentarem como mecanismos 

de reparação das desigualdades sociais. 

Neste cenário, é importante destacar que, embora a educação seja 

naturalmente social, como mencionado por Carvalho e Carvalho (2006) 

e Souza e Müller (2009), a Educação Social se destaca como um campo 

distinto dentro da educação, com características próprias e responsabili-

dades únicas. 

Atualmente, a discussão sobre o aspecto social da educação tem 

ganhado cada vez mais importância. É essencial entender que a educa-
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ção não se resume apenas à transferência de conhecimentos técnicos, 

mas desempenha um papel fundamental na formação de indivíduos 

conscientes e engajados na sociedade. No entanto, é crucial reconhecer 

que a educação não é uma ideia uniforme, e diferentes abordagens po-

dem surgir para atender às diversas necessidades sociais. 

Nesse sentido, a Educação Social surge como um campo especia-

lizado que não só foca na transmissão de conhecimento acadêmico, mas 

também no desenvolvimento de habilidades sociais e emocionais, bem 

como na promoção da inclusão e igualdade. 

A Educação Social abrange uma ampla gama de contextos edu-

cativos, que variam desde iniciativas comunitárias e intervenções sociais 

até programas formais e informais de educação. Seus objetivos vão além 

de simplesmente garantir acesso à educação; eles buscam capacitar as 

pessoas a enfrentarem desafios sociais, desenvolverem autoconfiança e 

autoestima, e participarem ativamente na construção de uma sociedade 

mais justa e equitativa. 

Ao examinar a Educação Social como uma parte específica do 

campo educacional, é importante considerar suas características únicas e 

responsabilidades distintas. Através de métodos de ensino inovadores e 

inclusivos, a Educação Social visa não apenas transmitir conhecimento, 

mas também promover o crescimento integral das pessoas, contribuindo 

para o combate à desigualdade e à vulnerabilidade social, tanto no Brasil 

quanto em outras partes do mundo. Essa abordagem é delineada por 

Souza e Müller (2009, p. 3206), a Educação Social é uma ―ação funda-

mentada no reconhecimento e defesa dos direitos humanos, é uma inter-

venção educativa que atua na vida e no contexto do ser humano‖, desti-

nada aos indivíduos de classes populares em situação de vulnerabilidade, 

visando à sua reinserção ou inclusão, com o propósito de mitigar confli-

tos e reduzir a desigualdade social (RIBEIRO, 2004, apud CARVALHO; 

CARVALHO, 2006). 

A desigualdade social figura como um desafio histórico no con-

texto brasileiro, permeando os pilares fundamentais da sociedade, con-

forme evidenciado por Loschi (2019). Essa realidade requer uma com-

preensão aprofundada dos mecanismos de exclusão social e política que 

afetam uma parte considerável da população. Nesse contexto, a obra de 

Carvalho e Carvalho (2006) levanta um questionamento crucial: em que 

medida a Educação possui a capacidade efetiva e duradoura de resolver 
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questões sociais que ultrapassam os limites de influência direta? Diante 

disto, surge a necessidade de investigar detalhadamente as potencialida-

des e as limitações da Educação Social no enfrentamento das complexas 

realidades de vulnerabilidade e desigualdade que persistem no Brasil 

contemporâneo. 

A questão da desigualdade no Brasil é um tema intrincado e per-

sistente, exigindo uma análise meticulosa e abrangente. Loschi (2019) 

destaca a importância de compreender a história por trás desse desafio, 

incluindo os complexos mecanismos sociais e políticos que o perpetuam. 

Para além das disparidades econômicas evidentes, a desigualdade tam-

bém se reflete no acesso desigual à educação, saúde, moradia e outros 

direitos fundamentais. Assim, qualquer abordagem para resolver essa 

problemática deve considerar não apenas os aspectos financeiros, mas 

também as causas subjacentes de ordem estrutural e cultural. 

Carvalho e Carvalho (2006) levantam uma questão crucial ao 

questionar o papel da Educação na transformação da sociedade. Embora 

a educação seja amplamente reconhecida como um dos principais meios 

para promover a mobilidade social e reduzir as disparidades, persistem 

dúvidas quanto à sua capacidade de resolver problemas sociais comple-

xos que transcendem o âmbito educacional. Nesse contexto, a Educação 

Social emerge como uma abordagem que busca não apenas transmitir 

conhecimento acadêmico, mas também promover o desenvolvimento de 

habilidades sociais e emocionais, além de incentivar o engajamento cívi-

co e comunitário. Diante dessa intersecção entre desigualdade social e 

educação, surge a necessidade de investigar minuciosamente as potencia-

lidades e limitações da Educação Social no contexto contemporâneo do 

Brasil. 

A Educação Social, enquanto um segmento específico do campo 

educacional, visa não apenas transmitir conhecimentos acadêmicos, mas 

também desenvolver habilidades sociais, emocionais e promover a inclu-

são social. 

O objetivo desta pesquisa é, portanto, examinar de forma abran-

gente como a Educação Social pode contribuir para o enfrentamento da 

vulnerabilidade e desigualdade social no país. Isso envolve a análise mi-

nuciosa das práticas educacionais no contexto brasileiro, identificando os 

desafios enfrentados e as possíveis contribuições dessa abordagem para a 

promoção de uma sociedade mais justa e igualitária. 
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Ao compreender as complexidades e nuances envolvidas na rela-

ção entre Educação Social e desigualdade social, este estudo busca não 

apenas fornecer insights teóricos, mas também oferecer subsídios práticos 

para a formulação de políticas públicas e iniciativas educacionais que 

possam efetivamente abordar essas questões urgentes em nosso país. 

Neste contexto, este estudo visa realizar uma análise completa da 

Educação Social no Brasil. Para isso, será apresentada uma explicação 

concisa, mas detalhada, que abrange a definição e o contexto histórico 

desse domínio educacional específico. Essa seção introdutória tem como 

objetivo proporcionar ao leitor uma compreensão abrangente das ori-

gens, desenvolvimento e principais características da Educação Social no 

cenário educacional brasileiro, além de destacar seu papel na atualidade. 

Além disso, serão investigados os desafios mais relevantes enfren-

tados pela Educação Social no contexto brasileiro. Isso implica em uma 

avaliação crítica das barreiras estruturais, políticas e socioeconômicas 

que influenciam a eficácia e abrangência das iniciativas educacionais 

voltadas para promover a inclusão social e enfrentar a desigualdade e 

vulnerabilidade sociais. Essa análise será fundamentada em dados empí-

ricos e estudos de caso relevantes, com o objetivo de proporcionar uma 

compreensão completa e embasada da situação atual. 

Além disso, abordaremos questões relacionadas à desigualdade e 

vulnerabilidade social, com um foco específico na análise da situação 

atual e no arcabouço constitucional que fundamenta os direitos sociais 

no Brasil. Serão examinadas as políticas públicas, legislação e programas 

governamentais relevantes, bem como suas implicações para a promoção 

da equidade e justiça social por meio da Educação Social. 

Por fim, as considerações finais irão resumir os principais pontos 

discutidos ao longo do estudo, destacando as conclusões alcançadas, 

lacunas identificadas e possíveis direções para pesquisas futuras. Este 

segmento será essencial para consolidar as reflexões e insights obtidos 

durante a análise, além de fornecer recomendações práticas e teóricas 

para profissionais, formuladores de políticas públicas e pesquisadores 

interessados em promover uma educação mais inclusiva e igualitária no 

Brasil. 
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Diálogo e Educação Social na Transformação do Conhecimento 

Conforme Rossato (2006), a educação é um processo essencial-

mente dialógico, o que implica que um ambiente propício para a cons-

trução do conhecimento deve ser fundamentado no diálogo. O conheci-

mento surge da interação entre os sujeitos e o mundo ao seu redor, pro-

porcionando-lhes a oportunidade de promover mudanças tanto em si 

mesmos quanto na sociedade em que estão inseridos. Nesse contexto, a 

atividade de ensino-aprendizagem é moldada pela interação social dos 

participantes do processo. 

A visão de Gadotti (2012) complementa que toda educação é, ou 

deveria ser, social, uma vez que está intrinsecamente ligada à sociedade, 

à comunidade e ao contexto familiar, social e político em que ocorre. Ele 

ressalta que a educação pode assumir formas tanto escolares quanto não 

escolares. No entanto, Gadotti destaca que o campo de atuação da Edu-

cação Social tem sido predominantemente não escolar, servindo como 

um contraponto à educação formal, especialmente ao chamar a atenção 

para a negligência do Estado na questão educacional. 

A raiz da exclusão escolar reside na ideologia subjacente à edu-

cação formal desde os tempos coloniais até o século XVIII. Nessa pers-

pectiva, a educação era considerada um privilégio exclusivo reservado 

aos filhos das elites, uma concepção que persistiu mesmo durante a tran-

sição da economia agrária comercial exportadora para a industrial. Ape-

sar de algumas iniciativas em prol da educação pública básica, secundá-

ria e universitária terem surgido nesse período, muitas delas foram limi-

tadas e dispersas, como apontado por Ribeiro (1982). 

Essa reflexão torna-se ainda mais relevante quando consideramos 

os dados alarmantes revelados pelo Programa Internacional de Avalia-

ção de Estudantes (PISA) de 2018. Segundo o relatório, uma parcela 

significativa dos estudantes brasileiros não atinge o nível básico de profi-

ciência em matemática, o que compromete sua plena participação cida-

dã. Além disso, os estudantes brasileiros estão significativamente atrasa-

dos em relação aos países da OCDE em proficiência em leitura. Esses 

resultados evidenciam a urgência de repensar e reformar o sistema edu-

cacional brasileiro, destacando a importância da Educação Social como 

uma alternativa complementar e crítica ao sistema escolar tradicional. 
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Arola (2010) destaca diversos aspectos importantes da Educação 

Social, além disso, destaca o papel da Educação Social em incluir o indi-

víduo na sociedade, promovendo tanto o seu desenvolvimento como 

membro ativo da comunidade, quanto a sua contribuição para ela, ultra-

passando os limites tradicionais da escola. A Educação Social também 

promove a autonomia, a integração e a participação crítica, fundamen-

tadas na ideia de criticidade como base para a transformação e a aquisi-

ção de conhecimento. Ela também se beneficia dos recursos pessoais 

tanto do educador quanto do educando, bem como dos recursos já dis-

poníveis na comunidade atendida. 

Dentro da perspectiva da pedagogia, é crucial reconhecer o papel 

central da escola pública na promoção da Educação Social. Esta institui-

ção não apenas se destaca como um ambiente de aprendizagem, mas 

também como um espaço onde muitos indivíduos em situação de exclu-

são e vulnerabilidade social encontram-se presentes. A diversidade de 

contextos familiares e socioeconômicos que frequentemente caracteriza 

as escolas públicas proporciona um terreno fértil para a aplicação dos 

princípios e técnicas da Educação Social. 

Ao abordar uma perspectiva otimista dentro do contexto da Pe-

dagogia Social, Graciani (2009, p. 222) argumenta que: 

 

Muitas são as dimensões e vertentes do fazer educativo que atendem as 

necessidades básicas do fazer educativo que atendem as necessidades bási-

cas da aprendizagem; no entanto, as que privilegiam a vida, o ser humano 

como sujeito de sua própria história, a construção do conhecimento e da 

história social de sua comunidade e da sociedade como totalidade, são as 

que provavelmente contribuirão para uma prática educativa emancipadora 

e libertadora de nosso povo. 

 

Ao considerarmos o ambiente escolar como uma extensão da 

comunidade, compreendemos que a prática da Educação Social pode 

contribuir significativamente para o desenvolvimento integral dos alunos. 

Não se trata apenas de transmitir conhecimentos acadêmicos, mas tam-

bém de promover valores de inclusão, empatia e respeito à diversidade. 

Nesse sentido, os educadores desempenham um papel fundamen-

tal como agentes de mudança e facilitadores do processo educativo. Eles 

não só fornecem instrução, mas também criam um ambiente acolhedor e 

estimulante onde os alunos se sintam seguros para expressar suas opini-
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ões e explorar novas ideias. Além disso, trabalham em colaboração com 

outros profissionais da escola e membros da comunidade para identificar 

e abordar as necessidades individuais e coletivas dos estudantes. 

Ao priorizar a Educação Social na escola pública, estamos inves-

tindo não apenas no futuro acadêmico dos alunos, mas também na cons-

trução de uma sociedade mais justa e inclusiva. É através desse com-

promisso com a educação holística e a promoção do bem-estar social que 

podemos verdadeiramente transformar vidas e comunidades. 

 

A Assistência Social é política com conteúdo próprio voltado para provi-

são da segurança e de vigilância, da universalização de mínimos sociais, 

entendidos como padrões básicos de inclusão. Essa provisão opera dire-

tamente para a superação de algumas vulnerabilidades que fragilizam o 

cidadão em sua sobrevivência, existência e autonomia, bem como o en-

frentamento das adversidades do viver (SPOSATI, 2001, p. 62). 

 

O campo da Educação Social é marcado pelo trabalho ou serviço 

social, que se estende para além das questões educacionais tradicionais. 

Inclui também ações voltadas para a inclusão digital, a segurança ali-

mentar e social, e outros aspectos relacionados ao bem-estar dos indiví-

duos. Além disso, o Educador Social desempenha um papel crucial co-

mo apoio psicossocial e animador sociocultural, buscando promover o 

desenvolvimento integral dos sujeitos. 

Para isso, é essencial que o Educador Social esteja capacitado pa-

ra exercer a reflexão crítica, identificar e resolver problemas pertinentes 

ao contexto em que atua, e promover a socialização dos indivíduos. 

Através dessas práticas, busca-se não apenas oferecer conhecimento, mas 

também promover a emancipação e a transformação social, contribuindo 

para a construção de uma sociedade mais justa e inclusiva (Gadotti, 

2012). 

Na perspectiva da Pedagogia Social, a educação é vista como 

uma ferramenta poderosa para a transformação social e a promoção da 

cidadania ativa. Ela não se restringe apenas à transmissão de conheci-

mentos acadêmicos, mas também engloba a construção de consciência 

crítica, o desenvolvimento de habilidades socioemocionais e a capacita-

ção para a participação democrática na sociedade. 

Ao entender a educação dessa forma ampliada, percebemos que 

seu impacto vai muito além do desenvolvimento intelectual dos indiví-
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duos. Ela desempenha um papel fundamental na construção de identi-

dades, na promoção da inclusão social, na redução das desigualdades e 

na defesa dos direitos humanos. 

No contexto brasileiro, as práticas educativas sociais estão intrin-

secamente ligadas ao atendimento de crianças e adolescentes em situa-

ções de vulnerabilidade, sejam eles abandonados, expostos a diversas 

formas de violência ou outras condições desfavoráveis (AZEVEDO et 

al., 2017). A defesa pela escolarização plena para todos, inclusive para 

aqueles marginalizados pela sociedade, fundamenta-se no reconhecimen-

to da escola como um espaço socialmente relevante, onde ocorre a 

transmissão e a apropriação dos conhecimentos acumulados pela huma-

nidade. Portanto, o acesso à educação formal não apenas proporciona 

inserção social, mas também representa um local de sociabilidade e é 

considerado, segundo Saviani (2009), como a força educativa dominante 

que permeia todas as esferas da vida. 

Nesse cenário, o Educador Social brasileiro emerge como um 

protagonista essencial no campo social e educacional. Ele desempenha 

um papel fundamental ao possibilitar que os indivíduos, por meio de 

processos educativos, tomem consciência de suas realidades e rompam 

com os padrões opressivos que os circundam, reescrevendo suas próprias 

histórias. São profissionais vistos como agentes de mudança, trabalhando 

com processos educativos que visam não apenas ao desenvolvimento 

cognitivo, mas também à conscientização dos sujeitos e à geração de 

possíveis transformações sociais (AZEVEDO et al., 2017). Assim, con-

tribuem para a construção de uma sociedade mais justa e inclusiva, onde 

cada indivíduo possa alcançar seu pleno potencial e participar ativamen-

te na comunidade. 

Apesar dos avanços nos estudos e na conscientização sobre os di-

reitos das crianças e adolescentes, os profissionais que atuavam nessa 

área ainda enfrentavam diversas dificuldades que dificultavam sua conti-

nuidade na luta por esses direitos. Essas dificuldades levaram à necessi-

dade de buscar novas formas de organização e ação. Foi nesse contexto 

que surgiram os Encontros Nacionais de Educação Social (ENES), uma 

iniciativa voltada para aprofundar os debates sobre as condições de traba-

lho dos profissionais da área e, ao mesmo tempo, buscar novos caminhos 

para o reconhecimento e valorização de sua atuação profissional (AZE-

VEDO et al., 2017). 
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Esses encontros representam não apenas um espaço de discussão 

e troca de experiências, mas também uma oportunidade para os Educa-

dores Sociais se unirem em busca de soluções para os desafios enfrenta-

dos em sua prática diária. Ao promover o diálogo e a reflexão coletiva, 

os ENES buscam fortalecer o campo da Educação Social, proporcionan-

do apoio mútuo e compartilhando estratégias para enfrentar as adversi-

dades do trabalho com crianças e adolescentes em situação de vulnerabi-

lidade. 

Além disso, os ENES também têm o objetivo de ampliar o reco-

nhecimento e a legitimidade da Educação Social como área de atuação 

profissional, destacando sua importância para o desenvolvimento social 

e emocional das crianças e adolescentes, bem como para a construção de 

uma sociedade mais justa e inclusiva. Em suma, esses encontros repre-

sentam um esforço coletivo dos Educadores Sociais em busca de melho-

res condições de trabalho e maior reconhecimento de sua contribuição 

para a promoção do bem-estar e dos direitos das crianças e adolescentes 

brasileiros. 

A Educação Social no Brasil continua a enfrentar uma série de 

desafios significativos que permeiam sua consolidação e reconhecimento 

enquanto área profissional e de conhecimento. Entre esses desafios, des-

taca-se a necessidade de definição, regulamentação e reconhecimento do 

estatuto da profissão de Educador Social, bem como a dificuldade em 

conceber a Educação Social como um campo específico de estudo e em 

estruturá-la de maneira organizada. Além disso, observa-se uma escassez 

de produções teóricas nesse campo e a urgência de uma formação ade-

quada para os futuros Educadores Sociais, tanto em níveis contínuos 

quanto de pós-graduação. Outro desafio relevante é a clara distinção 

entre o papel da escola e de outras organizações, como as ONGs, no 

processo de socialização de crianças e adolescentes. 

É fundamental destacar que os projetos e programas sociais de-

vem ser elaborados levando em consideração a participação ativa dos 

indivíduos que estão sendo atendidos, bem como dos próprios educado-

res sociais, tanto na fase de planejamento quanto na execução e avalia-

ção das ações (AROLA, 2010). 

Apesar desses desafios, a Educação Social desempenha um papel 

crucial como uma forma de trabalho social e educativo que traz inúme-

ras contribuições à sociedade brasileira. Por meio do desenvolvimento de 
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competências sociais, a Educação Social promove a emancipação e a 

transformação dos indivíduos, buscando construir uma sociedade mais 

igualitária, solidária, inclusiva e democrática. Como destacado por Ti-

móteo e Bertão (2012), essa abordagem parte da visão do ser humano 

como capaz de analisar criticamente o mundo ao seu redor, contribuindo 

para uma participação cidadã mais informada e engajada. 

Portanto, pode-se destacar que a Educação Social, enquanto uma 

ação socioeducativa destinada a indivíduos ou grupos em situação de 

vulnerabilidade social, possui um amplo potencial de transformação das 

realidades que invalidam e dificultam o desenvolvimento humano e, por 

conseguinte, o progresso da sociedade como um todo. Esta área está em 

constante evolução e reflexão de suas práticas, sempre atenta às mudan-

ças sociais que ocorrem em nossa sociedade. 

Conforme destacado por Souza Neto (2009), é possível observar 

um cenário marcado por contradições e avanços no que tange à Pedago-

gia Social e às políticas sociais no contexto brasileiro, especialmente 

quando voltamos nossa atenção para as políticas direcionadas às crian-

ças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social. O autor ressalta 

que, ao longo de um extenso período histórico, essa parcela da popula-

ção foi frequentemente estigmatizada e tratada de maneira inadequada, 

muitas vezes sendo rotulada como delinquentes. As respostas oferecidas 

pelo Estado a essas questões refletiam, em grande parte, uma abordagem 

pautada na institucionalização e na aplicação de medidas punitivas. 

Essa visão historicamente predominante caracterizou-se por uma 

abordagem repressiva e excludente, que não apenas negligenciava as cau-

sas subjacentes à vulnerabilidade social, mas também contribuía para a 

reprodução de estigmas e preconceitos. A institucionalização, por exem-

plo, frequentemente servia como uma forma de afastar esses jovens dos 

espaços sociais e de restringir suas oportunidades de desenvolvimento 

integral. Além disso, as medidas punitivas adotadas pelo Estado muitas 

vezes apenas perpetuam o ciclo de violência e exclusão ao invés de ofe-

recer caminhos efetivos para a reintegração social e a construção de um 

futuro mais promissor. 

No entanto, ao lado dessas contradições e desafios, também é 

possível identificar avanços significativos ao longo do tempo. Gradual-

mente, observa-se uma mudança de paradigma nas políticas sociais, com 

um crescente reconhecimento da importância de abordagens mais hu-
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manizadas e integradas. Essa evolução pode ser percebida, por exemplo, 

na adoção de medidas voltadas para a promoção dos direitos humanos, a 

prevenção da violência e a garantia de acesso a serviços básicos como 

educação, saúde e assistência social. 

Nesse contexto, a Pedagogia Social desempenha um papel fun-

damental ao propor novas perspectivas e práticas educativas que visam 

não apenas intervir nas consequências da vulnerabilidade social, mas 

também abordar suas raízes estruturais. Ao enfatizar a importância da 

educação como ferramenta de transformação social, a Pedagogia Social 

busca promover processos de empoderamento e emancipação que possi-

bilitem aos indivíduos e comunidades afetadas pela vulnerabilidade a 

construção de projetos de vida mais dignos e autônomos. 

Portanto, diante das contradições históricas e dos desafios con-

temporâneos, é essencial continuar avançando na construção de políticas 

sociais e práticas pedagógicas que reconheçam a dignidade e os direitos 

fundamentais de todas as crianças e adolescentes, independentemente de 

sua condição social. Somente assim será possível superar as desigualda-

des estruturais e construir uma sociedade mais justa, inclusiva e solidária 

para todos. 

Seu principal objetivo é capacitar os indivíduos a compreender a 

si mesmos e ao mundo ao seu redor, buscando assim uma melhor quali-

dade de vida através da educação. Ao fornecer ferramentas e oportuni-

dades para que os marginalizados e vulneráveis tenham acesso ao co-

nhecimento e desenvolvam suas habilidades, a Educação Social visa 

promover a inclusão social e a autonomia das pessoas. 

Essa abordagem educacional reconhece a importância de consi-

derar o contexto social e as necessidades específicas de cada indivíduo ou 

grupo atendido. Trata-se de um trabalho que vai além da simples trans-

missão de informações, englobando aspectos emocionais, culturais e 

sociais no processo educativo. 

Para tanto, a Educação Social se baseia em princípios de respeito, 

igualdade e justiça social, buscando criar oportunidades para que todos 

tenham acesso a uma educação de qualidade. Além disso, ela está em 

constante diálogo com outras áreas do conhecimento, como a psicologia, 

a sociologia e o serviço social, a fim de enriquecer suas práticas e abor-

dagens. 
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Em suma, a Educação Social é uma ferramenta poderosa na luta 

contra a exclusão e na promoção do desenvolvimento humano e social. 

Ao capacitar os indivíduos a se tornarem agentes de mudança em suas 

próprias vidas, ela contribui para a construção de uma sociedade mais 

justa, igualitária e inclusiva. 

 

Análise dos dados 

De fato, é inegável que a desigualdade social e suas consequên-

cias são uma realidade arraigada no contexto brasileiro, há muito tempo 

conhecida e debatida. Este não é um problema recente, mas sim histórico 

e estrutural, cujas raízes remontam ao período colonial e persistem até os 

dias atuais. A desigualdade se manifesta de diversas formas, incluindo a 

disparidade de condições de vida entre os diversos segmentos da popula-

ção, que é alimentada pela má distribuição de renda e pela falta de aces-

so a serviços essenciais como educação, saúde, cultura e oportunidades 

de trabalho. 

Desde os primórdios da formação social brasileira, a desigualda-

de tem sido um tema central de debate e preocupação. As estruturas so-

cioeconômicas que foram estabelecidas ao longo dos séculos contribuí-

ram para a perpetuação desse cenário desigual, resultando em uma soci-

edade profundamente segmentada, onde alguns desfrutam de privilégios 

e oportunidades, enquanto outros enfrentam barreiras e restrições signifi-

cativas em seu desenvolvimento e realização pessoal. 

A falta de acesso à educação, por exemplo, é uma das principais 

causas e também uma das consequências mais graves da desigualdade 

social. As disparidades no sistema educacional brasileiro perpetuam e 

aprofundam as divisões sociais, privando muitos indivíduos do direito 

fundamental à educação de qualidade e, consequentemente, limitando 

suas perspectivas de crescimento pessoal e profissional. 

Além disso, a desigualdade tem um impacto devastador na saúde 

e no bem-estar das comunidades mais marginalizadas, exacerbando as 

disparidades nos índices de saúde e aumentando a vulnerabilidade a do-

enças e condições médicas graves. 

Portanto, para abordar efetivamente os desafios colocados pela 

desigualdade social, é essencial adotar uma abordagem holística e abran-

gente que leve em consideração não apenas os aspectos econômicos, mas 
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também os aspectos sociais, políticos e culturais envolvidos. Somente por 

meio de políticas e práticas inclusivas e equitativas, que visem a promo-

ver a igualdade de oportunidades e o acesso a serviços essenciais para 

todos os cidadãos, podemos verdadeiramente aspirar a uma sociedade 

mais justa e inclusiva. 

É evidente que os elevados índices de desigualdade e vulnerabili-

dade social representam significativos obstáculos ao acesso a recursos 

fundamentais pela população brasileira, sendo a educação um dos pon-

tos de maior destaque e interesse neste contexto. A responsabilidade de 

garantir o acesso à educação recai sobre o Estado, conforme estabelecido 

na Constituição Federal. No artigo 205, é enfatizado que "a educação, 

direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incen-

tivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvi-

mento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualifi-

cação para o trabalho" (BRASIL, 1988). 

No entanto, a efetivação desse direito para todos ainda é um de-

safio considerável. A disparidade socioeconômica existente no país cria 

barreiras significativas para muitos indivíduos, impedindo o pleno acesso 

à educação de qualidade. Fatores como falta de infraestrutura adequada 

nas escolas, carência de profissionais qualificados, desigualdades regio-

nais e socioeconômicas, além de outros aspectos, contribuem para a per-

petuação dessas desigualdades educacionais. 

Além disso, é importante ressaltar que o acesso à educação vai 

além do simples ingresso na escola. É necessário garantir que as condi-

ções de permanência e aprendizagem sejam adequadas para todos os 

estudantes, considerando suas necessidades específicas e promovendo a 

equidade no ambiente educacional. 

Diante desse cenário, é fundamental que o Estado e a sociedade 

como um todo se empenhem em implementar políticas e ações que vi-

sem à democratização do acesso à educação, bem como à melhoria da 

qualidade do ensino oferecido. Isso implica em investimentos em infraes-

trutura escolar, valorização dos profissionais da educação, promoção da 

inclusão e diversidade, entre outras medidas. 

Somente através de um esforço conjunto e contínuo será possível 

superar os desafios e garantir que todos os indivíduos tenham acesso a 

uma educação de qualidade, contribuindo assim para o desenvolvimento 

pleno da sociedade brasileira. 
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Conclusão 

Analisando as diversas perspectivas apresentadas, torna-se evi-

dente que a Educação Social no contexto brasileiro se manifesta de ma-

neiras diversas, abrangendo diferentes grupos, ao mesmo tempo em que 

está em constante evolução, gradualmente conquistando seu espaço em 

busca do merecido reconhecimento. Percebe-se que os desafios atuais 

enfrentados pela Educação Social estão intrinsecamente ligados a ques-

tões significativas, especialmente a necessidade de regulamentação da 

profissão, estabelecendo claramente as responsabilidades e competências 

essenciais dos educadores, delineando seus campos de atuação e assegu-

rando o reconhecimento adequado da profissão e sua relevância pela 

sociedade. 

A Educação Social assume, portanto, uma importância política e 

social considerável, pois assegura o acesso à educação para os indivíduos 

que se encontram socialmente marginalizados. Nesse sentido, trata-se de 

uma forma de educação que valoriza o indivíduo, seus direitos, necessi-

dades e aspirações, oferecendo-lhe a oportunidade de expandir seus hori-

zontes e promover o pensamento crítico, principalmente através do reco-

nhecimento de sua dignidade e valor como ser humano, respeitando sua 

situação e fornecendo meios para sua transformação e a de sua realida-

de. 

No entanto, é importante ressaltar que embora a Educação Social 

possua um enorme potencial para promover a transformação pessoal e 

social, o acesso à educação, por si só, representa apenas uma das várias 

medidas necessárias para enfrentar a desigualdade social. Assim, é cruci-

al reconhecer sua relevância como uma ferramenta poderosa para o de-

senvolvimento humano, sem ignorar a desigualdade social como um 

problema estrutural da sociedade brasileira, que abrange uma série de 

fatores interconectados. 
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ENTRE 
 

Henrique Berrocal de Almeida 

Sheila Berrocal Fonseca 

 

agora acabei de chegar. 

canteiro em obras, vim de outro lugar 

os escombros deixam turva a lente 

mas há algo que sopra, para o véu balançar. 

 

de mil lugares se pode partir 

de um a outro, há um ponto pra alinhavar. 

o tecido da rede embala o novo,   

e as diferenças fazem amalgamar. 

 

Aquilo que é sólido desmancha no ar, 

 

o que era gelado começa a pingar. 

         . 

         . 

         . 

         . 

         . 

Cuidado, a correnteza pode puxar. 

 

e nesse afluente: 

●  As sementes são pra trocar. 

●  Escolha o terreno para preparar. 

●  Conhecendo o solo é que se dá pra plantar. 

 

e só sendo  

líquido  

é que dá 

pra regar… 
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PROMOVENDO HABILIDADES SOCIAIS E  

COMPETÊNCIA SOCIAL: O IMPACTO  

TRANSFORMADOR DA PEDAGOGIA SOCIAL  

ALÉM DOS MUROS DA ESCOLA 

 

Natália Nunes da Silva 

 

 

Introdução 

Tanto a Pedagogia Social quanto a Educação Social adotam uma 

visão que coloca a educação como um elemento essencial para o desen-

volvimento completo dos seres humanos. Ambas se dedicam não apenas 

ao progresso acadêmico, mas também ao crescimento pessoal e social 

dos indivíduos. Elas reconhecem a necessidade de fortalecer não apenas 

habilidades acadêmicas, mas também habilidades socioemocionais, valo-

res e competências práticas para garantir uma formação integral. Além 

disso, destacam a importância de uma abordagem abrangente, conside-

rando os contextos sociais e culturais, bem como a realização de práticas 

educativas significativas que promovam o desenvolvimento pessoal e 

social. 

Pode-se afirmar que, o profissional inserido na área da Educação 

Social, produz frutos benéficos para si e para os demais com quem con-

vive. Pois, quando desenvolve suas competências, através de projetos 

socioeducativos, está contribuindo significativamente para que haja mu-

dança social e educativa que se quer. Não são poucos os profissionais 

que desenvolvem ações para tal, e o pedagogo é um profissional que cria 

condições e desenvolve ações importantes para que os seres humanos, 

que estão à margem da sociedade, sejam incluídos. 

Com base na Teoria Bioecológica do Desenvolvimento Humano 

de Urie Bronfenbrenner (1979/1996), esta pesquisa se justifica ao consi-

derar as relações estabelecidas pelos Pedagogos-Educadores Sociais com 

os educandos em diferentes contextos, com destaque para o contexto não 

escolar. Segundo Bronfenbrenner (1979/1996), o desenvolvimento hu-

mano é influenciado tanto pelo indivíduo quanto pelo contexto em que 

está inserido, com ambos se influenciando reciprocamente. Este estudo 

busca explorar essa dinâmica, investigando como os profissionais da 
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educação em espaços não escolares e os indivíduos da aprendizagem 

moldam e são moldados pelos ambientes em que atuam, com implica-

ções importantes para a compreensão do desenvolvimento e da prática 

educativa. 

O trabalho em questão surge como resultado de uma pesquisa 

que empregou o método qualitativo, utilizando a abordagem da revisão 

bibliográfica de artigos científicos e livros, tendo em vista que diversos 

autores já discutem sobre Educação Social e Habilidades Sociais. Diante 

do exposto, a pesquisa busca responder a seguinte pergunta: Em que 

medida, o uso de Habilidades Sociais, pode favorecer o processo de ensi-

no-aprendizagem e a Competência Social de indivíduos em espaços não 

escolares?  

Assim sendo, o presente trabalho tem como objetivo geral reco-

nhecer o papel fundamental da Pedagogia Social na promoção de Habi-

lidades Sociais e Competência Social. e, tem como objetivos específicos: 

(I) Evidenciar como a Pedagogia Social contribui para a criação de am-

bientes de aprendizagem de maneira construtiva em diferentes contextos 

sociais; (II)  Identificar habilidades sociais esperadas para um bom de-

senvolvimento de competência social em indivíduos em situação de vul-

nerabilidade social; (III) Analisar o uso de Habilidades Sociais em con-

textos da Pedagogia Social que promovam a colaboração, a comunicação 

eficaz e a resolução de conflitos, capacitando os indivíduos a interagirem 

de maneira  crítica, construtiva e empática, contribuindo assim para o 

desenvolvimento pessoal e social. 

 

A Contribuição da Pedagogia Social na criação de ambientes de 

aprendizagens construtivas em diferentes contextos sociais  

A educação é uma presença inevitável em todos os aspectos de 

nossas vidas, seja na escola, em casa, na rua ou igreja. De uma forma ou 

de outra, todos nós nos envolvemos com diferentes formas de educação: 

seja para aprender, adquirir conhecimento, realizar atividades ou intera-

gir socialmente. Todos os dias, misturamos a vida com a educação, em 

suas diversas manifestações (BRANDÃO, 1993, p. 7 e 9). Assim sendo, 

ela não está limitada apenas ao contexto escolar, mas permeia todos os 

aspectos da vida. Para tanto, a educação desempenha diversos papéis em 
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nossas vidas, desde a aquisição de conhecimento até o desenvolvimento 

de Habilidades Sociais e a participação na vida em sociedade. 

Observa-se na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBEN, 1996), em seu 1º artigo, a abordagem dos processos pelos 

quais as pessoas adquirem conhecimento, habilidades e valores ao longo 

de suas vidas. O artigo lista os diferentes contextos em que esses proces-

sos formativos ocorrem. Isso inclui a família, interações sociais, ambien-

te de trabalho, instituições educacionais e de pesquisa, movimentos soci-

ais, organizações da sociedade civil e atividades culturais (BRASIL, 

1996). 

A amplitude do conceito de educação neste sistema legal é notá-

vel. Assim, como sua visão de conexão com diversos setores da socieda-

de civil como um processo formativo multifacetado. Essa interpretação 

nos leva a reconhecer os processos educativos presentes em vários seg-

mentos da sociedade, não se limitando apenas a uma única instituição de 

ensino. 

Para tanto, os indivíduos que são alvo das práticas educativas 

não escolares, podem vivenciar a educação em diversos ambientes e em 

diferentes contextos, beneficiando-se de experiências enriquecedoras e 

oportunidades de aprendizagem significativas que contribuem para seu 

desenvolvimento pessoal, social e cultural.  

Os ambientes onde ocorrem a formação e as relações socioeduca-

tivas são diversos e podem incluir: Centros Comunitários e Sociais – 

locais onde são oferecidos programas e atividades educativas voltados 

para crianças, jovens e adultos, abordando temas como alfabetização, 

habilidades socioemocionais, desenvolvimento profissional e cidadania; 

Projetos e Programas Sociais – iniciativas que visam promover o desen-

volvimento integral dos participantes por meio de atividades artísticas, 

esportivas, culturais e de lazer, além de oferecer suporte emocional e 

social; Grupos de Apoio e Acompanhamento – espaços onde os educan-

dos podem compartilhar experiências, receber orientação e apoio de 

educadores e de outros participantes, fortalecendo vínculos afetivos e 

desenvolvendo habilidades interpessoais; Atividades de Voluntariado e 

Engajamento Cívico – oportunidades para os educandos se envolverem 

em projetos de serviço à comunidade, participando de ações de solidari-

edade, preservação ambiental e mobilização social; Ambientes Virtuais e 

Tecnológicos – plataformas online, aplicativos e recursos digitais que 
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oferecem acesso a conteúdos educativos, cursos, tutoriais e ferramentas 

de aprendizagem interativa, ampliando as oportunidades de formação e 

desenvolvimento pessoal; Ambientes de Aprendizagem Experiencial – 

atividades práticas e imersivas que permitem aos educandos aprenderem 

fazendo, explorando e experimentando, seja em ambientes naturais, ur-

banos, laboratoriais ou de trabalho; Eventos e Encontros Educacionais – 

palestras, workshops, seminários e eventos culturais que proporcionam 

aos educandos acesso a informações, ideias e perspectivas diversas, in-

centivando a reflexão crítica e a busca pelo conhecimento; Estabeleci-

mentos Hospitalares e de Saúde – nestes contextos, o pedagogo social 

desempenha um papel crucial ao oferecer suporte educacional e emocio-

nal a crianças, adolescentes e adultos que enfrentam condições de saúde 

complexas, assegurando que mantenham acesso à educação e recebam 

apoio durante o processo de tratamento; Sistemas Carcerários e de Me-

didas Socioeducativas – no âmbito dessas estruturas, o pedagogo social 

assume a responsabilidade de elaborar e implementar programas educa-

cionais direcionados à ressocialização e reintegração social dos indiví-

duos que se encontram privados de liberdade, seja em estabelecimentos 

prisionais, centros de detenção ou iniciativas socioeducativas; Centros de 

Acolhimento e Abrigos – instituições voltadas ao acolhimento de crian-

ças, adolescentes e famílias em situação de vulnerabilidade se beneficiam 

da atuação do Pedagogo Social para oferecer suporte educacional e emo-

cional, bem como para promover atividades que fomentem o desenvol-

vimento integral dos indivíduos atendidos. 

Como pode-se observar, um Educador Social pode exercer em 

uma gama variada de contextos e instituições – que não se findam nos 

exemplos acima – visando fomentar a educação e promover o desenvol-

vimento integral de pessoas em situações de vulnerabilidade ou em am-

bientes que demandem intervenções educativas especializadas. A Educa-

ção Social reconhece a educação como uma ferramenta para lidar com 

as complexidades das relações sociais, visando não apenas à transmissão 

de conhecimentos, mas também, ao fortalecimento de Habilidades Soci-

ais, culturais e emocionais. Seu foco é frequentemente em grupos ou 

indivíduos em situação de vulnerabilidade ou conflito social, proporcio-

nando suporte e oportunidades para o desenvolvimento integral em di-

versos contextos (FERREIRA; MOTA; SIRINO, 2020).  
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O Pedagogo-Educador Social, inserido nos espaços de educação 

não formal, poderá contribuir para o processo geral da construção da 

sociedade, incluindo nesse projeto sua vontade, decisão pessoal, sensibi-

lidade, eivando-se no compromisso que tem em sua vida, o de ser profes-

sor. Ao desenvolver sua prática e política, no sentido de contribuir para a 

construção de uma sociedade democrática, que oportunize a todo cida-

dão a formação e o desenvolvimento de uma identidade verdadeira e 

coerente com sua realidade, possibilitando a (re) integração dos cida-

dãos, por meio de medidas sociais e educacionais. A contribuição do 

Pedagogo-Educador Social, está relacionada a oportunizar, aos indiví-

duos que são alvo dessas práticas educativas, novas experiências, a fim de 

que eles possam fortalecer o elo familiar e comunitário, descobrir novas 

potencialidades, bem como adquirir o autoconhecimento e a autoestima. 

 

A vulnerabilidade social e o papel do pedagogo - educador social 

A vulnerabilidade social de indivíduos, famílias ou comunidades 

é compreendida como uma combinação de elementos que podem impac-

tar o nível de bem-estar desses grupos e resultar em uma maior exposição 

a situações de risco. Essa concepção é multidimensional, uma vez que a 

vulnerabilidade pode afetar pessoas, grupos e comunidades em diversos 

aspectos de seu bem-estar, de maneiras variadas e com diferentes intensi-

dades. Está associada à habilidade desses indivíduos de gerenciar os re-

cursos essenciais para aproveitar as oportunidades disponíveis, oportuni-

dades oferecidas pelo Estado, pelo mercado e pela sociedade (MACE-

DO; KUBLIKOWSKI, 2009, P. 692). Isso significa que, a vulnerabilida-

de social, está associada não somente à inclusão do indivíduo no merca-

do de trabalho, mas também à eficácia de suas Habilidades Sociais e 

Competência Social, à disponibilidade de serviços aos quais ele tem 

acesso, assim como às medidas de proteção oferecidas pelo Estado. To-

dos esses aspectos impactam diretamente sua qualidade de vida e bem-

estar.  

O conceito, atualmente, considera uma série de fatores interliga-

dos na compreensão da vulnerabilidade social, incluindo condições soci-

oeconômicas, acesso a serviços, cultura predominante, relações sociais e 

subjetividade (SCOTT et al., 2018). De acordo com Lopes (2008), há 

distinção entre os conceitos de exclusão social e pobreza. Eles foram 
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substituídos pelo termo ―vulnerabilidade social‖, que é muito mais 

abrangente. Inicialmente, destaca-se que o termo "exclusão social" foi 

utilizado antes do conceito de "vulnerabilidade social" e era comumente 

associado a situações como pobreza e marginalização (LOPES, 2008). 

No entanto, a exclusão social não deve ser considerada apenas como 

sinônimo de pobreza. Enquanto a pobreza se refere principalmente a 

uma condição econômica, a exclusão social abrange uma gama mais 

ampla de dinâmicas sociais contemporâneas, incluindo a precarização 

do trabalho, desqualificação social, perda de identidade e desumanização 

do outro.   

Corroborando com a ideia, Castro e Abramovay (2002), argu-

mentam que, nos processos de exclusão social na sociedade neoliberal, o 

controle e a negação da condição de sujeito são mais prevalentes do que 

simplesmente restringir o acesso ao trabalho ou ao consumo. Isso signifi-

ca que a sociedade capitalista não apenas marginaliza indivíduos eco-

nomicamente, mas também nega sua própria identidade e humanidade. 

Destacando que dentro de uma lógica de mercado e capital social, os 

vulneráveis são aqueles que estão fora do sistema estabelecido, ou seja, 

aqueles que não se enquadram nas estruturas econômicas e sociais pre-

dominantes (CASTRO; ABRAMOVAY, 2002). 

Nesse contexto, o papel do Pedagogo- Educador Social adquire 

relevância diante das crescentes desigualdades sociais e das demandas 

por intervenções educativas voltadas para a inclusão e o desenvolvimento 

humano, atuando como um agente de transformação social, buscando 

promover a igualdade de oportunidades e o acesso à educação para to-

dos, especialmente para aqueles em situação de vulnerabilidade. Além 

disso, ele trabalha na construção de redes de apoio e na promoção do 

fortalecimento comunitário, visando mitigar os impactos negativos e 

criar espaços de resistência e empoderamento, buscando desenvolver 

práticas educativas críticas e emancipatórias que contribuam para a cons-

trução de uma sociedade mais justa e solidária. 

Contudo, é importante levar em conta que tanto os educadores 

quanto os educandos participam de diferentes ambientes para além dos 

muros das escolas. Dessa forma, a qualidade da relação entre eles não 

será determinada apenas pelas características desses processos, mas tam-

bém pelas suas características biopsicológicas e pelas intervenções que 

possam ocorrer em outros ambientes que frequentam (CHAGAS, 2019). 
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Essas interações são evidenciadas por Narvaz e Koller a partir do 

MBDH (Modelo Bioecológico do Desenvolvimento Humano): 

 

A Teoria Ecológica do Desenvolvimento Humano é uma teoria contextualista e 

interacionista. Destaca que os processos ocorrem sempre dentro de con-

textos através de interações em diversos níveis de diferentes sistemas. Se-

gundo o modelo bioecológico, há uma constante interação entre os aspec-

tos da natureza e o ambiente, onde os aspectos hereditários da pessoa in-

fluenciam e são influenciados pelo ambiente. O ser humano é visto como 

um ser ativo, capaz de modificar-se e modificar seu ambiente (NARVAZ; 

KOLLER, 2004, p. 62). 

 

De acordo com Bronfenbrenner (1979/1996), o processo de de-

senvolvimento humano envolve a capacidade de mudança e ressignifica-

ção de comportamentos, assim como a influência recíproca entre o indi-

víduo e o contexto em que está inserido (BRONFENBRENNER, 

1979/1996). No modelo bioecológico de Urie Bronfenbrenner, os pro-

cessos de desenvolvimento humano ocorrem dentro de contextos e são 

influenciados por interações em diferentes níveis de sistemas. De forma 

sucinta, pode-se salientar que os sistemas englobam - Microssistema: refe-

re-se ao ambiente imediato e direto no qual o indivíduo vive e interage 

regularmente, como a família, a escola e o grupo de pares; Mesossistema: 

diz respeito às interações entre os diferentes microssistemas nos quais o 

indivíduo está inserido. Por exemplo, a interação entre a família e a esco-

la; Exossistema: engloba os ambientes indiretos que afetam o desenvolvi-

mento do indivíduo, mesmo que ele não participe diretamente. Isso pode 

incluir a influência do local de trabalho dos pais na família; Macrossiste-

ma: refere-se aos valores culturais, crenças e sistemas sociais mais amplos 

que influenciam os outros sistemas. Por exemplo, as normas culturais em 

relação à educação e Cronossistema: considera as mudanças ao longo do 

tempo nos outros sistemas, bem como a influência do tempo e do con-

texto histórico no desenvolvimento. 

Analisando os sistemas de acordo com a Teoria Bioecológica, os 

indivíduos em situação de vulnerabilidade estão inseridos em diversos 

sistemas ecológicos, como a família, a escola, a comunidade e a socieda-

de em geral. Esses sistemas interagem entre si e com os próprios indiví-

duos, influenciando seu desenvolvimento de maneira contínua. Portanto, 

a teoria bioecológica destaca a importância de considerar os diversos 
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contextos nos quais os indivíduos em situação de vulnerabilidade estão 

inseridos e como esses contextos podem influenciar seu desenvolvimen-

to. Isso sugere a necessidade de intervenções e políticas que abordem não 

apenas os fatores individuais, mas também os fatores ambientais que 

contribuem para a vulnerabilidade social, a fim de promover um desen-

volvimento saudável e equitativo. 

Para Mauss (2001), a educação como um processo fundamental 

no desenvolvimento humano, delineando-a como a ferramenta pela qual 

elementos sociais são incorporados à individualidade de cada pessoa, 

transcendendo sua natureza animal para incluir aspectos sociais e mo-

rais. Destaca-se a importância da educação na socialização rápida da 

criança, tornando-a parte integrante da sociedade. O autor ressalta que a 

educação não se limita à mera transmissão de conhecimento, mas englo-

ba todas as formas de comportamento e pensamento que são transmiti-

das culturalmente e internalizadas pelo indivíduo ao longo de seu pro-

cesso educacional (MAUSS, 2001). 

Pode-se destacar a importância da educação como um processo 

que vai além da mera transmissão de conhecimento, envolvendo também 

a socialização e a incorporação de elementos sociais e morais na forma-

ção do indivíduo. Nesse contexto, a ideia da Educação Social ganha re-

levância, pois ressalta não apenas a aquisição de habilidades cognitivas, 

mas também o desenvolvimento de Habilidades Sociais e a integração do 

indivíduo na sociedade. A Educação Social atua como um mecanismo 

essencial para promover a interação entre os indivíduos e a comunidade, 

facilitando a adaptação e a participação ativa na vida em sociedade. As-

sim, ao considerar a educação como um processo de socialização e in-

corporação de valores e normas sociais, podemos entender a sua impor-

tância na formação integral dos seres humanos e na construção de uma 

sociedade mais inclusiva. 

 

As Habilidades Sociais e a Competência Social em contextos da peda-

gogia social: à luz da Teoria Bioecológica do Desenvolvimento Huma-

no  

A Teoria Bioecológica de Urie Bronfenbrenner destaca a impor-

tância do ambiente social no desenvolvimento humano, enfatizando as 

interações entre os diferentes sistemas nos quais os indivíduos estão inse-
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ridos. Para Leme (2016), quando se trata do treinamento em habilidades 

sociais, a teoria de Bronfenbrenner sugere que o desenvolvimento dessas 

habilidades é influenciado pela interação dos indivíduos com seu ambi-

ente social. O treinamento em Habilidades Sociais é projetado para me-

lhorar a capacidade das pessoas de interagir efetivamente com os outros 

em uma variedade de contextos sociais (LEME, 2016). Isso inclui a co-

municação eficaz, resolução de conflitos, empatia, assertividade e habili-

dades de trabalho em equipe. Habilidades essas, essenciais para o Peda-

gogo-Educador Social praticar em espaços formais e informais, de modo 

a construir, com seus educandos, a capacidade de se relacionar de ma-

neira mais assertiva e competente socialmente. 

De acordo com a teoria bioecológica, o treinamento em habili-

dades sociais pode ser mais eficaz quando considera os diferentes níveis 

de influência ambiental identificados por Bronfenbrenner. Isso significa 

levar em conta não apenas as características individuais dos participan-

tes, mas também os ambientes nos quais vivem, estudam e interagem 

diariamente. Um programa de treinamento em Habilidades Sociais que 

reconhece e aborda esses diversos contextos pode ter um impacto mais 

significativo no desenvolvimento e na aplicação dessas habilidades pelos 

participantes (BRONFENBRENNER, 1979). 

Segundo Del Prette e Del Prette (2001/2005), o processo de soci-

alização é ampliado por meio das interações interpessoais nos microssis-

temas familiares, escolares e comunitários. Nesses contextos, o indivíduo 

adquire Habilidades Sociais ao longo da vida, evidenciando que tais ha-

bilidades são sempre aprendidas (DEL PRETTE A; DEL PRETTE Z, 

2005). Desde a infância, a exposição a diferentes ambientes sociais e 

culturais contribui para o desenvolvimento de Competência Social, como 

o reconhecimento emocional, estabelecimento de amizades, expressão de 

sentimentos e na construção da defesa de seus direitos.  

Conforme Del Prette e Del Prette (2008), as Habilidades Sociais 

compreendem uma variedade de comportamentos sociais disponíveis 

para um indivíduo, que contribuem para a qualidade e eficácia de suas 

interações com os outros. Esses comportamentos, valorizados pela cultu-

ra, aumentam a probabilidade de interações positivas, resultando em 

consequências satisfatórias para o indivíduo, seu grupo social e/ou co-

munidade. Tais habilidades favorecem o desenvolvimento da Competên-

cia Social, entendida como a eficácia do desempenho nas interações so-
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ciais, refletindo a conexão entre pensamento, sentimento e ação (DEL 

PRETTE A.; DEL PRETTE Z., 2008, 2017). 

As Habilidades Sociais são manifestadas por meio de comporta-

mentos essenciais para estabelecer relações interpessoais bem-sucedidas, 

adaptadas às especificidades de cada cultura (CABALLO, 2003 apud 

LEME, 2016).  Beauchamp e Anderson (2010) propõem um modelo 

psicossocial para o desenvolvimento dessas habilidades, que abrange 

competências cognitivas, interpessoais e socioemocionais fundamentais 

para interações sociais adequadas e positivas. Essas competências capaci-

tam o indivíduo a estabelecer relações positivas e a evitar situações soci-

ais que possam resultar em interações negativas (BEAUCHAMP E AN-

DERSON, 2010 apud LEME, 2016). 

Ser habilidoso socialmente implica na capacidade de interagir de 

forma eficaz e satisfatória com os outros em diferentes situações sociais. 

Essas Habilidades Sociais incluem comportamentos que facilitam a co-

municação, a resolução de conflitos, a expressão de emoções e a constru-

ção de relacionamentos saudáveis (DEL PRETTE A.; DEL PRETTE Z., 

2022). Ao desenvolver essas habilidades, o indivíduo aumenta sua Com-

petência Social, ou seja, sua capacidade de desempenhar com sucesso 

essas interações sociais. Segundo Del Prette & Del Prette, 2008, a Com-

petência Social envolve não apenas o desempenho eficaz desses compor-

tamentos, mas também, a consideração dos interesses pessoais e coleti-

vos, bem como a ética e moralidade nas relações interpessoais (DEL 

PRETTE A.; DEL PRETTE Z.,2008). Portanto, ser habilidoso social-

mente contribui diretamente para a competência social, permitindo ao 

indivíduo se relacionar de maneira positiva e eficaz em diversos contex-

tos sociais. 

Em resumo, a Competência Social requer que uma pessoa alcan-

ce seus objetivos de forma aceitável e equilibrada, respeitando os direitos 

humanos e considerando tanto interesses individuais quanto coletivos 

nas interações interpessoais (DEL PRETTE A.; DEL PRETTE Z., 

2010). Este conceito abrange aspectos práticos e ético-morais e varia de 

acordo com o contexto cultural e social, sendo um processo contínuo e 

dependente dos critérios atendidos em cada situação (DEL PRETTE A.; 

DEL PRETTE Z., 2010). 

Trabalhar Habilidades Sociais com indivíduos em situação de 
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vulnerabilidade é de extrema importância por diversos motivos. Primei-

ramente, essas habilidades podem ajudar esses indivíduos a desenvolve-

rem relacionamentos mais saudáveis e construtivos, tanto dentro de suas 

comunidades quanto em outros ambientes sociais. Além disso, o desen-

volvimento de Habilidades Sociais pode aumentar a autoconfiança e a 

autoestima, proporcionando aos indivíduos em situação de vulnerabili-

dade uma sensação de controle sobre suas vidas e maior resiliência dian-

te de desafios. Elas também podem facilitar a integração social e a parti-

cipação ativa na sociedade, ajudando essas pessoas a superarem estigmas 

e preconceitos que possam enfrentar.  

Por fim, ao proporcionar o treinamento em Habilidade Sociais, 

os Pedagogos-Educadores sociais contribuem para o empoderamento 

desses indivíduos, capacitando-os a construir um futuro mais promissor e 

alcançar seu pleno potencial. Ampliando as oportunidades de aprendi-

zagem e crescimento pessoal, mas também, fortalecendo os vínculos 

sociais e contribuindo para a construção de uma sociedade mais justa. 

 

Considerações finais 

Considerando todas as discussões realizadas, fica evidente que 

trabalhar as habilidades sociais é de extrema importância para promover 

um desempenho socialmente competente em indivíduos em situação de 

vulnerabilidade. Essas habilidades não apenas capacitam esses indiví-

duos a interagirem de maneira mais eficaz e positiva com o meio social, 

mas também contribuem para fortalecer sua autoconfiança, autonomia e 

capacidade de enfrentar desafios. 

Ao desenvolver habilidades sociais, como comunicação eficaz, 

resolução de conflitos, empatia e trabalho em equipe, os indivíduos em 

situação de vulnerabilidade tornam-se mais aptos a construir relaciona-

mentos saudáveis, a lidar com situações adversas e a buscar oportunida-

des de crescimento e desenvolvimento pessoal. Isso é essencial para que 

possam superar as barreiras sociais e econômicas que enfrentam e alcan-

çar uma maior inclusão e participação na sociedade. 

Nesse contexto, o trabalho do Pedagogo Social se destaca como 

fundamental. Por meio de sua atuação, o Pedagogo Social pode criar e 

implementar programas educacionais e intervenções específicas que vi-

sam ao desenvolvimento das Habilidades Sociais dos indivíduos em situ-
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ação de vulnerabilidade. Além disso, o Pedagogo Social desempenha um 

papel importante na promoção de ambientes educativos inclusivos, aco-

lhedores e estimulantes, nos quais esses indivíduos se sintam seguros 

para explorar e desenvolver suas habilidades. 

Portanto, trabalhar as Habilidades Sociais é, não apenas uma 

questão de capacitação individual, mas também, uma estratégia podero-

sa para promover a inclusão social, a igualdade de oportunidades e o 

desenvolvimento humano. Nesse sentido, o trabalho do Pedagogo Social 

é essencial para garantir que todos os indivíduos, independentemente de 

sua situação de vulnerabilidade, tenham acesso a uma educação de qua-

lidade e às ferramentas necessárias para alcançar seu pleno potencial e 

contribuir para uma sociedade mais justa e solidária. 

É importante salientar que, o profissional da educação, deve rea-

lizar pesquisas e estudos na área, participar de capacitações, adquirindo 

uma base sólida, teórica e prática no campo das Habilidades Sociais, 

com especial atenção à Competência Social.  Buscando uma ampla base 

de referências para transmitir, de maneira consistente e prática, o conhe-

cimento teórico aqui apresentado. Essa preparação, os capacitará para 

promover eficazmente as condições permitidas para a aprendizagem e o 

aprimoramento das Habilidades Sociais. 
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PEDAGOGIA SOCIAL: TECENDO CAMINHOS PARA A 

EDUCAÇÃO FORA DA SALA DE AULA 

 

Danielle Pereira de Oliveira Paiva 

 

 

Introdução 

“Se   educ ção sozinh  não tr nsform    socied de,  

sem el  tão pouco   socied de mud ” – Paulo Freire. 

 

A Pedagogia Social surgiu na Alemanha, no fim do século XIX, 

com o desejo de se contrapor ao sistema de educação formal da época, 

principalmente encarregando-se inicialmente da demanda sócio-histórica 

do momento, que era o atendimento de órfãos e pequenos infratores. No 

entanto, só em 1980, a Pedagogia Social se fez presente, como prática 

educativa no Brasil, que vivia um período de intensas manifestações con-

tra a ditadura militar e avistava o nascimento da Educação Popular, ten-

do Paulo Freire como seu principal expoente, cujas teorias ajudaram a 

iniciar o campo da Pedagogia Social no Brasil, não obstante, o campo da 

Pedagogia Social no Brasil ainda continua em construção. 

Compreender o conceito da Pedagogia Social, a importância da 

sua prática pedagógica para o desenvolvimento de uma educação mais 

democrática e como essas práticas se relacionam com o aprendizado em 

Direitos Humanos foram algumas das questões que nortearam o desen-

volvimento desse artigo. Assim, para responder estes apontamentos, foi 

necessário fazer uso de uma revisão bibliográfica e alguns autores foram 

essenciais para a evolução desta pesquisa, como: FERREIRA (2019; 

2020), GOHN (2009) e CALIMAN (2010).   

Para Caliman (2010), a Pedagogia Social é uma ciência, com me-

todologia, investigação e prática de pesquisa, uma ciência das práxis, que 

tem como proposta desvendar a parte da realidade social que se encontra 

a margem, invisibilizada. Dando condições para que essa realidade possa 

ser transformada, e além, uma ciência que busca mediar e solucionar 

conflitos dos grupos ou indivíduos atendidos.  

Assim, devido a desigualdade social crescente, principalmente a 

infância e a juventude socialmente vulneráveis, carecem de assistência, 
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que o sistema escolar individualmente, não consegue fornecer em sua 

totalidade. De acordo com Caliman (2010, p. 345): ―a escola é indispen-

sável, mas não única, nem suficiente, isto é, não se pode jogar sobre seus 

ombros toda a responsabilidade pela luta a favor da inclusão social‖. 

Consequentemente, é preciso outros espaços e outras práticas educativas 

para atender as crianças/jovens/adultos.  

É preciso a percepção de que há muitas formas de educação, não 

apenas a tradicional, produzida em sala de aula. Evidentemente, a esco-

larização é indispensável para o indivíduo, para o seu desenvolvimento e 

sua socialização, todavia, há situações em que a criança/jovem/adulto se 

vê impossibilitado de chegar até ela, ou ainda, a escola não consegue 

processar os vários atravessamentos que fazem parte da rotina daquele 

indivíduo que está no processo de escolarizar-se. De acordo com Cali-

man (2010), a (pre)ocupação da Pedagogia Social é adentrar (de forma-

ção integral) onde a educação formal não chega. Em locais de escassez e 

exclusão, no qual a educação é mais do que a garantia dos direitos fun-

damentais. É assim que outros lugares, espaços, associações, clubes e 

Organizações Não Governamentais (ONGs) surgem como alternativa e 

apoio para que a Pedagogia Social desenvolva projetos educacionais fora 

do espaço escolar. 

 

A criatividade do brasileiro em inventar novos processos educativos fora 

da escola é evidente na grande quantidade de instituições e atividades não 

formais voltadas para a educação: a escola aberta nos fins de semana, ati-

vidades de lazer e esporte, centros juvenis, ―oratórios‖, atendimento ao 

menor aprendiz, comunidades de recuperação de tóxico-dependentes e 

para adolescentes em situação de risco e em conflito com a lei, creches 

comunitárias e tantas outras. Em torno dessa práxis socioeducativa emer-

gem inúmeras experiências, saberes, metodologias, em torno de institui-

ções socioeducativas (CALIMAN, 2010, p. 343). 

 

De acordo com o autor, a Pedagogia Social transita por espaços 

muitas vezes invisibilizados pela sociedade e ao enxergar a realidade 

desse educando, respeitando sua leitura do mundo e fazendo com que ele 

participe do processo de construção do saber, seja ele criança, jovem ou 

adulto. O educador social proporciona ferramentas para que esses indi-

víduos, em situações de exclusão e vulnerabilidade social, sejam sujeitos 

no processo de aprendizado, auxiliando na construção de um pensamen-
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to mais crítico, gerando uma reflexão sobre o véu de invisibilidade e 

marginalidade imposta a eles pela sociedade. 

 

Não se trata de trabalhar somente na socialização/adaptação do indiví-

duo, mas de infundir neles uma atitude crítica capaz de provocar mudan-

ças e transformações na sociedade. Não se trata de promover adaptação e 

acomodação à sociedade, mas de promover a mudança na mesma (CA-

LIMAN, 2010, p. 350-351). 

 

A práxis da Pedagogia Social não está restrita às camadas mais 

empobrecidas ou excluídas de uma sociedade. Inclusão, solidariedade, 

direitos humanos são conceitos que precisam ser pensados, materializa-

dos e implementados mesmo em sociedades mais desenvolvidas, ainda 

que não haja conflitos pela economia, há outros problemas sociais, em 

que será necessária uma intervenção pedagógica diferenciada (CALI-

MAN, 2010). 

 

Pedagogia Social 

Fonte: Autora, 2024. 
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Tecendo Saberes: Educação Não Formal  

Qual a forma(to) que a Educação deve ter? Por que presumir que 

é apenas no formato sala de aula/escola que os saberes podem ser pro-

duzidos/consumidos? Há um certo senso comum sobre a escola ser ―o‖ 

espaço de aprender, o que é certo, mas a escola não detém essa exclusivi-

dade. A educação pode ser construída em diversos espaços, e inclusive, é 

produzida nas relações sociais do nosso cotidiano, nas quais aprendemos 

e ensinamos sem nos darmos conta. De acordo com Ferreira, Sirino e 

Mota (2020, p.402): ―Educação é um processo formativo amplo, resul-

tante de interações da convivência humana e que se dá em diferentes 

espaços sociais. Neste sentido, a formação humana acontece dentro e 

fora da escola.‖  

 

A educação não-formal designa um processo com várias dimensões tais 

como: a aprendizagem política dos direitos dos indivíduos enquanto cida-

dãos; a capacitação dos indivíduos para o trabalho, por meio da aprendi-

zagem de habilidades e/ou desenvolvimento de potencialidades; a apren-

dizagem e exercício de práticas que capacitam os indivíduos a se organiza-

rem com objetivos comunitários, voltadas para a solução de problemas co-

letivos cotidianos; a aprendizagem de conteúdos que possibilitem aos in-

divíduos fazerem uma leitura do mundo do ponto de vista de compreen-

são do que se passa ao seu redor[...](GOHN, 2009, p. 33). 

 

A Educação é um direito fundamental, e como tal, deve ser leva-

da a todos, no entanto, na sociedade brasileira, milhões de pessoas ainda 

não têm acesso à educação (ao menos a formal), tornando o ambiente 

escolar um privilégio que muitos não conseguem acessar. Galvão (2023), 

apresenta que em 2022, segundo o IBGE, havia 10 milhões de brasileiros 

adultos analfabetos. E de acordo com Nazar (2023) a UNICEF apresen-

tou que entre 2017/2019 havia 2 milhões de crianças e adolescentes entre 

11 e 19 anos que não tiveram acesso à escola. A razão pela qual milhões 

de pessoas não têm acesso à educação podem ser diversas, necessidade 

de trabalhar, falta de merenda nas escolas, distância entre moradia e es-

paço escolar, bullying e outros que atravessam por questões socioeconô-

micas.  

Consequentemente, numa sociedade capitalista e desigual como 

a nossa, além da necessidade, há urgência de criação de novas políticas 

públicas e maiores investimentos na educação, para construção de novas 
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escolas, melhoria nas estruturas das escolas já existentes, reajuste de salá-

rios dos professores e acesso garantido de crianças e adolescentes a edu-

cação, dentro ou fora do ambiente escolar, sobretudo que possam receber 

uma educação de qualidade que assegure seu desenvolvimento. Não 

basta colocar a educação como direito, é preciso que esse direito seja 

cumprido e chegue para todos, sem distinção.  

Se a educação é um direito, qual é o papel da educação na for-

mação do cidadão? O verbo educar, do latim educare, segundo o dicioná-

rio, seria nutrir, fazer crescer (a criança), assim, pode-se dizer que educar 

é fazer com que o indivíduo se desenvolva integralmente. Consequente-

mente os saberes que serão desenvolvidos/construídos são tão/mais 

importantes que o tipo de espaço onde eles se darão.  

Importante ressaltar que a educação não formal não exclui a 

educação formal e vice-versa, elas se conectam e podem, havendo viabi-

lidade, se complementar, mas que em muitas vezes, será a educação não 

formal que chegará em lugares que a educação formal não consegue se 

fazer presente ou chega de maneira insuficiente.  

            A meta da educação não formal não é fazer que a crian-

ça/jovem/adulto absorva um conteúdo sistematizado de saberes, mas 

que os conteúdos que serão disponibilizados possuam ancoragem social 

e façam sentido para eles, e assim, facilitem a construção do aprendiza-

do. A educação não formal prioriza as relações sociais que fazem parte 

da vida do indivíduo, os capacitando para conhecer seus deveres e direi-

tos e para o pleno exercício da cidadania. A educação não formal, sub-

sumida na Pedagogia Social, não desvaloriza o papel da escola e da edu-

cação formal para a sociedade, o que ela se propõe é produzir novas 

formas de aprendizado, que possam ser tecidas entre os educadores, os 

educandos e a realidade em que vivem.  

Sobre a educação não formal, Ferreira, Sirino e Mota (2020, p. 

10), apresenta que ela: 

 

[...] caracteriza-se uma educação que ocorre em todos os espaços, tempos, 

e grupos sociais e que possui em seu bojo uma visão dos processos educa-

tivos para além do desenvolvimento cognitivo e da instrução formativa. 

Ou seja, uma educação que busca promover sociabilização, desenvolvi-

mento humano mais completo e melhoria na qualidade de vida dos sujei-

tos.  
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A Pedagogia Social entende que para que a educação não formal 

se produza de forma eficiente é necessário além de vislumbrar a realida-

de social do educando, vê-lo como realmente educando, sua habilidade 

de produzir conhecimento, sua capacidade de refletir e transformar-se.  

Juntos, educador e educando tecem um caminho de conhecimen-

to e (re)conhecimento, usando do cotidiano em que o aluno está inseri-

do, suas relações e percepções sobre a sua identidade e de como ele é 

visto pela sociedade, para que através de um processo dialógico, sejam 

produzidas as ferramentas de ensino/aprendizado. Mais tarde, esse alu-

no, após se reconhecer como sujeito de direitos, se torna autônomo e 

apto para o exercício da cidadania. 

 

O educando se reconhece conhecendo os objetos, descobrindo que é capaz 

de conhecer, assistindo à imersão dos significados em cujo processo se vai 

tornando também significador crítico. Mais do que ser educando por cau-

sa de uma razão qualquer, o educando precisa tornar-se educando assu-

mindo-se como sujeito cognoscente e não como incidência do discurso do 

educador. (FREIRE, 1992, p. 24). 

 

Educador Social: o caminho dialógico 

Ensinar enquanto aprende, aprender enquanto ensina. A relação 

entre o Educador Social e o educando deve ser sempre de mediação, no 

qual as práticas pedagógicas são propostas, dialogadas e não impostas. O 

Educador Social precisa observar e sobretudo conhecer o educando, en-

xergando-o como protagonista do processo de aprendizado. De acordo 

com Graciani (2014), cabe ao educador social despertar a curiosidade, a 

vontade de aprender no aluno, fazendo com que ele se perceba como 

sujeito cognoscente e que tenha prazer nisso. O Educador Social, sobre-

tudo, precisa acreditar na capacidade transformadora da educação, para 

que o educador e o educando trabalhem juntos para serem agentes de 

transformação social. 

O Educador Social pode desempenhar diversas funções para o 

desenvolvimento de práticas educativas, culturais e esportivas em ONGs, 

comunidades carentes, instituições de reclusão, centros de apoio social, e 

outros, sejam eles ligados ao governo, empresa, ou entidades sem fins 

lucrativos. Assim, as práticas educativas do Educador Social serão de-

senvolvidas e organizadas a partir do espaço e do trabalho a ser feito. No 

Brasil, somente em 2009, a função de Educador Social foi reconhecida 



256 

 

pelo Ministério do Trabalho como profissão, mas ainda assim, a profis-

são não está regulamentada como as demais profissões formais da área 

da educação. Não obstante, é fundamental que além da sua capacitação 

e inserção como profissional, que esse Educador Social possua criticida-

de, solidariedade e compromisso político com as camadas sociais atendi-

das, sem perder sua postura ética e pesquisadora (GRACIANI, 2014).  

 

Sua atuação profissional se constrói a partir de três critérios: as demandas 

específicas dos grupos em vulnerabilidade social, a busca de conteúdos 

que embasem um atendimento digno para as demandas dessas camadas 

sociais e uma relação dialógica estabelecida tanto entre os distintos espe-

cialistas que transitam no seu campo educacional quanto com os sujeitos 

empobrecidos, focos de sua prática profissional (FERREIRA, 2020, p. 46). 

 

O movimento observar, conhecer e escutar, são tão importantes 

como a relação entre ensino/aprendizagem. Por isso, as teorias de Paulo 

Freire, como o conteúdo da “Ped gogi  d  Libert ção”, que pensam a ca-

pacidade transformadora e emancipatória da educação, além da impor-

tância da produção de uma relação dialógica entre educador/educando, 

foram tão importantes para a construção do ethos do Educador Social e 

das práticas educativas (FERREIRA, 2020). 

         

A Pedagogia Social e os Direitos Humanos: Caminho para democracia 

Para que educar em Direitos Humanos?  A primeira reflexão que 

deve ser feita é que não há democracia real sem que haja respeito e cum-

primento aos Direitos Humanos. Dessa forma, educar em Direitos Hu-

manos é também preparar o indivíduo para o exercício da democracia e 

cidadania, até para que lutem por seus direitos, já que infelizmente, direi-

to dado não é direito garantido.  

Em consequência, a educação em Direitos Humanos se faz im-

portante para todo profissional da área da educação, mas é totalmente 

imprescindível para a formação dos Educadores Sociais, quanto para os 

educandos e a compreensão dos seus direitos, deveres, e da realidade 

social em que estão inseridos. Como conteúdo escolar, a educação em 

Direitos Humanos é considerada um tema transversal e interdisciplinar, 

dessa forma, seu conteúdo pode estar presente em diversas disciplinas, 

facilitando a sua inserção nos diversos ciclos ou modelos de educação, da 

Educação Básica ao Ensino Superior, da educação formal à não formal. 
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No Brasil, as diretrizes nacionais para a Educação em Direitos 

Humanos (EDH) estão previstas no Projeto de Lei 1655/22, que orienta 

a formação dos profissionais da educação, e dos sistemas de ensino. No 

entanto, em 2007, já havia sido promulgado o Plano Nacional da Educa-

ção em Direitos Humanos (PNEHD), no qual a educação e os direitos 

humanos tecem juntos o caminho para uma formação integral. A educa-

ção em Direitos Humanos, não é apenas importante, ela é necessária, 

principalmente num país que em muitos momentos, tanto a democracia 

quanto os direitos humanos são ameaçados.  

 

A educação em direitos humanos é compreendida como um processo sis-

temático e multidimensional que orienta a formação do sujeito de direitos, 

articulando as seguintes dimensões:  

• apreensão de conhecimentos historicamente construídos sobre direitos 

humanos e a sua relação com os contextos internacional, nacional e local;  

• afirmação de valores, atitudes e práticas sociais que expressem a cultura 

dos direitos humanos em todos os espaços da sociedade; 

 • formação de uma consciência cidadã capaz de se fazer presente em ní-

veis cognitivo, social, ético e político; 

 • desenvolvimento de processos metodológicos participativos e de cons-

trução coletiva, utilizando linguagens e materiais didáticos contextualiza-

dos; 

 • fortalecimento de práticas individuais e sociais que gerem ações e ins-

trumentos em favor da promoção, da proteção e da defesa dos direitos 

humanos, bem como da reparação das violações (BRASIL, 2007, p.11). 

 

Assim, percebe-se como as práticas de Pedagogia Social se entre-

laçam com os preceitos da Educação em Direitos Humanos. Ambas 

compreendendo que como o direito à vida, o direito à educação é um 

direito fundamental e inalienável, entendendo que é imprescindível que 

as camadas mais empobrecidas da população ou em situação de vulne-

rabilidade social também tenham acesso a ela.  

Entender que a educação não é um privilégio, mas um Direito 

Humano, é essencial para a construção de práticas socioeducativas e de 

processos de ensino-aprendizagem mais inclusivos, essenciais para de-

senvolver sujeitos autônomos. Educar para a democracia, educar para a 

solidariedade, educar para a tolerância, educar para a cidadania e para a 

não-violência, são formas de transformação social e de emancipação do 

sujeito. Educar para transformar. Não há transformação social sem edu-
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cação, não há educação democrática sem o cumprimento dos Direitos 

Humanos. De acordo com Ferreira (2019, p. 31): ―A educação em direi-

tos humanos cumpre o seu papel de auxiliar no ensino de direitos e deve-

res (que nunca devem estar desvencilhados) fundamentais para nos cons-

tituirmos como seres humanos em sociedade‖.  

 

Considerações 

As desigualdades sociais no Brasil demandam cada vez mais en-

frentamentos. A educação é um campo de disputa, um agente transfor-

mador, assim, educar para além da sala de aula é uma necessidade. Des-

sa forma, as práticas pedagógicas e educativas da Pedagogia Social são 

essenciais para promover justiça social, já que é através de uma educação 

mais democrática que se torna possível alcançá-la. Em consequência, os 

grupos/indivíduos, em diversos graus de vulnerabilidade, talvez pela 

primeira vez, se enxergam como protagonistas, como detentores e cons-

trutores também do saber, e assim, com o poder de refletir sobre a reali-

dade social e se habilitar a transformá-la.  

           Através das práxis da Pedagogia Social, o Educador Social que 

atuará junto às camadas mais empobrecidas e/ou vulnerabilizadas terá o 

comprometimento e a formação necessária para produzir o melhor mé-

todo educativo, mas não só, de ver o educando como sujeito em forma-

ção, mas, um cidadão integral. Ainda assim, o docente/educador social 

deve estar amparado no método científico, na ética e na prática pedagó-

gica dialógica, sem que se perca, principalmente, as capacidades huma-

nas de ver, ouvir e exercitar a empatia e a solidariedade, capacitando o 

educando para assumir o seu papel na sociedade.  

          Ademais, pelo que foi exposto, percebe-se que a práxis da Pedago-

gia Social, suas intervenções e práticas mais acolhedoras e inclusivas, 

podem ser aliadas também nos espaços escolares, que vem vivenciando 

realidades sociais cada vez mais complexas. Dessa maneira, ao enxergar 

o aluno como sujeito, compreender seus atravessamentos sociais, o edu-

cador imbuído das práticas da Pedagogia Social, pode produzir conteúdo 

e ferramentas de aprendizagens que perpassam pelo contexto social do 

educando, despertando o interesse, facilitando o desenvolvimento e con-

sequentemente, minimizando a evasão escolar.  
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           É sempre válida a reflexão que a educação, seja ela em espaços 

escolares ou não, deve promover a autonomia do educando, seu prota-

gonismo no processo educativo. Ao docente cabe auxiliá-lo no entendi-

mento dos direitos, do educar para a solidariedade, para a não violência, 

do educar para a paz, preceitos esses que não devem ficar reservados a 

apenas as camadas mais empobrecidas da sociedade, já que são preceitos 

para um melhor viver, um viver mais digno e mais humano. Por isso, ao 

buscar a formação integral do educando, inclusive no conhecimento dos 

direitos humanos, é também humanizar-se.  

          Acreditar na Educação e no seu importante papel social não deve-

ria ser considerado uma utopia, por mais que saibamos das dificuldades 

de acesso à educação, é através dela, que o sujeito (consciente de seus 

direitos), será artífice de mudança da sua realidade social. Assim, ainda 

que persi, a educação não mude o mundo, parafraseando Paulo Freire, 

ela transforma pessoas e essas pessoas podem transformar a sociedade. A 

transformação da sociedade para muitos é um sonho, apenas isso, no 

entanto, ―ai de nós, educadores, se deixarmos de sonhar sonhos possí-

veis‖ (FREIRE, 1982, p. 99). Dessa forma, é relevante que busque e pro-

duza uma educação cada vez mais democrática, e para isso, o conheci-

mento da Pedagogia Social é fundamental.  

          Conclui-se também que, não só para a pedagogia e para os Educa-

dores Sociais, mas para todas as licenciaturas e profissionais da área de 

educação, o aprendizado em Pedagogia Social, da teoria à prática, é um 

elemento agregador na formação e deveria ser matéria obrigatória na 

grade de formação de professores (de todos os ciclos do Educação Bási-

ca), pois possibilitaria um melhor enfrentamento das questões sociais que 

atravessam o cotidiano escolar. 
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PEDAGOGIA SOCIAL NA ESCOLA? UMA INTRODUÇÃO  

SOBRE AS POTENCIALIDADES E OS LIMITES DA  

PEDAGOGIA DA CONVIVÊNCIA 

 

Sheila Berrocal-Fonseca 

André Luciano da Silva 

 

 

Introdução 

É possível discutir sobre a inclusão da Pedagogia Social na esco-

la, sendo a Pedagogia em questão caracterizada como atuante em espa-

ços não escolares? Isso não seria um contrassenso a priori? Pensamos que 

as condições em que foi forjada a Pedagogia da Convivência dão as ba-

ses para responder a essas perguntas. 

A origem da Pedagogia da Convivência ocorreu no ambiente es-

colar. Seu idealizador Xérus R. Jares em sua obra Pedagogia da Convivên-

cia (2008) explica que os princípios dessa Pedagogia foram formatados 

dentro desta instituição educacional; então nos parece que a inclusão dos 

princípios de uma Pedagogia que tem nos interesses humanos e não nos 

do capital como central no processo de formação dos homens seria sim 

possível de serem incluídos na escola. 

Todavia, a sociedade em que convivemos é uma sociedade estru-

turada em classes sociais, onde as forças materiais exigem forças espirituais, 

ou seja, a (re) produção de ideias, princípios, pressupostos etc. para a 

nutrição do modo de produção capitalista. Seria o que Karl Marx explica 

em seu texto O Capital (1996) ao tratar sobre a estrutura metabólica da 

sociedade capitalista, que o processo de produção da sociabilidade capitalista é 

também o de sua própria reprodução. E para isso é necessário, como Engels 

(2012) relembra, de um conjunto de organismos, instrumentos, forças 

etc. que auxiliem no processo de manutenção desse sistema. Dentre eles 

está a escola e toda a sua sistematização. 

A concepção de uma Pedagogia Social que adentre os espaços 

convencionais de ensino-aprendizagem, deve ser entendida com esses 

meandros de possibilidades e de limites. Pois como Mészáros (2005) 

expõe que seria necessário se apoderar do conhecimento dos nexos estru-
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turais e históricos que regem a estrutura social atual, observando as suas 

relações produtivas e ideológicas, ou seja, seu metabolismo, para a for-

mação de uma alternativa à educação oficial. E isso passa pelo processo 

de incluir princípios, pressupostos etc. que tenham as necessidades bási-

cas dos seres humanos como o polo orientador de sua direção, e não de 

apenas formar pessoas para serem inseridos no mercado de trabalho ou 

para servir como exército de reserva para este mercado. 

Debater a inclusão dos princípios da Pedagogia da Convivência na 

escola passa por um processo de compreender as suas possibilidades e os 

seus limites dentro de uma sociedade gerida pelos interesses do capital. 

Acredita-se que apenas a teoria social marxiana seria capaz de promover 

uma crítica que vai à raiz do fenômeno, e assim auxiliar no processo de 

compreender tais avanços e limites. 

Para isso estruturamos este artigo em três momentos: o primeiro 

trata sobre o fenômeno social das educações, apresentando a sua nature-

za, função social e seu desenvolvimento; o segundo momento trata-se 

sobre a conceituação de Pedagogia Social e da Pedagogia da Convivência 

clareando os seus contornos básicos, já no terceiro momento debatemos 

as possibilidade e limites da inclusão dos princípios da Pedagogia da 

Convivência na escola fornecendo, introdutoriamente, os substratos es-

senciais para possíveis discussões. Por fim, tecemos nossas considerações 

finais.     

 

 Educações: natureza, função social e desenvolvimento  

         É necessário desconstruir a imagem que impera no senso comum 

de que educação é sinônimo de escola, ou de que só há educação se hou-

ver uma estrutura sistematizada com professores, livros e prédios especí-

ficos para tal. Essa imagem que parece estar solidificada na mente da 

maioria da população é uma construção oriunda do projeto societário 

burguês europeu de educação, que se estendem aos demais cantos do 

mundo através da expansão dos imperativos socioeconômicos do modo 

de produção capitalista; o qual não só requer “tr b lh dores livres como 

pássaros‖ (MARX, 1996b, p. 241), mas que eles aprendam minimamente 

a manusear as máquinas; além de ler, escrever e contar para posterior-

mente “ pert r p r fusos e botões”. Não se quer dizer aqui, por sua vez, 

que em outras organizações sociais (como o Escravismo ou o Feudalis-
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mo), não existiam pessoas que ensinavam ou que inexistiam livros etc., 

isso seria um erro histórico; mas, se diz aqui que a sistematização da 

educação como a conhecemos surge dos imperativos do desenvolvimento 

da sociabilidade capitalista, como uma de suas exigências, como condi-

ção para a sua reprodução (Mészáros, 2005). 

Segundo o antropólogo Carlos Rodrigues Brandão: ―[...] educa-

ção é, como outras, uma fração do modo de vida dos grupos sociais que 

criam e recriam, entre outras invenções de sua cultura, em sua socieda-

de‖ (BRANDÃO, 2002, p. 10). Analisando essa assertiva pode-se inferir 

que educação é um produto humano, e que está condicionado à comple-

xidade das relações e inter-relações dos grupos sociais. Assim, regras, 

costumes, pressupostos, ideias etc., gestados no seio do convívio de um 

povo são intrínsecos a educação deste povo. Diante disso: 

 

[...] a educação participa do processo de reprodução de crenças e idéias, 

de qualificações e especialidades [e das relações produtivas, como técni-

cas, construção de instrumentos para o trabalho etc.,] que envolvem as 

trocas de símbolos, bens e poderes que, em conjunto, constroem tipos de 

sociedades. E esta é a sua força (BRANDÃO, 2002, p. 11). 

 

É neste sentido que compreendemos educação, como um fenô-

meno social amplo, por isso, não se restringe a estruturação, ao regra-

mento, nem as paredes de uma instituição – por exemplo, a escola –, pois 

―[...] não há uma forma única nem um único modelo de educação; a 

escola não é o único lugar onde ela acontece e talvez nem seja o melhor; 

o ensino escolar não é a sua única prática e o professor profissional não é 

o seu único praticante‖ (BRANDÃO, 2002, p. 9). 

Em síntese: educação é o processo humano que tem a função so-

cial de reproduzir seres sociais e isso vai depender do conjunto de expe-

riências, leis etc. que esses seres produziram e reproduziram durante a 

história e que pretendem repassá-los a posteriores. Essa transmissão 

ocorre de várias formas, e a educação sistematizada, como a burguesa, é 

só uma delas. A educação é uma criação humana que progride de acordo 

com a complexidade no percurso histórico da humanidade; e diante dis-

so, sendo um produto humano marcado historicamente, não existe uma 

educação, mas, várias educações. 
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O pedagogo italiano Franco Cambi em sua obra clássica “Históri  

d  Ped gogi ” (1999), resgata, historicamente, as concepções dominantes 

de educações atreladas aos modos societários. Já, o marxista argentino 

Anibal Ponce em sua obra ―Educ ção e lut  de cl sses” (1986), expõe a 

constituição da educação desde os tempos primitivos e após estes com as 

sociedades estruturadas em classes; evidenciando que as formas de edu-

cação ao longo do processo de construção do ser social estão relaciona-

das aos interesses das classes dominantes, pois é concebível entender que 

os interesses que deveriam imperar na educação formal em determinada 

formação social são os dos que ―detêm‖ o domínio do que deveria ser o 

ser social mais adequado, mais digno e reproduzível, ou seja, dos sujeitos 

sociais que detêm os meios de produção à época. Como Marx e Engels 

pronunciaram em ―A ideologi  Alemã”:  

 

As ideias da classe dominante são, em cada época, as ideias dominantes, 

isto é, a classe que é a força material dominante da sociedade é, ao mesmo 

tempo, a sua força espiritual dominante.  A classe que tem a sua disposição 

os meios de produção material dispõe também dos meios de produção es-

piritual, de modo que a ela estão submetidos aproximadamente ao mesmo 

tempo os pensamentos daqueles aos quais faltam os meios de produção 

espiritual. As ideias dominantes nada mais são que a expressão ideal das 

relações materiais dominantes, são as relações materiais dominantes que 

fazem de uma classe a classe dominante, são as ideias de sua dominação. 

Os indivíduos que compõem a classe dominante possuem, entre outras 

coisas, também consciência e, por isso pensam; na medida em que domi-

nam como classe e determinam todo o âmbito de uma época histórica, é 

evidente que eles o fazem em toda a sua extensão, portanto, entre outras 

coisas, que eles dominam também como pensadores, como produtores de 

ideias, que regulam a produção e a distribuição das ideias e seu tempo; e, 

por conseguinte, que suas ideias são as ideias dominantes da época 

(MARX; ENGELS, 2007, p. 47).  

 

Por isso, as educações dos não dominantes são marginalizadas, 

apagadas, secundarizadas ou simplesmente estigmatizadas como inferio-

res. Ver, por exemplo, como Eduardo Galeano em “As vei s  bert s d  

Améric  L tin ” (2017) e Tulio Halperin Donghi em “Históri  d  Améric  

L tin ” (1975) expõem essa demonização da cultura, costumes e educa-

ções dos povos nativos, por partes das classes dominantes.  

https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/4889479/mod_resource/content/1/DONGHI%2C%20Tulio%20Halper%C3%ADn.%20Historia%20contempor%C3%A2nea%20de%20Am%C3%A9rica%20latina.pdf
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Além disso, o processo de inclusão dos princípios dessa educação 

dominante ocorreu, muitas das vezes, de formas violentas, seja pela arbi-

trariedade dos colonizadores, seja pela imposição dos dogmas da igreja 

católica. E no mesmo momento em que havia essa imposição sob os 

nativos e posteriormente sob os negros escravizados, havia um processo 

cruel de apagamento de educações, culturas e histórias desses povos. 

Isso evidencia que a luta de classes é também a luta pelas ideias 

na sociedade, o que Marx e Engels chamam de força espiritual. Que as 

educações também é instrumento de luta de classes, pois possibilitam 

reproduzir os projetos societários que estão em disputa na sociedade de 

classes.  É nesse sentido que adentrar nos espaços de ensino, como as 

escolas, com ideias, pressupostos etc. que vão para além dos interesses do 

capital, que é apenas e somente a obtenção do lucro, é também uma ar-

ma crítica contra o status quo. Por isso acreditamos que a Pedagogia So-

cial ganha um acentuado relevo para a discussão das possibilidades e 

limites da inclusão e centralização de interesses realmente humanos nos 

espaços de formação na sociedade capitalista.  

 

Pedagogia Social e a Pedagogia da Convivência: pressupostos teóricos 

fundamentais 

A Pedagogia Social consiste na vertente de educação que não 

ocorre nos espaços tradicionais de ensino-aprendizagem, não conta com 

uma curricularização engessada, ao contrário ela é oriunda dos espaços e 

experiências da vida social que complementam a formação do ser social. 

Isso quer dizer que a Pedagogia Social tem contornos mais flexíveis os 

quais são moldados em decorrência das exigências das reais necessidades 

humanas para a convivência na vida social. Assim, parafraseando o pro-

fessor Geraldo Caliman (2013) conceitua: a Pedagogia Social postula 

práticas educacionais que tem como o eixo orientador as relações huma-

nas e não o ensino e a aprendizagem. Essa Pedagogia possui dimensões 

sociopolíticas e sociopedagógicas, que aspira a transformação social 

através da diminuição das situações de exclusão pautada no desenvolvi-

mento de habilidades socioemocionais e comunitárias. Tal Pedagogia 

compreende o prédio, o lugar onde se dão as aprendizagens, como ambi-

ente afetivo. 
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Ainda de acordo com Caliman (2013), coordenador da Cátedra 

UNESCO de Juventude, Educação e Sociedade, a Pedagogia Social tem 

seu foco no indivíduo, trabalhando na perspectiva de que ele possa ama-

durecer a responsabilidade social e aportar ao bem geral da comunidade. 

O autor considera essa relação como uma das perspectivas da Pedagogia 

Social, composta tanto por ações preventivas quanto de recuperação da 

socialização. Refere-se a ela como uma Pedagogia da Presença, que perpas-

sa os vínculos afetivos e se constitui alicerçada na ética, na solidariedade 

e na cidadania. 

Entre nós, Caliman esclarece que:  

 

A Pedagogia Social no Brasil tende a ser concebida como uma ciência que 

pertence ao rol das Ciências da Educação, uma ciência sensível à dimen-

são da sociabilidade humana, ou seja, que se ocupa particularmente da 

educação social de indivíduos historicamente situados. Uma educação que 

ocorre de modo particular lá onde as agências formais de educação não 

conseguem chegar; nas relações de ajuda a pessoas em dificuldade, especi-

almente crianças, adolescentes e jovens que sofrem pela escassa atenção às 

suas necessidades fundamentais (CALIMAN, 2011, p. 486). 

 

Diante desta citação, infere-se que, se ―[...] a escola sintetiza e re-

produz os saberes construídos por uma sociedade ao longo dos anos e 

estando a Pedagogia Social presente especialmente nos espaços não-

escolares, ela se encontra hierarquicamente abaixo do que conhecemos 

como educação escolar ou formal‖ (FERREIRA; SIRINO; MOTTA, 

2020, p. 11). 

Com efeito, há uma hierarquização entre a formação nos espaços 

convencionais de ensino-aprendizagem e os não-convencionais como 

sindicatos, comunidades, organização de bairros, famílias etc. Todavia, 

como relembrado no nosso primeiro item deste artigo, a formação hu-

mana não se basta aos espaços tradicionais de ensino, é necessário para a 

convivência da vida social os aprendizados que ocorrem na família, nos 

espaços religiosos, nas reuniões de comunidades de bairros, na rua etc. 

São conhecimentos e experiências que ultrapassam os muros das escolas, 

pois seria uma ingenuidade compreender que apenas as escolas podem 

formar os sujeitos sociais para a convivência social. Aliás, seria necessá-

rio retomar a farsa de que os sujeitos chegam à escola como papéis em 
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brancos, vazios e esperando serem preenchidos pelos saberes dos profes-

sores profissionais. 

 Posto isso, dever-se-ia haver uma relação de complementaridade 

entre as duas Pedagogias: a Pedagogia Social e a Pedagogia tradicional, 

ou escolar. Contudo, apesar dessa lógica fundamental à formação huma-

na, essa complementaridade não é bem executada nos espaços de forma-

ção docente. 

A formação docente, nos espaços universitários, se baseia quase 

que exclusivamente na docência escolar já que, dentre as inúmeras disci-

plinas que compõem os cursos de Pedagogia das IES federais, poucas 

apresentam conteúdos para além dos espaços formais. Érico Ribas Ma-

chado nos apresenta esta questão quando relata a ―insuficiência dos cur-

rículos de formação do Pedagogo que não instrumentalizam o profissio-

nal para atender as demandas referentes a problemas sociais‖ (2010, 

p.37).  

Por exemplo, há 07 (sete) Universidades Federais no chamado ei-

xo Rio-São Paulo, 06 (seis) delas oferecem o curso de Pedagogia entre as 

quais apenas 02 (duas) oferecem uma, apenas uma, disciplina que abor-

da o tema da Educação Não Escolar; e nenhuma delas oferece especiali-

zação relacionada ao tema da Pedagogia Social, conforme mostra o qua-

dro abaixo: 

Quadro 1:  Cursos de Pedagogia nas Universidades do eixo Rio – São Paulo e presença 

do tema da educação não escolar. 

UF IES Pedagogia Sigla 

SP Universidade Federal de São Carlos 4 Sim UFSCar 

SP Universidade Federal de São Paulo Sim UNIFESP 

SP Universidade Federal do ABC Não UFABC 

RJ Universidade Federal do Estado do Rio de Ja-

neiro 3 

Sim UNIRIO 

RJ Universidade Federal do Rio de Janeiro Sim UFRJ 

RJ Universidade Federal Fluminense Sim UFF 

RJ Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro Sim UFRRJ 

Fonte: https://www.pebsp.com/lista-de-universidade-federais-do-brasil-2020/. 

                                                             
4 Possui em sua matriz curricular uma disciplina que aborda o tema da Educação 

Não Escolar 
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A partir destas constatações e tendo em vista o que nos diz 

Evelcy Machado ―[...] a sociedade moderna apresenta demandas sócios 

educacionais que ultrapassam os limites formais e regulares da escola‖ 

(2009, p. 1). E assim, entende ser imprescindível a implementação dos 

princípios da Pedagogia Social nos espaços escolares para que haja uma 

formação mais completa. Mas isso seria possível? 

O catalão Xérus R. Jares em seu livro “Ped gogi  d   onvivênci ” 

(2008), apresenta-nos os pressupostos que deferimos estarem consonan-

tes com este objetivo. O autor nos apresenta uma Pedagogia que se dire-

ciona para além dos conteúdos educativos formais e se centra nos direi-

tos humanos como os seus pilares:  

 

Com efeito, ao indagar acerca dos pilares sobre os quais queremos cons-

truir a convivência, os direitos humanos representam opção idônea e legí-

tima. A ideia central na qual se assenta o conceito de direitos humanos é a 

de dignidade, inerente a todo ser humano. E é a partir deste ponto que de-

vemos construir a convivência em todos os âmbitos sociais. Dignidade que 

se situa entre três qualidades essenciais: liberdade, justiça e plena igualda-

de de todos os seres humanos (JARES, 2008, p.4). 

 

A Pedagogia da Convivência postulada por Jares, pressupõe uma 

necessária mudança de paradigmas relacionados a visão instaurada na 

sociedade a respeito do significado de conflito que, para ele, não consti-

tui um problema ou um obstáculo, mas, uma oportunidade de mudança 

e crescimento (Jares, 2002). O autor construiu o conceito de Pedagogia da 

Convivência a partir de experiências no espaço escolar, que tem como 

centralidade a chamada Educação Formal, o currículo, as disciplinas que 

constam nas normativas e que são obrigatórias etc. A premissa pedagógi-

ca da Pedagogia da Convivência formulada por Jares possuem tópicos bali-

zadores que detalharemos a seguir: 

●  Respeito: pontua as relações em que não estão presentes nenhu-

ma forma de violência, imposição ou discriminação;  

●  Diálogo: propicia a saudável convivência e oportuniza a resolu-

ção de conflitos;  

●  Solidariedade: em seu sentido mais amplo, incluindo empenho 

em transformação social, política, econômico e cultural das cir-

cunstâncias impeditivas de todas e todos; 
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●  Não violência: significa um combate a injustiça livre de danos a 

qualquer pessoa humana; 

●  Laicidade: é, sobretudo, um fenômeno político, vinculando-se 

com a separação entre o poder político e o poder religioso. Ex-

pressa a laicidade, a afirmação da neutralidade do Estado frente 

aos grupos religiosos e a exclusão da religião da esfera pública 

(Ranquetat, 2009, p. 11); 

●  Multiculturalismo: compreensão da heterogeneidade cultural 

sem hierarquização; 

●  Ternura: afetividade nas relações como elemento importante na 

convivência; 

●  Perdão: não significa impunidade – a condição do perdão para 

quem o solicita é o reconhecimento da falta, o arrependimento e 

o compromisso de que não voltará a cometer a mesma ação (Ja-

res, 2008, p. 14); 

●  Diversidade: ―A expressão ‗diversidade‘, ao mesmo tempo em 

que pode indicar a percepção quase que óbvia da própria varie-

dade humana, física, social e ambiental existente em nossa socie-

dade, traz em si um conjunto múltiplo e complexo de significa-

dos‖ (Moehlecke, 2009, p.463); 

●  Felicidade: diretamente ligada à afetividade nas relações;  

●  Esperança: A esperança está ligada ao otimismo e, neste sentido, 

facilita a convivência positiva, com efeito benéfico para a autoes-

tima, individual e coletiva, e como um antídoto frente à passivi-

dade e o conformismo, duas circunstâncias claramente daninhas 

para as pessoas e a convivência (Jares, 2008, p. 14). 

Os pressupostos presentes na Pedagogia da Convivência permi-

tem-nos debater as possibilidades e limites de sua inclusão nos espaços 

escolares. E isso porque tematizam princípios que vão para além das 

disciplinas, das habilidades e das competências postuladas pela educação 

formal, tornando-os mais humanos, no cultivo da educação para a con-

vivência e para a paz. Desse modo constituem elementos essenciais para 

a formação do sujeito social, para a convivência em sociedade. Neste 

sentido, o currículo escolar seria um dos itens da educação escolar e não 

o seu principal ou único objetivo. 
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A inclusão da Pedagogia da Convivência na Escola: uma introdução 

sobre suas possibilidades e limites 

A meta 6 do nosso atual Plano Nacional de Educação (PNE) 

2014-2024, objetiva: melhorar os indicadores de aprendizagem e de de-

senvolvimento integral dos estudantes da educação básica; ampliar a 

qualidade social da educação brasileira e possibilitar maior proteção e 

inclusão social aos estudantes em situação de vulnerabilidade. Neste rol, 

entendemos que a inclusão da Pedagogia Social, especialmente a Peda-

gogia da Convivência, é possível. Ou seja, aqui já identificamos uma das 

possibilidades para a inserção dos princípios da Pedagogia de Jares nas 

escolas.  

Se entendermos que a complementaridade da Pedagogia Social à 

Pedagogia Escolar e vice-versa promoveria um movimento de renovação 

no ambiente escolar, projetando seres sociais para a convivência sadia, 

para a convivência na sociedade com respeito e dignidade, essa postura 

também não seria uma das possibilidades concretas para a inserção da 

Pedagogia da Convivência em espaços convencionais?  

Todavia, essa proposta de humanização, da cultura da paz, só é 

possível quando os princípios neurais da Pedagogia da Convivência – res-

peito, diálogo, solidariedade, não violência, laicidade, multiculturalismo, 

ternura, perdão, diversidade, felicidade e esperança – são trabalhados 

com protagonismo e independência nas escolas.  

Diante dessa situação em busca de conhecer experiências brasi-

leiras sobre a Pedagogia da Convivência, recorremos ao repositório digital 

da CAPES – Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Su-

perior, mas não encontramos registros dessas práticas nos ambientes 

escolares em solo brasileiro. Encontrou-se, sim, o registro de uma experi-

ência realizada em uma ONG no município de São Gonçalo–RJ5, e ape-

nas 02 (dois) outros estudos sobre o tema, ambos realizados pelo profes-

sor Arthur Vianna Ferreira e seu grupo de estudos da UERJ6.  

                                                             
5
 LOPES, L. S.; SILVA, F. J. da; FERREIRA, A. V. (Pedagogia da) Convivência e 

práticas socioeducativas em uma ONG no Complexo do Salgueiro em São Gonçalo 

– RJ. Educ. Form., [S. l.], v. 5, n. 14, p. 73–92, 2020.Disponível em: 

https://revistas.uece.br/index.php/redufor/article/view/2089. Acesso em: 3 mar. 

2024. 
6
Projeto de Pesquisa e Extensão: Fora da Sala de Aula. 

https://www.facebook.com/projexforadasaladeaula/?locale=pt_BR 
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Utilizando a ferramenta de busca Google, encontramos uma ex-

periência realizada no estado do Paraná, no Colégio Estadual Presidente 

Costa e Silva – EFMN, localizado no município de Sengés. Experiência 

que se limitou ao aspecto da resolução de conflitos através do tema da 

violência de gênero7.  

Neste contexto é nítida a escassa produção científica nacional 

acerca da temática da Pedagogia da Convivência nos espaços escolares, 

sendo necessário investigar tais experiências em outros países, especial-

mente as que foram apresentadas pelo autor, Xeres em seus escritos cien-

tíficos. A ausência de experiências relativas à Pedagogia da Convivência 

em nossas escolas torna-se um dos limites à implementação a tal Peda-

gogia, pois é através das experiências científicas que há o estímulo ao 

estudo e a inserção dessa experiência nos espaços convencionais de ensi-

no. 

Como outra potencialidade vale destacar a maneira metodizada 

através da qual foi construída a Pedagogia da Convivência, visto que ela 

se utiliza de ferramentas práticas e didáticas, ao mesmo tempo em que se 

ocupa de valores abstratos e considera as subjetividades inerentes aos 

sujeitos e as relações cotidianas.  

Os jogos cooperativos são ferramentas propostas por Jares, para o 

desenvolvimento de sua Pedagogia e o trabalho dos pressupostos com os 

sujeitos sociais. Tais jogos são instrumentos práticos para o desenvolvi-

mento da consciência da convivência entre os sujeitos e pode ser realiza-

do em qualquer espaço, o que possibilita ser trabalhada também nas es-

colas. Eles, os jogos, oportunizam uma mudança de paradigma com a 

qual se torna possível realizar uma dinâmica sem competição, sem per-

dedores e que torna viável a comunicação produtiva, o intercâmbio e a 

ajuda mútua (JARES, 2013). 

Já um dos grandes limites é a própria sociedade capitalista que 

objetiva, não a conscientização do ser social, mas o seu adestramento 

para o mercado de trabalho ou para a própria reprodução social. O obje-

                                                             
7
 WELIN, Renata José; SALLES FILHO, Nei Alberto. Pedagogia Da Convivência 

No Cotidiano Escolar: As Relações De Gênero Como Construção De Uma Cultura 

De Paz Nas Escolas. Disponível em: 

http://www.diaadiaeducacao.pr.gov.br/portals/cadernospde/pdebusca/producoes_pde

/2013/2013_uepg_hist_pdp_renata_jose_welin.pdf. Acesso em: 03 Mar 2024. 
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tivo dessa sociedade é o lucro, e não o atendimento às necessidades bási-

cas dos seres humanos. 

 Todavia, como já elencamos a luta no mundo das ideias consiste 

também numa luta de classes, de projetos de sociedade, por isso é reco-

nhecido os limites da Pedagogia da Convivência de Jares numa sociedade 

onde as escolas têm sua função limitada e sistematizada pelos interesses 

do capital. Todavia, entender tais limites não podem ser impeditivo para 

a luta das ideias, a luta pelos espaços de formação, a continuação do 

interesse do ser social, da humanidade.  

 

Considerações Finais 

  De forma introdutória elencamos algumas potencialidades da 

inserção da Pedagogia Social, através da Pedagogia da Convivência, nos 

espaços escolares. A necessidade de estratégias para ampliar a qualidade 

da educação escolar oferecida aos alunos em situação de vulnerabilida-

des; a necessária complementariedade da Pedagogia Social à Pedagogia 

Escolar e vice-versa e os jogos cooperativos são essas possibilidades con-

cretas, reais que podem ser utilizadas para trabalhar os princípios da Pe-

dagogia Social nas escolas.  

 Todavia, os limites; sejam a pouca produção em solo nacional de 

experiências nas escolas sob a filosofia da Pedagogia de Jares, seja a pró-

pria estruturação da sociedade capitalista, promovem barreiras subjetivas 

e objetivas para tal inserção. De fato, o primeiro limite é possível soluci-

onar em médio prazo, através da maior produção acadêmica e publiciza-

ção sobre a temática, mesmo que recorrendo, inicialmente, às experiên-

cias estrangeiras de inserção dos postulados de Jares nas escolas. Toda-

via, é compreensível que o segundo limite só pode ser ultrapassado com 

outra sociabilidade, onde os interesses sociais sejam os interesses coleti-

vos, onde as necessidades básicas sejam as dos seres humanos enquanto 

conjunto, e não do lucro, da cobiça e do individualismo.  

 Esses parágrafos introdutórios servem para instigar o leitor à 

temática e à produção científica sobre um assunto que ao mesmo tempo 

que apresenta limites consideráveis, suas possibilidades são tentadoras.  
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REALIDADES EXPERIENCIADAS POR UMA  

ESTAGIÁRIA DE PEDAGOGIA NUM PROJETO SOCIAL  

DE UMA COMUNIDADE DO RJ 

 

Simone Teixeira Silva do Nascimento 

 

 

Introdução 

O presente relato busca apresentar elementos teóricos e desafios 

experienciados por uma pedagoga voluntária de um curso de Graduação 

em Licenciatura em Pedagogia, na Faculdade Federal do Rio de Janeiro, 

durante o período de voluntariado, em um Projeto Social numa comuni-

dade carente da cidade do Rio de Janeiro. A Pedagogia Social consta de 

maneira incipiente nas questões sociais assumidas por filósofos e educa-

dores, de Platão a Pestalozzi, desde o mundo clássico até a metade do 

século XIX.  

Conforme (MOREIRA, 2020, p. 201) observa-se que no contexto 

latino-americano, a Pedagogia Social pode ser aliada à educação popu-

lar, numa ação educativa formadora de indivíduos e coletividades, sujei-

tos de sua história e da humanidade sujeitos estes tanto ―educandos‖ 

como ―educadores‖, os quais se fazem cotidianamente, tecidos entre si e 

mediados pelo mundo. Assim a Educação Popular pode ser aliada à Pe-

dagogia Social em contextos europeus, se ambas as teorias almejam a 

construção de um mundo onde todos caibam, se ambas fazem a crítica 

às exclusões próprias do sistema capitalista de produção, então juntas 

nestas ações educativas libertadora das opressões desse sistema, contribu-

indo para um verdadeiro “encontro de dois mundos”. 

 

Formação do Pedagogo e a educação não escolar  

É notório que toda prática pedagógica tem o seu valor e sua fina-

lidade, quando se trata de reconstrução, transformação e modificação e 

tudo aquilo que se refere ao ser humano. Todos necessitam de uma edu-

cação de qualidade e isso atinge a área do saber, e agrega conhecimentos. 

Libâneo (2002, p. 17) apresenta que: ―Quanto a sua necessidade como 

pessoa, até mesmo no seu modo de pensar quando se refere ao próximo‖ 

o autor, ainda destaca que ―o processo educativo é um fenômeno social 
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enraizado nas contradições, nas lutas sociais, de modo que é nos embates 

da práxis social que vai se configurando o ideal da formação humana‖.     

A Resolução CNE/CP nº 1, que institui as Diretrizes Curricula-

res Nacionais para o curso de Graduação em Pedagogia-Licenciatura, 

ratifica a ampla possibilidade de atuação do pedagogo quando registra: 

No art.2º:  

 

O curso de Pedagogia, por meio de estudos teórico-práticos, investigação e 

reflexão crítica propiciará:   O planejamento, execução e avaliação de ati-

vidades educativas(...) O Art. 4º Parágrafo único. As atividades docentes 

também compreendem a participação na organização e gestão de sistema 

e instituições de ensino englobando;(...)  Planejamento, execução, coorde-

nação, acompanhamento e avaliação de projetos e experiências educativas 

não-escolares. 

IV - Trabalhar, em espaços escolares e não escolares, na promoção da 

aprendizagem de sujeitos em diferentes fases do desenvolvimento huma-

no, em diversos níveis e modalidades do processo educativo(...)   

XIII - Participar da gestão das instituições de planejamento, executando, 

acompanhando e adiando projetos e programas educacionais, em ambien-

tes escolares e não-escolares (BRASIL, 2006). 

 

Sendo assim, discutir a formação do pedagogo para a atuação em 

espaços de educação não-formal, evidenciando a necessidade de apro-

fundamento teórico e prático neste campo de atuação. Nesse sentido, 

esperamos que esta reflexão seja instigadora de novos olhares que usem a 

valorização e o reconhecimento do pedagogo nos campos educacionais 

formais e não-formais. Diante de uma sociedade falha quanto às neces-

sidades básicas do ser humano, com relação às questões sociais, culturais 

e econômicas. Que se verifica a demanda dessa ação não formal em nos-

sa sociedade. A prática educativa não formal é consequência de uma 

sociedade tão desigual e injusta que promove e produz esta demanda em 

contradição ao desenvolvimento desta sociedade que devemos enquanto 

educação não formal atuar.   

A formação do indivíduo não acontece somente nos ambientes 

escolares. O espaço de educação não formal auxilia no processo formati-

vo de diferentes grupos sociais, como instituições, entidades sem fins 

lucrativos, associação de moradores, entre outras, entendendo que o pro-

fissional da educação não se gradua somente para trabalhar dentro da 

sala de aula.  
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Várias são as funções desses profissionais, que, por sua formação 

que engloba didática, as metodologias, a psicologia da educação, os está-

gios em diversos campos de atuação, são os responsáveis por diversas 

formações humanas em qualquer ambiente que necessite. Dessa forma, 

compreendo que a Pedagogia Social se legitima como sendo uma área 

fundamental no campo da produção de conhecimento. Os objetivos da 

educação não-formal sendo uma educação para a cidadania. Pontua-se 

nos seguintes eixos:    

●  Educação para direitos (humanos, sociais, políticos, culturais 

etc.);   

●  Educação para liberdade; 

●  Educação para democracia;  

●  Educação contra a discriminação; 

Podemos desta forma, aprender a direcionar nosso olhar ao nos-

so redor, sobre a própria história da Pedagogia Social no Brasil e suas 

práticas educativas. Através dos Fundamentos da Educação, da reflexão 

e da ação, de outros aspectos das Ciências Humanas e Sociais, amplian-

do a construção desse conceito do que denominamos Pedagogia Social.  

Como parte do relato de experiência. a seguir, a autora relata sua 

experiência num espaço não formal, através de um olhar e de práticas de 

intervenções educacionais e de tarefas sócio pedagógicas capazes de 

promover estímulos ao conhecimento de crianças e adolescentes, para 

que os mesmos, sejam capazes de compreenderem sua visão de mundo, e 

se desenvolverem integralmente como protagonistas das suas próprias 

histórias.  

 

Do projeto social bem dizer 

O Projeto Social Bem Viver, surgiu no ano de 2022 e está situado 

na sala de um prédio da Associação de Moradores de uma comunidade 

do Rio de Janeiro. Nasceu da ideia de transformar a realidade das pesso-

as, sem fins lucrativos, pois as ideias são coletivas visando a construção 

do bem comum. A convite de uma amiga professora da época do meu 

estágio na EJA, em que com outra professora amiga, planejava começar 

um projeto social no qual elas gostariam de continuar a lecionar após a 

entrada na aposentadoria, numa área bem distante de onde todas mora-

vam, sendo que no meu caso só eu morava perto da comunidade, apesar 
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de que nunca ter havido a oportunidade de ir até aquele local e bairro, 

consciente de ser uma área com a presença de muita violência, tráfico de 

drogas etc.  

Acolhi o convite sem medo, com muitos planos, entusiasmo e 

aceitei o desafio de abraçar todo aquele sonho e de poder estar contribu-

indo ou até mesmo retribuindo à sociedade todo o conhecimento ao qual 

pude ter acesso na faculdade pública, afinal, temos a compreensão de 

que só há ensino quando a aprendizagem se consolida. O Projeto Bem 

Viver nasceu com o objetivo de trabalhar a Educação fora dos muros da 

escola, através da alfabetização de 1º ao 5º ano, alcançando crianças na 

faixa etária de 6 a 13 anos de idade, atendendo por semana cerca de 25 

crianças por dia, nas terças-feiras e quintas-feiras, no horário da manhã e 

da tarde.  

A equipe conta com seis voluntárias, sendo quatro professoras 

aposentadas do Município do Rio de Janeiro, duas professoras de creche 

atuantes do Município do Rio de Janeiro e uma estudante de Pedagogia 

de uma Faculdade Federal do Rio de Janeiro. Ainda há uma psicopeda-

goga voluntária, às terças-feiras, essa profissional auxilia as famílias do 

Projeto Bem Viverem, para uma melhor compreensão das dificuldades 

de aprendizagem e ou transtornos que cada criança possa apresentar.  

Lembrando que a afetividade trabalhada no projeto, acontece por 

meio de um processo de aprendizagem significativa, que é a base sobre a 

qual o desenvolvimento global do indivíduo ocorre e, portanto, deve ser 

estimulado ao longo de todo o desenvolvimento dessa infância. Diferen-

temente do que se pode pensar, não trata apenas de carinho, afetos, mas 

de trabalhar os sentimentos e as emoções. Isso ocorre por meio de vários 

processos e atividades no ambiente não formal como: Interações; Jogos e 

brincadeiras; Atividades físicas e interativas; Imitações e atividades cria-

tivas; Leituras, contação de histórias e Atividades sensoriais. 

Todas essas práticas impulsionam a atividade cerebral das crian-

ças e as ajudam a se sentir seguras, acolhidas e pertencentes ao mundo 

que a rodeiam  diante do cenário na qual encontramos a realidade  com 

crianças oriundas da escola pública ou privada do município do Rio de 

Janeiro, com a perspectiva de sensibilizar, integrar, socializar, resgatar, 

motivar e despertar através de leituras, brincadeiras, alfabetização, utili-

zando recursos que possibilitem no cotidiano uma reflexão, mediado 

pela educação trilhando esses afetos e acolhimentos (através de diversas 
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ações pedagógicas, baseadas em intencionalidades como: filmes, músi-

cas, dinâmicas, passeios a museus, entre outros), nesse sentido, é preciso 

ter em mente que a afetividade não se limita à estima e ao carinho em 

relação às criança  ,esses valores são importantes, mas é preciso ir muito 

mais além da emoção, precisamos colocar em prática uma educação 

integral e humanizada. A questão, por exemplo, é de estarmos atentas e 

colocarmos em prática essa sensibilidade de identificar, observar e traba-

lhar com os sentimentos dessas crianças – como alegria, tristeza, medo, 

raiva e frustração. Nesta forma estamos promovendo a saúde mental, 

fortalecendo o psiquismo e desenvolvendo mecanismos de sociabilidade. 

O Projeto Bem Viver tem como eixo principal potencializar a cidadania e 

a consciência social dos indivíduos envolvendo-os na construção de um 

futuro melhor, levando estudo, conhecimento, cultura e a esperança de 

um futuro melhor para diversas crianças e famílias que, de alguma for-

ma, são atingidas pelas ações do Bem.  
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O EDUCADOR SOCIAL EM UMA  

ASSOCIAÇÃO RELIGIOSA 

 

Andreia Aparecida Silva Musallam 

 

 

Introdução 

Meu objetivo aqui é mostrar minha experiência como educadora 

social e minha impressão em relação à participação no curso. A educa-

ção religiosa está para além do lado espiritual. O que mais motiva a atu-

ação do educador em um contexto religioso é preparar e ajudar o outro a 

ajudar a si mesmo em todos os aspectos de sua vida. Espero que, com 

esse relato, eu possa dar minha contribuição àqueles que atuam com 

práticas educativas não escolares. 

Sou Bibliotecária de formação e a maior parte da minha trajetó-

ria profissional foi dentro de escolas particulares, contudo, eu ainda não 

havia escutado o termo Pedagogia Social até ter tido contato com o curso 

promovido pelo Grupo de Estudos, Pesquisa e Extensão Fora da Sala de Aula. 

Tive interesse pela temática do curso e desejei saber mais um pouco so-

bre o assunto fazendo, portanto, minha inscrição. 

Eu ainda não tinha o conhecimento necessário sobre o tema da 

Pedagogia Social ou Educação não Formal, logo, tive dificuldades para 

realizar as atividades do curso. No início foi bem desafiador acompanhar 

as atividades, fazer leitura de textos, assistir vídeos, preencher formulá-

rios e ter que publicar nossa percepção do tema da semana nas redes 

sociais do grupo de extensão, esse era nosso compromisso semanal para 

cumprir. Usávamos o Google Sala de Aula para acessar o material do 

curso, obter os links das atividades e fazer comentários. Havia um grupo 

de WhatsApp criado pelos responsáveis para tirar dúvidas sobre o conte-

údo e tínhamos grande incentivo para não desistir, aumentando nossas 

expectativas, mesmo com tantos compromissos profissionais e acadêmi-

cos para cumprir de forma simultânea. 

Meus desafios com as atividades eram mais relacionados às prá-

ticas da formação docente e em Pedagogia Social, por não ter uma atua-

ção profissional até o momento. Ao mesmo tempo em que buscava com-

preender o papel do educador social, também me perguntava se o educa-
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dor deveria obrigatoriamente ter formação pedagógica para atuar no 

campo social, então, tive que reler os materiais e buscar outras fontes 

para entender de que forma poderia responder as atividades conforme 

minhas experiências.  Essa leitura foi ampliando meu entendimento, mas 

ao mesmo tempo fui percebendo a complexidade da atuação do educa-

dor social. Afinal, nas minhas experiências eu poderia ser considerada 

uma educadora ou simplesmente era um trabalho social voluntário? 

Bom, ao meu entender eu me enquadrava como educadora prin-

cipalmente pelo material que utilizava e todo planejamento para dar as 

aulas. Ademais, à medida que ia lendo sobre o assunto percebi que a 

Pedagogia Social como campo do saber é pouco difundida, mas sabemos 

que na prática o Educador Social já vem realizando seu trabalho a muito 

tempo e muitas vezes escondido dos holofotes. Assim, entendi que o 

conceito da docência vai muito além da sala de aula e as pessoas que 

trabalham com o social, profissionais ou não, apesar dos diferentes am-

bientes de atuação têm em comum o mesmo propósito, que é de ajudar 

na formação e no desenvolvimento dos indivíduos. 

Então, depois disso, falar um pouco sobre educação não escolar 

passou a me deixar um pouco mais tranquila, porque eu estava apren-

dendo sobre práticas educativas não escolares no curso e passei a enten-

der que minhas experiências de mais de trinta e cinco anos com a educa-

ção em uma associação religiosa me dava respaldo para me incluir no 

conceito de educador não formal, porque, ―conviver também é educar‖ 

(Ferreira, 2019, p. 5). É claro que aqui dou direito de você leitor ter sua 

própria opinião a esse respeito. 

Há tanto tempo que eu atuo em uma associação religiosa que 

nunca havia parado para pensar sobre o lado social dessa minha vivên-

cia. Com o curso entendi que no processo de ensino-aprendizagem a 

escola não é ―um espaço privilegiado da educação‖ (Ferreira, 2019, p. 

15) e que existem outras demandas sociais que precisam ser preenchidas. 

E nessas demandas, o lado espiritual para muitos é de suma importância. 

Só vai entender melhor minha experiência quem participa ou participou 

de um grupo social em uma igreja, como no meu caso, uma associação 

religiosa. Acredito que não há crescimento ou desenvolvimento sem o 

lado social, não vivemos isolados, precisamos uns dos outros e podemos 

nos ajudar mutuamente. 
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Talvez você que esteja lendo este texto fique imaginando de que 

forma o educador social em uma associação religiosa pode ajudar al-

guém além do ensino religioso em si. Eu posso responder essa questão. 

Primeiro, que o propósito do ensino religioso não é só elevar o indivíduo 

espiritualmente, é muito mais que isso.  Segundo, porque podemos aju-

dá-los em outros aspectos de sua vida como o lado pessoal, o profissio-

nal, o educacional e o financeiro. De que forma? Ajudando-os a ajuda-

rem a si mesmos e depois, quando ele conseguirem isso, eles terão condi-

ções de ajudarem os outros e uma corrente do bem começa a existir, 

unindo-os.  

O ato de educar em um ambiente não formal significa ajudar o 

indivíduo em suas diversas fases de desenvolvimento e em meus anos de 

experiências como professora de religião já ensinei e liderei crianças, 

jovens e adultos. Essa oportunidade permitiu que eu fosse um instrumen-

to para que esses indivíduos se conectassem mais profundamente com a 

realidade espiritual e os ajudassem a perceber seu valor como pessoa 

única, encorajando-os a crescerem em todos os aspectos da vida, mu-

dando seu modo de agir, falar e se relacionar em família e em sociedade. 

Aprendi que quando um educador se propõe a fazer seu papel ele 

deve agir da melhor forma possível, com paciência, prudência e respeito 

com o próximo. Ao fazer o bem, podemos aliviar o fardo e sofrimento de 

alguém e sempre temos a oportunidade de fazer algo de bom em qual-

quer parte, de uma forma ou de outra. Não importa o quão menor pare-

ça ser, sua atitude pode inspirar outros a fazerem o mesmo. 

Em momentos de desafios, pobreza, crises financeiras e afetivas, 

desemprego, situação de risco, problemas de saúde mental etc., a atuação 

do educador social pode ser de grande relevância ao direcionar, influen-

ciar, elevar e sociabilizar o indivíduo, usando diferentes práticas pedagó-

gicas conforme as necessidades e ou vulnerabilidade deles, sendo um 

apoio para fazê-los enxergarem as possibilidades de mudança, mesmo 

que pequenas ou insignificantes para a sociedade. 

É por meio do processo de mudança que se desenvolve cada indi-

víduo e o educador social pode inspirar outros a terem uma vida melhor, 

mais digna e com maior conhecimento, de forma que possa auxiliar, 

incentivar, ensinar e aplicar os seus direitos e deveres como cidadãos, 

aplicando práticas de mudança na saúde, educação, cultura e lazer, aju-

dá-los a buscar colaboração, redes de contato e recursos para ajudar gru-
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pos e comunidades carentes, fazendo uso de metodologias conforme as 

narrativas do seu campo de atuação. 

E por falar em metodologia, se porventura você educador-leitor 

estiver pensando quais materiais são utilizados para ensinar em uma 

associação religiosa, posso dar alguns exemplos: fazemos uso de uma 

biblioteca física e digital onde pode ser encontrado manuais, vídeos, da-

tashow, filmes, gravuras, música, hinos. Utiliza-se materiais e atividades 

como quadro-negro, quadro branco, quadro flanelógrafo, mesas e cadei-

ras para crianças pequenas, folhetos, brinquedos pedagógicos, acesso a 

vídeos religiosos no YouTube, materiais de papelaria, jogos, fantoches, 

um palco para apresentações e atividades como histórias orais, atividades 

de pintura, desenho e colagem, além de uma quadra coberta para a prá-

tica de esportes ou eventos comunitários. As instalações são semanal-

mente limpas e higienizadas, seguindo todos os protocolos e medidas de 

segurança. 

Esses itens e atividades podem ser usados conforme a necessida-

de, dentro ou na parte externa dos limites da associação. Outra opção é 

realizar atividades culturais como teatro, cinemas, museus e musicais, ou 

atividades de campo nos parques, trilhas e acampamentos. Como medi-

da preventiva no ensino, o educador apoia-se em um amplo material 

para abordar assuntos delicados como vícios, abuso, maus tratos, saúde 

emocional, deficiências, uso de drogas, cigarro e uso de álcool.  

Ademais, para melhorar o desempenho nas aulas e atividades, 

ocorre treinamentos de forma presencial ou on-line, reuniões, entrevistas, 

cursos, palestras e oficinas, semanal, mensal, semestral, que ajudam no 

ensino-aprendizagem. Podemos contar com os conteúdos, recursos e 

informações confiáveis através da internet bem como nossas próprias 

experiências e vivências que trazemos para o ensino, usando a criativi-

dade conforme fomos inspirados a fazer. 

Ainda, sabemos que para garantir o melhor ensino-aprendizagem 

é necessário que novos conhecimentos e habilidades sejam adquiridos 

pelo educador. Ao fazer esse curso eu estava buscando exatamente isso, a 

capacitação e a atualização, adquirindo novos conhecimentos sobre me-

todologias e experiências dos que estão trilhando esse caminho, para que 

me inspira e me ajuda a ter uma melhor visão sobre a docência amplia-

da, em campos de atuação aquém das minhas próprias experiências ou 

as demandas educacionais já conhecidas. 
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No curso aprendemos sobre a necessidade de estudar e entender 

as dinâmicas educacionais encontradas em outros ambientes sociais para 

ajudar o indivíduo a se desenvolver. Em nossa participação nas ativida-

des para redes sociais (Instagram e Facebook), encontramos muitos rela-

tos dos alunos sobre os princípios teóricos e práticos da educação, isso 

oportunizou conhecer a opinião dos colegas sobre as temáticas discuti-

das no curso e me ajudou a refletir mais sobre outros aspectos da educa-

ção social. 

Entender como funcionam esses espaços e como eles influenciam 

a ações desses indivíduos é muito útil não só para conhecer suas necessi-

dades, como para ajudá-los de forma mais personalizada. Essa compre-

ensão facilita o diálogo, cria empatia e vínculos, aproxima os envolvidos 

e permite aplicar as ferramentas certas de ensino-aprendizagem de acor-

do com a realidade de cada espaço. 

Ao lidar com o social o educador encontra muitas demandas, al-

gumas são desafiadoras, outras são compensadoras e assim vamos 

aprendendo, refletindo e construindo juntos uma relação socialmente 

melhor, mediante as trocas e experiências para lidar com essas diversida-

des, buscando melhorar o meio em que atuamos, fazendo uso do apren-

dizado, tanto para o próprio educador quanto para o educando. 

Conhecer outras práticas socioeducativas podem servir de inspi-

ração e ajuda em nossa própria esfera de atuação. O texto de estudo ―Es-

paços Produtores de Aprendizagem nos distintos espaços sociais‖ foi um deles. 

Ter o primeiro contato com as correntes de pensamento de Estebán e 

Martinez (2013) sobre as vertentes alemã, franco-fônica e anglo-saxônica 

e entender que a Pedagogia Social foi construída a partir das experiên-

cias na Europa foi bem interessante e instigou a pensar em um aprofun-

damento do tema. 

Em toda parte e em qualquer tempo da história encontramos ci-

clos de conflitos acompanhados das necessidades sociais, políticas, eco-

nômicas e educativas da sociedade. Ao mesmo tempo em que houve o 

progresso, crescia paralelamente a pobreza, as dificuldades, a marginali-

zação e todo tipo de emergências. Nesse cenário a educação social pas-

sou a desempenhar um papel fundamental para potencializar as ―condi-

ções educativas das pessoas‖ ao integrá-las na sociedade por meio da 

democratização do ensino. Por isso Esteban et all (2013, p. 4-5) ressaltou 
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a importância de promover ―uma sociedade que educa e uma educação 

que socializa e integra‖, essa ação vai contribuir para o desenvolvimento 

do indivíduo e fazê-lo despertar para o enfrentamento e resolução de 

seus problemas tendo consciência de seu papel na sociedade, o que vai 

contribuir para mudar sua realidade individual e social. 

Um aspecto sobre a atuação do educador social que causa con-

trovérsia é se ele pode atuar como educador sem ter formação pedagógi-

ca, mas como disse Ferreira (2019), se em nossa convivência social tam-

bém educamos, porquanto certamente educaremos em nossas relações 

familiares e em nossas relações informais. É claro que ter formação pe-

dagógica potencializa essa ação, mas temos hoje muita interdisciplinari-

dade e multidisciplinaridade nas diversas áreas do conhecimento profis-

sional que pode ajudar e/ou contribuir ao investigar e resolver certas 

questões que talvez a própria formação pedagógica desconheça e mais, 

não há impedimento para o educador social obter uma nova formação 

pedagógica ou especialização na área da educação, principalmente 

quando pensamos nas possibilidades de atuação que ela pode proporcio-

nar. 

Na leitura do artigo ―Libertando a Docência da Educação Escolar‖ 

(Ferreira, 2019), aprendemos que na ―construção de saberes, todos [de-

vem ter] acesso a algum tipo de educação que seja relevante para o grupo 

social em sua realidade‖. Assim, na convivência social é natural buscar-

mos aquilo que nos satisfaz e nos faz bem, tudo depende daquilo que 

você busca ou está pronto para se dedicar. E nessa associação religiosa 

em que atuo há uma variedade de pessoas e classes com quem você pre-

cisa se relacionar e nessa relação há muita troca e aprendizagem. 

Como há pessoas com necessidades especiais e autistas na classe 

em que atuo, decidi me preparar para saber mais como lidar com essas 

pessoas e incluí-las da melhor forma possível. Assim, busquei me qualifi-

car, fiz cursos sobre Inclusão e Acolhimento e curso sobre Educação 

Especial e Inclusiva. Como o tema é cada vez mais necessário em qual-

quer ambiente social, a expansão de cursos, palestras e oficinas está sen-

do bem abrangente e, se o educador social desejar ele vai encontrar mui-

tos recursos para se capacitar, compreender melhor as deficiências e suas 

particularidades e encontrar as metodologias adequadas para melhorar o 

processo de ensino-aprendizagem. 
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Atuar como educador social pode muitas vezes ser um trabalho 

árduo, mas seu papel é de suma importância para o desenvolvimento do 

indivíduo. Há aqueles que atuam em ambientes de situação de risco ou 

mesmo conflito e vulnerabilidade, mas estes nunca se encontram sozi-

nhos, são muitas vezes apoiados por profissionais que prestam assistên-

cia, cuidado e atenção, permitindo que a atuação do educador social não 

seja um percurso solitário, mas colaborativo. 

Portanto, ser um educador social é desempenhar um papel im-

portante na vida daqueles a quem ele almeja ajudar. Alguns locais de 

atuação podem ser bastante complexos, já em outras realidades mais 

amenas, independente disso o educador social deve buscar medidas efe-

tivas para intervir, usar recursos necessários para mediar os conflitos, ser 

ético e comprometido com a causa e o mais importante, ser um agente 

de mudança.  

O educador social pode mover os meios necessários para levar a 

efeito os interesses de seu grupo de atuação, buscando proporcionar a 

esses indivíduos os seus direitos e as oportunidades de crescimento e 

desenvolvimento, em seu próprio ritmo e tempo, ajudando-os a superar 

seus medos, conflitos e insegurança diante de suas dificuldades. 

 

Referências 

 

ESTEBAN, José Ortega; GÓMEZ, José Antonio Caride; MARTINEZ, 

Xavier Úcar. La Pedagogía Social em la formación-profesionalización 

de los educadores y las educadoras Sociales, o de cuando el passado 

construye futuros. Revista de Educación Social, n. 17, jul. 2013. 

Disponível em: https://eduso.net/res/revista/17/articulos-en-

pdf/version-en-pdf-de-los-articulos-publicados-preparados-para-descarga. 

Acesso em: 18 jan.2024. 

 

FERREIRA, Arthur Vianna. Conviver também é educar... sempre e em 

todo lugar! In.: Revista Caderno JENEPS, n. 2, v. 1, 2019. III Jornada 

de Educação Não Escolar e Pedagogia Social. Disponível em: 

https://jeneps.wordpress.com/wp-content/uploads/2019/02/caderno-

completo.pdf. Acesso em: 04 maio 2024. 

 

https://eduso.net/res/revista/17/articulos-en-pdf/version-en-pdf-de-los-articulos-publicados-preparados-para-descarga
https://eduso.net/res/revista/17/articulos-en-pdf/version-en-pdf-de-los-articulos-publicados-preparados-para-descarga
https://jeneps.wordpress.com/wp-content/uploads/2019/02/caderno-completo.pdf
https://jeneps.wordpress.com/wp-content/uploads/2019/02/caderno-completo.pdf


294 

 

MACHADO, Érico Ribas. As possibilidades entre a didática e a educa-

ção social-pedagogia social. Ensino & Pesquisa, v. 15, n. 2, 2017. Dis-

ponível em: 

https://periodicos.unespar.edu.br/index.php/ensinoepesquisa/article/vi

ew/1774. Acesso em 10 jan. 2024.  

 

SANTOS, Taciana Brasil dos. O ensino religioso na Base Comum Cur-

ricular: algumas considerações. Educ. Rev. Belo Horizonte, v. 37, 2021. 

Disponível em: 

https://www.scielo.br/j/edur/a/q53vWMgXQr68jNhtP6SZHPm/?for

mat=html#. Acesso em: 25 jan. 2024. 

 

  

https://periodicos.unespar.edu.br/index.php/ensinoepesquisa/article/view/1774
https://periodicos.unespar.edu.br/index.php/ensinoepesquisa/article/view/1774
https://www.scielo.br/j/edur/a/q53vWMgXQr68jNhtP6SZHPm/?format=html
https://www.scielo.br/j/edur/a/q53vWMgXQr68jNhtP6SZHPm/?format=html


295 

 

  



296 

 

METAMORFOSE DOCENTE: O ENCONTRO DE UMA 

PROFESSORA COM O GEPE FORA DA SALA DE AULA 
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Introdução 

Para que o título desse relato tenha sentido, faz-se necessário 

apresentar a minha trajetória profissional, a qual se entrelaça à minha 

vida acadêmica e ao meu encontro com o grupo de pesquisa Fora da 

Sala de Aula, da UERJ-FFP, por meio de dois cursos de extensão sobre a 

Pedagogia Social no ano de 2023. Sou Juliana, oriunda do subúrbio de 

São Gonçalo-RJ e sempre desejei ser professora por acreditar no poder 

transformador da educação e como um ato revolucionário das classes 

menos favorecidas.  

No entanto, cabe a ressalva de que toda a minha vida acadêmica 

ocorreu por meio de processo tradicional de ensino-aprendizagem, diria 

ainda, uma Educação Bancária, como proposta por Paulo Freire em seu 

livro a “Ped gogi  do Oprimido”. Logo, acreditei por muitos anos e quiçá 

décadas que somente o ensino formal era capaz de promover a emanci-

pação dos sujeitos por meio do ―acúmulo‖ de conhecimentos aos quais 

os permitiria ingressarem em uma universidade, serem aprovados em 

concursos públicos e desta maneira, romperem ciclos de violência, po-

breza e invisibilidade, por exemplo. 

A partir de minha visão limitada de como a educação acontecia e 

de toda a vivência enquanto aluna da rede pública de ensino, adentro 

agora nessa instituição como docente do primeiro segmento do ensino 

fundamental da Educação Básica. Recém-formada no curso de formação 

de professores, reproduzi toda a didática que me foi ensinada por meio 

do curso e das referências de meus professores. Agora, sou eu a professo-

ra tradicional que leciona conteúdos desconectados da realidade e sem 

diálogo com os meus alunos e com o entorno. 

Levei toda a bagagem conceitual que recebi em minha formação 

docente e nas ―capacitações‖ para professores. No entanto, a cada ano 
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que se passava, essa postura atendia cada vez menos às demandas educa-

cionais e sociais. ―[...] Uma formação entre concorrências, dimensão 

técnica, eficiência em detrimento de uma educação humana e integral‖ 

(CALIMAN, 2015, p. 9) não caberia mais, pois buscava o desenvolvi-

mento integral dos sujeitos para uma sociedade mais igualitária e justa. 

Eu sempre sonhei em ser uma educadora, que contribuiria para a mu-

dança social daquelas pessoas, daqueles grupos e futuramente da socie-

dade e percebi que o modo como estava conduzindo as minhas aulas não 

me trariam os resultados que eu tanto almejava. Era urgente a mudança, 

afinal, não estava feliz com a minha postura profissional. 

Ao longo da minha trajetória docente, busquei novos métodos de 

ensino, estudei e me aprofundei em diversas teorias de ensino, mas foi na 

relação com o outro que vislumbrei a mudança que tanto desejava o que 

é corroborado por Caliman ―[...] é na relação que a educação social con-

segue provocar as condições de mudança pessoal (emancipação) e social 

(transformação) [...]‖ (CALIMAN, 2015, p. 9). 

A pandemia da Covid-19 foi um divisor de águas acerca da minha 

postura profissional. As desigualdades de acesso à educação, as defasa-

gens ampliadas e as barreiras invisíveis ficaram escancaradas, diria quase 

palpáveis. Nesse contexto, percebi que as demandas a serem trabalhadas 

com os meus alunos eram outras. Era mais importante o acolhimento, a 

escuta, os debates sobre: doenças e vacinas; as desigualdades de acesso a 

serviços; a mobilidade urbana em todo território e análise crítica das 

condicionantes que lhes estavam sendo impostas. 

A partir dessa experiência, meu olhar profissional começou a ser 

mais direcionado às necessidades do outro. Para tanto, procurei utilizar 

recursos e ferramentas disponíveis para a construção de estratégias peda-

gógicas mais abrangentes, sensíveis e diversificadas a partir da escuta dos 

grupos que estavam diante de mim nas classes do segundo segmento do 

ensino fundamental da Educação de Jovens e Adultos (EJA) em uma 

escola estadual na cidade de Niterói-RJ. Segundo Caliman (2015): 

 

[...] Parece-nos prudente nos perguntar o que as pessoas sabem fazer e 

com quais valores contar para construir uma estratégia pedagógica. É uma 

atitude que requer uma boa dose de abertura a diversidade cultural e uma 

sensibilidade aguda o bastante para perceber quais os valores que contam 

não tanto para nós, mas para os educandos. E a partir desse ponto de en-

contro com a cultura do outro provocar a reflexão, a visão crítica, a análi-
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se e avaliação da realidade em vista de mudanças orientadas para os fins 

projetados pela educação social (CALIMAN, 2015, p. 11). 

 

A escola, sendo um espaço privilegiado para a construção do co-

nhecimento e trocas, contribui para o desenvolvimento desse sujeito so-

cial e a sua integração com o meio que o envolve, assim como a sua aná-

lise crítica para melhoria e transformação de sua realidade. Mas, mesmo 

a escola, ao se relacionar com as famílias e a comunidade, extrapola os 

limites de atendimento pela educação formal e explicita a urgência de 

uma abordagem socioeducativa para o seu entorno. Portanto, por que 

não dar voz a todos os sujeitos envolvidos no processo ensino-

aprendizagem para perceber quais as demandas para aquele grupo? (Ma-

chado, 2009, Soriano Díaz, 2006). 

Acreditando que o processo formativo docente deve ser contínuo, 

busco, por meio de formações continuadas, ampliar o meu arcabouço 

teórico e refletir sobre as minhas práticas docentes a fim de transformá-

las a partir dos novos conhecimentos teórico-práticos. Reconheço que a 

mudança na práxis diária no ambiente escolar corrobora com a defesa da 

oferta de uma educação pública de qualidade social focada na formação 

de cidadãos mais críticos, questionadores e modificadores de sua reali-

dade. 

Nesse contexto educacional, chego ao Grupo de Estudos, Pesqui-

sa e Extensão ―Fora da Sala de Aula‖ buscando conhecer mais sobre a 

Pedagogia Social e as suas colaborações quanto à afetividade e ao aco-

lhimento dos diversos sujeitos dentro e fora do contexto escolar. A minha 

aproximação com o tema, até então distante no campo teórico, mas cada 

vez mais presente na prática, ganha espaço e há o sentimento de valida-

ção para as mudanças nas ações docentes diante de alunos em vulnerabi-

lidade, promovendo um ensino resgatador, inclusivo e de reparação his-

tórica. 

Considerando a importância dos apontamentos da Pedagogia 

Social centrada na educabilidade, no desenvolvimento da sociabilidade 

humana, na autonomia e na sensibilidade dos alunos (CALIMAN, 

2015), as atividades foram desenvolvidas nas turmas do sexto ao nono 

ano da EJA de uma escola estadual na zona sul de Niterói-RJ, na qual 

são atendidas pessoas de diferentes faixas etárias e comunidades, tais 

como Grota, Cavalão, Preventório, Peixe Galo e Maceió, sendo priori-
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zadas propostas que favorecessem intervenções socioeducacionais, a 

cultura e cidadania. Para Machado (2009): 

 

Fora do ambiente escolar estão presentes necessidades socioeducativas 

que atingem a todas as faixas etárias e que estão relacionadas à cultura, ao 

lazer, ao suprimento de necessidades básicas, ao atendimento a popula-

ções de risco, ao trabalho, à formação continuada, à sustentabilidade, aos 

direitos humanos, dentre tantas outras [...] (MACHADO, 2009, p. 11382). 

 

Nesse cenário, as atividades buscaram contemplar as diversidades 

identitárias e as individualidades na construção dos relacionamentos e 

no desenvolvimento de práticas sociais, entendendo a influência que o 

território exerce na formação e construção das pessoas acerca de seus 

saberes e identidade, objetivando refletir sobre mudanças tão necessárias 

no fazer pedagógico diante da diversidade e situações adversas que se 

apresentam no cotidiano escolar, de forma a proporcionar a construção 

de identidades afirmativas e cidadãos mais críticos que possam interferir 

em sua realidade e no contexto em que está inserido. 

Partindo do pressuposto que a escola deve ser um lugar de cres-

cimento individual e coletivo acolhendo as diferenças, as múltiplas vul-

nerabilidades e proporcionando que estas diferenças se complementem e 

construam ricas aprendizagens (S, 2023). Para tal, foram utilizadas mú-

sica, expressão através da pintura, de texto e da dialogicidade, o que para 

Caliman ―[...] esses campos da expressão humana têm um potencial sig-

nificativo para o desenvolvimento humano, em especial quando aplicado 

aos grupos assim identificados como em situação de vulnerabilidade e 

risco social‖ (CALIMAN, 2015, p. 4). 

Sendo assim, foi proposta aos alunos uma escrita criativa a partir 

da leitura deleite de Anne Frank no livro “Mulheres incríveis que mud r m 

o mundo”, pela qual puderam conhecer a história da jovem escritora e de 

seu diário, além da reflexão e a promoção de debates sobre o Holocausto 

e os sentimentos da menina, por exemplo. Os alunos também foram 

convidados a refletirem sobre os seus sentimentos e como estes corrobo-

ram para a construção de sua identidade, assim como, a elucubrarem 

sobre ações e lugares em que se sentiram vulneráveis, registrando em 

seus ―diários‖ por meio de escrita criativa, desenhos, poemas e relatos. 
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Dando prosseguimento, apresentou-se a música “De volt  p r  o 

futuro” de Fábio Brazza para reflexão sobre a tecnologia e a sua interfe-

rência nas relações humanas, à sustentabilidade, as desigualdades sociais 

e de acesso à saúde, a educação, entre outras e a promoção de escraviza-

ção e guerras, sempre relacionando esses temas as contribuições científi-

cas e éticas. 

A partir dos debates sobre as temáticas apresentadas anterior-

mente, os alunos tiveram contato com a reprodução do quadro de Pablo 

Picasso intitulado “Guernic ” e após a sua contemplação e/ou análise 

elaboraram uma lista de sentimentos que foram provocados pela pintura, 

do mesmo modo, realizaram uma pintura retratando a sua declaração ou 

manifesto contra qualquer tipo de violência que já tivessem sofrido ou 

que ainda estivessem imersos, ou até mesmo provocado a outro ser vivo.  

Para atender com qualidade todas as demandas trazidas pelos 

alunos, ampliou-se o diálogo sobre a cidade e seus territórios, sensação 

de pertencimento e mobilidade urbana, aos quais há certas barreiras invi-

síveis a determinados grupos em lugares da cidade. Nesse sentido, perce-

beu-se que parte do corpo discente não tinha ido a uma sala de cinema 

ou a uma feira literária, por exemplo. 

Observando as demandas daquele grupo quanto ao fomento cul-

tural, às violências sofridas constantemente nos mais variados territórios 

da cidade, a baixa autoestima de grande parte dos alunos era necessária 

uma mudança ainda mais ampla no currículo de Ciências da Natureza. 

Era preciso mitigar as desigualdades, sendo necessário garantir o direito 

à cidade, usufruindo de todos os espaços naturais ou construídos, a fim 

de alimentar a alma desses sujeitos.  

Para tal, foram visitados o festival “LER - S lão   rioc  do Livro” 

no Pier Mauá, na cidade do Rio de Janeiro - RJ onde os alunos tiveram a 

oportunidade de visitar diversas editoras e comprarem livros mediante 

voucher ofertado pelo governo do Estado e em outro momento, a sala de 

cinema Cinemark, no Plaza Niterói de forma que pudesse usufruir da 

sensação de pertencimento a um espaço da cidade ainda inexplorado ou 

até mesmo inacessível, assim como, apreciar a sétima arte. 

Considerando que as práticas pedagógicas devem ampliar o co-

nhecimento de mundo dos estudantes, proporcionar vivências variadas e 

colaborar para o desenvolvimento integral do sujeito permeado por um 



301 

 

ensino mais qualitativo e significativo para o discente. Estas atividades 

não estavam centradas apenas na produtividade acadêmica, mas tinham 

como foco o estreitamento das relações interpessoais, minimizando con-

flitos tão presentes nas salas de aula. 

 Nesse contexto, Caliman (2015) afirma: 

 

[...] atividades como dança, a música, o ritmo, o teatro, a pintura: se cen-

trados apenas sobre a produtividade elas podem responder muito bem aos 

objetivos de ensino-aprendizagem, tão necessários nos ambientes de sala 

de aula. Mas para que sejam eminentemente atividades da Pedagogia So-

cial precisam ser orientadas ao desenvolvimento das relações humanas. 

(CALIMAN, 2015, p. 4). 

 

O desenvolvimento dessas atividades propiciou aos alunos da 

EJA o contato com variadas obras artísticas e com locais de fomento 

cultural, o autoconhecimento e a sua relação com o outro e com o en-

torno, favorecendo assim, o estreitamento de laços na sala de aula e a 

adoção de práticas preventivas para o conflito. 

Portanto, o ensino bancário com práticas arcaicas considerando 

um padrão de professor e homogeneizando os discentes e seus aprendi-

zados devem ser repensados e até mesmo abandonados. A prática docen-

te deve estar fundamentada em uma teoria que a embase, do mesmo 

modo que a teoria deve prever possibilidades reais, de modo a ser oferta-

do um ensino com qualidade e significativo, por meio da dialogicidade e 

liberdade para a construção de identidades afirmativas. A fim de alcan-

çar essa condição, deve-se ofertar qualificação profissional, instrumenta-

lizando os professores para uma educação mais libertadora e global de 

seus alunos, pois quando a escola não promove a inclusão e o respeito à 

diversidade, ela se torna mais um lugar de violência e exclusão.    

A partir da experiência com o Grupo de Estudos, Pesquisa e Ex-

tensão ―Fora da S l  de Aul ” obtive a confirmação de que estava trilhan-

do por um caminho que contribuiria muito mais para o desenvolvimento 

integral do meu aluno, respeitando a sua identidade, os seus valores e os 

seus conhecimentos prévios. Do mesmo modo, percebi que não mais 

desejava ser uma ―professora‖ engessada por burocracias e presa a con-

teúdos pré-determinados e sim, ser uma educadora social no ensino for-

mal, com a flexibilização necessária para acolhimento dos sujeitos, refle-

tindo constantemente sobre os elementos humanitários e afetivos neces-



302 

 

sários para a relação de ensino-aprendizagem e de professor-aluno nos 

grupos em vulnerabilidade social atendidos nas redes públicas de ensino. 

Logo, essa pesquisa proporcionou inquietações e respostas sobre o meu 

papel como educadora diante das práticas contemporâneas e enquanto 

cidadã de uma sociedade educadora. 
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O (RE)FAZER SOCIOPEDAGÓGICO ATÍPICO NA 

ESCOLA: CAMINHOS NECESSÁRIOS PARA 

 UMA EDUCAÇÃO INTEGRAL 

      

Erica Pipas Morgado 

 

 

Escridocência 

Ser professor ―atípico‖ não é sobre se colocar no lugar do outro, mas 

sobre dialogar para compreendê-lo. Mais do que um esforço intelectual, 

terei aqui uma fala intimista de uma jornada de afeto legítimo, pois estou 

inserida num contexto com perspectivas diferentes sobre o grupo social 

atípico onde atuo neste presente momento. Além de professora, sou mãe 

atípica. Um percurso de busca de saberes, de se reinventar num mundo 

peculiar, fortalecendo os laços com os espaços de acolhimento dentro e 

fora da escola, com equipes multidisciplinares, com professores e as fa-

mílias.  

Desde 2013, na educação básica no município do Rio de Janeiro, na 

educação infantil, vivencio uma crescente demanda de crianças atípicas 

que, ao ingressar na ―creche‖, os relatórios individuais contam com um 

cotidiano desde atrasos de fala até comprometimentos motores ainda 

não vislumbrados pela família. Comecei a observar que muitos respon-

sáveis não levavam em consideração as falas das professoras da Educa-

ção Infantil, a ponto de ouvir frases do tipo: “... ele  ind  é um  cri nç  e tá 

crescendo, vai aprender a falar aqui!‖ (TEA); ―Todo mundo lá em casa é assim‖ 

se referindo aos trejeitos repetitivos com as mãos (estereotipias); ―É igual-

zinho a mãe, tímida! ‖ (mutismo seletivo). Sair do senso comum é um 

grande desafio, e não dar importância devida às orientações do professor, 

podem ser cruciais nesta fase tão importante de desenvolvimento e des-

cobertas.  

Angustiada, comentava nos Conselhos de Classe e ouvia: ―Estamos 

de mãos atadas‖. O que fazer depois de conversas em reuniões para que 

esses responsáveis não fossem negligentes e para que eles pudessem mu-

dar o destino de sua criança? Eles deveriam correr contra o tempo! A 

ciência fala em intervenção precoce mas não vejo ao meu redor! Nós 

sabemos a importância dos estímulos na educação infantil, principal-
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mente para crianças atípicas. Como exigir um acompanhamento de saú-

de sem falar que ele tem algum transtorno explicitamente? Nós não so-

mos médicos! A capacidade de manipular palavras para descrever nos 

relatórios individuais a real condição cognitiva comportamental da cri-

ança no ambiente escolar, não foi e nunca será, uma tarefa fácil. Regis-

trar tudo e assim poder transformar a vida de alguém é uma missão. A 

educação infantil pública tem o compromisso de cuidado e o nosso pro-

fissionalismo rege vidas. Seguimos com intuito de sermos ouvidas, teori-

camente a escola passa ser um lugar seguro onde os pais deixam suas 

crianças para trabalhar e na educação infantil, o brincar e o cuidar são 

vistos pelos responsáveis como algo indiferente, porém necessário. Ouvir 

os pais, acolher, devem ser via de mão dupla. Reciprocidade entre res-

ponsáveis e professores em prol da qualidade da educação desde crianças 

bem pequenas. Como é importante essa troca! 

Articulando minhas vivências com os responsáveis, me (re)encontrei 

na Pedagogia Social em 2023, com o projeto: Literatura e Yoga, com 

práticas socioeducativas pautadas em valores humanos. Produzimos o 

projeto junto a equipe diretiva da escola para o curso de Extensão PI-

PAS-UFF em Pedagogia Social para o século XXI, atendendo crianças 

da unidade em que estou lotada no RJ e também promovemos rodas de 

conversa com prática e escuta dos responsáveis nas reuniões durante o 

mesmo ano. Concomitantemente, realizei dois cursos de Extensão: Teo-

ria e Prática em Pedagogia Social realizado pelo grupo de pesquisa Fora 

da sala de Aula – UERJ/FFP o que me permitiu ampliar minhas práti-

cas e aprofundar os conhecimentos na prática cotidiana na escola e fora 

dela. 

No mesmo período, trabalhando na prefeitura de Niterói, migrei da 

regência para a Sala de Recursos. Na Escola Municipal Professor André 

Trouche, experimentei um ambiente que já havia vivido em 2019 em 

outra unidade – UMEI, e agora no Ensino Fundamental. Com o mesmo 

olhar atento, solicitei à equipe pedagógica um momento de acolhimento 

e escuta dos responsáveis atípicos para traçar estratégias de organização 

dos atendimentos das crianças. Assim, fiz uso das reflexões da Pedagogia 

da Hospitalidade (BATISTA, 2012), descritas por Sirino, Ferreira e Mota 

(2018) nas três dimensões: ―acolhimento, responsabilidade e bondade‖, 

fundamentando a prática socioeducativa na escola.  
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 As reuniões sempre foram realizadas com os responsáveis de toda 

escola, juntos. Todos os responsáveis das crianças com deficiência, desta 

vez, sentiram-se à vontade, pois todos tinham algo em comum. Percebi a 

vulnerabilidade desse grupo, logo, estreitamos os laços com todos os 

envolvidos. Mesmo assim, algumas reuniões foram realizadas individu-

almente já orientando demandas que também tinham um viés fora da 

escola e assim, iniciei uma busca para dialogar com profissionais de saú-

de (aquelas que tinham acompanhamento multidisciplinar) para poder 

entender o contexto dentro e fora da escola. 

Cada evolução e cada retrocesso, cada angústia compartilhada entre 

nós valeu a experiência de tentarmos o nosso melhor nas condições que 

temos e assim, poder somar em parcerias( equipe de saúde e família), 

para fazer com que a criança evolua todas as suas potencialidades. Fazer 

entender o viver no ambiente escolar não é fácil pois este ambiente preci-

sa estar preparado para cada um, não é sobre moldar a criança mas sim o 

ambiente! Esse caminhar ainda necessita de muita atenção! Em muitos 

momentos, o ambiente escolar é intolerante para muitas crianças sensí-

veis ao barulho, por exemplo. Adaptação é fundamental!  

Cada detalhe precisa ser pensado de forma única, pois cada um tem 

a sua necessidade mais específica para que assim possamos seguir com 

um ano letivo mais proveitoso, possível, valorizando as habilidades de 

cada estudante e com ajuda sempre da família, que precisa estar disposta 

a caminhar junto com a escola em movimentos de atendimento a saúde e 

o cuidado fora do ambiente escolar.  

E como dizer para o responsável que o seu filho pode aprender tam-

bém em outros espaços fora do ambiente escolar? Quem sabe de estar na 

escola de forma saudável é o professor, não é o pai, não é o médico! Pes-

quisando este momento de reflexão, durante a fala de uma mãe em uma 

reunião individual, dialogando sobre o estar saudável para aprender e o 

momento oportuno para dizer que o filho dela não estava bem. Em crises 

disruptivas diárias, de autoagressão física, ela simplesmente rebateu a 

nossa fala e disse: ―Prefiro ele assim: ansioso, se batendo na escola, do 

que em casa! Preciso descansar‖. Que condição a escola tem de cuidar 

dessa criança e dessa mãe? De que estrutura precisamos para acolher 

esse pensamento, de que saúde metal devemos cuidar? A nossa saúde 

mental também segue a flor da pele! 
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Observo outros modelos de educação inclusiva nas escolas de outros 

países e aqui no Brasil, a cada dia que passa, delega-se mais competên-

cias aos professores e menos soluções de inclusão nas escolas. Ficamos 

mais desgastadas em querer atuar pedagogicamente e não conseguir por 

falta de ―estrutura‖ física e emocional (Falta de locais para encaminha-

mentos médicos ou de equipes de saúde, falta material humano especia-

lista em comportamento nas escolas, falta espaço físico adaptado, falta 

aula extraclasse, falta compaixão, respeito e entendimento que cada um é 

um ser único, com suas necessidades mais específicas!) 

 Tivemos um encontro com as Pediatras do Posto de Saúde que 

atende a comunidade escolar para saber dos encaminhamentos para o 

SUS e ficamos sabendo de alguns casos mais a fundo. O que nos deixou 

bastante preocupadas, foi a falta de estrutura na saúde com a demora 

para marcar a primeira consulta neuropediátrica, o que dificulta a articu-

lação intersetorial e faz com que um hiato se torne um verdadeiro abis-

mo para muitos tratamentos e acompanhamentos dos transtornos. 

Presenciamos frequentemente comportamentos graves que compro-

metem, tanto a dinâmica ensino aprendizagem, quanto a integridade 

física e mental de todos. Observo, junto às professoras de Apoio Especia-

lizado, que o contexto inclusivo é mais difícil para quem não tem assis-

tência. Nesse momento, faço mais uma vez reflexões com textos lidos no 

curso de Extensão: Teoria e Prática em Pedagogia Social – UERJ, rea-

firmando a importância dos espaços socioeducacionais informais, e as-

sim, dá luz às questões que vivenciei até o momento. Falta assistência à 

saúde mais específica. 

A Constituição Federal (BRASIL, 1988), em seu artigo 205, diz que 

―A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será pro-

movida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, (...)‖. Contudo, sabe-se que as fragilidades 

na lei são explícitas. 

Transcendendo a prática inclusiva, caminhar na docência ampliada 

pensando no viés social, é questionar a permanência da criança atípica 

na escola e fora dela. Quais as contribuições e práticas do PEI são neces-

sárias para a educação integral dessa criança? Com análise do tempo de 

aprender, experienciando espaços educacionais para uma formação mais 

humana, do que vale uma escola adaptada se a criança tem o seu limiar 

sensorial peculiar, inerente ao transtorno, e não ―consegue ficar‖ apren-
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dendo e/ou interagindo na escola? Defendo a qualidade do tempo de 

aprender e os espaços escolares e não-escolares, não formais ou infor-

mais para uma educação integral realmente inclusiva. Refletindo sobre 

os caminhos socioeducativos, é unir teorias e práticas, organizando a 

formação dos educadores nesses espaços tão necessários. Precisamos nos 

informar e nos formar quanto profissionais inclusivos que todo professor 

deve ser! Mas precisamos de ajuda urgente! 

Portanto, estar na escola, convivendo sem interagir, sem assistência 

de saúde, as crianças adoecem e em consonância, seus professores tam-

bém, por não conseguirem atuar, sentem-se esgotados, perdendo a digni-

dade humana. Kramer e Abramovay (1988), afirmam que ―A escola não 

deve funcionar como um depósito de crianças, no qual nem se ensina 

nem se aprende nada‖. A impressão é que a família precisa deixar seu 

filho num local seguro e não importa se aprende, mas importa que se 

cumpra a lei. Nesse contexto, o professor é quem fica sem fôlego para 

seguir com sua jornada exaustiva de cuidar e ensinar, cotidianamente 

estressante, sem suporte pedagógico e psicológico notório, vendo a crian-

ça sofrer e sem perspectiva de mudar o destino e sua realidade. A justifi-

cativa é clara: falta investimento na Educação Pública. A integralização 

dos serviços de saúde e educação são necessários.  

Caminhamos com uma política pública inclusiva avançada no Brasil, 

que precisa ser cumprida para que se forme o sujeito integralmente e a 

proposta capitalista atual segue segregando grupos vulneráveis. Precisa-

mos pensar na funcionalidade dos estudantes, na potência além das salas 

de aula, dos espaços que podem contribuir para o desenvolvimento das 

potencialidades individuais de cada sujeito, da autonomia, dos valores 

humanos e suas relações sociais. 

Sou mulher, mãe, professora, fisioterapeuta, procuro estar com olhar 

atento às demandas no meu trabalho, resisto e luto pelos sujeitos e para 

que todos sejam incluídos em nosso pensamento como seres diversos, 

distintos, livres e sencientes, conscientes de si ou não, responsáveis por si 

e pelos outros, amáveis uns com os outros, solidarizando e vivendo o que 

cada um precisa e pode viver, cada um à sua maneira, com seu jeitinho 

especial de SER e ESTAR no mundo.  
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A EDUCAÇÃO É DIREITO?  

QUAL É O PAPEL DA PEDAGOGIA SOCIAL? 

 

Juliana Soares Magno de Carvalho 

Tharcila de Abreu Almeida 

Ana Paula Legey de Siqueira 

 

 

Introdução: 

“Há que deix r  s pesso s serem como são. Vivendo em su s  

diferenças e a partir de seus próprios pressupostos cultur is.”  

José Saramago 

 

A escola enquanto instituição social deveria ter como missão, o 

comprometimento com a transformação social. Mas nota-se sua confor-

mação com o regime neoliberal e a sua subserviência ao mercado trans-

formando a educação em mercadoria, ampliando as desigualdades soci-

ais, a separação entre as redes pública e privada. Como um dos resulta-

dos temos grupos em vulnerabilidade necessitando abandonar a escola 

para ingressarem no mundo do trabalho, não conseguindo concluir a 

Educação Básica (RAASCH et al., 2020). É dever da sociedade e das 

instituições pensar a educação como transformadora social, mas com 

esse modelo educacional, no qual até mesmo o currículo é modificado 

para servir a lógica mercantil, as instituições tornam-se mais um lugar 

excludente dos grupos em vulnerabilidade. 

 Atualmente estimula-se a competitividade, a corrida pelo ―suces-

so‖ e a meritocracia entre os sujeitos no contexto escolar homogeneizan-

do os indivíduos em seus processos de construção dos conhecimentos e 

nos métodos avaliativos, marginalizando grande parte dos sujeitos que 

não se ―enquadram‖ nos moldes predeterminados. A Pedagogia Social 

parte da educação como direito universal e inalienável do ser humano, 

ao considerar o seu desenvolvimento integral e as suas relações sociais, 

incluindo as diversidades individuais e sociais.  

Desse modo, necessita refletir as transformações sociais, políticas 

e culturais em seu contexto histórico, o que exige que a mediação acon-

teça a partir da realidade daquele sujeito e/ou do grupo (MACHADO, 
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2009). Sob esta premissa, abordaremos a Pedagogia Social com o olhar 

de acolhimento das diferenças, sejam elas: culturais, de valores, de inte-

resses e territoriais, por meio da dialogicidade, da escuta e do aprendiza-

do mútuo.  

Assim, não a entendemos somente como uma pedagogia que 

contempla o ensino não-formal (também há discordâncias quanto a este 

termo) pois isso seria condená-la a seu fim próprio, a uma redução de 

sua abrangência. Entende-se o campo da Pedagogia Social como uma 

pedagogia mais humanizada, mais individualizada, respeitando a singe-

leza de cada indivíduo, em seu contexto histórico, físico, temporal e po-

tencial para a construção do conhecimento. Esta pesquisa justifica-se 

pela necessidade de compreender a influência do neoliberalismo nas 

instituições escolares por meio de uma lógica mercantil estimulando a 

competitividade e a meritocracia, assim como, mostrar que mesmo dian-

te da inserção de indivíduos em estatísticas e espaços físicos, uma parcela 

desses sujeitos sofrem com as práticas de inclusão excludentes. Em se-

guida, situa-se a Pedagogia Social no Brasil e suas prováveis contribui-

ções para a educação formal por meio da dimensão humanística. 

  A motivação pela temática surgiu após a realização dos dois cur-

sos de formação docente ofertados pelo grupo de pesquisa “For  d  S l  

de Aul ” sobre a Pedagogia Social e os amplos debates e reflexões em 

relação à educação integral. Diante dos estudos propostos, houve a ne-

cessidade de elucubração acerca da educação como direito de todos, 

como transformadora social, contemplando também a urgência de trans-

formação do ensino formal por meio de uma dimensão mais humanísti-

ca. 

 

Desenvolvimento 

A educação como direito humano universal encontra-se presente 

não somente na Declaração Universal dos Direitos Humanos da Organi-

zação das Nações Unidas (Resolução 217 A (III), 1948), como na legis-

lação brasileira, onde na Constituição da República Federativa do Brasil 

de 1988, artigo 6° os cidadãos brasileiros sob a responsabilidade do Es-

tado possuem os direitos sociais referentes à educação, assim como no 

artigo 205: 
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―A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promo-

vida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno de-

senvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho.‖ (BRASIL, 1988, p. 184) 

  

Este direito também está expresso na Lei de Diretrizes e Bases, nº 

9394/96 e, conforme seu artigo 1° ―A educação abrange os processos 

formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, 

no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos soci-

ais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais‖ (Bra-

sil, 1996, p. 8).  

Nota-se que a educação, por ser encarada como direito inaliená-

vel e obrigatório do ser humano, está presente nos mais variados docu-

mentos norteadores da educação e dos Direitos Humanos, mas é preciso 

ir além. É necessário a implantação de políticas públicas que garantam 

não apenas o acesso ao sistema formal de ensino, mas que sejam garan-

tidos a permanência e a qualidade de ensino-aprendizagem de todos os 

sujeitos envolvidos, compreendendo este espaço como ambiente múltiplo 

com diferentes atores e formações, que se relacionam em por meios de 

processos sistemáticos ou não que devem estar em consonância com as 

relações sociais mais amplas, em um projeto social para transformação e 

modificação dos indivíduos e de suas realidades. 

Nesse contexto, Machado (2009) afirma ser insuficiente procla-

mar a educação como direito humano universal, visto que, na prática, é 

vivenciado com muitas restrições devido aos poucos avanços nas políti-

cas públicas para assumir a abrangência e a totalidade da Educação. 

Segundo a autora: 

 

―[...] a Constituição Federal e a LDB de 96 desde o primeiro parágrafo do 

artigo 1º, fragmentam o conceito de Educação ao reduzirem a responsabi-

lidade do Estado e a legislação focalizando as questões da ‗educação esco-

lar‘ e do ‗ensino‘ sem estabelecer relações com as demais perspectivas 

educativas.‖ (MACHADO, 2009, p.11381) 

 

No entanto, discorda-se quanto à fragmentação do conceito de 

educação proposto por Machado (2009), pois a LDB (1996) proclama 

que a escola deve complementar a ação da família e da comunidade em 
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busca do pleno desenvolvimento do educando por meio da liberdade, da 

solidariedade humana, de seu preparo para o exercício da cidadania e de 

sua qualificação para o trabalho.  

Ainda sob a égide destas leis, percebe-se que a legislação regula-

menta e orienta a educação escolar brasileira, sendo esta oferecida pre-

dominantemente em instituições próprias. Sob esse viés, acredita-se que 

a autora quis retratar a falta de regulamentações, incentivos, reconheci-

mento e políticas públicas acerca da educação não-formal que contribui 

grandemente para o desenvolvimento integral dos sujeitos, como preco-

nizam os documentos mencionados.  

Corroborando com essa premissa de união para a oferta de uma 

educação que seja inclusiva, transformadora e igualitária em seu acesso, 

permanência e qualidade, há a Declaração de Salamanca, que diz: 

 

―Não se trata, portanto, nem de acabar com um nem com outro sistema 

de ensino, mas sim de juntá-los, unificá-los num sistema educacional úni-

co, que parta do mesmo princípio (de que todos os seres humanos possu-

em o mesmo valor, e os mesmos direitos), otimizando seus esforços e se 

utilizando práticas diferenciadas, sempre que necessário, para que tais di-

reitos sejam garantidos. É isso que significa, na prática, incluir a educação 

especial na estrutura de educação para todos (Declaração de Salamanca, 

UNESCO, 1994, p. 61).‖ 

 

Em meio a este contexto, explana-se a importância da integrali-

zação de todas as modalidades de ensino para a educação do ser huma-

no, seja ela formal, não formal, para a inclusão de pessoas com necessi-

dades educativas especiais, afinal, objetiva-se o desenvolvimento integral 

desses sujeitos.  

Haja vista que, grande parte desta educação ocorre para além dos 

muros escolares e que deveria ser expressa por um viés mais humaniza-

do, a mesma deveria ter igual valor para a sociedade, não sendo valori-

zada e reconhecido somente os conhecimentos e espaços formais de edu-

cação.  

A educação brasileira acontece, em sua maioria, por meio de um 

modelo neoliberal de educação vinculado às demandas de mercado, no 

qual se preconiza o compromisso de formar sujeitos disciplinados com 

força de trabalho qualificada e que sejam competitivos, criativos e capa-
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zes de trabalhar em equipe com respostas rápidas e alta demanda de 

produção. 

 Neste modelo, busca-se resultados e retornos econômicos, não 

há espaço para o desenvolvimento integral dos sujeitos, tão pouco a valo-

rização dos conhecimentos adquiridos em espaços não-escolares (MA-

CHADO, 2009; RAASCH et al., 2020). De acordo com Caliman (2015): 

 

―[...] Essa educação eficientista demonstra sérias dificuldades para formar 

os sujeitos que se manifestam por demandas voltadas à busca da qualidade 

e do bem estar dependentes de uma educação à cidadania, à responsabili-

dade social, à ressocialização, ao controle da indiferença social.‖ (CALI-

MAN, 2015, p. 1). 

 

Tal fato acaba por reverberar no futuro e aqui buscou-se fazer um 

recorte acerca do profissional da educação, o professor. Segundo Batista 

e Silva (2016), o professor ocupa papel essencial no processo ensino-

aprendizagem, no entanto, percebe-se que grande parte destes profissio-

nais não se sentem qualificados para adequações do currículo de forma a 

atender as necessidades dos alunos.  

Segundo os autores (op. cit), o professor por desconhecer a desva-

lorização de seu trabalho pelas ideologias neoliberais e pós modernas, 

tornando-o sem significado, por descaracterizar a função da escola para a 

socialização do conhecimento científico historicamente acumulado, este 

educador acaba por reproduzir de forma inconsciente a exclusão dentro 

do ambiente educativo, estando privado de sua expressão humanizadoras 

e caracterizado pela alienação, enquanto profissional, produto educacio-

nal e processo (BATISTA; SILVA, 2016). 

Apesar de universal e obrigatória a determinada faixa etária, a 

escola se defronta com avanços científicos e tecnológicos, desigualdades 

das mais variadas origens o que geralmente acarreta em conflitos sociais 

e por sua vez, estes são refletidos nas relações interpessoais no espaço 

escolar, com a comunidade e nos processos avaliativos padronizados e 

homogeneizados. 

Pouco se avançou nas políticas públicas de forma a garantir a 

abrangência e a totalidade da Educação, pois ainda é precária a valoriza-

ção da educação ocorrida fora do ambiente escolar e na contemporanei-
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dade as demandas sociais necessitam se estabelecer e abranger em novas 

bases (MACHADO, 2009).  

Caliman (2015) afirma que se espera que a escola brasileira não 

se feche em seus processos educativos de ensino-aprendizagem, mas que 

suas experiências educativas ultrapassem os muros escolares e implemen-

tem práticas que envolvam mais as relações que os processos tradicionais 

de ensino-aprendizagem e que nisso a pedagogia social tem a contribuir. 

A pedagogia social possui raízes autênticas na América Latina, 

sendo sua trajetória associada a um vasto movimento de lutas dos grupos 

marginalizados em busca de uma educação libertadora, inclusiva e fun-

damentada em seus interesses, saberes e valores culturais (MOTA NE-

TO; OLIVEIRA, 2017).  

No decorrer do século XIX, o Brasil passou por uma série de 

movimentos sociais e educacionais que moldaram a história do país e 

foram fundamentais para o avanço da educação. De acordo com Ma-

chado (2009): 

 

―No Brasil só recentemente o processo de estruturação e organização da 

área encontrou respaldo teórico e político apesar de que a educação popu-

lar, na concepção transformadora desenvolvida por Paulo Freire 

(1980,1981), para a educação de jovens e adultos, iniciada na década de 

60, se aproxima da Pedagogia Social. Paulo Freire é uma das mais signifi-

cativas referências brasileiras da Pedagogia Social, com reconhecimento 

internacional, embora não tenha usado essa nomenclatura para definir o 

seu trabalho.‖ (MACHADO, 2009, p.11388) 

 

A educação engloba dimensões políticas, sociais, econômicas e 

culturais e se dirige a todas as faixas etárias ao longo da vida, pela qual 

busca-se a transformação dos sujeitos e de suas realidades, por meio dos 

avanços do conhecimento com a inclusão da diversidade. 

No entanto, para além do ambiente escolar a sociedade, princi-

palmente, os grupos em vulnerabilidade são atingidos por necessidades 

socioeducativas, as quais podem estar relacionadas à cultura, ao lazer, ao 

trabalho, à sustentabilidade, às necessidades básicas e de direitos huma-

nos, por exemplo. E por ser encarada de forma fragmentada pelas políti-

cas públicas, apresenta-se insuficiente diante das demandas sociais. Nes-

se contexto, com a ausência do estado e/ou a sua omissão, surgem proje-

tos e serviços ofertados pelo terceiro setor. 
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Para Machado (2009), no que tange a elaboração de projetos e 

sua aplicabilidade no campo socioeducativo, em grande parte não há 

exigências de participação de educadores com habilitações específicas, 

logo atuarão profissionais e voluntários com qualificações variadas, 

quanto aos níveis de escolaridade e formação. 

Assim sendo, neste campo, é possível encontrar projetos e experi-

ências que facilmente se tornariam referências com práticas bem sucedi-

das que revelam compromissos sociais e concepções transformadoras da 

realidade, como, projetos precários desde a sua concepção aos resulta-

dos.  

Pressupõe-se que para atender as demandas anteriormente apre-

sentadas, com qualidade, há necessidade de se rever o currículo da for-

mação inicial e continuada dos educadores, incluindo domínios sócio 

pedagógicos que abranjam as diversidades. O que remete a uma ruptura 

existente entre os campos teórico-prático: de um lado, a academia com a 

busca pela construção de arcabouço teórico acerca da “Ped gogi  Soci l” 

e do “Educ dor Soci l” e seus papéis no desenvolvimento de um projeto 

qualificado e do outro, temos milhares de educadores sociais que ansei-

am pelo reconhecimento de sua profissão, assim como, um espaço de 

qualificação e revisão de sua práxis (SILVA; SOUZA NETO; MOURA, 

2009).  

No campo das políticas educacionais, no que tange a formação 

profissional para atuação na área, houve aprovação no ano de 2006 das 

diretrizes para o curso de Pedagogia, atribuindo ao pedagogo o trabalho 

pedagógico escolar e não escolar, o que era limitado ao primeiro. Com 

isto, há o resgate da concepção da educação em sua totalidade e em con-

trapartida, a necessidade de novas abrangências teórico-práticas e está-

gios (MACHADO, 2009). 

Observa-se um avanço na transformação do currículo no curso de 

Pedagogia e em outros cursos, principalmente os de Serviço Social e 

Psicologia, que embora não sejam caracterizados por bases pedagógicas, 

configuram áreas de convergência com a Pedagogia Social. A inclusão de 

disciplinas sócio-pedagógicas em diferentes áreas é uma tentativa de ex-

pansão do conhecimento sobre a área. Ressalta-se, que a simples amplia-

ção de atuação dos pedagogos para o ensino não formal e da ampliação 

de uma carga horária sobre esta temática, não é garantia do entendimen-
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to que nem toda educação não escolar é Pedagogia Social (MACHADO, 

2009). 

Segundo Machado (2009), a oferta destas disciplinas está mais 

atrelada a sensibilização do aluno acerca das questões sociais para além 

do núcleo escolar, que numa efetiva qualificação para atuação nos ambi-

entes educativos atualmente tão desafiadores, o que requer uma forma-

ção continuada, quase ―obrigatória‖. Gradativamente constrói-se no país 

as bases teóricas da Pedagogia Social, oriundas de análises da própria 

prática, de aportes teóricos oriundos de diferentes áreas, sendo estas: a 

Pedagogia, a Sociologia, a Psicologia e a Assistência Social, de sua rela-

ção com a educação escolar e de pesquisas acerca da história da Pedago-

gia Social e sua expansão no Brasil.  

No entanto, é necessário fomentar o diálogo com a própria Peda-

gogia Social, enquanto ciência e maneiras de intervenções pedagógicas, 

visto que há fontes externas que subsidiam construções das referências 

nacionais, oportunizando estas na ampliação de debates acerca das se-

guintes vertentes: políticas públicas e formação e trabalho (MACHADO, 

2009). 

  O indivíduo socializa-se dentro e fora do contexto escolar, logo, a 

Educação Social deve atuar em todos os contextos em que o ser humano se 

desenvolve, não podendo ser reduzida apenas a sua ocupação dos espa-

ços não escolares (SORIANO DÍAZ, 2006). 

  Atualmente, há o entendimento de que há muito mais educação 

fora do sistema escolar e que as instituições devem objetivar a educação 

integral dos sujeitos. Nesse cenário, a Educação Social contribui com o 

desenvolvimento do indivíduo enquanto ser único e em coletividade, 

integrando-o ao meio social no qual está inserido, dotando-o de capaci-

dade crítica para transformar a sua realidade e/ou melhorá-la (SORIA-

NO DÍAZ, 2006). 

  Sob essa ótica, Ortega (1999) afirma que toda educação é ou de-

veria ser social, visto que se faz no âmbito familiar, na e para a comuni-

dade, pois não há uma autêntica educação individual, se esta não prepa-

ra para as convivências individuais e comunitárias, sendo ainda, indisso-

ciável e contínua na vida do ser humano, estendendo-se em todos os 

espaços e temporalidades, evitando a mera instrução.  

O que é corroborado por Soriano Díaz (2006, p.99) ―uma educa-

ção social assim entendida promove e dinamiza uma sociedade que edu-
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ca e uma educação que socializa, integra e ajuda a evitar, equilibrar e 

reparar o risco, a dificuldade ou o conflito social‖. A Educação social 

tem como uma de suas funções, ser instrumento igualitário e de melhoria 

de vida, seja no âmbito pessoal ou social, indo além da resolução de con-

flitos de convivência. Conforme Soriano e Diaz (2006): 

 

―Estamos convencidos de que só uma estratégia criativa e inovadora de 

protecção e educação social poderá evitar o risco de conviver com situa-

ções injustas e conducentes a atitudes violentas, já que a violência social, 

em múltiplas ocasiões, é a expressão da insatisfação sentida por um sector 

da população que se vê privado da possibilidade de fazer parte dessa soci-

edade do bem-estar a que tem direito.‖ (SORIANO DÍAZ, 2006, p. 103). 

 

Segundo Caliman (2015), a Pedagogia Social está centrada na 

educabilidade e na sociabilidade humana, sendo a dimensão humanística 

norteadora da práxis educativa para a emancipação dos sujeitos e de sua 

transformação social. Atualmente, entende-se que o Educador precisa 

construir uma ―ponte‖ marcada pela confiança independentemente do 

nível que estiver o educando. 

 Quando o educador consegue expressar-se com a mesma lingua-

gem e afetar o outro, no sentido de tocá-lo, esta relação será capaz de 

potencializar a sua fala dando sentido a sua palavra, pois esta passa a 

não ser esvaziada e torna-se instrumento motivacional de mudanças 

conceituais, atitudinais e procedimentais (CALIMAN, 2015). De acordo 

com o autor: 

 

Um projeto institucional humanisticamente orientado pauta-se por uma 

concepção da pessoa humana inspirada na defesa da vida; por uma cons-

ciência ética fundada nos valores, especialmente a promoção da justiça, a 

cultura da solidariedade, o desenvolvimento sustentável; pelo respeito à 

diversidade cultural e religiosa; pela atenção especial à educação como 

capaz de construir projetos de vida orientados por valores (CALIMAN, 

2015, p.8). 

 

Desse modo, faz-se necessário conhecer a realidade, de forma 

que consiga interagir adequadamente, por meio das competências profis-

sionais. Para tal, é importante a construção de uma “ecologi  educ tiv ” 

entendendo os contextos físicos, históricos, de relações e valores que 

circundam os ambientes educativos (CALIMAN, 2015).  
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Nesse sentido, o autor (op. cit) afirma a necessidade de se cuidar 

do ambiente, fortalecendo as relações interpessoais, pois é na relação que 

a Educação Social consegue promover a emancipação e a mudança social, 

tendo como elo o educador social, tornando-se presente, seja física ou 

simbolicamente entre os educandos. Logo, a pedagogia da presença não 

tem o intuito de vigilância, mas o de caminhar ao lado, ofertando segu-

rança (CALIMAN, 2015). 

             Normalmente, a elaboração de projetos educacionais é baseada 

em nossas referências e o que se entende faltar ao outro. O que nos pro-

põe a Pedagogia Social, a pedagogia da presença e a educação libertadora 

é a escuta, identificando os conhecimentos prévios das pessoas e seus 

valores para que se possa elaborar uma estratégia pedagógica. Para tal, 

faz-se necessário se despir de quaisquer preconceitos e estar aberto à di-

versidade com extrema sensibilidade, de modo a identificar o que é valo-

roso aos educandos. De acordo com Caliman (2015, p.12) ―E a partir 

desse ponto de encontro com a cultura do outro provocar a reflexão, a 

visão crítica, a análise e avaliação da realidade em vista de mudanças 

orientadas para os fins projetados pela educação social‖. 

A Pedagogia Social encontra-se presente em diversos contextos 

aos quais se pretende promover uma educação mais humanística e volta-

da para o desenvolvimento integral das pessoas e das comunidades. Par-

tindo do pressuposto de que a Pedagogia Social se encontra em diferen-

tes locais de ensino, a busca por uma educação democrática envolve a 

democratização dos ambientes educativos, de modo a torná-los acessí-

veis às classes menos favorecidas e proporcionar um ensino de qualidade, 

com o objetivo de combater as desigualdades sociais (MOTA NETO; 

OLIVEIRA, 2017). 

 

Conclusão 

Conclui-se com esse estudo que a educação está cada vez mais 

subjugada às demandas do mercado e a lógica neoliberal, faz-se necessá-

rio repensar o papel da escola como agente de mudança e inclusão. Nes-

se contexto, a Pedagogia Social surge como uma alternativa, defendendo 

uma educação mais humanizada e voltada ao desenvolvimento integral 

dos sujeitos.  
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Nesse tocante, a escuta ativa, o diálogo e o acolhimento das dife-

renças tornam-se fundamentais para a construção de uma educação 

transformadora e inclusiva na qual a pedagogia social se apresenta como 

uma ferramenta fundamental para a transformação social. 
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“TIA, EU NUNCA VI UMA RODINHA DE LEITURA!”: 

 O DIREITO À LITERATURA E A EDUCAÇÃO  

NÃO ESCOLAR 

  

Vanessa Muniz de Abreu 

 

 

Introdução 

 Em janeiro de 2016, uma vizinha me abordou na rua e me per-

guntou se eu era professora. Muito apreensiva, ela relatou que seu filho, 

estudante do 4° ano do Ensino Fundamental, estava com dificuldades 

para aprender a ler e a escrever. Essa responsável já havia esgotado todas 

as possibilidades, dentro dos seus recursos financeiros, para ajuda-lo e 

não sabia mais o que fazer. Eu estava concluindo a licenciatura em His-

tória na Universidade Estácio de Sá e trabalhava como auxiliar de turma 

em uma escola da Zona Sul do Rio de Janeiro. Em fevereiro, comecei a 

acompanhar esse primeiro aluno; no mês seguinte já eram dez estudantes 

acompanhados por mim, por indicação dessa família. 

Assim, nasceu o “Esp ço de Educ ção  omplement r Sementes”. 

Concluí a licenciatura em História, iniciei o curso de formação de pro-

fessores e logo depois o bacharel em Pedagogia na Universidade do Es-

tado do Rio de Janeiro e a especialização em Ensino de História da Áfri-

ca no Programa de Pós-Graduação, Pesquisa, Extensão e Cultura do 

Colégio Pedro II. 

A reflexão sobre uma educação igualitária e emancipatória sem-

pre esteve presente na minha formação, pois fui uma estudante de escola 

pública que apresentou dificuldades durante a trajetória escolar. Por isso, 

para trazer minha experiência como professora, tomarei como ponto de 

partida a minha vivência enquanto estudante, porque a aflição daquela 

mãe refletiu em muitas faces uma familiaridade: o lugar de onde eu falo. 

O meu lugar social é fundamental para compreender este relato de expe-

riência, principalmente, porque as questões sociais nos atravessam de 

diferentes formas a partir do lugar que ocupamos na sociedade. (RIBEI-

RO, 2019) 

 Hoje, olhando para a estudante de escola pública periférica que 

fui, vejo que o meu maior desafio era superar as defasagens e lacunas 
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deixadas por uma educação precária, fruto da desigualdade social. Ouvi 

diversas vezes o quanto eu era uma ―má aluna‖ por não alcançar a mé-

dia necessária para obter um bom rendimento, mas ao longo da vida 

escolar encarando greves, ausências de professores, carências de recursos, 

bullying, instabilidade familiar e mudanças repentinas de escolas, a frase 

―tem que estudar para ser alguém‖ pouco fazia sentido na minha cabeça 

de estudante, já que a escola era um lugar hostil e geradora de medos, 

tensões e ansiedades. 

Esse cenário mudou quando cheguei ao ensino médio, traba-

lhando como operadora de telemarketing, me deparei com alguns profes-

sores que nos motivavam a cursar o ensino superior e foi assim que co-

nheci, através de um professor de Química, a Universidade do Estado do 

Rio de Janeiro. Esse professor nos levou, de forma autônoma, ou seja, 

sem contar com os recursos da escola, ao laboratório da universidade e 

nos apresentou ao coordenador do pré-vestibular social da UERJ. Na-

quele momento meu mundo se transformou, fui apresentada aos pensa-

mentos sociológicos, históricos, filosóficos e apesar da precariedade do 

colégio estadual, muitos professores engajados com a luta pela educação 

pública e de qualidade se tornaram referências para que eu não abando-

nasse meus estudos. Cursei o pré-vestibular social da UERJ e consegui 

uma bolsa de estudos em uma universidade particular. 

 Então, iniciei minha licenciatura em História, ainda trabalhando 

como operadora de telemarketing, depois como auxiliar administrativo, 

recepcionista, auxiliar de cozinha e, por fim, cheguei à sala de aula como 

auxiliar de creche, atuando primeiramente no berçário, e em seguida, 

como auxiliar de turma dos anos iniciais e recreadora. 

 As experiências como educadora na sala de aula de duas escolas 

da Zona Sul do Rio de Janeiro potencializaram a minha inquietação. Ali 

percebi, na prática, as diferenças de tratamento entre os estudantes da 

periferia e da classe média alta. Em ambos os casos, os estudantes pode-

riam apresentar dificuldades em sua trajetória escolar, mas a classe social 

determinaria a forma que a escola, a família e a sociedade iriam lidar 

com essas dificuldades. Maria Helena Souza Patto em sua obra ―A produ-

ção do fr c sso escol r” defende que ―dificuldades que, todos sabemos, se 

manifestam predominantemente entre crianças provenientes dos segmen-

tos mais empobrecidos da população – têm história.‖ (2022, p.43) já que 
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a desigualdade de classe, raça e gênero afetam diretamente a educação 

brasileira. 

A noção de ―infâncias‖, no plural, passou a fazer sentido na mi-

nha prática como educadora. Percebi como os marcadores sociais eram 

relevantes para a trajetória escolar dessas crianças. No artigo ―De que 

infância nos fala a psicologia do desenvolvimento? Algumas reflexões‖ Hilles-

hein e Guareschi explicam: 

 

(...) Além da classe social, há outros marcadores sociais relevantes, tais 

como sexo, gênero, raça, etnia, religião, nacionalidade, que, no afã de uni-

versalidade presente no projeto moderno, também são desconsiderados, 

legitimando um estado ideal para a infância que exclui possibilidades al-

ternativas de ser crianças‖ (HILLESHEIN E GUARESCHI, 2007)  

 

E as reflexões sobre esse estado ideal de infância me fizeram pen-

sar sobre as noções de ―bom aluno‖ e ―mau aluno‖, muitas vezes profe-

ridas por professores, diretores, coordenadores, educadores e familiares 

no geral para categorizar os estudantes, também legitimando ou não 

quem é capaz de produzir conhecimento.  

 A minha vivência enquanto estudante, somada à minha experi-

ência profissional e formação, levou-me a investir intelectualmente em 

um espaço de educação complementar que fosse capaz de oferecer assis-

tência para que estudantes periféricos pudessem superar suas dificulda-

des de aprendizagem e se perceberem como produtores de conhecimen-

to. 

 

O Espaço de Educação Complementar Sementes 

 Com o movimento das aulas particulares, iniciei o projeto Se-

mentes, uma sala de aula construída na frente da minha casa, localizada 

no bairro Sampaio, atendendo estudantes moradores da região, sendo 

majoritariamente estes moradores das favelas do Rato, Matriz, Céu Azul 

e São João e estudantes de escolas públicas. O principal objetivo do Es-

paço Sementes é oferecer condições para esses estudantes superarem as 

dificuldades escolares e desenvolvam a autonomia e o interesse pelos 

estudos.  

 Nossa rotina é composta por atividades de leitura, oficinas de 

escrita, jogos e desafios matemáticos sempre prezando a ludicidade e a 
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representatividade. Selecionamos materiais e obras que dialogam com a 

lei 11.645/08 que obriga o ensino de história e cultura africana, afro-

brasileira e indígena e fundamentada pelas Diretrizes Curriculares Naci-

onais para a Educação das Relações Étnico- raciais e para o Ensino de 

História e Cultura Afro-brasileira e Africana.   

A frase que inaugura o título foi dita por uma aluna do terceiro 

ano do ensino fundamental, matriculada em uma escola da rede munici-

pal do Rio de Janeiro, em seu primeiro dia de atividade no projeto Se-

mentes. Ela chegou entusiasmada, pois ouviu, por meio de seus colegas, 

um pouco sobre nossas atividades e na ocasião iríamos realizar uma roda 

de leitura para conhecer a obra ―Com qual penteado eu vou?‖ de Kiusam de 

Oliveira. Quando pedi para que as crianças se organizassem em roda 

para a nossa leitura da semana, ela disse: ―Tia, eu nunca vi uma rodinha de 

leitura!‖ 

Refleti profundamente sobre essa frase e todos os elementos inse-

ridos nela. A criança que proferiu essa mensagem estava praticamente 

fazendo uma denúncia com tom de indignação. Como ela, estudante do 

terceiro ano, nunca havia experienciado uma roda de leitura? Aproveitei 

a ocasião para perguntar o que ela esperava desse momento da roda e ela 

respondeu ―Ouvir historinhas, aprender a ler e poder pegar no livro‖.  

 Iniciei a atividade como de costume. Apresentei o livro, o título, 

a autora, o ilustrador e a editora, realizando perguntas importantes para 

estabelecer uma noção aos alunos que estavam conhecendo o mundo 

literário. ―Quem sabe o que é escritor?‖, ―O que é ilustrador? E editora?‖ No 

início, alguns alunos ficaram tímidos para responder, mas com o tempo, 

eles ficaram mais à vontade. 

Após a leitura, destaco algumas palavras relevantes para dialogar 

com o grupo, como o significado da palavra ―centenário‖, que futura-

mente será interessante para realização das atividades sobre centenas. E, 

também, o significado da palavra ―virtudes‖. Pergunto, primeiramente, 

quem sabe o que significa ―centenário‖. Um aluno arrisca uma hipótese 

relacionando ―centenário‖ com ―século‖ e alguns concordam, outros 

alunos não acham possível um avô viver um século e discordam. Nesse 

momento, é interessante perceber que as crianças estão movimentando 

um debate sobre uma obra literária, colocando suas ideias, seus pensa-

mentos, seus conhecimentos, questionando e criando novas hipóteses.  
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Para ajudar a engajar ainda mais o nosso diálogo, proponho uma 

pesquisa ao dicionário. Explico brevemente a importância de consultá-lo 

quando não conhecemos ou temos dúvidas sobre a escrita e o significado 

de uma palavra. Pergunto quem gostaria de pesquisar, e um estudante se 

candidata. Pergunto se ele sabe como funciona e ele diz que sabe que é 

por ordem alfabética. Ele localiza a letra C, então, pergunto ―E agora?‖ 

Os outros alunos observam. Questiono se alguém tem algum palpite, e 

respondem que não. Explico sobre a segunda letra e com a ajuda dos 

demais colegas, ele localiza a palavra ―centenário‖ e lê para todos. Nesse 

momento, as crianças estão perplexas porque o avô do personagem prin-

cipal estava fazendo cem anos e começam a falar sobre seus avós.  

Depois, eu pergunto sobre a palavra ―virtude‖, um estudante res-

ponde que não conhecia essa palavra, e a estudante que havia dito que 

nunca vivenciou uma roda de leitura pede para pesquisar a palavra e logo 

desiste. Quando questiono o motivo da desistência, ela diz: ―Eu lembrei 

que eu não sei ler, tia‖, e uma colega responde: ―Nós vamos te ajudar‖. 

Pergunto a letra inicial da palavra e alguns respondem ―V‖ e jun-

tos procuram a letra V no dicionário, intervenho sinalizando sobre as 

demais letras e logo outro aluno aponta a palavra ―virtude‖. Leio para 

eles o significado e conversamos sobre as virtudes que aparecem ao lon-

go da história como ―generosidade‖, ―determinação‖, ―dedicação‖, 

―sensibilidade‖, ―emoção‖, ―empatia‖, ―criatividade‖, entre outros.  

Pergunto então, sobre a virtude que cada um acredita que carrega. É 

uma pergunta difícil; eles não conseguem responder porque não conse-

guem ver em si algo positivo, apenas negativo. Chegam a dizer ―Eu sou 

feio‖, ―Sou chato‖, ―Minha mãe sempre me chama de burro‖, mas a virtude 

eles não conseguem perceber. Pedi, então, para que refletissem, pois ao 

longo da semana faríamos uma atividade sobre nossas virtudes.  

Por fim, pergunto a cada estudante o que acharam da história, o 

motivo e a parte que mais gostaram. O primeiro estudante que se sentiu 

à vontade para responder disse que achou legal porque a personagem 

principal tinha avô e disse que a parte que mais gostou foi o penteado da 

criança de “dre d8”. O segundo estudante disse que não gostou; perguntei 

o porquê, e ele disse que estava ―na cara que o avô ia morrer‖, já que ―ele 

                                                             
8
 Um tipo de penteado que se tornou famoso com a moda rastafári  
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estava fazendo cem anos‖. Disse que a parte que mais gostou foi a que esta-

vam todos juntos abraçando o avô. A terceira estudante disse que achou 

legal ―mesmo o avô morrendo‖ porque os personagens tinham a mesma cor 

que ela, e a parte que mais gostou foi dos nomes das crianças. Intervi no 

diálogo para lembrar que a história era sobre o aniversário de vida do 

avô. Alguns questionaram se ele poderia viver mais cem anos, e um es-

tudante respondeu: ―Aí ele vai fazer duzentos‖, outro estudante ―depois 

300‖, e ficaram contando de centena em centena. 

A quarta estudante, que vivenciou sua primeira roda de leitura, 

disse que achou legal porque o cabelo das personagens era como o dela, 

e que a mãe também fazia penteados porque trabalhava como trancista. 

O quinto estudante disse que achou legal porque os desenhos eram boni-

tos e que gostou da parte que mostra o avô. O sexto estudante disse que 

achou legal, mas não disse o motivo. Questionei o porquê de ele achar 

legal, e ele respondeu que ―por causa de tudo‖. Perguntei a parte que ele 

mais gostou, e ele disse ―tudo‖. 

Esse momento da roda de leitura movimentou grandes questio-

namentos e trouxe muitos elementos, sobretudo a noção de representati-

vidade, pertencimento e o interesse por conhecer e compartilhar ideias e 

hipóteses sobre seus conhecimentos e experiências. Mas também traba-

lhamos leitura e escrita, ordem alfabética e consulta ao dicionário. 

Quando pedi para que os estudantes fizessem um registro livre em nosso 

passaporte literário, alguns decidiram desenhar, mas outros quiseram 

escrever, solicitando mediação. 

 

Considerações Finais       

 Podemos observar que a leitura de uma obra literária com a in-

tencionalidade de promover o conhecimento deu origem a diversos ques-

tionamentos e debates que colocaram esses estudantes como agentes da 

construção do saber. Os estudantes trocaram informações, conhecimen-

tos, experiências, fortaleceram uns aos outros construindo o conheci-

mento socialmente, além disso deixaram pistas do que aprenderam e 

gostariam de aprender.  

    Enquanto educadora pude tecer anotações em meu diário de 

bordo sobre os conteúdos a serem desenvolvidos com cada estudante 

individualmente no que diz respeito ao reforço escolar, isto se refere às 
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habilidades que a criança precisa desenvolver diante das dificuldades 

enfrentadas em sua série escolar vigente.  Mas, também, devido à intera-

ção e a comunicação estabelecida durante as atividades, foi notório os 

importantes temas a serem aprofundados coletivamente, no que diz res-

peito a antirracismo, estética, empoderamento, questões da comunidade 

e relacionadas à cidadania.  Esse trabalho social promove o direito à 

literatura e permite que as provocações trazidas pelos estudantes direcio-

nem a nossa rotina pedagógica para além da escola. 
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PEDAGOGIA SOCIAL, CURSOS DE EXTENSÃO E 

 EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA COMO MODELOS DE  

ACESSIBILIDADE TRANSDISCIPLINAR  

E DOCÊNCIA AMPLIADA  

 

Martha Daniele Santos 

 

 

Introdução 

A interseção entre a Pedagogia Social e a Educação a Distância 

(EaD), através de cursos de extensão, representa um campo fértil para a 

promoção da acessibilidade transdisciplinar e a ampliação da formação 

docente. Este trabalho se propõe a explorar essa integração, tendo como 

base os estudos e práticas do Grupo Fora da Sala de Aula da Faculdade 

de Formação de Professores da Universidade do Estado do Rio de Janei-

ro (FFP-UERJ). A Pedagogia Social é um campo de estudo voltado para 

a educação social e as interações humanas. No contexto brasileiro, ainda 

está em processo de desenvolvimento e organização, ao passo que em 

outros países, especialmente na Europa, é reconhecida como uma das 

disciplinas fundamentais da área educacional.  

Durante muitas décadas, iniciativas de educação não formal fo-

ram implementadas de maneira prática, frequentemente lideradas por 

indivíduos carismáticos ou ativistas, como respostas às demandas educa-

cionais e sociais de comunidades específicas. Contudo, a sistematização 

e a profissionalização dessas iniciativas ocorreram posteriormente. 

Atualmente, há uma movimentação em direção à criação de uma 

Pedagogia Social com características e identidade próprias no contexto 

brasileiro, levando em consideração as mudanças sociais, políticas e cul-

turais. O objetivo desse campo é contribuir para a realidade por meio de 

uma abordagem embasada em fundamentos científicos e teóricos. Assim, 

a Pedagogia Social emerge como uma poderosa ferramenta na promoção 

da inclusão e transformação social por meio da educação. Por conseguin-

te, seus princípios enfatizam a importância da participação ativa da co-

munidade no processo educacional, visando à emancipação e ao desen-

volvimento integral dos sujeitos. Deste modo, pode se inferir que a Peda-

gogia Social é uma formação decolonial e de resistência. 
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 Nesta perspectiva, nota-se a grande relevância da EaD, corrobo-

rando para a prática pedagógica social, como uma resposta às demandas 

por democratização do ensino, flexibilização de horários e acesso à edu-

cação de qualidade, especialmente em contextos de diversidade geográfi-

ca e socioeconômica, em acordo com a proposta da Pedagogia Social. 

Sendo assim,  

 

a introdução da Pedagogia Social na formação docente pode contribuir 

para a reflexão de um elemento intrínseco à convivência: o conflito. Desta 

forma, como organizada por Jares, nos auxilia na capacidade de formar os 

indivíduos responsáveis pela formação docente de forma ampliada (ou se-

ja, na escola ou fora dela) para compreender os conflitos intrínsecos nas 

relações de convivência, não com o sentido de resolvê-los, porém, com o 

desejo de incorporá-los à prática docente cotidiana que auxiliará o sujeito 

no seu processo, individual e coletivo, de ser-no-mundo por meio da edu-

cação (FERREIRA; SIRINO; MOTA, 2019, p.22).   

 

Com isto, a integração dessas abordagens por meio de cursos de 

extensão oferece oportunidades únicas para a formação docente amplia-

da. Consequentemente, ao aliar os princípios da Pedagogia Social com as 

ferramentas e metodologias da EaD, os educadores podem desenvolver 

competências transdisciplinares e ampliar sua atuação para além dos 

limites físicos da sala de aula tradicional. Isso posto, possibilita uma edu-

cação mais inclusiva e acessível, que reconhece e valoriza a diversidade 

humana em todas as suas manifestações. 

Sendo assim, verifica-se que o papel do Educador Social trans-

cende sua formação acadêmica, demandando uma habilidade especial 

em articular suas atividades considerando as desigualdades sociais pre-

sentes no ambiente institucional em que atua para além dele. Por este 

motivo, a promoção da igualdade e da equidade nas oportunidades de 

acesso educacional é uma missão fundamental para o Educador Social, 

conforme Imbernón (2010, p.37), faz-se necessário 

 

desenvolver novas práticas alternativas baseadas na verdadeira autonomia 

e colegialidade como mecanismos de participação democrática da profis-

são que permitam vislumbrar novas formas de entender a profissão, desve-

lar o currículo oculto das estruturas educativas e descobrir outras maneiras 

de ver a profissão docente, o conhecimento profissional necessário, a esco-

la e sua organização educativa. Para tanto, temos de compreender o que 
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ocorre ante as especificidades relativas às áreas do currículo, às estruturas 

espaço-temporais que impedem novas culturas de organização, à partici-

pação ativa da comunidade, à dinâmica e comunicação dos grupos, à es-

colarização pública, à veloz implantação de novas tecnologias da informa-

ção, à integração escolar de meninos e meninas com necessidades educa-

tivas especiais, ou ao fenômeno intercultural. 

 

Além disso, diante das desigualdades presentes no contexto soci-

al, especialmente entre os grupos mais vulneráveis, é essencial que o 

Educador Social atue como agente de transformação, buscando criar 

condições para que todos os indivíduos tenham acesso a uma educação 

de qualidade com foco nos espaços não formais e informais de ensino-

aprendizagem. Ao descrever e promover esses princípios, o Educador 

Social contribui significativamente para a construção de uma sociedade 

mais justa e inclusiva. Do mesmo modo, para se alcançar esses objetivos, 

nota-se a urgência na utilização de políticas públicas e estratégias que 

ofereçam o suporte necessário no combate às desigualdades sociais. 

Diante disto, compreende-se que a educação informal e a não 

formal, desempenham papéis complementares e distintos em relação à 

educação formal. Enquanto a educação formal é caracterizada por uma 

estrutura rígida e sistemática, ocorrendo principalmente em ambientes 

educacionais reconhecidos, como escolas e universidades, a educação 

informal se manifesta de maneira mais flexível, espontânea e incidental, 

muitas vezes no contexto das interações sociais cotidianas. Por outro 

lado, a educação não formal é planejada e intencional, embora não esteja 

necessariamente vinculada a currículos formais ou certificação acadêmi-

ca, podendo ocorrer em diversos contextos, como programas de exten-

são, atividades de lazer, grupos comunitários e ambientes de trabalho. 

Ambas as abordagens oferecem oportunidades valiosas de aprendiza-

gem, enriquecendo e complementando a educação formal, e contribuin-

do para o desenvolvimento holístico e contínuo dos indivíduos ao longo 

de suas vidas. 

Assim, Freire (2005) e Saviani (2008) corroboram para o desta-

que sobre a importância tanto da educação formal quanto da não formal 

nos processos de ensino-aprendizagem, embora com enfoques diferentes. 

Freire (2005), enfatiza a necessidade de uma educação libertadora que vá 

além dos limites da educação formal, buscando a conscientização e a 

transformação social por meio da práxis educativa. Para o autor, a edu-
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cação não formal, muitas vezes mais flexível e adaptável às realidades 

dos educandos, desempenha um papel fundamental na construção de 

saberes emancipatórios e na promoção da cidadania crítica.  

Porém, Saviani (2008) ressalta a importância da educação formal 

como instância privilegiada de transmissão sistematizada de conheci-

mentos historicamente acumulados. Ele reconhece a contribuição da 

educação não formal, especialmente no contexto da educação popular, 

apesar de defender a centralidade da escola como espaço fundamental 

para a formação dos sujeitos e para a construção do conhecimento cien-

tífico. No entanto, cabe reforçar que ambos os autores concordam que, é 

na interação entre a educação formal e não formal que se encontra o 

potencial máximo para o desenvolvimento humano e a transformação 

social. 

Neste contexto, o "saber-fazer docente" do educador social repre-

senta uma ferramenta essencial na luta contra o aprisionamento social 

imposto pela cultura hegemônica, que busca manter os indivíduos presos 

a um status de pobreza e vulnerabilidade. Conforme destacado por Fer-

reira, Sirino e Mota (org.) no livro: Práticas e Teorias da Pedagogia Soci-

al, volume 6, p.27, esse conhecimento transcende os limites da escola, 

desafiando as "grades curriculares" que muitas vezes limitam a criativi-

dade dos professores. O processo formativo do educador deve ser carac-

terizado pela liberdade de compreender as realidades sociais e reconhe-

cer que os processos de ensino e aprendizagem são aspectos intrínsecos 

ao seu trabalho. Assim, mais do que qualquer outro profissional das 

áreas humanas, o educador deve assumir seu papel docente e exercer sua 

capacidade de influenciar a transformação. 

Similarmente, constata-se a interligação entre os apontamentos 

de Freire (2005), Antunes (2009) e Puig (1998), os quais revelam um 

olhar multifacetado sobre a educação e suas implicações sociais. A partir 

de Freire (2005), constata-se uma visão crítica da educação tradicional, 

destacando a importância da conscientização e da ação coletiva na luta 

contra a opressão. Já Antunes (2009), propõe uma reflexão sobre a Peda-

gogia Social como um campo que busca promover a emancipação e a 

transformação social por meio da educação. Por fim, Puig (1998) aborda 

a importância da intencionalidade na intervenção socioeducativa, ressal-

tando a necessidade de planejamento e comprometimento na promoção 

do desenvolvimento humano e social. Com isto, esses diferentes enfo-
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ques convergem para a compreensão da educação como uma ferramenta 

fundamental para a promoção da justiça social e da cidadania ativa. 

Assim sendo e considerando a relevância da conceituação do 

campo não escolar e informal da Educação para a construção da identi-

dade social do brasileiro, é imprescindível compreendê-lo como uma 

parte integrante do desenvolvimento humano e do ecossistema social. 

Este campo não escolar desempenha um papel fundamental na formação 

de cidadãos conscientes sobre suas próprias histórias e as demandas das 

classes populares, com o objetivo de promover a mobilidade social equi-

tativa para todos os sujeitos. Esse aspecto é especialmente crucial para 

aqueles que foram vítimas de processos contextualizados de exclusão e 

marginalização social, pois proporciona oportunidades de empodera-

mento e reconhecimento de suas identidades e potenciais. Portanto, uma 

compreensão abrangente e valorização do campo não escolar da Educa-

ção são essenciais para promover uma sociedade mais inclusiva e justa.  

Deste modo, verifica-se que a Educação a Distância (EaD) no 

Brasil tem desempenhado um papel fundamental na democratização do 

acesso à educação e na promoção da inclusão social. Ao longo das últi-

mas décadas, essa modalidade de ensino tem se expandido significativa-

mente, impulsionada pelo avanço tecnológico e pela crescente demanda 

por educação continuada e flexível. Ademais, nota-se as instituições de 

ensino superior, escolas técnicas, empresas e organizações governamen-

tais têm adotado a EaD como uma alternativa viável para oferecer cursos 

de graduação, pós-graduação, formação profissional e educação básica a 

um público diversificado em todo o país. Além de proporcionar maior 

acesso à educação em regiões remotas e de difícil acesso, a EaD tem 

contribuído para a formação de profissionais em diferentes áreas do co-

nhecimento, estimulando o desenvolvimento econômico e social do país.  

Entretanto, há desafios significativos a serem enfrentados para 

que a Educação a Distância (EaD) atinja seu potencial de transformação 

educacional de maneira eficaz e equitativa. Questões como a qualidade 

do ensino, a infraestrutura tecnológica e a formação docente ainda de-

mandam atenção e soluções adequadas. Nesse contexto, uma reflexão 

aprofundada é conduzida a partir da análise de dois cursos de extensão 

oferecidos no formato EaD pelo Grupo de Estudos e Pesquisas – Fora da 

Sala de Aula (FFP-UERJ). Durante essa análise, destaca-se o uso da 

tecnologia como um meio para acessar novas possibilidades de aprendi-
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zagem e superar barreiras geográficas e temporais. Os resultados obtidos 

com esses cursos contribuem para a expansão da oferta de educação 

continuada e para a disseminação dos princípios da Pedagogia Social. 

Nesse sentido, a abordagem EaD emerge como uma ferramenta promis-

sora para a formação docente inicial e continuada, impulsionando a in-

clusão e a democratização do acesso à educação de qualidade. Segundo 

Moore e Kearsley (2013, p. 5): 

 

Além de ser uma expressão que incorpora outras, a educação a distância 

como um conceito é superior pelas seguintes razões: enquanto incorpora a 

aplicação de tecnologias, a educação a distância é um conceito multidi-

mensional, uma pedagogia diferente daquela da sala de aula e com uma 

longa história, o que não ocorre com as outras expressões mencionadas. A 

história da educação a distância inclui uma filosofia distinta de abrir o 

acesso ao aprendizado, pois tem formas de organização distintas. 

 

Ademais, busca-se contribuir para a expansão do conhecimento 

no campo da Pedagogia Social, como uma reflexão sobre as práticas 

educativas voltadas para a sociedade e para a incorporação dos princí-

pios educacionais fundamentais, que são parte integrante da formação 

obrigatória dos professores no ensino superior, preparando-os para os 

desafios encontrados em contextos educacionais não convencionais.  

De acordo com Santos (2006), o conhecimento científico tradici-

onal, fundamentado em uma perspectiva eurocêntrica e hierárquica, re-

vela-se inadequado diante da complexidade e diversidade dos desafios 

enfrentados pela humanidade. Nesse contexto, o autor advoga em favor 

de uma abordagem epistemológica pluralista, que reconheça e valorize 

os diversos saberes existentes na sociedade. Além disso, Santos destaca a 

importância de uma ciência engajada com a justiça social e comprometi-

da com a democratização do conhecimento científico. Ele ressalta a ne-

cessidade de promover o diálogo intercultural e construir uma ciência 

mais inclusiva e participativa, capaz de contemplar as múltiplas perspec-

tivas e experiências humanas. 

 

Um olhar aprendente para a práxis da Pedagogia Social para além da 

sala de aula através do curso de extensão no formato EaD 

Diante do exposto, reflete-se sobre as práxis da Pedagogia Social 

a partir do curso de extensão oportunizado pelo Grupo de Estudos e 



339 

 

Pesquisas ―Fora da Sala de Aula‖ do FFP-UERJ,no modelo EaD e de 

forma gratuita, na perspectiva desta cursista que realizou o curso por 

duas vezes em anos distintos (2022.1 e 2023.2). Dessa maneira, a mesma 

pôde constatar a grande importância e o impacto social de formação 

humana continuada através do fazer-docente oportunizado pela tríade: 

Pedagogia Social; Educação a Distância e Formação Docente Ampliada. 

 

Neste sentido, evidenciamos que o conceito de docência ampliada é, por 

nós, entendido como a atuação pedagógica desenvolvida por profissionais 

da educação para além dos conteúdos curriculares obrigatórios impostos 

pelo sistema educacional. Geralmente, estas ações são oportunizadas em 

espaços não escolares, uma vez que o foco delas deixa de centralizar os 

conhecimentos historicamente construídos e discursivamente hegemoni-

zados para produzir discursos outros que evidenciem a importância de 

uma educação que não se reduza ao ensino e promova uma formação 

humana mais completa — caso seja possível. (FERREIRA; SIRINO; 

MOTA, 2019, p. 12) 

 

Neste contexto, verifica-se a real urgência em se facilitar o acesso 

a cursos de formação inicial e continuada nos moldes da Pedagogia So-

cial conforme apontam Ferreira, Sirino e Mota (vol. 6), a qual busca 

integrar a educação ao contexto social, enfatizando a promoção da in-

clusão e da transformação social por meio da educação e da desconstru-

ção de barreiras de acesso como vistos pela cursista ao comparar a aces-

sibilidade ao curso pelo modelo EaD e de forma gratuita e, as dificulda-

des impostas a ela, caso necessitasse realizar o curso de forma presencial 

e ainda, caso o mesmo fosse disponibilizado de forma paga.  

Assim, constatou-se que o curso disponibilizado, implementa as 

práxis abordadas pela Pedagogia Social, buscando facilitar o acesso à 

formação para além das salas de aula, visando contemplar os diferentes 

contextos socioeconômicos dos cursistas; realizando a inclusão da diver-

sidade humana através da acessibilidade proporcionada pelo modelo 

EaD de ensino-aprendizagem. 

A partir dos estudos propostos, associam-se os conteúdos da na-

tureza humana, das relações sociais e de cidadania, nos espaços escola-

res e nos espaços não escolares. Sendo assim, nota-se a necessidade de 

contextualizar a formação docente à luz de uma formação humana inte-

gral, com capacidade de criar vínculos de afeto positivo para viabilizar 
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intencionalmente que, cada indivíduo aproprie-se do tripé formativo da 

autoformação, Heteroformação e ecoformação. Com vistas a emancipa-

ção, libertação e transformação do individual para a coletividade social. 

Nesse contexto, o meu engajamento na busca pela conscientização sobre 

as mudanças sociais e culturais, foram ampliadas para além de mim. 

  

Desta forma, ressalto que minha consciência crítica sobre as de-

sigualdades sociais que permeiam todos os espaços, tornou-se mais níti-

das porque pensar sobre os cursos e sobre como eles foram oferecidos, 

trouxeram-me essa percepção de análise das relações sociais e culturais 

focando nos processos de ensino-aprendizagem e as relações sociais. Por 

consequência, o curso norteia para essa reflexão de emergência em criar 

e explorar formas de superar as barreiras da desigualdade do micro para 

o macro.   

A partir das experiências vivenciadas durante o primeiro curso, 

foi possível compreender a relevância da formação voltada para a atua-

ção como Educador Social. Nesse contexto, tornaram-se mais perceptí-

veis que as necessidades do meu filho com autismo ultrapassam a atua-

ção tradicional de professores e docentes no âmbito de uma educação 

formal.  

Assim, os estudos propostos, ampliaram a minha percepção so-

bre a necessidade de implantação da Pedagogia Social como campo teó-

rico da educação. Consequentemente, suas práticas e teorias revelam-se 

como importante bases para o rompimento e a desnaturalização de espa-

ços e atitudes excludentes. Diante deste exposto, reflete-se sobre os cor-

pos que não performam às normas socialmente impostas nos ambientes 

formais, informais e não formais de ensino-aprendizagem como missão e 

propósito de minha atuação como profissional da/na educação em dife-

rentes espaços. 

Do mesmo modo, os cursos me impulsionaram a observar e refle-

tir sobre as práticas educacionais presentes em ambientes não escolares, 

como hospitais, terapias, oficinas de artes, musicalização e esportes. Tais 

vivências, fomentaram em mim a necessidade de continuidade em minha 

auto/hetero/ecoformação, a fim de me instrumentalizar com diversos 

saberes e abordagens para atuar intencionalmente nas demandas socioe-

ducativas presentes no dia a dia da docência ampliada.  
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Atualmente, após os estudos e reflexões disponibilizados durante 

os cursos, sinto-me melhor preparada teórica e metodologicamente para 

explorar e abordar alternativas socioeducativas de forma intencional e 

com base teóricas sólidas, com o propósito de afetar favoravelmente não 

apenas a minha própria formação, mas de igual modo, a formação dos 

grupos nos quais encontro-me inserida, em um fluxo contínuo de ensino-

aprendizagem. Assim, ao revisitar minhas práticas e estabelecer cone-

xões com outras construções educacionais, percebo a oportunidade e a 

grande relevância de contribuir para a formação de outros indivíduos na 

perspectiva da Pedagogia Social, enriquecendo outras trajetórias educa-

cionais e pessoais em espaços não formais e informais de educação. 

Desta forma, observa-se a necessidade de aprofundamento nos 

estudos da Pedagogia Social contemporânea como campo teórico que se 

aproxima de uma visão educacional transdisciplinar e integral dos sujei-

tos. Ademais, estas práticas compartilham o objetivo de promover uma 

visão mais ampla e inclusiva da educação, indo além dos limites das dis-

ciplinas tradicionais e dos espaços formais pois, ambas as abordagens 

valorizam a interdisciplinaridade, o diálogo entre diferentes saberes e a 

promoção de uma visão crítica e reflexiva do mundo.  

De acordo com a presente cursista, os estudos apresentados du-

rante a realização dos cursos, bem como as atividades correlacionadas, 

permitem um maior e melhor entendimento dos impactos atitudinais de 

Educadores Sociais, os quais atuam localmente em espaços não formais 

e informais de ensino-aprendizagem com vistas à acessibilizar e facilitar 

uma leitura de mundo global dos sujeitos. Assim, reconhece-se a impor-

tância do contexto social, cultural e político na formação dos indivíduos, 

por meio da Pedagogia Social, Docência Ampliada e uma Educação 

Transdisciplinar, buscando preparar pessoas para enfrentar os desafios do 

mundo contemporâneo e contribuir para a construção de uma sociedade 

mais justa, democrática e equitativa.  

Entretanto, cabe ressaltar que os estudos contemporâneos em Pe-

dagogia Social, disponibilizados durante os cursos de extensão, em ne-

nhum momento, pretenderam desvalorizar as práticas educacionais em 

espaços formais de ensino-aprendizagem. E, sim corroborar para um 

maior entendimento de práxis que visam uma formação holística dos 

sujeitos e contemplem uma formação socioeducativa, conforme Freire 

(2005), ao discutir a necessidade de uma educação que vá além dos limi-
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tes da sala de aula tradicional, alcançando os espaços informais e não 

formais da vida cotidiana das pessoas.  

Com isto, destaca-se a importância de uma abordagem educacio-

nal que promova a conscientização dos sujeitos sobre sua realidade soci-

al e política, capacitando-os a agir de forma crítica e transformadora, do 

local para o global. Desta forma, compreende-se que a educação baseada 

na Pedagogia Social, não se restringe à transmissão de conhecimentos, 

mas envolve processos dialógicos e problematização das situações vivi-

das pelos educandos, visando à construção de uma consciência crítica e 

emancipatória.  

Nesse sentido, reconhece-se o potencial da educação informal e 

não formal como espaços privilegiados para a construção desse processo 

educativo libertador, bem como, a urgência em formação inicial e conti-

nuada de Educadores Sociais. Logo, cabe ressaltar a excelência do curso 

ofertado, mediante análise da proximidade do objeto de estudo – a Peda-

gogia Social – e sua aproximação dos diversos contextos sociais dos cur-

sistas e sua contribuição para o acesso, a inclusão e sua conclusão a par-

tir da oferta do curso de extensão no modelo EaD de forma dialógica e 

abarcando diferentes Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC‘s), 

como Whatsapp e Youtube. 

 

Considerações Finais 

A interseção entre a Pedagogia Social e a Educação a Distância 

(EaD), por meio de cursos de extensão, representa um campo de grande 

potencial para promover a acessibilidade transdisciplinar e ampliar a 

formação docente. Este estudo se propôs a explorar essa integração, to-

mando como base os estudos e práticas do Grupo Fora da Sala de Aula 

da Faculdade de Formação de Professores da Universidade do Estado do 

Rio de Janeiro (FFP-UERJ). A Pedagogia Social, embora ainda em de-

senvolvimento no contexto brasileiro, busca promover a educação social 

e as interações humanas como pilares fundamentais do desenvolvimento 

humano. No Brasil, as iniciativas de educação não formal historicamente 

foram lideradas por ativistas e carismáticos, respondendo às demandas 

educacionais e sociais de comunidades específicas, até que sua sistemati-

zação e profissionalização ocorreram posteriormente. 
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Atualmente, observa-se um movimento em direção à construção 

de uma Pedagogia Social brasileira, adaptada às mudanças sociais, polí-

ticas e culturais do país, visando contribuir para a realidade por meio de 

abordagens fundamentadas em teorias científicas. Nessa perspectiva, a 

Pedagogia Social surge como uma ferramenta poderosa na promoção da 

inclusão e transformação social, enfatizando a participação ativa da co-

munidade no processo educacional em busca da emancipação e do de-

senvolvimento integral dos sujeitos. 

Nesse contexto, a EaD emerge como uma resposta às demandas 

por democratização do ensino, flexibilização de horários e acesso à edu-

cação de qualidade, especialmente em contextos de diversidade geográfi-

ca e socioeconômica. A integração entre os princípios da Pedagogia So-

cial e as ferramentas da EaD oferece oportunidades únicas para a forma-

ção docente ampliada, permitindo que os educadores desenvolvam com-

petências transdisciplinares e ampliem sua atuação para além dos limites 

físicos da sala de aula tradicional.  

Dessa forma, é essencial reconhecer o papel do Educador Social 

como agente de transformação social, capaz de articular suas atividades 

considerando as desigualdades sociais presentes no ambiente institucio-

nal em que atua. Promover a igualdade e a equidade nas oportunidades 

educacionais torna-se, portanto, uma missão fundamental para o Educa-

dor Social, contribuindo para a construção de uma sociedade mais justa 

e inclusiva. 

Por fim, diante das desigualdades sociais presentes no contexto 

brasileiro, é necessário investir em políticas e estratégias que ofereçam 

suporte aos menos favorecidos, visando a construção de uma sociedade 

mais justa e equitativa. A Educação a Distância, aliada aos princípios da 

Pedagogia Social, emerge como uma ferramenta promissora nesse pro-

cesso, possibilitando uma educação mais inclusiva e acessível, capaz de 

reconhecer e valorizar a diversidade humana em todas as suas manifesta-

ções. 
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Introdução 

Este artigo relata a experiência dos pesquisadores que atuaram na 

monitoria do Curso de Extensão Teoria e Prática em Pedagogia Social, ofe-

recido no ano de 2023. O curso foi desenvolvido sob a orientação do 

Professor Dr. Arthur Vianna Ferreira e integrou as atividades extensio-

nistas do Grupo de Estudos, Pesquisa e Extensão Fora da Sala de Aula. Seu 

objetivo foi a formação docente extensionista de profissionais que atuam 

na área da educação social para auxiliar na prática docente no social, 

além de coletar dados que auxiliem no estudo psicossocial na formação 

dos educadores sociais. Assim, este artigo pretende ser um relato sobre a 

organização do curso, sua construção e a apresentação de alguns dados 

levantados durante a sua preparação. 

Este trabalho terá um caráter descritivo e construído coletivamen-

te, a partir das informações coletadas e armazenadas nos arquivos digi-

tais do Grupo de Estudo, com base nas atividades, interações, respostas, 

questionários, formulários e troca de mensagens, que foram paulatina-

mente reservados pelos monitores e pela coordenação técnica que atua-

ram neste percurso formativo. Além disso, apresentaremos alguns núme-

ros que nos permitirão traçar algumas inferências. 

Não obstante, entendemos que a produção deste documento e o 

seu teor descritivo — aliado à narrativa dos processos que decorreram na 

organização deste curso de extensão — possam contribuir com aponta-

mentos que estimulem o surgimento de outras formações extensionistas. 

Paralelamente a isso, temos a intenção de que os processos aqui descritos 

contribuam para a formação dos profissionais da educação, sejam eles 

educadores sociais ou não, com o objetivo de desenvolver seus conheci-

mentos e aumentar seu capital cultural e acadêmico. Esse desafio está em 

conformidade com as práticas extensionistas, que, por meio de cursos 
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promovidos pelas universidades — principalmente públicas — alcancem, 

cada vez mais, uma quantidade expressiva de cursistas, especialmente 

voltados para as populações que mais precisam. 

Assim, vemos a importância desse trabalho, com a intenção de 

contribuir com a formação acadêmica sobre a ótica da extensão universi-

tária, demonstrando as possibilidades, as capacidades, e as contribuições 

positivas que a universidade pública pode desenvolver a partir da exten-

são universitária. 

Desta forma, no primeiro momento, debateremos sobre a impor-

tância Pedagogia Social na formação extensiva, ou seja, apresentar as 

necessidades que justificam a presença de um curso em Pedagogia Social 

na extensão universitária. No segundo capítulo, traremos todo o aparato 

técnico organizado, ou seja, serão apresentados todos os programas e 

aplicativos, quase todos gratuitos, e como os utilizamos para a estrutura-

ção desta formação de baixo custo, sem comprometer a qualidade. No 

terceiro, discorrermos descritivamente como foi desenhada a formação 

relatada, seu planejamento, execução, sucessos e fracassos, além de seus 

resultados finais as consequências de sua realização. E por fim, seguire-

mos com as considerações finais. 

A oportunidade de atuar na formação de tantos educadores soci-

ais na Pedagogia Social implica em contribuir para a construção de um 

espaço que vem se consolidando no Brasil, tanto academicamente quan-

to de modo laboral. E desenvolver estratégias que permitam aos educan-

dos-extensionistas, provenientes dos quatro cantos do país, ter acesso à 

informação acadêmica de qualidade significa colocar mais um tijolo nes-

sa enorme estrada que vem se consolidando ao longo do tempo. 

 

A importância da Pedagogia Social na extensão universitária. 

Mesmo o campus da FFP/UERJ, estando situado em São Gon-

çalo, um município periférico da região metropolitana do Rio de Janeiro, 

o curso buscou ter a sua abrangência nacional, conferindo a oportunida-

de de formação em Pedagogia Social a partir da extensão universitária a to-

dos os interessados neste tema. Mas afinal: o que é a Pedagogia Social? De 

acordo com Ferreira; Pereira; Mattos, a Pedagogia Social como funda-

mentação teórica surge da necessidade de propor metodologias educati-
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vas que atendam às especificidades de cada grupo em vulnerabilidade 

social.  

 

―Sua práxis busca apaziguar os impactos causados pela desigualdade soci-

al, reconhecendo que as práticas socioeducativas são ferramentas essenci-

ais no processo de transformação social e de autossuficiência dos indiví-

duos‖ (2023, p. 31).  

 

Desse modo, a Pedagogia Social, portanto, é capaz de viabilizar 

pontes de proximidade entre a dimensão social da vida cotidiana e a 

educação. Para Caliman: ―enquanto práxis educativa e práxis tecnológi-

ca com finalidade social, é uma ciência educativa do serviço social ou 

um serviço social em sua dimensão pedagógica (2011, p. 494). Se tratan-

do então de uma ciência, cujo sua sensibilidade sobre a dimensão da 

sociabilidade humana, se torna um ponto crucial para a objetivação da 

emancipação e potencialização desses sujeitos sociais.  No que se refere a 

sensibilidade sobre a dimensão humana, a Extensão Universitária tam-

bém reafirma seu compromisso social:  

 

A extensão universitária é, basicamente, um meio pelo qual a universidade 

realiza o movimento de irem ao encontro da população promovendo uma 

troca de saberes entre a instituição e aqueles que estão em seu entorno. 

Assim sendo, a troca de saberes realizada entre essas duas instâncias – ora 

próximas, ora separadas – possui uma importância significativa no proces-

so de aprendizagem. (FERNANDES, 2020, p.110) 

 

A extensão tem como uma de suas atribuições, a de promover 

uma mediação entre o saber popular e o saber universitário através das 

práticas extensionistas. Para Sousa, a extensão surge como instrumento a 

ser utilizado pela universidade para a efetivação do seu compromisso 

social e como articuladora de suas relações (2010, p. 120). Se torna per-

tinente, então, considerar que a universidade – em seu corpo docente, 

técnico e discente – deve agir de modo extensionista, ―o que representa a 

manifestação da sua função social como compromisso ético-

educacional‖ (SILVA; FERNANDES; PEREIRA; FERREIRA, 2023, p. 

5). Nessa mesma relação sobre a Extensão e a Universidade, Luiz Síveres 

pontua que 
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a universidade, como uma entidade do complexo sistema social, pela pró-

pria razão de ser, precisa assumir uma maneira de dialogar e, num primei-

ro movimento, é toda a organização que se coloca numa atitude dialogan-

te, e tal esforço não se realiza de forma unidirecional, mas de maneira plu-

ridirecional, compreendendo   a   instituição   como   uma   energia   pro-

positiva   na   realidade multidimensional   da   sociedade. Nessa   dinâmi-

ca, o   diálogo   dos   sujeitos acadêmicos, com a diversidade de informa-

ções, de conhecimentos e de saberes, potencializa o projeto pedagógico 

institucional (SÍVERES, 2013, p. 24). 

 

Nesse processo, as universidades públicas vêm desempenhando, 

ao longo do tempo, um papel crucial em vários aspectos da sociedade 

brasileira, trazendo contribuições significativas no âmbito intelectual, 

social econômico e cultural. Entre as suas mais diversas atribuições além 

de formar as próximas gerações de pesquisadores e profissionais, nas 

mais variadas áreas.  

Com efeito, sabendo que há um tripé composto pela Pesquisa, 

Ensino e Extensão, e reafirmando a Inerência desse tripé, essas conside-

rações são apontadas, com a finalidade de reafirmar que as práticas ex-

tensionistas estão presentes nos espaços universitários, não como algo 

parte, mas como algo essencial e crucial para a própria constituição da 

Universidade. Como Ferreira pontua,  

 

As práticas extensionistas estão presentes nos espaços universitários e se 

constituem em   práticas   didáticas, não   somente   relevantes, mas   tam-

bém obrigatórias na formação docente do país. Os artigos 44º e 53º da 

LDB, de 1996 colocam bem essa realidade.  A educação superior deverá 

conter nos seus currículos e programas a extensão com a finalidade de 

atender os alunos naquilo que é específico do seu próprio programa edu-

cativo. (FERREIRA, 2019, p. 35). 

 

Assim sendo, acreditamos na   universidade, como uma possível 

mediadora desses diálogos com os espaços societários, através do Ensi-

no, da Pesquisa e da Extensão Universitária. Pontuamos também a im-

portância da necessidade de termos educadores sociais, revestidos de 

ferramentas teóricas e práticas para intervir nos mais diversos espaços, 

contendo diversas possibilidades de subsídio teórico-prático. Desse mo-

do, reafirmamos a importância dos cursos de Extensão nesse processo de 

formação continuada, para o desenvolvimento e ampliação dos estudos e 
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das práticas, a respeito da Pedagogia Social enquanto Teoria, e da Edu-

cação Social enquanto como prática.   

 

A estrutura técnica do curso  

 O curso foi estruturado em 5 etapas: divulgação, inscrição, decor-

rência, encerramento e certificação. A etapa da divulgação foi desen-

volvida com o auxílio de um aplicativo de geração de designs gráfico 

para a criação de peças de divulgação que comunicasse o processo de 

inscrição do curso. Este programa é o Canva9, que mesmo sendo pago 

para a utilização total de suas potencialidades, possui a sua versão gratui-

ta, que permite a geração de inúmeras peças de divulgação, com uma 

versatilidade imensa sem a necessidade de algum aporte financeiro 

 

Imagem 1: Peça de divulgação do curso de Extensão Teoria e Prática em Pedagogia 

Social. 

 

 

Fonte: Arquivos digitais do Fora da Sala de Aula. 

 

                                                             
9
 www.canva.com 



352 

 

Com a peça definida, a divulgação foi realizada via e-mail, aos 

inúmeros parceiros através de uma carta convite e pelas redes sociais do 

grupo de pesquisa (Instagram e Facebook). Tanto as redes sociais quanto os 

e-mails apresentavam, em anexo, o formulário de inscrição aos preten-

dentes. Concomitantemente a divulgação, transcorreu o processo de ins-

crição que foram realizadas sem gerar nenhum ônus aos participantes. 

As inscrições foram realizadas através de um Formulário Google10, especi-

almente criado para este fim, contendo perguntas que abrangem a identi-

ficação dos inscritos, assim como constrói um recorte do perfil de quem 

são os alunos que se prontificam a participar do curso de extensão. Al-

guns dados, interessantes, coletados demonstram que a maior parte dos 

inscritos, cerca de 34,9% estão com um curso de graduação em curso, 

enquanto 23% possuem algum curso de graduação concluído.  

Os dados também demonstraram que 22,3 dos inscritos possuem 

algum curso de especialização como a titulação mais alta, enquanto 

2,3% e 3% possuem o mestrado incompleto e o curso de mestrado con-

cluído respectivamente. Com este dado, podemos inferir que a maior 

parte dos inscritos no curso de extensão são oriundos da área acadêmica. 

A coleta de dados também nos demonstra que 83% dos inscritos são do 

sexo feminino, enquanto 16,4 são do sexo masculino. Além disso, tive-

mos alunos das mais variadas orientações sexuais, como lésbicas, traves-

tis, não binários, trans além dos cisgêneros.  

Com esta etapa concluída, passamos para a matrícula dos alunos 

na turma onde seria desenvolvido a decorrência das aulas. Esta etapa foi 

realizada através dos Gmail11. Os e-mails foram gerados e enviados com 

os links de acesso, permitindo a que cada participante entrasse com a sua 

conta de e-mail ao ambiente virtual de aprendizagem. A plataforma uti-

lizada para gerir as aulas foi o Google Classroom12, também conhecido 

como ―Sala de Aula‖. Esta plataforma é interessante pois nela pode ser 

organizado os processos das aulas, as semanas, a inserção de vídeos, 

textos e links, aferição de notas, ou seja, todo um ambiente de gerencia-

                                                             
10

 www.google.com/intl/pt-BR/forms/about/ 
11

 Serviço de e-mail gratuito, fornecido pelo do pacote Google, disponível em: 

www.google.com/intl/pt-BR/gmail/about/ 
12

 Plataforma de ensino e aprendizagem gratuita do Pacote Google. Disponível em: 

https://edu.google.com/intl/ALL_br/workspace-for-education/classroom/ 
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mento básico para a realização de um curso transmitido pela rede tele-

mática, que atendesse a formação extensionista. 

As aulas foram gravadas pelo professor Arthur Ferreira com o 

aplicativo Google Meet13 e postadas no Youtube14, de forma não listadas, ou 

seja, elas não fazem parte do mecanismo de busca da plataforma de ví-

deos e nem dos sistemas de buscadores do Google. Nesse quesito, não 

existe nenhuma necessidade de segredo ou de resguardo destes vídeos 

afinal, elas são gratuitas e o objetivo é a disseminação de conteúdo e 

informação. Caso qualquer aluno tenha acesso ao canal do Fora da Sala 

de Aula, todas os vídeos armazenados no Youtube para posterior confe-

rência. 

Todos os textos utilizados foram selecionados pela curadoria do 

professor Arthur Ferreira, e separados em PDFs, e anexados segundo o 

assunto abordados de cada aula. 

Um adendo é necessário a se fazer, antes de subirmos as aulas 

para o ambiente virtual de aprendizagem do Google Classroom, subimos 

todas as aulas para uma sala reservada. Tecnicamente este espaço é de-

nominado Sandbox (caixa de areia), ou seja, um espaço virtual para testes, 

para saber se os links estão funcionando, se os PDFs estão ativos, se os 

vídeos estão rodando plenamente e se a correção ortográfica foi devida-

mente realizada. Com a aula formatada no Sanbox, ela está preparada 

para ser transferida para a sala de aula virtual onde será apresentada aos 

alunos. 

  Para o encerramento, foi organizado um encontro síncrono em 

uma videoconferência utilizando o aplicativo Whereby15. De acordo com 

o planejamento, esse evento foi desenvolvido para ser amplamente divul-

gado, tanto dentro da plataforma quanto nas redes sociais. E após a sua 

execução, disponibilizado no Youtube para a conferência de todos os 

alunos que não puderam participar no dia do encontro. Além disso, a 

proposta da live também contribui para a geração de conteúdos nas redes 

                                                             
13

 Plataforma de videoconferência que pode ser suada para gravar vídeos para os 

processos de aula. Disponível em: https://workspace.google.com/intl/pt-BR/lp/meet 
14

 Plataforma gratuita do Pacote Google para a postagem de vídeos. Disponível em: 

www.youtube.com 
15

 Aplicativo para computador e celular, para videochamadas instantâneas. Disponí-

vel em: https://whereby.com/user/login 
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sociais do GEPE Fora da Sala de Aula, com o intuito de socializar in-

formações pertinentes da Pedagogia Social.  

 E por fim, a etapa da certificação, onde estes documentos seriam 

confeccionados também no aplicativo Canva, salvos em PDF com quali-

dade para impressão e devidamente armazenados no Google Drive16. 

Com o link dos certificados armazenados, eles podem ser socializados 

nas redes sociais e por e-mail para que os alunos possam baixar a sua 

certificação ao término da formação. 

 Com os passos técnicos apresentados, a partir do planejamento 

traçado e com os programas e aplicações definidos para o trabalho, des-

creveremos nos próximos capítulos, como o correu o andamento das 

duas etapas do curso de extensão.  

  

A primeira etapa 

O Curso de extensão, Teoria e Prática em Pedagogia Social, foi 

desenvolvido sob a coordenação do Professor Dr. Arthur Vianna Ferrei-

ra, Professor Adjunto da Faculdade de Formação de Professores da Uni-

versidade do Estado do Rio de Janeiro (FFP/UERJ). De acordo com as 

orientações do professor, o curso deveria ser aberto a maior quantidade 

possível de interessados, e ser construído com a menor oneração finan-

ceira possível. A necessidade de se fazer um curso com custos tão baixos, 

segundo o professor, não se dá pelo sentido da economia ou falta de re-

cursos, mas demonstrar que, na atualidade, e com o avanço das redes e 

das tecnologias digitais, é possível fazer extensão universitária significati-

va, utilizando de recursos tecnológicos gratuitos e a ação dos bolsistas 

designados para este fim. 

 A equipe de trabalho foi formada por seis pessoas: o professor 

Arthur Ferreira, como o docente do curso, um coordenador técnico, res-

ponsável pela aplicação e gerenciamento dos dispositivos digitais utiliza-

dos no curso. Além disso, somou-se a este trabalho quatro monitoras que 

estariam responsáveis por tirar dúvidas, auxiliar na conexão, ou dificul-

dades com as plataformas. 

As inscrições foram definidas para serem realizadas entre os dias 

10 e 30 de maio. Porém, no dia 19 de maio, faltando ainda onze dias 

                                                             
16

  Aplicativo gratuito do Pacote Google e confere o armazenamento de arquivos em 

nuvem. Disponível em: https://www.google.com/intl/pt-br/drive/about.html 
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para o término do prazo de inscrições, foi necessário encerrar o formulá-

rio pois, em cerca de nove dias havia, até o momento, 1.164 inscritos. 

Este surpreendente número nos demonstrou o interesse que o público 

tem no assunto e o diferencial que poderíamos realizar com a extensão 

universitária. 

Para acolher tanta gente, foi necessário pensar uma estratégia que 

fosse possível manter contato direto com todos os cursistas e dar atenção 

àqueles com possíveis dificuldades. Desta forma o quantitativo foi sepa-

rado em cinco turmas na plataforma educativa. Sendo as quatro primei-

ras abarcando 250 alunos, enquanto a quinta turma contendo 164. Para 

o acompanhamento das turmas, ficou definido que uma monitora acom-

panhasse duas turmas enquanto as demais ficariam com uma turma ca-

da. As turmas foram numeradas para facilitar a comunicação e a identi-

ficação da matrícula de cada participante  

  Após a separação dos inscritos em turmas, foi enviado um e-mail 

com o link para o acesso ao ambiente virtual de aprendizagem, para que 

o cursista se ambientasse com a plataforma e tivesse acesso as primeiras 

instruções. Os e-mails foram enviados de forma massiva com o link de-

terminado para cada grupo segundo a sua turma alocada. Um dado inte-

ressante e que nos salta aos olhos, é a taxa de inscritos para os alunos 

que efetivamente entraram nas turmas, assim como podemos ver na pró-

xima tabela. 

 

Tabela 1: Relação inscritos e matriculados. 

Turma Inscritos Matriculados 

Turma 1 250 159 

Turma 2 250 161 

Turma 3 250 177 

Turma 4 250 178 

Turma 5 164 96 

Total 1164 771 

Fonte: Arquivos digitais do GEPE Fora da Sala de Aula – Elaborado pelos autores. 
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Para fins de compreensão, entendemos que ―inscritos‖ são os in-

teressados que se inscreveram no curso, fazendo o seu cadastro no for-

mulário disponibilizado digitalmente. Enquanto ―matriculados‖ são os 

alunos que ingressaram nas salas virtuais a partir dos e-mails cadastra-

dos. 

Como podemos perceber, houve uma ―perda‖ de 393 inscritos 

que não se converteram em matrícula, ou seja cerca de 33,76% dos alu-

nos inscritos não entraram na plataforma. Não foi possível verificar os 

motivos do todos os não matriculados, mas a partir de alguns levanta-

mentos, foi levantado algumas razões para o ocorrido como: a falta de 

tempo, desistência pura e simples, não abertura do e-mail a tempo, e-

mail conduzido a caixa de spam e não verificado, e-mail digitado errado 

no momento da inscrição, dentre outros. 

Após a entrada dos alunos matriculados na plataforma, o curso 

teve início no dia 5 de maio com a atividade denominada "Semana de 

Acolhida". Nesta etapa, ainda não foram lançadas quaisquer aulas. Por-

tanto, os alunos deveriam se apresentar no fórum do ambiente virtual de 

aprendizagem. Além disso, a ementa do curso foi disponibilizada, 

abrangendo todos os assuntos que seriam abordados, juntamente com o 

cronograma. Por fim, um vídeo de boas-vindas foi disponibilizado, cria-

do pelo professor Dr. Arthur Ferreira, no qual o docente se apresenta, 

demonstra os objetivos do curso, descreve como ele será conduzido e a 

metodologia utilizada. Este momento de acolhida foi de suma importân-

cia para que os cursistas, principalmente aqueles com poucas habilidades 

digitais, pudessem ganhar confiança e capacitar-se digitalmente para 

desenvolver seu processo de aprendizagem. 

 Cada aula foi postada na segunda-feira subsequente contendo, ao 

todo, seis aulas, mais a Atividade de acolhida. Assim, a primeira etapa 

do curso transcorreu em sete semanas. 

 As aulas semanais, foram realizadas de forma assíncronas17. 

Consistiam em um texto apresentado aos alunos, oriundos das inúmeras 

publicações dos pesquisadores do GEPE Fora da Sala de aula, assim 

como os objetivos e com a lista de tarefas para aquele momento. Foi 

                                                             
17

 As aulas disponibilizadas não ocorrem ao mesmo tempo com a presença do pro-

fessor. As aulas estão presentes na plataforma educativa e podem ser acessadas pelos 

alunos conforme a sua disponibilidade ao longo da semana. 
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também disponibilizado um vídeo previamente gravado onde o assunto 

foi esmiuçado pelo docente, debatendo cada quesito e trazendo reflexões 

apuradas sobre o tema. Concomitante a isso, também foram disponibili-

zadas atividades que poderiam ser realizadas nos formulários previamen-

te preparados ou a produção de um texto debatendo os entendimentos 

dos cursistas ante a um assunto pertinente da aula. 

 Nas primeiras semanas, percebemos a necessidade de um contato 

mais próximo com os alunos. Vimos que alguns tinham imensas dúvidas 

na utilização da plataforma mesmo ela sendo muito simples, além de 

dúvidas no andamento das aulas. Desta forma criamos um grupo de 

Whatsapp18 para que a comunicação fosse mais célere e déssemos enca-

minhamento mais assertivo as demandas dos cursistas. Foram criados 

cinco grupos, organizados de acordo com as suas turmas, onde os moni-

tores puderam auxiliar os alunos cada qual com a sua necessidade. 

Nesse momento, cabe destacar o trabalho realizado pela monito-

ria no decorrer da formação. Ao longo do tempo, pudemos perceber a 

dificuldade de uma parcela dos alunos com a tecnologia, problemas pro-

venientes de diversas fontes, como administração de e-mails, uso do 

computador pessoal, utilização de smartphones e, principalmente, o des-

conhecimento das dinâmicas que regem os ambientes digitais de apren-

dizagem. Entendemos que a exclusão digital é um problema que afeta 

nosso país. Portanto, tanto a monitoria quanto a coordenação técnica se 

prontificaram a auxiliar os alunos de todas as formas possíveis, incluindo 

ligações, videochamadas, chamadas de áudio e chats privados, para sa-

nar as dúvidas técnicas e pedagógicas enfrentadas pelos alunos. 

Este auxílio foi um verdadeiro diferencial na solução de proble-

mas técnicos, garantindo a manutenção dos alunos no curso de extensão. 

O trabalho da monitoria foi extremamente elogiado pelos cursistas, tra-

zendo confiança, desenvolvimento e garantindo empoderamento digital 

aos participantes desta formação em Pedagogia Social. 

Com o encerramento do curso, foi definido que faríamos um en-

contro síncrono, uma live, assim como demonstrado no capítulo anterior. 

Nele, cada aluno poderia realizar uma ou mais perguntas que deveriam 

ser enviadas por e-mail ao professor. Por cerca de 2 horas, o professor 

                                                             
18

 Aplicativo gratuito de mensagens instantâneas via celular. Disponível em: 

https://play.google.com/store/search?q=whatsapp&c=apps 
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respondeu a todas as perguntas referentes a pedagogia social dentro do 

interesse dos alunos. Algumas perguntas foram feitas em relação a ação 

docente, outras em relação a formação docente ampliada, outras volta-

das para os sujeitos da ação social.  

Todas as perguntas enviadas foram respondidas pelo professor no 

encontro online, sendo muito bem recebida pelos alunos-extensionistas 

nos fóruns online da formação.   

    

Segunda etapa: 

Após o termino da primeira etapa, foi anunciado que seria orga-

nizado um novo modulo a partir do segundo semestre de 2023. Dessa 

vez, diferentemente do curso anterior, as inscrições não abertas a todos 

que se inscreveram. Foram definidas 400 vagas e mais 50 para a fila de 

espera. Na etapa anterior, devido ao alto número de inscritos, ficou difí-

cil a administração de tantos alunos gerando lentidão em alguns proces-

sos. Em virtude disso, nesta etapa, optamos por reduzir o número de 

inscritos a través de uma homologação. 

Mesmo assim, o curso teve 723 inscritos em números absolutos, 

sendo que apenas 400 tiveram as suas inscrições homologadas a partir de 

alguns critérios como: ter participado do curso anterior e possuir redes 

sociais (Instagram e Facebook). Outro detalhe importante a ser mencio-

nado, assim como na etapa anterior tivemos uma discrepância entre as 

inscrições homologadas para os matriculados de fato na plataforma, 

como podemos conferir no quadro abaixo. 

 

Tabela 2: Relação homologados e matriculados.  

Turma Homologados Matriculados 

1 200 172 

2 200 170 

Total 400 342 

Fonte: Arquivos digitais do GEPE Fora da Sala de Aula – Elaborado pelos autores. 

 

Pode se perceber que a diferença entre as inscrições homologadas 

e as matriculas foi reduzida, ficando na casa dos 85%, ou seja, 15% dos 

alunos inscritos não fizeram a sua matrícula. Entendemos que esta taxa 

foi reduzida em relação a uma estratégia que foi adotada: os alunos que 

não adentrara a plataforma, mesmo ante as três chamadas sendo realiza-
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das, tanto por e-mail, quanto pelas redes sociais, abriram espaço aos alu-

nos que ficaram com a sua vaga reservada em uma lista de espera. Mes-

mo todos sendo convocados ainda ficamos com a ociosidade de 58 va-

gas. 

Diferentemente também da primeira da primeira etapa, lançamos 

mão da utilização das redes sociais. Trabalhos foram postados solicitan-

do aos cursistas que comentem nos tópicos de assuntos condizentes com 

determinadas aulas. Está ação é importante para autorizar o cursista a se 

colocar em público (mesmo mediado pelas redes) expondo as suas opini-

ões e entendimentos construídos com base nas aulas ministradas. 

  

Considerações finais. 

 Os desafios impostos aos educadores sociais são inúmeros, pas-

sando pelo não reconhecimento pleno de sua profissão, a autopercepção 

enquanto identidade profissional, ou mesmo a falta de uma formação 

específica. (DIAS, SILVA, 2023) 

Mesmo assim, os caminhos percorridos pela Pedagogia Social na 

busca por se constituir como uma Teoria Geral da Educação em que se 

fundamenta o trabalho realizado pelos educadores sociais, tem se conso-

lidado através do tempo, mesmo passando por inúmeras idiossincrasias. 

No entanto, para a formação prática e intelectual destes profissionais, os 

caminhos têm sido trilhados através dos Cursos de Extensão promovidos 

por faculdades públicas e privadas, além dos cursos de especialização, e 

os cursos strictu-sensu de mestrado e doutorado (MACHADO; PAIVA; 

MÜLLER, 2019). 

As ações realizadas nos inspiram a seguir por este caminho. Há 

planejamentos para a realização do curso durante o ano de 2024, con-

tendo claro, algumas modificações em sua estrutura, mas mantendo um 

conteúdo denso e significativo para todos que buscam esta formação. 

O trabalho docente realizado na construção de uma formação ex-

tensionista para o educador social tem sido realizado para construir as 

bases da valorização intelectual destes profissionais. Neste contexto, o 

esforço empreendido pelo GEPE Fora da Sala de Aula, juntos aos seus 

pesquisadores que atuaram na monitoria, vem a se somar aos esforços de 

muitas universidades, grupos de estudos, pesquisadores e ativistas, na 

formação dos educadores sociais, e na construção de uma Pedagogia 
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Social que auxilie na emancipação das populações mais vulneráveis e na 

promoção da transformação social.  

Até o próximo curso. 
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Escridocências: Substantivo feminino plural – criado e escolhido 
pelos educadores sociais em formação continuada em 
Pedagogia Social em uma Universidade Pública na região 
metropolitana do Estado do Rio de Janeiro – que almeja expres-
sar uma forma de escrita de si, de suas formações, de suas 
práticas e de seus desejos de exercer um certo tipo de docência, 
em ambientes não escolares, que seja promotora de processos 
cognitivos mais significativos para as comunidades empobre-
cidas fluminenses e brasileiras. É sobre isto que trata este livro 
(e-book) que tem em suas mãos. Este material é um dos resulta-
dos das formações realizadas – e escritas – pelos próprios 
educadores sociais e pelos próprios educadores sociais e que 
deixaram de ser desafios, ao longo do seu processo formativo, e 
se transformaram em artigos científicos, relatos de experiênci-
as, poemas e desenhos livres. Aqui, o leitor entenderá de que 
forma os educadores sociais que participaram deste projeto, de 
formação continuada e de pesquisa, foram afetados pelos 
conteúdos da Pedagogia Social e Educação Social. Enfim, 
revelam-se os educadores-autores que servem de inspiração 
para outros educadores sociais também desenvolverem proces-
sos formativos a partir de escridocências que valorizem, cada vez 
mais, as práticas educativas, não formais e informais, existen-
tes em todo o território brasileiro.
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